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INTRODUÇÃO
 A história da humanidade confunde-se, em grande medida, com a história das cidades. 
“O Homem torna-se urbano pela necessidade de comunhão de crenças, partilha de ideias e de 
bens mas, acima de tudo, porque aí encontra segurança”1. São princípios fundamentais que desde 
o início marcaram as formas das cidades e as fizeram confundir-se com agregação, densidade, 
pertença e união contra o inimigo, grosso modo contra o que era exterior a si. A urbanidade emergia 
assim desse dualismo – interior/exterior –, paradigma que rapidamente se quis urdido no território, 
ocupando-se frequentemente os morros mais elevados e rodeando-os de imponentes muralhas, 
delimitando-os. Encerrava-se e protegia-se inicialmente, mas logo se quis permeável aos fluxos do 
câmbio comercial e cultural, logo quis ser mais cómoda, plana, e dinâmica. Ganhava, igualmente, 
essa dimensão cosmopolita, crescia também, mas sem nunca perder o sentido que lhe dera a forma, 
as regras essenciais da sua composição.
Hoje a cidade tende a negar as suas próprias raízes, sentimos isso ao longo do nosso dia-a-
dia, quando a vemos dispersar pelo território ao mesmo ritmo que aumentamos as distâncias desses 
perpétuos movimentos pendulares, quando a vemos atabalhoada de automóveis e a tornar-se num 
somatório de arquipélagos desconexos, que condena as ruas, sujas e descaracterizadas, a meras 
vias de acesso. Mas, sobretudo, quando nela já não encontramos paz e segurança, mas stress, 
tensão e essa paradoxal tendência para a autodestruição. Quando dela já não emana identidade 
mas somente incompreensão, complexidade. (Re)ver Coimbra: o sentido de uma cidade, surge 
assim dessa incompreensão, dessa vontade de abarcar o plano urbano, perceber as suas forças, 
as suas motivações, o que já significou e o que hoje quer significar. Surge também desse pessoal 
desejo de melhor compreender o cenário que me viu nascer e que enquadrou grande parte da minha 
vida, advindo daí a escolha de Coimbra para palco desta dissertação.
Dada a complexidade e extensão da cidade contemporânea, optou-se por analisá-la por 
partes, primeiramente, focalizando os momentos de maior carácter da sua tessitura, procurando 
perceber a sua formação, os processos que lhes deram forma e a conjuntura que os enquadrou, bem 
como o que representam hoje no todo urbano. É uma análise por partes, sim, mas não efectuada 
de modo hermético, estabelecendo-se as relações mais pertinentes e oportunas entre cada zona 
e perante a unidade que conformam, já que a cidade é um sistema de vasos comunicantes e cada 
centro nevrálgico – nódulos de confluência por excelência – só encontra sentido quando inserido 
num sistema mais vasto, o que, neste caso, significa cidade.
Surge, desde logo, a questão do Sítio, o primitivo local escolhido para a implantação da 
cidade antiga, que seguramente encontra razões que ultrapassam a beleza natural do morro vigiante 
e sobranceiro ao rio Mondego. A Alta assumia essa condição nuclear, mas desse primitivo desígnio 
evoluiu para esta dual e intrigante ocupação urbana que apenas se sabe bem recente. A Baixa, 
particularmente a zona que se viria a designar de Baixinha, apaixona na escala dos corredores 
que se desenvolvem na direcção do Mondego e onde sempre podemos esperar pela surpresa dos 
seus largos, momentos controlados, humanizados, que outrora dariam seguramente vida ao tecido. 
Pergunta-se, porém, o porquê da sua evidente decadência e porque se interrompeu a continuidade 
da sua malha, a qual, apesar da sua notória vontade, parece não ter tido força para alcançar a frente 
ribeirinha, pelo menos não antes da linha ferroviária e dos barracões abandonados que nos retiram 
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essa relação. O conjunto Avenida Sá da Bandeira e Jardim da Sereia – o Boulevard e a Praça –, 
subindo vale acima e envolvendo o morro primitivo, é um momento de incontestável sensibilidade 
urbana no contexto coimbrão, sistema esse que sempre se imagina estendido até ao rio, ainda 
que se saiba quão elevado é o preço dessa operação. Celas é o Hospital e tudo aquilo que a ele se 
associa, reconhece-se o mosteiro, escondido, pois tudo parece ter querido voltar-lhe as costas, fica 
ainda aquela impressão de colagem, mas não se explora muito, aqui o peão parece não ser bem-
vindo.
A Margem Esquerda, por sua vez, reflecte essa incompreensível particularidade coimbrã, 
esse hegemónico domínio da cidade que, do outro lado, se lhe quis opor. Hoje, a recuperação 
da sua frente ribeirinha procura contrariar esse desequilíbrio, mas o que se estende para lá da 
mesma continua confuso e sem sentido. Já na direcção do interior coimbrão e limitado a nascente 
pela circular, surge o Bairro da Solum, bem inserido na malha pela firme ortogonalidade da sua 
estrutura viária. Os seus hiatos vêem-se preenchidos a cada dia que passa e este densifica-se, ganha 
a riqueza dos gostos, da diversidade, a qual, contudo, não se quis dialogante. O ramal da Lousã 
separa-o do Bairro Norton de Matos, esse característico marco no território, cuja particularidade 
morfológica se conseguiu manter até ao presente dia, porventura reforçando-se, por contraste com 
aquilo que entretanto cresceu em seu redor. Finalmente a sul, dar-se-ia a mais recente expansão 
urbana de Coimbra, sobre o Vale das Flores. Esta dar-se-ia num ápice, fruto da notícia de que aí se 
instalariam os novos shopping malls e, com eles, também toda a desconcertante amálgama urbana, 
desregulada e desqualificada, que hoje o caracterizam. Porém, mais a sul, para além do morro 
do Pinhal de Marrocos, surge algo diferente – o Pólo II –, algo onde, sem dúvida, já se reconhece 
estrutura, ainda que pouco mais seja perceptível, pouco mais seja cidade.
Estudadas estas questões – estas partes –, procura-se no último capítulo reflectir sobre a 
Coimbra actual, percebê-la, nesse âmbito, também como um todo, apesar de se manter sempre a ideia 
das suas partes, dessas suas distintas dimensões. Procura-se decifrá-la nesta contemporaneidade 
que aparenta ser mais doença – muitas vezes subtraída à sua complexidade – do que normal 
subsequência evolutiva dos processos urbanos. Eles próprios ganham rapidez, porque reflectem, 
com certeza, a crescente velocidade das nossas próprias vidas, para além de todo um universo 
conjuntural e conjectural, que se sabe influente nas dinâmicas do fazer cidade. Nas reflexões 
finais, deixamos ainda espaço para desenhá-la, certamente mais por palavras do que propriamente 
por esquiços, pois essa era condicionante à partida para este estudo. Queria-se primeiro, e acima de 
tudo, instruir o traço, dar-lhe alguma consciência…alargar o seu conteúdo. 
O SÍTIO
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0 – O SÍTIO – A Península Ibérica e a Colina Eminiense
 No curso da sua história, a posição geográfica de Coimbra revelou-se como um dos factores 
mais importantes para a sua afirmação enquanto fenómeno urbano. Com efeito, desde cedo ter-
se-ia imposto a presença humana num local preponderante na comunicação litoral-interior, através 
do rio Mondego, e norte-sul, por meio do velho trilho posteriormente romanizado, a via Olissipo/
Bracara – a mais ocidental das quatro vias meridianas utilizadas ao longo da História para vencer a 
barreira geográfica que demarca o norte do sul peninsular.
Se por um lado o rio Mondego foi essencial como via de comunicação, por outro foi evidente 
condicionante do desenvolvimento urbano e urbanístico de Coimbra. Só em meados do século 
dezanove, e após sucessivas e exíguas tentativas ao longo da história, é que se estabilizariam as 
suas assoladas margens citadinas. Até então, a cota do seu leito subiria em média ao ritmo de 8 cm 
por década, sendo a cidade frequentemente invadida pelas suas águas, o que provocou a destruição 
de diversos conjuntos edificados e, naturalmente, uma longa história de ponte sobre ponte, já que 
desde a presença romana na península até à sua definitiva normalização o leito subiu cerca de 14 m. 
De facto, as cicatrizes dessa difícil relação são ainda hoje evidentes, não só no parco diálogo entre 
ambas as margens – situação essa sui generis em cidades de idêntica situação –, ou no malogrado 
destino das primitivas implantações monásticas na margem esquerda, como na própria morfologia 
da zona onde essa relação foi necessariamente mais franca, a Baixa.
Por sua vez, na procura de uma relação nodal entre a antiga via, “…verdadeira espinha 
dorsal do território que veio a ser Portugal”1, e o rio foi indispensável a definição do local da sua 
travessia. De facto, este é o último sítio onde, no sentido da foz, ela é possível num menor vão, 
sendo que a montante, após a sua inflexão para nascente – hoje marcada pela Ponte da Portela 
–, iguais ou melhores locais nos surgem para a sua realização, apesar do acesso a ambas as 
margens ser francamente mais difícil, não compensando a perda de uma relação mais próxima 
com a estruturante via Olissipo/Bracara2. Paralelamente, e convergindo para a definição do local 
lógico para a travessia do rio, surge a opção pela ocupação do Monte Emínio. Um morro calcário 
que se destaca na margem direita “…pelo rigor quase geométrico da sua topografia circular”3, cujas 
características defensivas naturais, bem como a abundância de água, cedo terão concorrido para a 
formação de um potencial núcleo urbano, preterindo as não tão favoráveis elevações limítrofes. 
O pretérito de Coimbra foi assim fundado, não só com base nas mais valias naturais da colina 
eminiense, mas sobretudo na procura dessa íntima relação com a via terrestre e o rio Mondego. 
De facto, a cidade potenciou-se nessa encruzilhada, sobranceira a um embrionário nó viário, onde 
“…o desenvolvimento precoce de actividades ligadas ao comércio – no todo nacional de hoje, quiçá 
apenas com paralelos na Extremadura e no litoral do Sul – ter-se-ão conjurado para que Emínio 
tenha emergido como um dos primeiros aglomerados com características proto-urbanas já na Idade 
do Ferro”4.
  Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 2.
2  Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. 9.
  Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. 0.
  Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
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A ria do Mondego.
Fonte: Coimbra. A montagem do cenário urbano, 200, p. 2.
As grandes vias de passagem entre 
o Norte e o Sul peninsular - as 
vias meridianas.
Fonte: História de Portugal (Vol. ), 
99, p. .
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A ALTA
Topografia da área da cidade de Coimbra.
Fonte: Coimbra. A montagem do cenário urbano, 200, p. .
Reconstituição sumária da topografia base da colina 
eminiense e sua relação com a envolvente (desenho do 
autor).
Fonte: Divercidade, 200, p. .
A colina primitiva - monte Emínio - na actualidade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. 29. 
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1 – A ALTA
1.1 – Romanização. A cidade, palco da civilização
 Do ponto de vista de Vasco Mantas, “…o fenómeno urbano na sua verdadeira expressão e 
não apenas como ocasional resultado de influências exóticas – fenícias, gregas, tartéssicas e púnicas 
– não se desenvolveu no território actualmente português antes do início do domínio romano, não 
sendo mesmo anterior ao século I a. C.”1, altura em que, nos inícios da Roma Imperial, foi lançada 
a reforma administrativa, promovida pelo imperador Augusto (27 a. C.). Desde a expulsão definitiva 
dos Cartagineses da Península Ibérica que os Romanos procuraram o controlo de uma região cujas 
riquezas naturais, sobretudo os seus recursos mineiros, sempre moveram a ambição das principais 
potências mediterrânicas da altura2. Contudo e apesar de podermos afirmar que nos finais do século 
II a. C. a Península Ibérica estaria praticamente controlada, a hegemonia romana só se faria sentir 
um pouco mais tarde, por via do que hoje denominamos de romanização.
“Foi a natureza agrária do binómio romano riqueza/poder que ditou a necessidade e a 
fortuna do Império. Era esta a diferença de base relativamente às anteriores e coevas culturas 
mediterrânicas…” – essencialmente influentes nas faixas costeiras – “…dando origem ao 
desenvolvimento e centralização urbanos das zonas interiores dos territórios”3. Para tal, a organização 
e regulamentação das interacções socio-económicas a par com a estruturação territorial, fisicamente 
apoiada nas vias marítimo-fluviais e terrestres – tendo estas últimas sofrido evidentes melhorias 
com a romanização –, foram conceitos não só de notória importância na acção romana, como por 
eles implementados no todo peninsular.
 Assim, tendo sempre presente a flexibilidade do modelo romano, sendo esta uma das 
características chave do seu amplo sucesso, damo-nos conta do primeiro momento de aglutinação 
do tecido social e territorial peninsular, ou seja, a antiga diversidade Ibérica transformou-se em 
complementaridade e o palco citadino foi o eleito para essa profunda mutação. “A administração 
romana utilizou a cidade, muitas vezes sucessora de um povoado indígena, de forma muito cautelosa, 
procurando que ela constituísse um estímulo para que as mudanças necessárias se efectuassem 
gradualmente, através da introdução de novos conceitos de vida colectiva e da integração, sempre 
que possível, dos elementos tradicionais. É este impressionante diálogo entre tradição e inovação, 
entre autoridade e autonomia, que as cidades da Península Ibérica vão permitir através das suas 
múltiplas funções”4.
Emínio cedo terá despertado o interesse do povo romano, pois para além da já referida 
posição nodal, de adjacência a uma importante via fluvial, o rio Mondego, e terrestre, a melhorada (e 
a partir de então) via Olissipo-Bracara, possuía óptimas condições agrícolas e comerciais. Segundo 
Pedro Dias, o Criptopórtico romano que hoje sustenta o Museu Nacional Machado de Castro, pelas 
suas invulgares dimensões, atenta da importância da urbe na altura, que, segundo uma inscrição 
encontrada em 1888, dava a conhecer-se como Æminium5. Paralelamente, Plínio, a quem devemos 
as primeiras notícias até hoje conhecidas de Coimbra (77 d. C.), descreve-a como uma das 36 
 Cf. Rossa, Walter, in A cidade portuguesa, História da Arte Portuguesa, Vol.  (dir. de P. Pereira), Lisboa, 99, p. 20.
2 Fabião, Carlos. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, pp. 22 e 20.
 Rossa, Walter, in A cidade portuguesa, História da Arte Portuguesa, Vol.  (dir. de P. Pereira), Lisboa, 99, p. 20.
 Cf. ibid.
 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, pp. 0 e .
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cidades tributárias peninsulares, ou seja, uma das capitais regionais (civitas) da Hispânia romana.
 “Sendo a definição do sítio e a estrutura de acessibilidades pré-existências impostas pela 
geografia que provavelmente apenas clamariam por melhorias técnicas, o desenvolvimento que a 
romanização trouxe a Æminium em termos espaciais ter-se-á caracterizado essencialmente por 
intervenções focalizadas estruturadoras e dinamizadoras do próprio tecido urbano e humano”6. É a 
partir da reforma promovida pelo imperador Augusto por todo o império que podemos recensear os 
principais equipamentos que hoje são, de modo geral, reconhecidos como romanos na cidade, não 
havendo para todos os casos evidência arqueológica concreta, mas somente hipóteses/especulações 
bem fundamentadas. 
Para além da necrópole, situada onde se veio a erguer posteriormente o Colégio de S. Bento, 
ou de um possível pretorium romano no sítio do actual Pátio das Escolas, ocupando um espaço 
que, pelas suas características topográfico-paisagísticas, desde logo ter-se-á destinado a acolher a 
primeira estrutura simultaneamente defensiva e governativa da cidade, ou ainda de um provável 
teatro e/ou anfiteatro proposto respectivamente por Vasco Mantas e Jorge de Alarcão, cuja(s) 
especificidade(s) tipológica(s) determinaria(m) a particular morfologia dos quarteirões situados 
no topo norte da couraça dos Apóstolos, destacamos, contudo, pela sua presença e importância 
urbanas, o Criptopórtico e o Aqueduto romanos7. 
O primeiro é, inevitavelmente, o vestígio mais marcante da presença romana em Coimbra. 
Esta estrutura, datável por alturas do principado de Cláudio (meados do século I d. C.), destinava-
se a criar uma plataforma estável na difícil topografia do local, para aí ser implantado, no centro 
gravítico da colina, o Forum æminiense. Por sua vez, é igualmente indiscutível a origem romana do 
aqueduto, o qual,  tendo por missão facilitar a passagem de água da colina – onde posteriormente se 
implantaria o Convento de Santa Teresa – para a parte alta da cidade, desembocaria no antigo Largo 
da Feira e daí animaria a cidade, distribuindo-a pelo recinto do Forum e por diversos chafarizes que 
se espalhariam pela urbe, nobilitando desta forma o espaço público8.
  Não sendo inquestionável a origem romana das muralhas e das respectivas portas da 
cidade, é quase seguramente atribuível ao conturbado período de Diocleciano e da Tetrarquia (finais 
do século III, inícios do século IV) pelo menos a sua concepção e início, não se podendo sequer 
assegurar que todo o seu perímetro fosse concluído por essa altura. Conhecendo-se bem a sua 
implantação medieval, tudo leva a crer que a colina eminiense foi, por si só, determinante na sua 
concepção, ou seja, a sua particular topografia funcionou como “…limite natural cuja transformação 
em perímetro muralhado poucas alterações de traçado lhe terá introduzido, pese embora o excesso 
de área urbana em que, até bastante mais tarde, tal se traduziu”9. De facto, como nos é confirmado 
pelas posteriores notícias quinhentistas, todo o sector nordeste da colina constituiu-se, desde logo, 
como um espaço residual – um vazio urbano – no interior do perímetro muralhado, sendo que, 
apesar de posteriores e exíguas ocupações, assim permaneceria até bem mais tarde.
Todos os referidos equipamentos que proporcionariam a vivência à romana de Æminium 
seriam enquadrados segundo uma malha ortogonal típica e implícita nas acções de reforma urbana, 
genericamente promovidas por todo o Império. No entanto, para além de ser um lógico instrumento 
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. 2-. 
 Cf. ibid., pp. , 2 e 09, respectivamente, e Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, pp. , -. Este último 
autor sugere ainda a possibilidade de um edifício destinado ao culto imperial no sítio da actual Igreja de S. Salvador, pondo em causa a tese geral de que 
este se veio a incorporar na insula do Forum æminiense (pp. -).
 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, pp. - e -.
9 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
de ordenamento espacial, a sua importância operativa, no cômputo geral, excederia a mera presença 
física. A rigidez ortogonal, na maior parte das vezes, não se materializaria na sua pureza canónica, 
respeitando prontamente o lugar e suas preexistências. Situado no centro gravítico da colina, o Forum 
æminiense seria o nódulo central e determinaria por isso o quarteirão-tipo da trama distributiva que, 
a partir daí, se ramificaria pela restante urbe. A sua concretização seria seguramente diferenciada e 
sujeita à difícil topografia da colina eminiense, que “…apenas tornava possível o lançamento de uma 
reforma urbanística com intenções regularizadoras na zona superior, pois aí se atenua o íngreme 
das vertentes, situação potenciada com a desenvolta construção do criptopórtico”10, sendo que, nas 
faces sobranceiras ao rio e à via Olissipo-Bracara, devido à acidentada topografia, impor-se-ia uma 
maior organicidade do traçado, sendo esta, ainda hoje, uma clara particularidade da Alta coimbrã.
Ainda que não haja qualquer indício concreto que nos permita discorrer acerca da densidade 
populacional da urbe, tanto no seu todo, como nas suas partes, somos tentados a assumir uma maior 
ocupação urbana nas vertentes poente e sul da colina, nomeadamente das zonas na mais directa 
dependência de duas importantes portas citadinas – a Porta de Almedina e a Porta de Belcouce. 
Apesar da mais do que óbvia preponderância do Forum e de toda a bem elevada coroa da colina 
– o inevitável centro de Æminium – a verdade é que, como já referimos e iremos ver confirmado 
posteriormente, a relação de encruzilhada viária, que em grande parte prenunciou Coimbra enquanto 
fenómeno urbano, terá desde logo impulsionado o voltar da cidade para o seu epicentro, a futura 
Baixa, ainda que na altura a vivência que aí cedo se procurou fosse apenas circunstancial.
É contudo partindo dessa embrionária relação, à qual acrescentamos a importante ligação 
regional para a “…splendidisssima civitas da Bobadela (Oliveira do Hospital)”11, que definimos um 
dos eixos estruturantes da urbe, o decumanus de Æminium. Esta via, partindo do referido epicentro, 
percorreria necessariamente o eixo da cutilada e, passando adjacente à quadra do Forum, flectiria 
para nascente em direcção à Porta do Sol, estabelecendo assim o contacto com o hinterland coimbrão. 
Quanto ao cardus, o mais provável é que correspondesse ao eixo que, passando na frente nascente 
do Forum, ligaria a Couraça dos Apóstolos à Porta da Traição, o qual terá sido obliterado pelas 
reformas universitárias de D. João III e do Estado Novo. Apesar de tudo, é de mais fácil dedução, se 
comparado com o decumanus, dada a sua mais do que provável regularidade de traçado12.
Assim, Æminium nasceu como um dos palcos da civilização romana, pólo aglutinador 
de amplas e diversas realidades regionais que assim se cimentaram e estruturaram num todo 
peninsular e, por sua vez, num todo Imperial, bom exemplo de como, “…a cidade romana não era 
um lugar, era um modo de vida, o instrumento colectivo para a transformação e padronização da 
sociedade. […] Era dessa forma que o urbanismo se assumia como instrumento fundamental da 
romanização e foi através de uma série de normas usadas com grande pragmatismo e elasticidade 
que as matrizes formais e conceptuais da cidade foram impostas a aglomerados pré-existentes ou 
em locais desurbanizados”13.
0 Ibid. Ver igualmente a proposta de reconstituição da malha urbana elaborada por Jorge de Alarcão (200, pp. -).
 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. .
2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
 Ibid., p. 20.
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Proposta de reconstituição da matriz morfológica da zona alta de Aeminium e disposição dos seus principais elementos 
urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Porta de Almedina;
A2 - Porta de Belcouce; A - Porta da 
Traição; A - Porta do Sol;
 - Forum; 2 - Aqueduto;
 - Teatro;  - Anfiteatro;
 - Pretorium;  - Necrópole.
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Perspectiva e corte (norte/sul) do criptopórtico romano, onde hoje poisa o 
Museu Nacional Machado de Castro.
Fonte: Coimbra. A montagem do cenário urbano, 200, p. 2.
Reconstituição do hipotético anfiteatro romano, segundo Jorge de Alarcão, juntamente com uma planta comparativa 
do mesmo em relação aos conhecidos casos de Ullissipira e Thaenae.
Fonte: Coimbra. A montagem do cenário urbano, 200, pp. 2 e .
Antigo Aqueduto romano, hoje con-
hecido por Aqueduto de S. Sebastião. 
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. 
.
1.2 – O domínio Germânico e a Islamização
 
A partir de 409, já num contexto de perda de vincos reais, ou mesmo de rebeliões localizadas 
face às estruturas da autoridade romana, chegaram os Vândalos, Alanos e Suevos à Península Ibérica. 
Por vicissitudes várias, as quais não nos interessa aqui explanar, apenas dois povos germânicos se 
consolidaram com relativa perenidade no território, os Suevos (no noroeste) e os Visigodos (no sul), 
sendo que mais tarde, no entanto, e após um curto período de coexistência, estes últimos, pela mão 
de Leogovildo (573-585), acabariam por alcançar o domínio sobre toda a península14.
As constantes disputas e a conjuntura pró-militar repercutiram-se nas escassas acções no 
tecido urbano e na organização económico-territorial, verificando-se uma progressiva deterioração 
das antigas estruturas imperiais. Ainda assim, a organização político-administrativa romana, bem 
como os seus costumes e tradições, ter-se-ão mantido em grande parte, veiculados pela população 
autóctone, herdeira em maior ou menor grau da sua civilização, os hispano-romanos. As cidades mais 
fortes, como Æminium, permaneceram igualmente como importantes pólos administrativos, gerindo, 
com larga autonomia, extensas áreas em seu redor “…que conservavam uma tradição romana de 
grande auto-gestão”15. De facto, pouco devemos às civilizações germânicas no que diz respeito ao 
território e à evolução urbana das cidades neste período, sendo que tal protagonismo, contudo, 
seria assumido não só pelos hispano-romanos, como por uma instituição que crescentemente se 
enraizaria no espaço peninsular e se tornaria determinante para o seu futuro, a Igreja Católica. 
Se é verdade que uma primeira e mais sólida versão de organização paroquial se dá 
primeiramente no noroeste peninsular, aquando da conversão dos Suevos à fé cristã pela mão de 
S. Martinho de Dume, é a partir da unificação visigótica da península e dos concomitantes Concílios 
de Braga que temos “…prova de que a organização eclesiástica seguia de perto a civil e que existia 
quase sempre um bispo em cada civitas”16. Assim, a partir de agora, com a crescente maduração e 
estruturação da Igreja Católica – que em muito seguiu o sistema e a geografia da rede romana –, 
surge uma instituição capaz de colmatar as graves lacunas administrativas, decorrentes da falta de 
protagonismo de um poder efectivo na península17.
 “Civitas tornou-se sinónimo de bispado ou de cidade episcopal e, desta forma, um novo 
regime teocrático substituiu completamente o anterior regime municipal”18. Foram efectivamente os 
núcleos urbanos com sede episcopal que mantiveram alguma vitalidade durante a Idade Média. Os 
bispos, maioritariamente recrutados na população autóctone, ou seja, hispano-romana, passaram a 
ter a quase exclusividade do evergetismo urbano/urbanístico, promovendo a construção da “…maioria 
das numerosas basílicas ou mosteiros…que modificam profundamente a fisionomia urbana…”. São 
“…eles que sustentam grandes massas de pobres…que fundam hospitais-albergarias…que criam 
até fundos de empréstimo e de fornecimento de géneros…que tomam à sua protecção colónias de 
comerciantes…que criam escolas e bibliotecas episcopais…”19 e organizam ou patrocinam as grandes 
 Mattoso, José. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, pp. 02-.
 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. 9. Ainda que fragilizadas, a manutenção dos ditames, bem como das 
estruturas da vida peninsular romanizada, e o diminuto impacto da presença germânica em muito se explica pelo seu escasso número e pelas parcas 
intenções em efectivar a sua hegemonia.
 Fabião, Carlos. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. 292.
 A Igreja foi a única estrutura institucional estável e coube à mesma “…o papel exclusivo de até ao Renascimento manter no activo os aspectos 
fundamentais da civilização romana…Foi em muito através da conversão ao Cristianismo dos povos invasores que estes sofreram a sua romanização 
aprés-la-letre” – Rossa, Walter, in A cidade portuguesa, História da Arte Portuguesa, Vol.  (dir. de P. Pereira), Lisboa, 99, p. 22.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. .
9 Mattoso, José. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, pp. 2-2.
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festas comunitárias.
A centralização do reino visigodo em Toledo acabou por gradualmente retirar protagonismo 
às regiões mais limítrofes, como a antiga Lusitânia. No entanto, pelas condicionantes naturais 
e geoestratégicas que já enunciámos previamente, Æminium seria, ainda e seguramente, um 
importante pólo regional, para o que contribui a evidente decadência de Conímbriga, anunciada pelo 
saque suevo à cidade, em 467. Este é, porventura, um dos melhores argumentos para o consenso 
gerado em torno da questão da transferência da sede episcopal, de Conímbriga para Æminium. Não 
existem dados conclusivos, mas acredita-se que tal sucedeu paralelamente à unificação visigótica 
da península, sendo este um factor decisivo e demonstrativo da crescente hegemonia regional e 
importância que a urbe ia exprimindo20.
No cômputo geral, o espaço urbano e, de certa forma, a própria sociedade ruralizam-
se. Os antigos equipamentos romanos, quer por expressa condenação religiosa, como teatros, 
anfiteatros, circos, quer por falta de manutenção e controlo municipal, tais como aquedutos, banhos 
públicos, termas, são desactivados ou reconvertidos e a vida citadina atomiza-se em torno dos 
novos edifícios religiosos. A malha urbana perde o seu esplendor ortogonal, sofrendo mesmo e 
em muitos casos obliterações profundas, fruto, uma vez mais, da incapacidade administrativa e 
do desígnio dos particulares, um sinal franco da menor presença das elites sociais no contexto 
urbano21. Assim e partindo destes pressupostos gerais, o aqueduto æminiense, provavelmente por 
falta de meios para a sua manutenção, ir-se-ia progressivamente degradando e perdendo a sua 
antiga utilidade. O teatro e/o anfiteatro terá(ão) sofrido igual incúria e obliteração, mantendo-se 
apenas os leves indícios morfológicos detectados, como demos conta, por Vasco Mantas e Jorge de 
Alarcão, respectivamente. E o antigo Forum, não se podendo eleger datas para tal, reconverteu-se 
em sede episcopal, sofrendo a partir de então contínuas transformações, mantendo-se, ainda assim, 
o criptopórtico romano22. 
 Se é verdade que Æminium não chegou a erguer a totalidade do seu perímetro muralhado, é 
inquestionável e consensual que a sua conclusão se daria durante o período de dominação germânica, 
quanto mais não seja devido à permanente instabilidade militar. Por sua vez e sem certezas, mas 
apenas com convicções, podemos igualmente pôr a hipótese de recenseamento para este período de 
dois templos cristãos na Alta coimbrã, em parte apoiados por ténues indícios arqueológicos – Santa 
Maria (a primitiva versão da actual Sé Velha) e S. Pedro23. De facto, regra geral, é por esta altura 
na península, sob domínio visigótico (séculos V e VI), que se inicia a construção de templos cristãos 
próprios sendo que, até então, seria usual o reaproveitamento de estruturas mais antigas24.
São escassas, como vimos, as evidências concretas das transformações urbanas em Æminium 
que o período germânico cronologicamente enquadrou. Porém, poderemos acrescentar outro facto 
seguro e genericamente constatável para este período: a assunção de uma nova centralidade, 
indelevelmente em consonância com os novos equipamentos cristãos e em detrimento da prévia 
e hegemónica estrutura forense. Tal, concretamente em Æminium, seria seguramente apontado 
caso se confirmasse a existência, já nesta época, da Igreja de Santa Maria, o que nos permitiria 
antecipar com a devida certeza algo que viria a constatar-se em tempos vindouros – a transferência 
20 Fabião, Carlos. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. 20.
2 Rossa, Walter, in A cidade portuguesa, História da Arte Portuguesa, Vol.  (dir. de P. Pereira), Lisboa, 99, p. 22.
22 Cf. Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. 0, 0 e . 
2 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. . Para não mencionar a menos verificável hipótese de igual datação 
para a primitiva Igreja de S. Salvador, enunciada tanto por Jorge de Alarcão (200, pp. -), como por Walter Rossa (200, pp. 9 e -).
2 Fabião, Carlos. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. 2.
da centralidade da vivência urbana para o Largo da (hoje) Sé Velha25. Possivelmente, estender-se-ia 
pelo eixo da cutilada, num já claro prenúncio de relação mais próxima com a futura Baixa, que então 
dava os seus primeiros e francos passos nesse sentido.
 
Como se fez notar anteriormente, a unificação visigótica da península foi tudo menos 
consistente, o que explica a facilidade e a rapidez da conquista muçulmana do frágil Império 
Visigodo. Decorridos apenas três anos tinham assegurado o seu controlo, com excepção para alguns, 
digam-se, pouco tentadores redutos no norte26. A conquista específica de Coimbra, enquadrada nas 
campanhas militares de Abd-al-Aziz na extrema ocidental do Garbe-al-Andaluz, deu-se no culminar 
desse processo (714/5), oficializando-se assim, o fim do domínio germânico na cidade. 
À data da invasão da Península Ibérica, a era islâmica não contava sequer um século. 
Contudo e apesar da sua embrionária existência, a civilização muçulmana era herdeira das tradições 
mercantis do mundo clássico, não sendo estranho, por isso, o maior interesse demonstrado 
pelas províncias peninsulares mais romanizadas, as que inevitavelmente se voltavam política e 
economicamente para o Mediterrâneo27. Para além disso, estas estavam igualmente providas de 
uma consolidada rede urbana, o que se adequava plenamente não só à sua cultura, como aos 
desígnios da sua fé, pois só ali era “…possível cumprir os preceitos da religião”28.
As dinâmicas territoriais e administrativas não foram alvo de profundas reformas, não só pela 
já sublinhada rapidez da conquista, como pela natural conivência com as estruturas preexistentes 
que, salvo naturais e pontuais alterações póstumas, eram ainda as romanas. O mesmo se poderá 
deduzir, com as devidas cautelas, em relação à generalidade das cidades peninsulares que, 
beneficiando de relativa autonomia e liberdade, terão sofrido ténues alterações e evoluído de acordo 
com as matrizes previamente enunciadas, sendo que tal já não seria verdade para todos os casos 
em épocas posteriores29. De certa forma repetia-se o que se passara com a ocupação germânica, 
contudo, contrariando a acentuada ruralização constatada, a civilização muçulmana – sublinhe-se 
mais próxima da herança clássica – iria assentar nos cosmopolitas pólos urbanos, restaurando, 
assim, o esplendor da vivência citadina.
A rede terrestre, que até então e prioritariamente servia os interesses militares romanos 
ou as tendências centralizadoras dos povos germânicos, densifica-se num conjunto de novas 
capilaridades, aspecto este exemplificativo do incremento das transacções comerciais e culturais 
durante o processo de islamização30. Por outro lado, as vias marítimo-fluviais ganham nova 
preponderância, sobrepondo-se em muitos casos, aos antigos percursos do interior peninsular. “A 
crescente quantidade e volume de mercadorias em circulação, uma maior segurança dos fretes e 
principalmente a rapidez das viagens favorecem, naturalmente, o transporte naval”31.
O aumento do tráfego fluvial e a conivência com a antiga via romana, explica a concentração 
e crescimento da cidade islâmica Qulumbriya32, a qual, mantendo a sua relativa autonomia, era 
agora a capital regional da kura (região) mais setentrional do espaço islâmico. O domínio muçulmano 
2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
2 Mattoso, José. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, pp. 2 e .
2 Torres, Cláudio. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. .
2 Rossa, Walter, in A cidade portuguesa, História da Arte Portuguesa, Vol.  (dir. de P. Pereira), Lisboa, 99, p. 2.
29 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 2.
0 Torres, Cláudio. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. .
 Ibid., p. 92.
2 Designação árabe de Coimbra – Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. .
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na urbe correspondeu a cerca de três séculos e meio, com um interregno de pouco mais do que 
um, possibilitado pela primeira reconquista cristã (878–987). Tirando este acontecimento e sem 
deixar de reconhecer o dedutível e permanente estado de atalaia que Coimbra terá seguramente 
vivido, a cidade terá mantido, ainda assim, alguma estabilidade nas suas estruturas e nos aspectos 
da sua vivência urbana. Para tal terá sido preponderante o papel desempenhado pela população 
autóctone que, sofrendo a aculturação implícita ao processo de islamização, acabou genericamente 
denominada pelos historiógrafos de moçárabes33.
Para além de “…uma paulatina e pouco dirigida evolução do seu casco urbano”34, as principais 
iniciativas reconhecidamente islâmicas no espaço conimbricense ter-se-ão cingido à renovação dos 
seus sistemas político-militares, intervindo, nomeadamente, no perímetro muralhado e edificando o 
que, porventura, é o mais emblemático exemplo da sua presença na cidade, a Alcáçova muçulmana. 
Como apontámos, o interesse por este local ter-se-á evidenciado a par com a assunção de Coimbra 
enquanto fenómeno urbano, e se é verdade que, no actual Pátio das Escolas, programas de sentido 
político-militar são seguros desde épocas romanas, só a partir de agora é possível ter uma primeira 
imagem da sua ocupação35. Ainda neste contexto e partindo de uma característica peculiar da 
Alcáçova coimbrã, o facto de esta não fazer coincidir parte do seu limite com a muralha da cidade, 
surge pertinente a hipótese da conformação, por esta altura, de um segundo perímetro defensivo, 
envolvendo a própria Alcáçova e todo o bem elevado coroamento sul da colina eminiense – uma 
hipotética cidadela islâmica36. De facto, se atentarmos à malha em questão, tendo naturalmente como 
referência a existente antes das profundas alterações promovidas pelo Estado Novo, a confirmação 
desta hipótese poderia, em parte, explicar a particular morfologia urbana da zona em causa, não 
olvidando, claro está, a difícil e limitativa topografia do local.
Não existem dados que nos permitam assinalar a existência de qualquer mesquita em 
Coimbra. No entanto, dada a sua importância no urbanismo islâmico, inevitavelmente o centro 
das suas cidades, só em circunstâncias muito particulares imaginaríamos a ausência de pelo 
menos uma, em solo coimbrão. Se por um lado temos de ter em conta a não obrigatoriedade 
do culto islâmico decorrer num recinto fechado, por outro, sendo que a população praticante era 
seguramente uma minoria na cidade, é admissível pôr-se como hipótese mais sustentável o uso das 
tipologias arquitectónicas cristãs preexistentes para a(s) mesquita(s) coimbrã(s), adaptando-as às 
suas necessidades litúrgicas37. 
“Encastrada num território e num contexto geográfico atlântico a bela cidade de Coimbra 
mantém, no entanto, um estrutura urbana tipicamente mediterrânica e bastante semelhante à de 
Lisboa. Uma alcáçova monumental, com um bairro anexo, dominava o cimo da colina…Junto ao rio, 
no topo da velha ponte romana e ao longo da calçada que seguia para norte, crescera um bairro 
 Desempenhando um papel em tudo semelhante ao dos hispano-romanos durante o domínio germânico, no caso coimbrão, a presença moçárabe 
parece ter sido largamente maioritária e determinante, não só na gestão parcimoniosa dos aspectos urbanos como, inclusive, na “…manutenção dos 
hábitos de culto e das estruturas eclesiásticas da própria região”. Naturalmente e apesar de no início a sua prática ser tolerada, as estruturas da igreja 
católica perderam, a par com o crescente processo de islamização, a sua antiga preponderância e coesão na Península Ibérica. Por outro lado, as suas 
acções construtivas reduziram-se ao mínimo, não sendo crível a promoção de significativos empreendimentos cristãos sob vigência muçulmana (e 
vice-versa), o que não significa que tenham sido totalmente inexistentes – Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. - e .
 Ibid., p. .
 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, pp. 2 e .
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. -9. Sobre este assunto, ver igualmente a opinião esgrimida por Jorge Alarcão (200, pp. 
2-2). 
 Ibid., p. . Com efeito, o templo muçulmano era o símbolo de uma civilização que herdou as tradições mercantis do mundo clássico, “…em 
que os actos e rituais do comércio se praticavam nos espaços nobres dos ágora e fórum da cidade, sacralizados pela presença dos deuses…” – Torres, 
Cláudio. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. 9.
populoso de pescadores, comerciantes e artesãos, ao qual se tinha acesso pela porta da Almedina. 
Tal como em Lisboa, os dois conjuntos urbanos tocam-se a meio da encosta, unidos hoje no Largo 
da Sé Velha”38.
No fundo, as dinâmicas urbanas de Coimbra, para esta época, são a resultante natural 
do que previamente constatámos nos períodos anteriores. A polarização Alta (Almedina)/Baixa, 
como acabámos de ver, é agora um dado adquirido e os novos bairros fora de portas passam a 
ser denominados de Arrabalde. Como local de encontro de ambas as polaridades, o Largo da Sé 
confirmar-se-ia como centro da vivência coimbrã na altura, a qual se expandiria igualmente pelo 
actual Quebra-Costas até à Porta de Almedina. Desde tempos muito recuados que o mercado aí 
deveria decorrer, já que e pese “…embora a inconveniente topografia, as razões para a escolha…do 
local são óbvias: estamos no espaço imediato à principal entrada no perímetro muralhado e sobre o 
seu principal eixo de atravessamento”39.
A novidade islâmica assentaria, sobretudo, no incremento da vivência desses espaços 
centrais, adaptando-as às novas necessidades e volumes das trocas comerciais, bem como ao 
crescente cosmopolitismo urbano. São estes os contributos de uma civilização que não só revitalizou a 
vivência citadina, como confirmou a crescente polarização e hegemonia regional coimbrã, preparando 
os tempos vindouros e a sua futura preponderância, enquanto capital da nacionalidade.
 Torres, Cláudio. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. 9.
9 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
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Proposta de reconstituição da matriz morfológica da Almedina de Qulumbriya e disposição dos seus principais elemen-
tos urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Porta de Almedina; A2 - Porta de 
Belcouce; A - Porta da Traição;
A - Porta do Sol;
 - Alcáçova; 2 - Santa Maria;
 - S. João de Almedina;  - S. Pedro;
 - Muralha da hipotética cidadela.
0 
Esquiço reconstitutivo do aspecto geral da Alcáçova muçul-
mana (desenho do autor).
Vista aérea do Pátio das Escolas, na actualidade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. .
Reconstituição do perímetro muralhado da hipotética cidadela islâmica, conforme proposta por Walter Rossa. Para 
o efeito, utilizou-se uma planta de Coimbra do século XIX, onde ainda é visível a antiga malha urbana do sector nas-
cente da colina (desenho do autor).
1.3 – Do Condado à capital da nacionalidade
Se inicialmente as acções militares cristãs em domínios muçulmanos não tinham o objectivo 
de recuperar territórios outrora perdidos – nem tão-pouco se apoiavam nos estandartes da guerra 
santa, que as crescentes dissenções religiosas iriam alimentar futuramente – é com D. Fernando 
I, o Magno (1037-65), que poderemos falar de um verdadeiro processo de reconquista cristã. 
Assim, contrariamente à anterior atitude, iniciaram-se “…expedições de grande envergadura com o 
propósito de ocupar definitivamente as principais cidades do território andaluz e os seus respectivos 
alfozes”40. 
É neste quadro que se dá, já em 1064 e por meio de uma grande incursão promovida e 
dirigida pelo próprio monarca, a reconquista definitiva de Coimbra e o decisivo avanço da fronteira 
cristã para além do vale do Douro. Para além desta nova abordagem militar, o reinado de D. Fernando 
I introduziu “…uma nova concepção do poder político e a influência de não poucas instituições de 
além-Pirinéus…”41, permeando os territórios peninsulares aos novos conceitos e culturas do norte 
da Europa. Esta abertura não só permitiu a afluência do feudalismo à península, como promoveu 
a intensificação das relações comerciais, ligando as rotas de peregrinação de Santiago Compostela 
à restante Europa. Consequentemente, por sua vez, tal proporcionou igualmente a chegada de 
cavaleiros e monges francos, bem como de mercadores de variadas origens ao território, sendo 
para nós importante salientar o papel que Coimbra assumiu após a sua reconquista definitiva, 
polarizando estas novas dinâmicas e estendendo-as para as ricas regiões do sul, funcionando como 
entreposto de penetração nos ambicionados territórios muçulmanos42.
Após a conquista de Coimbra em 1064, D. Fernando I entregou o governo da mesma a 
um moçárabe, D. Sisnando Davides, colocando na sua directa dependência os antigos territórios 
do Condado de Coimbra. A cidade passou a assumir-se como pólo central de um sistema defensivo 
subserviente, que assegurava a sua supremacia sobre todo o Baixo Mondego, sendo que esta acção, 
a par com a reorganização das estruturas eclesiásticas, procurando retomar o efectivo controle 
sobre as igrejas e mosteiros, que durante os séculos anteriores haviam sido fundados um pouco por 
toda a parte, são as mais significativas no campo administrativo-territorial, sintetizando o empenho 
repovoador de D. Sisnando Davides.
No contexto urbano coimbrão, as suas iniciativas ter-se-ão centrado nas inevitáveis 
intervenções no perímetro muralhado, a par com a conformação do primeiro esboço do reduto 
fortificado junto à Porta do Sol – o castelo da cidade –, cujo intuito seria o de reforçar a defesa do 
ponto mais frágil de toda a cerca. Para além disso e com o seu particular empenho, procedeu-se à 
recuperação/reconstrução dos seus templos cristãos que, no cômputo geral, dadas as vicissitudes 
da ocupação islâmica, encontrar-se-iam consideravelmente degradados43.
As novas relações com o centro da Europa e as importantes conquistas militares, iniciadas 
com D. Fernando I, despertaram um maior interesse da Santa Sé pelas questões peninsulares e 
promoveram a oportuna e necessária ponte para a profunda reforma religiosa que se iria fazer 
sentir. Este processo de normalização interna foi oficialmente estendido à Península Ibérica através 
do Concílio de Burgos, em 1080, e dividiu-se em duas vertentes essenciais: a reforma monástica 
0 Mattoso, José. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. .
 Ibid., p. .
2 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. 2.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. 202-20 e 2-20.
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cluniacense, dirigida ao clero regular, e a reforma gregoriana, dirigida ao clero secular. Por via das 
mesmas via-se afirmado, em todo o espaço católico, o sentido unívoco e uniformizado da liturgia 
romana, cujas necessidades promoveriam profundas alterações na concepção espacial dos templos 
cristãos44.
Se é verdade que a reforma monástica não encontrou grandes dificuldades na sua 
implementação, a reforma litúrgica, dada a sua afectação à população em geral, contou, naturalmente, 
com bastantes resistências. Esta iniciativa reformadora foi expressamente apoiada e promovida 
por D. Afonso VI (filho de D. Fernando I), com a necessária colaboração das elites senhoriais e 
eclesiásticas que constituíam a sua corte e que eram, na sua maioria, de origem franca, dada a 
sua crescente e fortalecida influência. A sua execução e difusão foram, assim, confiadas a bispos 
franceses, principalmente nas dioceses mais intransigentes e conflituosas – como a coimbrã –, para 
as quais se viram, maioritariamente, nomeados45. 
Os conflitos gerados, grosso modo, pelas necessárias reformas tendo em vista a 
(re)centralização administrativa do território – na qual se inclui, necessariamente, a religiosa –
, pondo em causa o ancestral sentido auto-determinado de importantes pólos urbanos, como o 
coimbrão, foram inevitáveis e de difícil solução. Só posteriormente, com a recrudescente ameaça 
muçulmana na fronteira meridional – a qual foi igualmente determinante para a criação do Condado 
Portucalense –, é que se deram francos passos para a resolução das dissenções verificadas na urbe 
coimbrã, provocadas pelo choque entre o (diga-se) necessário povoamento dos senhores do Norte 
e os senhores de Coimbra, vínculos da forte tradição autonómica da cidade e da cultura moçárabe46. 
Foi “…assim que, simbolicamente e segundo diversas perspectivas, na segunda década do século XII 
se encerrou mais um ciclo – o Moçárabe – da vivência e da evolução do espaço urbano de Coimbra 
e se inaugurou outro – o da formação da nacionalidade e do espaço portugueses…”47.
 
Foi por volta de 1131 que D. Afonso Henriques abandonou a antiga residência dos Condes 
de Portucale, Guimarães, para se estabelecer, definitivamente, em Coimbra. Para além da evidente 
necessidade de uma posição geográfica mais consentânea com a instável fronteira meridional, 
vigiando, assim, mais de perto as movimentações muçulmanas, outras razões, não menos 
importantes, justificam igualmente esta mudança do centro de decisões para Coimbra.
Por um lado, esta deslocação proporcionou um astuto e necessário afastamento de D. Afonso 
Henriques da aristocracia senhorial do Norte, precavendo a emergência de uma força suficientemente 
poderosa para contestar a sua autoridade e/ou as dinâmicas da centralização régia. De facto, era 
nestes territórios da fronteira meridional, onde, grosso modo, ainda não tinha penetrado o fenómeno 
feudal, que ele poderia exercer verdadeiros poderes estatais, “…cujo respeito era garantido por 
uma tradição de vida comunitária e pública que vinha desde a época romana e fora parcialmente 
preservada pela dominação árabe”48. Por outro, era num dinâmico contexto urbano como o coimbrão 
que poderia organizar mais racionalmente a sua administração, assumir uma economia monetária, 
ou aproveitar as suas importantes vias de comunicação, facilitando os contactos internacionais e 
obtendo mais informações do que se passava além-fronteiras. 
 Ibid., pp. 2-22.
 Mattoso, José. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, pp. 2 e .
 Ibid., p. 2 e pp. 2 e 2- do Vol. 2.
 Rossa, Walter. Divercidade, 200, p. 2.
 Mattoso, José. História de Portugal, Vol. 2 (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. .
A assunção de Coimbra como palco de uma proto-nacionalidade portuguesa foi acompanhada 
por uma natural materialização desta nova realidade/vontade autonómica, no seu espaço urbano. 
“Uma vez mais a História permite verificar que a afirmação de qualquer processo de transformação 
estrutural profunda implica e expressa-se numa marca urbanística – uma reforma – no espaço 
central da actuação política dos seus protagonistas…Coimbra é assim a primeira cidade portuguesa, 
ou seja o primeiro núcleo…a sofrer no seu tecido urbano a marca dessa nacionalidade cristalizada 
no extremo-ocidente ibérico durante o século XII”49.
Uma das primeiras iniciativas afonsinas que, de certo modo, permitiu o necessário desafogo 
e a estabilidade para as profundas transformações que se deram na urbe, foi a reforma do seu 
sistema defensivo regional, promovendo, igualmente, a fixação de população na extrema com o 
Islão. No contexto concreto de Coimbra e ainda no âmbito defensivo, deu-se também uma profunda, 
ainda que faseada, reforma do seu perímetro muralhado – que marcou a sua entrada no domínio da 
castelologia gótica50 –, cujo intuito, pela precocidade das soluções adoptadas na sua concepção e a 
sua virtual, mesmo que não evidente, inutilidade51, se sobrepôs às puras necessidades defensivas, 
assumindo-se como uma ostensiva marca urbana, símbolo do novo poder instalado.
É também por iniciativa afonsina que se ergueu a Torre de Menagem do castelo coimbrão, 
obra essa que marcou o início da profunda reforma dessa estrutura castelar, que viria a ser expandida 
e melhorada nos reinados seguintes52. Todavia, foi a sincronizada reforma dos templos cristãos – sob 
a égide dos novos e uniformizados ditames da liturgia romana – na última metade do século XII, 
o principal catalizador das transformações internas, que se deram, por esta altura, na Almedina 
coimbrã. A afluência de novas gentes, directa ou indirectamente ligadas às dinâmicas do poder, 
bem como o crescimento demográfico que, seguramente, se terá verificado em Coimbra neste 
período, implicou uma natural densificação do tecido urbano da Almedina, polarizada em torno dos 
renovados templos cristãos53. 
Sendo inquestionável a preponderância da Sé coimbrã, irremediavelmente o principal 
centro da vida coimbrã na altura, e não entrando em linha de conta com os templos palatinos/
privativos, respectivamente S. João de Almedina (no caso episcopal) e S. Miguel54 (no caso régio), 
podemos afirmar que os pólos urbanos de maior vivência e densidade na Almedina situar-se-iam, 
naturalmente, em torno das renovadas igrejas cristãs. Mais concretamente, as paróquias sedeadas 
em S. Cristóvão55 e S. Pedro cobririam o mais povoado lombo sul da colina eminiense, enquanto que, 
S. Salvador56 responderia às crescentes necessidades de assistência espiritual do lombo norte que, 
apesar das menores área, perímetro e densidade, beneficiara do dinamismo trazido pela implantação 
do importante Mosteiro de Santa Cruz no vale da Ribela e a consequente abertura da Porta Nova 
na década de 1140. Para além disso e exceptuando toda a área balizada pela Porta do Sol/Castelo 
e a Alcáçova coimbrã – grosso modo, a delimitação definida pela possível cidadela islâmica –, que 
9 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
0 Aquilo que em Coimbra, “…até então pouco mais terá sido que um muro vedando a passagem, pontuado aqui e ali por reforços em torres além 
das relativas aos acessos, transformou-se numa estrutura algo mais complexa e mecanicamente resistente, dotada de pontos de reforço, de barbacã, 
de adarves com melhor circulação e de esplanadas possibilitando a manobra de engenhos” – ibid., p. 9.
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 
teria seguramente alguma, ainda que relativa, densidade urbana, todo o sector nordeste da colina, 
permaneceria algo expectante, como demos conta previamente.
  Da génese romana perdera-se o pragmatismo da sua malha ortogonal, sem contudo deixarem 
de permanecer preponderantes as suas orientações essenciais, bem como as principais referências 
e focos de interesse urbano – o seu código genético. A contínua sedimentação e vernaculização dos 
seus traços, iniciada logo desde tempos de dominação germânica e prolongada até ao período que 
aqui tratamos, não lograram, ainda assim, apagar as fortes marcas da romanização no tecido urbano 
coimbrão. Note-se, a título de exemplo, como a implantação dos (agora renovados) templos cristãos 
da Almedina, estabeleceu-se, desde logo, nos prévios locais nobres da urbe romana, sendo que, 
nos casos específicos das igrejas de S. Pedro, S. João e de S. Salvador, verificamos o respeito pelo 
alinhamento que previamente propusemos como eixo essencial do seu sistema, o seu cardus. Para 
além disso, e apesar das profundas alterações a que foi sujeita no decorrer da História, podemos 
igualmente atribuir ao período romano a génese/espírito da Via Larga, via que, fazendo a ligação da 
Alcáçova à Porta do Sol, ainda hoje é determinante na estruturação da Alta coimbrã.
 A assunção de Coimbra como centro vita do embrionário reino português, tendo em conta 
tudo o que tal comportou, implicou um evidente incremento das actividades comerciais e das 
necessidades espaciais para a sua realização. Assim, a novidade residiria não só na densificação do 
tecido comercial do actual Quebra-Costas e o seu alastramento para os becos adjacentes, como na 
expansão da área de mercado para outra importante via de penetração na urbe, “…rua que, num 
plano mais suave, sobre o pano ocidental das muralhas se dirigia à Porta de Belcouce, a actual Rua 
de Fernandes Tomás”57.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
Reconstituição da matriz morfológica da Alta de Coimbra no século XIII, e disposição dos seus principais elementos 
urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Porta de Almedina; A2 - Porta de 
Belcouce; A - Porta da Traição; A - Porta 
do Sol (Castelo); A - Porta Nova;
 - Alcáçova; 2 - Sé (Santa Maria);
 - S. João de Almedina;  - S. Pedro;  - S. 
Miguel;  - S. Salvador;  - S. Cristovão.
 
A Sé (hoje) Velha.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. .
Planta do Castelo de Coimbra, levantada por Elsden em 
2 para as obras do observatório pombalino.
Fonte: Coimbra. A montagem do cenário urbano, 200, p. 9.
Reconstituição do sistema muralha, torres e barbacã coim-
brão, e indicação dos principais eixos comerciais da Alta 
medieval (desenho do autor). Escala :2000.
Fonte: Divercidade, 200, p. 2.
A - Quebra Costas; B - Rua Fernandes Tomás;    
 - Sé; 2 - Torre/Porta de Almedina;
  - Torre da Contenda (Sobre Ribas);
 - Torre do Anto.
1.4 – A refundação manuelina e a definitiva instalação da Universidade
 O avanço da reconquista e a consequente deslocação da fronteira para além Tejo tornou 
inevitável a deslocação do centro de decisões para Sul, para uma posição mais consentânea com 
a conjuntura do período em causa. Assim, se por um lado Coimbra viu prolongada a sua idade 
de ouro pelos reinados de D. Sancho I e D. Afonso II – período no qual se viram consolidadas as 
profundas reformas promovidas por D. Afonso Henriques –, a definitiva transferência da capital para 
Lisboa implicou um natural paralisação desse dinamismo e trouxe o que poderíamos classificar de 
normalidade para a urbe coimbrã. Tendo em conta todas as evidentes consequências inerentes à 
deslocação da corte e de todos os recursos e massa humana directa ou indirectamente ligados à 
cúria régia no tecido e vivência urbanas, a cidade manteria alguma vitalidade, sobretudo devido à 
sua hegemonia regional e solidez das suas instituições, sendo indelevelmente um dos seus pólos 
mais importantes58.
Por sua vez, a secundarização das questões militares na região coimbrã permitiram uma 
gradual, mas, ainda assim, mais segura assunção de uma nova centralidade, cimentada com a 
transferência do centro cívico e comercial do alcandorado perímetro muralhado para a zona baixa 
da cidade – facto esse genericamente constatável, por esta altura, em todo o espaço português59. 
Naturalmente, contudo, este fenómeno comportou em si algumas consequências para a consistência 
e vivência urbana da Almedina que, vendo-se subalternizada, entrou num claro processo de 
despovoamento. Apenas manter-se-iam com algum vigor os sistemas urbanos em torno da Sé e 
da Porta do Sol, bem como a referida faixa que se relacionava mais francamente com o rio e com 
a Rua dos Francos (actual Ferreira Borges), da qual realçamos a Rua das Fangas (actual Fernandes 
Tomás), onde, usufruindo da nobilitação proporcionada pelo facto de se viver dentro do perímetro 
muralhado, sem contudo e igualmente se dispensar o prazenteiro desafogo de vistas e um rápido 
acesso ao centro/Arrabalde, implantar-se-iam as residências dos mais proeminentes senhores de 
Coimbra60.
Todo este fenómeno suscitou a devida atenção e preocupação da administração régia que, 
desde logo, procurou contrariar esta tendência por via de inúmeras iniciativas que, ainda assim, se 
revelaram inconsequentes. Para além das concessões de privilégios aos seus moradores, devem-se 
salientar as estratégias urbanísticas subjacentes à implantação da Universidade medieval/Estudo 
Geral e da instituição da feira franca na cidade, como as mais preponderantes nesse sentido61. 
Independentemente de tudo isso, daí até ao início de Quinhentos Coimbra entrou num claro e 
acentuado processo de decadência, onde os indícios de um assinalável abrandamento das actividades 
comerciais, ou mesmo o progressivo desaparecimento das judiarias da cidade – que acompanhou 
igualmente o declínio da urbe – confluem e reforçam esta constatação62. 
Foi esta conjuntura de uma Coimbra adormecida com que D. Manuel I se deparou quando, em 
1502, passou pela cidade e permaneceu no Mosteiro de Santa Cruz – o primeiro panteão nacional –, 
o qual, pelo seu aparente mau estado e modéstia, lhe terá sensibilizado particularmente, pois desde 
logo se preocupou em oferecer um melhor e mais digno aparato aos túmulos dos fundadores da 
 Ibid., pp. 92-9.
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2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. 2 e 2-2.
 9
nacionalidade. De facto, todas as acções deste monarca foram revestidas de um espírito que não só 
procurou tornar latente a magnanimidade do próprio rei, como de toda uma dinastia, implantando, 
em todo o espaço português e sob a insígnia de Avis, os símbolos de um Estado centralizado63. 
É neste período e na ampla reforma promovida por D. Manuel I no território português, 
que não se quedou pela genérica sistematização e renovação de forais, ou mesmo pela importante 
organização de um corpo normativo que as passaria a regular com outra efectividade, mas sobretudo, 
que implicou uma clara mudança na imagem das cidades, “…onde reside a novidade, o verdadeiro 
interesse urbanístico do período áureo dos Descobrimentos”64. Foi este o rei que ficou conhecido, 
muito simplisticamente refira-se, por ter trocado a alcandorada alta pela desafogada baixa das 
cidades e por ter promovido a assunção de uma nova centralidade – um largo, terreiro ou rossio – no 
seu seio, a qual, aqui sim, foi justamente por ele confirmada, como veremos noutro contexto.
Como reflexo concreto desta constatação, não deixa de ser curioso referir que são quase 
inexistentes por esta altura as notícias sobre a Alta coimbrã, o que aparentemente se explica pelo 
findar das políticas de concessão de privilégios aos seus moradores. É por esta via que podemos 
afirmar que o fenómeno do despovoamento da Almedina, como demos conta, terá seguramente 
continuado, mesmo após a profunda intervenção manuelina na cidade, a qual refira-se, focalizou 
essencialmente a Baixa coimbrã. Assim, por um lado “…assiste-se ao adensamento da ocupação 
sobre a zona inferior da muralha, de Belcouce a Sobre Ribas, por dentro e por fora, em breve ficando 
quase toda ocupada, no que diz respeito às torres, e genericamente imersa em casario”65, por outro 
e numa frente oposta, o assoreamento do rio Mondego e o decorrente alargamento do seu leito, 
levariam à compressão da vivência urbana coimbrã sobre uma estreita faixa, grosso modo imposta 
pelos limites do rio e pela curva de nível definida pela Sé e pela Igreja de S. Cristóvão.
 A intervenção mais marcante de D. Manuel I na Almedina coimbrã foi a renovação do 
seu Paço Real, a qual se revestiu de um carácter simbólico em tudo semelhante ao constatado no 
Panteão do Mosteiro de Santa Cruz, dado ter sido a morada dos primeiros reis portugueses. Assim, 
aproveitando a matriz da preexistente Alcáçova, nomeadamente no que toca ao seu perímetro e 
disposição geral, bem como – ainda que refeitos/reconfigurados – dos cubelos de origem islâmica, a 
intervenção manuelina foi essencialmente determinante na conformação volumétrica e na imagem 
externa do conjunto que, salvo as posteriores implantações da Biblioteca Joanina e da Torre, ainda 
hoje conserva a emblemática presença na paisagem coimbrã, conforme preconizada na altura.66
Apesar de mais proeminente na Baixa coimbrã67 a fulgurante acção de D. Manuel I no 
tecido urbano trouxe um novo dinamismo à cidade no seu todo. As diversas frentes da intervenção 
manuelina e o consequente e permanente estaleiro de obras na cidade nas primeiras décadas do 
 Rossa, Walter, in A cidade portuguesa, História da Arte Portuguesa, Vol.  (dir. de P. Pereira), Lisboa, 99, p. 22.
 É no reinado de D. Manuel I que vislumbramos inúmeras iniciativas urbanas de clara índole higienista. Uma das principais preocupações passou pela 
limpeza das ruas, canos, muralhas, entre outros. Foi igualmente iniciado o calcetamento de ruas e o encanamento dos seus esgotos. Por outro lado, 
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século XVI, contribuíram decisivamente “…para a consubstanciação no local de um escol de peritos 
do mais elevado nível técnico e artístico. Um potencial que em breve muito facilitaria a instalação 
definitiva da Universidade e com ela se desenvolveria ao extremo”68.
 As exigências da conformação de um Estado moderno, bem como os novos desafios 
despoletados pela expansão ultramarina portuguesa – que entrava agora e decisivamente na sua 
fase colonial –, foram as principais motivações da profunda reforma ao ensino vigente empreendida 
por D. João III, promovendo a sua adequação ao que então se praticava na Europa humanista. 
Apoiando-se nos testemunhos da experiência internacional dos bolseiros portugueses, o monarca 
prontamente percebeu que a “…actualização pedagógica e curricular do ensino superior…dependia 
de um ensino preparatório de qualidade, ministrado em estabelecimentos independentes, à maneira 
de Paris, de Oxford, de Salamanca e da renascentista Universidade de Alcalá de Henares…”. Por 
outro lado, a decadência/inoperacionalidade do Estudo Geral lisboeta, o qual se tornara virtualmente 
irreformável69, apelava não só a uma verdadeira refundação da sapiência portuguesa, como ao seu 
definitivo afastamento da buliçosa e problemática Lisboa de Quinhentos, seguindo dessa forma a 
lógica renascentista, na qual as universidades deveriam ser instaladas em pequenos burgos e não 
em grandes cidades.
Se por um lado a preponderância cultural de Coimbra no contexto nacional fora determinante 
para a transferência do Estudo Geral para a urbe, passados apenas 18 anos da sua fundação 
em Lisboa (1290), a definitiva opção pela cidade do Mondego (1537) em muito se explica pelo 
desbloquear dos valorosos recursos de Santa Cruz, os quais, sob a ameaça de extravio papal, foram 
inicialmente canalizados por D. Manuel I para as obras do cenóbio e viam-se agora ao dispor de 
D. João III, que assim encontrava os indispensáveis meios económicos, bem como o local para a 
implantação da renovada instituição por ele desejada70.
 As vicissitudes do processo que levou à conformação da Rua da Sofia na Baixa coimbrã, 
por motivos vários, levaram com que, à data do início oficial dos estudos superiores em Coimbra, 
D. João III já tivesse optado pela Almedina para aí, num edifício a construir de raiz, implantar a 
Universidade. Contudo, enquanto que o empreendimento na Baixa se efectuaria à custa dos recursos 
crúzios, o da Alta somente poderia contar com o erário régio, o qual, pelas crescentes dificuldades 
da conjuntura ultramarina, ia vivendo dias cada vez mais difíceis71. Por tal, a solução de carácter 
provisório que passou pelo funcionamento de algumas faculdades no Paço Real e, posteriormente, 
de todo o ensino universitário, acabou por demonstrar ser bem mais perene do que o inicialmente 
desejado. No entanto, certo é que desta forma viu-se retomada uma das linhas essenciais da 
reforma joanina, a separação integral dos ensinos preparatório e universitário, agora confinados, 
respectivamente, à Baixa e à Alta coimbrãs72.
 Uma das primeiras preocupações do monarca no plano para o povoamento da Alta consistiu 
precisamente na questão do alojamento. Como demos conta, o fenómeno de despovoamento da 
Almedina coimbrã acarretou profundas consequências na consistência urbana do espaço intramuros, 
 Ibid., p. 0.
9 Mendes, António Rosa. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. . Com efeito, o crédito dado à instituição lisboeta, a 
qual, de facto, nunca lograra atingir o nível de excelência desejado, era então diminuto e a concepção e filosofia do seu ensino retrógrado, quando 
comparado com as congéneres e coevas referências europeias.
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sendo que seria manifestamente deficiente o parque imobiliário aí ao dispor para assegurar as 
acomodações desejadas. Por sua vez, era igualmente indispensável definir-se um espaço onde se 
pudesse garantir o abastecimento de géneros para a comunidade estudantil, para os mestres e 
todo o pessoal afecto à Universidade, uma praça nova, a qual, pelas vicissitudes do processo em si, 
apenas se conformaria, paulatina e modestamente, enquanto Largo da Feira73.
A principal característica do plano gizado por D. João III e a sua equipa para a Alta foi a 
sua estruturação “…a partir do arquétipo urbanístico de rua e nunca pelo de bairro ou de malha 
urbana”74, pois, para além de se conceber a ocupação do espaço segundo uma rede uniforme de 
vias – destacando-se um ou outro elemento hierarquizante –, apenas se revelou preponderante 
equacionar o espaço necessário para a implantação dos novos edifícios da Universidade, bem como 
e ainda que de forma algo incipiente, do seu espaço fronteiro, ou seja, o esboço da referida praça 
nova. 
 Assim, partindo de um verdadeiro esquema de arruação integrada75 e apoiando-se 
possivelmente em alguns percursos/trilhos já existentes, a nova estrutura urbana basear-se-ia num 
H, sensivelmente orientado a norte e algo irregular, cujos tramos verticais (sul-norte), isto é, a novas 
ruas de S. João e S. Pedro e a que viria a ser conhecida como a dos Estudos, fariam a amarração 
ao sistema preexistente, ligando a couraça que acompanhava o troço norte-nascente da muralha, 
respectivamente com a Couraça de Lisboa e o antigo Largo do Castelo, o ponto de arranque da 
importante Rua Larga. Por outro lado, o tramo horizontal (poente-nascente), a nova Rua de S. 
Sebastião, ligaria o Terreiro do Bispo à ermida de S. Sebastião76, dividindo o coroamento da colina 
eminiense sensivelmente a meio e balizando o limite sul da idealizada Praça/Feira dos Estudantes.
A irregularidade do traçado, mais concretamente a inflexão no arranque da nova ligação 
entre as Igrejas de S. Pedro e S. João de Almedina (as novas ruas de S. João e S. Pedro), deveu-se 
seguramente a impeditivas realidades preexistentes, impossibilitando o que à partida se configuraria 
como a natural, ainda que inconsciente, continuidade da matriz/cadastro romano nessa zona. Ou 
seja, o eixo que porventura seria mais desejado, unindo as cabeceiras das Igrejas de S. Salvador, 
S. João e S. Pedro, acabaria por, a partir do antigo Terreiro do Bispo, ser desviado para a frontaria 
desta última, inviabilizando uma maior clareza e ortogonalidade de desenho77.
 Todavia, o impacto do novo integrismo contrareformista, para além das manifestas 
dificuldades financeiras, acarretaram um verdadeiro volte face aos desígnios iniciais. Não só foi 
cedido à Companhia de Jesus o inacabado Colégio das Artes da Rua da Sofia, como os terrenos 
previstos para a construção das novas escolas universitárias, onde os mesmos ergueriam o Colégio 
de Jesus e o novo Colégio das Artes. Por outro lado, D. João III, notoriamente derrotado por tantas 
adversidades, abdicou da vontade de manter a sua morada régia em Coimbra e promoveu a algo 
profunda intervenção no Paço Real, passando este a albergar em definitivo as dependências da 
Universidade78. 
 Independentemente de tudo o que esta reviravolta significou do ponto de vista ideológico, 
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. 2 e . 
 Ibid., p. 2.
 Ibid., pp. 99 e 2. Ver igualmente, Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 0.
 A qual se situava no ponto mais alto da cidade e no espaço da desaparecida Judiaria da Pedreira, o local onde posteriormente se veio a implantar o 
novo Colégio das Artes – Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
 Relembre-se o eixo que considerámos como cardus romano – ibid., pp. 0, 99 e 2.
 Lobo, Rui Pedro. Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, pp. ,  e .
religioso, social, pedagógico79, é desde logo evidente a manifesta subversão das directrizes essenciais 
da reforma joanina que esta comportou, pois não só os estudos menores passaram a conviver com 
os superiores no mesmo espaço – a Alta coimbrã –, como o próprio ensino preparatório se viu 
monopolizado pelos jesuítas e pese embora a desejada independência da Universidade, a verdade 
é que estes viriam progressivamente a assumir um quase absoluto controlo do sistema de ensino 
“…e, assim, do crescente funcionalismo estatal por ele formado”80. No que diz respeito a este estudo 
é de salientar, contudo, o impacto urbano e urbanístico da fixação da Companhia de Jesus, tendo 
naturalmente em presença as intenções iniciais subjacentes ao plano de povoamento de D. João III 
para a Alta coimbrã.
Apesar de não ter respeitado rigorosamente a área que tinha sido destinada às escolas 
universitárias, a implantação do novo complexo jesuíta iria ter como ponto de partida as linhas gerais 
gizadas pelo plano joanino, mais concretamente, o seu esquema de arruação, não sendo menos 
verdade que a concessão de todo o sector nordeste da Almedina para esse fim – e o consequente e 
ostensivo encerramento do mesmo à urbe – se revelou como uma autêntica subversão desse princípio, 
pesando profundamente na urbanidade dessa zona da cidade. No entanto, a sua instalação reverteu 
o tendencial desinteresse da sociedade civil nesta operação – cuja confiança vinha esmorecendo 
ao sabor das vicissitudes e do arrastar do processo –, contribuindo para o renovado empenho dos 
investidores particulares e, assim, a par com a edificação dos vários colégios a nascente e a sul do 
Pátio das Escolas, para a consolidação da urbanidade nesse sector81. 
Numa cidade em denunciada decadência, o impacto urbano e urbanístico da definitiva 
transferência da Universidade foi necessariamente profundo. “Por corresponder à zona menos 
densificada dentro do perímetro urbano, a Almedina acabou por ser onde mais se sentiu um tal 
efeito. Desta feita, a exiguidade de espaço disponível no Arrabalde acabou por ditar o cumprimento 
do desígnio de povoamento do recinto muralhado pelo qual pugnavam os monarcas portugueses 
desde o século XIV”82. A partir de então, toda a vivência da Almedina polarizou-se em torno das 
novas estruturas escolares e processou-se, directa ou indirectamente, em função dos desígnios 
académicos, assumindo dessa forma e definitivamente a identidade/urbanidade de um campus 
escolar.
Ainda assim, algumas ordens religiosas viram-se obrigadas a instalar-se fora do perímetro 
muralhado, mais concretamente na zona estruturada pela via que partia da Porta do Sol, a qual, 
paulatinamente, foi perdendo o seu anterior carácter rural. Nesse sentido, a implantação dos colégios 
de S. Bento, de S. José dos Marianos e de N. S. da Conceição (substituído pela actual Penitenciária), 
bem como o novo Convento de Santana, inauguraram um novo eixo de expansão urbano que, 
todavia, apenas se firmaria enquanto tal bem mais tarde83.
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Reconstituição da matriz morfológica da Alta de Coimbra nos inícios do século XVII, e disposição dos seus principais 
elementos urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
 - Paço das Escolas; 2 - Colégio Novo de 
Santo Agostinho;  - Colégio de Jesus;
 - Colégio das Artes;  - Colégio de S. 
Jerónimo;
 - Novo Colégio de S. Boaventura;
 - Colégio dos Lóios;  - Colégio de S. 
Paulo-o-Eremita; 9 - Colégio de S. Bento; 
0 - Colégio da Trindade.
 
Antigo Colégio dos Lóios e sede do Governo 
Civil até à década de 90, visto do Largo da 
Feira.
Fonte: Coimbra através dos tempos, 200.
Colégio de Jesus e antigo Largo da Feira
Fonte: Coimbra através dos tempos, 200.
Reconstituição do plano de D. João III para a implantação da Uni-
versidade na Alta, segundo Walter Rossa. A branco representa-se a 
malha urbana que se propôs para Aeminium (desenho do autor).
A - Universidade; B - Habitação; C - Praça;  - S. João de Alme-
dina; 2 - S. Salvador;  - S. Pedro;  - S. Sebastião;  - Castelo; 
 - Casas de Diogo de Castilho.
Conjunto dos colégios de Jesus e das Artes. Gravura de inícios do século XVIII.
Fonte: Coimbra. A montagem do cenário urbano, 200, p. 2.
1.5 – O iluminismo de Pombal e a fractura estadonovista
 Ainda que noutros moldes, as intenções iniciais da malograda reforma joanina ver-se-iam 
pertinentemente retomadas já em pleno século XVIII, veiculadas pelos novos ditames da Europa 
das luzes, que paulatinamente chegariam ao país e perpetuariam nos pensamentos/escritos de um 
restrito círculo de intelectuais portugueses, os estrangeirados. Sob a égide de um universalismo 
iluminado, para o qual o conhecimento não se poderia restringir a classes ou credos, nem tão-pouco 
depender de corporativismos, as vozes críticas desde logo apontaram o monopólio jesuíta do ensino 
e o seu obscurantismo e ascetismo escolástico, como o principal responsável pelo desfasamento 
cultural do país84. Como consequência dessa constatação, é já no reinado de D. José I e através de 
uma deliberação do seu plenipotenciário Secretário de Estado, o futuro Marquês de Pombal, que 
se dá a extinção da Companhia de Jesus (1759) e se expulsam os jesuítas do território nacional, 
abrindo o espaço para as grandes mudanças pombalinas no campo pedagógico.
Não só foram reformados os estudos menores, tendo em vista a sua modernização, 
secularização e real abrangência ao universo civil e laico da sociedade, como, e na mesma linha 
renovadora, foi criada a Junta de Providência Literária, que se debateria com os problemas 
específicos da Universidade, procurando estabelecer as medidas necessárias para a adopção de 
um ensino progressista, apoiado no experimentalismo e na via científica85. Por sua deliberação, os 
novos estudos superiores sedeados em Coimbra ver-se-iam repartidos por seis Faculdades: Teologia, 
Cânones, Leis, Medicina e as recém criadas Faculdades de Matemática e Filosofia, sendo que esta 
última incluiria a Física Experimental, a Química e a História Natural.
Para além do profundo volte face que consistiu a incorporação do método científico na nova 
Faculdade Medicina, cujo ensino fora até então exclusivamente teórico, para “…todas as matérias 
em que tinha cabimento a observação e a experimentação foram programados os meios necessários 
para poderem ser estudados segundo os métodos considerados modernos”86. De facto, a reforma 
pombalina não se limitou à alteração dos conteúdos didácticos, mas pressupôs desde logo todo 
um programa construtivo. Para tal usufruiria do vasto e agora devoluto património deixado pelos 
jesuítas – os colégios de Jesus e das Artes –, no qual promoveria uma cuidada intervenção, tendo 
em vista a conformação da renovada instituição em espaços dignos e adequados aos novos desígnios 
pedagógicos. Em 1772, o próprio Marquês de Pombal viria a Coimbra apresentar os Estatutos 
Novíssimos da Universidade de Coimbra. Demorou-se aí cerca de um mês, o tempo necessário para 
deixar consolidado o arranque dos novos estudos, bem como as linhas mestras do novo programa 
construtivo. 
 O engenheiro-militar Guilherme Elsden foi assim nomeado para levar a cabo uma tarefa que 
se queria rápida e pragmática, a pronta reestruturação espacial dos antigos colégios jesuítas, bem 
como das suas áreas envolventes87. Para tal, elegeu uma arquitectura de fácil execução, racional e 
eficaz, não descurando, todavia, o necessário impacto monumental. À tradição chã portuguesa, das 
realizações austeras, racionais e modelares, este acrescentaria a expressão neoclássica de influência 
palladiana, a qual não só espelharia, por via da arquitectura, o vanguardismo da própria reforma, 
como poria Coimbra a par do movimento artístico que vigorava nas principais capitais europeias. 
 Hespanha, António Manuel. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. 2.
 Rossa, Walter, in A cidade portuguesa, História da Arte Portuguesa, Vol.  (dir. de P. Pereira), Lisboa, 99, p. 0.
 Lobo, Rui Pedro. Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, p. .
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 9.
 
Elsden contribuía assim para a consolidação de uma lógica passagem na arquitectura portuguesa, 
isto é, de uma anterior prática empírica para uma nova consciência erudita88, algo que, contudo, 
não deixou de ser o resultado de uma longa e paulatina evolução, expressa tanto nos desígnios dos 
primeiros arruadores, como no importante papel operativo da engenharia militar, a qual ganhara 
novo impulso após a Restauração.
 O antigo Colégio das Artes, vendo-se quebrada a sua ligação com o Colégio de Jesus, 
autonomiza-se e assume a sua verdadeira presença urbana, reabrindo as portas em 1778 enquanto 
Real Colégio das Artes. Por meio de uma pequena intervenção, praticamente reduzida a dois novos 
lanços de escadas e a uma zona de cozinhas, este passou a destinar-se ao universo da população laica 
das províncias do norte do país, que desejasse frequentar o curso preparatório das Humanidades89. 
Aproveitando a versatilidade do modelo cruciforme de raiz renascentista, o antigo Colégio de Jesus 
foi adaptado para albergar as Faculdades de Medicina e Filosofia, para além da nova Sé coimbrã, 
pois terá sido “…imediata a ideia de dar destino catedralício à igreja, sem dúvida a mais imponente 
e bem implantada da cidade, sendo um dos pátios transformado em claustro do cabido”90. Tendo em 
vista o cumprimento dos pressupostos da nova via científica, para além da reinstalação do Hospital91, 
reformado em universitário, no topo noroeste do edifício, foram criados o Dispensário Farmacêutico 
e o Teatro Anatómico (nunca concluído), passando estes a integrar o ensino da Medicina. A nova 
Faculdade reclamaria para si todo o rés-do-chão do topo norte do edifício, vendo-se sobreposta pela 
História Natural e a Física Experimental, que se prolongava igualmente por todo o lanço nascente do 
antigo colégio.
 Do ponto de vista urbano, a transformação mais significativa promovida por Elsden no 
edifício foi a confirmação da frente nascente, que anteriormente se voltava para as zonas de serviço 
dos colégios jesuítas, como novo alçado principal. Esta nova fachada, que se prolongava igualmente 
pela frente sul e até meio da largura da parte norte, iria assumir uma sóbria monumentalidade, 
de marcado gosto neoclássico. Assim e a par com o Laboratório Químico – erguido no local do 
antigo refeitório do complexo –, que espelharia do lado oposto a mesma ordem palladiana, ver-se-ia 
conformado um novo largo na Alta coimbrã, o Largo do Museu/Marquês de Pombal92. Paralelamente, 
o harmonioso arranjo dos espaços públicos contíguos não só consolidaria a urbanidade dessa zona 
– que se via finalmente devolvida à cidade –, como simbolicamente firmaria a reintegração da 
Universidade na urbe coimbrã93.
 O plano de Elsden contemplou ainda a edificação de um Observatório Astronómico, 
destinado ao ensino da Matemática. A nova estrutura, aproveitando a preexistente Torre de Menagem 
afonsina, seria erguida no lugar do obsoleto castelo coimbrão. Contudo, a ambição do projecto 
inicial levou a que apenas se visse concluído o primeiro piso, tendo-se posteriormente abandonado 
o dispendioso empreendimento94. O antigo Paço Real foi igualmente sujeito a uma reforma que 
incidiu, maioritariamente, na readaptação dos seus espaços internos, provendo-os com salas de 
aula mais adequadas. Do ponto de vista urbano, o aspecto mais significativo dessa intervenção foi a 
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conformação do alçado norte do Terreiro da Universidade – a Via Latina –, o qual veio dar um novo 
rosto ao velho edifício da reitoria e da sala dos actos, tornando-se num dos ícones de Coimbra e da 
renovação pombalina.
Por sua vez, foi igualmente projectado um jardim botânico a ser implantado nos terrenos 
adjacentes ao Colégio de S. Bento, completando assim o leque das dependências da nova Faculdade 
de Filosofia. A obra teve início em 1773, porém a sua construção prolongou-se por todo o século 
XIX, tendo sido progressivamente ampliado. A inserção do Jardim Botânico na vertente sul da colina 
permitiu não só consolidar/regular a ligação deste novo eixo de expansão com a cidade existente, 
como valorizar paisagisticamente a envolvente urbana do núcleo universitário e, consequentemente, 
da própria urbe que, deste modo, adquiriu uma zona verde de qualidade onde estudo e contemplação 
se encontravam harmoniosamente95.
 Ainda no contexto da reforma pombalina, programou-se o arranjo dos acessos contíguos 
à cerca urbana – o sistema das couraças –, demolindo-se para o efeito alguns troços da antiga 
muralha. A Couraça de Lisboa foi projectada com especial cuidado. “Tratava-se de regularizar 
pendentes, erguer guardas, actualizar a porta romana de Belcouce, desenhar as frentes de rua”96. 
Contudo e apesar de não ter sido realizada na sua idealizada plenitude, o carácter desta intervenção 
sublinha a importância dada ao arranjo dos espaços públicos no plano de Elsden para a Alta coimbrã, 
constituindo-se, de certa forma, como expressão física da desejada secularização da instituição 
universitária e da sua consequente aproximação à vida mundana da cidade que a albergara. 
 Exemplificando a sina da maioria das intenções que aspiram a mudanças urbanas e urbanísticas 
profundas, a subida ao trono de D. Maria I e a inerente conjuntura da viradeira, paralisou o processo 
e ditou a não realização de parte considerável das obras previstas. Ainda assim, esta reforma veio a 
cumprir os desígnios essenciais a que se propôs, confirmando aquilo que deveras foi uma verdadeira 
refundação da sapiência portuguesa. Contrariamente às intervenções da Baixa lisboeta ou da nova 
Vila Real de Santo António, o “…programa reformador da Universidade de Coimbra…adaptou-se às 
condicionantes preexistentes e aos objectivos académicos da própria reforma. As mudanças foram 
essencialmente institucionais e não territoriais. Neste contexto, o traçado pombalino funcionou mais 
como um programa de reintegração cultural do que de reprodução espacial”97.
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Plantas dos pisos térreo (à esquerda) e superior (à direita) do reformado Colégio de Jesus.
Planta da cidade de Coimbra nos finais do século XVIII.
Fonte: Coimbra. A montagem do cenário urbano, 200, p. 2.
Perspectivas gerais do sector nascente da Alta coimbrã, onde podemos 
observar o conjunto dos colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo. 
Na imagem de cima reproduz-se a sua situação pré-intervenção 
pombalina, enquanto que na da direita representa-se já o seu aspecto 
pós-intervenção pombalina.
Fonte: Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, 999, pp. 9 e 99. 
0 
Os novos alçados nascente e norte do reformado Colégio de Jesus. Neste último podemos comparar a nova fachada 
com o original aspecto do edifício jesuíta.
Fonte: Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, 999, pp.  e .
Alçado principal, corte longitudinal e planta do piso térreo do Laboratório Químico.
Fonte: Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, 999, p. 9.
Planta do piso térreo e alçado do idealizado Ob-
servatório Astronómico, do qual só se veio a erguer o 
primeiro piso.
Paço das Escolas, com a nova Via Latina e o Ob-
servatório Astronómico que efectivamente se ergueu. 
Em baixo, entrada principal do Jardim Botânico.
 Ainda que o estertor do liberalismo tenha ditado algumas mudanças urbanísticas na Alta 
coimbrã, já que os seus então devolutos colégios se viram ocupados por novas entidades/instituições 
que aí se instalaram98, a verdade é que alterações urbanas de fundo no seu seio apenas se dariam a 
partir da década de 1940, com a profunda intervenção promovida pelo Estado Novo. Uma vez mais 
a cidade constituir-se-ia como palco expressivo da necessidade de afirmação ideológica de um novo 
poder/regime. Após uma primeira década de consolidação dos novos preceitos e objectivos políticos, 
é a partir de 1932, com a entrega da pasta do ministério das Obras Públicas ao engenheiro Duarte 
Pacheco que se verifica essa progressiva aposta, “…a de urbanizar estrategicamente o território 
através de um método apriorístico e uniformizador, onde as cidades fossem a expressão da acção 
e do controlo hegemónico do Estado sobre o espaço social. Com esta convicção nascerá também 
o mito da Cidade Nova – os novos (ou velhos) centros projectados por essa fé na Urbanização e 
no Embelezamento do espaço urbano. A cidade ganhava, neste contexto, a dimensão de Obra 
Pública”99.
Coimbra constituiu-se num dos exemplos mais significativos dessa vontade de afirmação 
do Estado Novo através do urbanismo e da arte. Como centro cultural da nação, as necessidades 
de actualização das estruturas universitárias aos desígnios contemporâneos conjugaram-se com 
os objectivos estratégicos do próprio regime, que assim criava as “…condições espaciais para a 
formação de uma classe política culta e enquadrada institucionalmente por um coeso e uniformizador 
meio académico – a Coimbra dos Doutores pretendia afinal ser a Coimbra dos futuros dirigentes da 
Nação”100. Assim se explica que num curto espaço de tempo tenham trabalhado alguns dos nomes 
mais ilustres da elite técnica do Estado Novo na cidade do Mondego, nomeadamente os arquitectos 
Cotinelli Telmo e Cristino da Silva, os responsáveis pelo projecto da nova Alta universitária. 
Entre outras alternativas ponderadas, a relutância da instituição em abandonar a Alta 
coimbrã ditou a solução final adoptada, que passaria pela radical transformação do tecido urbano 
nessa zona. Se, por um lado, as intenções iniciais do corpo docente seriam a de conter a expansão 
da Universidade a duas ou três novas estruturas – como subjacente na então recém conformada 
Faculdade de Letras –, por outro, a administração central via a oportunidade de exercer um gesto 
mais largo e, por via da construção de um grande complexo de edifícios de estado, realizar uma 
emblemática obra de regime, ou seja, uma autêntica cidade universitária, tal como fizera o arquitecto 
Marcelo Piacentinni ao serviço de Mussolini em Roma101.
Já que a importância de afirmação da nova ordem se sobreporia à consideração ou valorização 
dos elementos históricos, o empreendimento estadonovista seria feito à custa da demolição de 
grande parte do património da Alta coimbrã e, através da terraplanagem de grande extensões de 
terreno, de uma significativa alteração das suas prévias relações topográficas, atropelando-se dessa 
forma o significado urbano e urbanístico da antiga matriz dessa zona. Pretendia-se erguer em seu 
lugar um conjunto de monumentalidade axial, com perspectivas abertas sobre os principais edifícios 
e enquadramento simétrico das suas ruas e praças, o qual se veria concretizado, com grande 
9 Neste contexto, interessa-nos salientar a transferência do Hospital sedeado no antigo Colégio de Jesus para os colégios das Artes e de S. Jerónimo, 
os quais passaram a constituir o núcleo principal dos então criados Hospitais da Universidade de Coimbra, os HUC – Lobo, Rui Pedro. Os Colégios de 
Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, p. 09.
99 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 9.
00 Ibid., p. 2.
0 Obra essa que o próprio Duarte Pacheco visitou em 9 – Lobo, Rui Pedro. Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, pp. 
-2.
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imponência e aparato, ao gosto de “…um estilo claramente informado pela arquitectura alemã”102.
As obras iniciaram-se em 1943 e prolongaram-se pelos trinta anos seguintes. A par com 
a reconversão do antigo edifício onde recentemente se instalara – o qual passou a albergar a 
Biblioteca Geral –, o primeiro bloco a ser construído foi a nova Faculdade de Letras, inaugurada 
em 1951, passando ambos a conformar a nova Praça da Porta Férrea. Nos anos sessenta ficariam 
concluídos os edifícios da Faculdade de Medicina e Matemática e, já em plenos anos setenta, mais 
concretamente em 1975, o bloco da Física-Química. Fora ainda planeado um novo edifício para 
albergar o Hospital da Universidade no lugar dos colégios das Artes e de S. Jerónimo, o qual, a par 
com a Faculdade de Matemática, conformaria a frente norte da nova Praça D. Dinis. Apesar de ainda 
ser uma possibilidade na década de 60, este nunca chegou a ser concretizado, graças a opiniões 
divergentes que defenderam a implantação do hospital num local mais apropriado103.
As quadras dos antigos colégios de Jesus, das Artes ou de S. Bento constituíram-se como 
referências estruturais e dimensionais dos maciços blocos, sendo que a prévia excepcionalidade 
das suas implantações tornar-se-ia, agora, na regra da ocupação urbana do coroamento da Alta 
coimbrã. Para além da imponente escala do conjunto edificado, o traçado impositivo e ortogonal da 
intervenção levou ao extremo o contraste entre esta zona e a organicidade latente na disposição do 
casario da encosta poente. Nesse campo pouco foi feito para criar uma necessária transição entre 
essas duas realidades urbanas tão díspares, nem tão-pouco se verifica no plano a capacidade ou o 
desejo de estabelecer qualquer conexão com a cidade envolvente.
“Por outro lado, as concepções higienistas e infraestruturadoras que pugnaram pela fácil 
circulação viária neste Campus empobreceram a qualidade do desenho do espaço público, sobretudo 
quando confrontado com a monumentalidade dos programas universitários propostos”104. De facto, 
salvo a excepção da espinha dorsal de toda a intervenção, a nova e monumental Rua Larga, os 
restantes espaços públicos não mereceram igual consideração, sendo o agora conformado Largo da 
Sé Nova exemplo crasso disso mesmo. Este “…recriava o antigo Largo da Feira, repetição que se limita 
à localização do espaço uma vez que se lhe alterou por completo o carácter. O antigo largo, espaço 
de chegada de vários enfiamentos importantes, como eram a Rua do Marco da Feira (que vinha do 
Largo do Castelo) e a Rua dos Lóios, tornou-se num recinto morto, enclausurado pelo enorme bloco 
da Faculdade de Medicina…”105 e gradualmente utilizado como parque de estacionamento.
Por via da destruição de uma parte significativa do seu tecido urbano – essencialmente 
de cariz residencial e comercial –, a intervenção do Estado Novo sublinhou o carácter de campus 
universitário da Alta coimbrã, elevando-o ao extremo da pura monofuncionalidade. Para tal contribuiu 
a incapacidade da própria proposta em conformar nesse espaço as instalações universitárias que 
estavam na mente dos projectistas e que as circunstâncias requeriam, e mesmo tendo-se optado 
pela construção da zona desportiva na margem esquerda do Mondego, de se terem excluído os 
edifícios destinados às residências de estudantes junto das faculdades ou mesmo renunciado à 
construção da sede da Associação Académica nesse local, ainda assim, “…foi passado pouco tempo 
que se verificou a insuficiência do espaço…”106 e que se constataram os efeitos negativos desta 
intervenção.
02 Cf. Ibid., p. 2.
0 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
0 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, pp. 2-2.
0 Lobo, Rui Pedro. Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, p. .
0 Ibid.
A Alta de Coimbra na actualidade. Destaca-se o conjunto da Nova Cidade Universitária e o contraste urbano-paisagís-
tico - entre uma vertente poente orgânica, de matriz medieval, e um topo austero, de carácter monumental - que esta 
inevitavelmente vincou. Escala :000 (desenho do autor).
 - Faculdade das Físicas e Químicas;
 - Faculdade das Matemáticas;
a - Rua Larga (eixo monumental).
 - Faculdade de Letras;
2 - Faculdade de Medicina;
 - Biblioteca Geral;
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A BAIXA
Planta da Nova Cidade Universitária da Alta coimbrã. 
Destaca-se o grande edifício do Hospital Escolar que aí se 
pretendia instalar, demolindo-se para o efeito os colégios 
das Artes e de S. Jerónimo. 
A Alta antes das demolições.
A Alta nos finais da década de 90, vendo-se já em 
construção a nova Faculdade de Letras.
A Alta em meados dos anos 0.
A Alta na actualidade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, pp. ,, 9 e 22.
Perspectiva geral do sector nascente da Alta na actualidade.
Fonte: Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, 999, pp. 
 e 209.
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2 – A BAIXA
2.1 – A génese romana e os primeiros núcleos cristãos
 Ainda que a ocupação da zona que viria a conformar-se como o mais importante pólo das 
actividades artesanais e comerciais da urbe antiga tenha tido alguma precocidade no panorama 
do actual território português, certo é que no período da presença romana em Coimbra esta 
seria apenas circunstancial e em nada comparável com a vivência e densidade urbanas que hoje 
vislumbramos. Para além de e pela segurança que proporcionavam, os pontos elevados terem sido 
sempre favorecidos para o assentamento dos principais núcleos na antiguidade, temos de ter em 
conta que, face “…à evolução do leito do rio, a topografia de então na zona que hoje conhecemos por 
Baixa seria pouco mais favorável do que a da própria colina, com a desvantagem de um permanente 
risco de inundação”1. Contudo, os principais acessos à cidade cruzavam-se aí e, por isso, toda a 
logística de transporte e abastecimento, bem como as estruturas de apoio à circulação, teriam de se 
situar nessa zona, mais concretamente em torno da estrada Olissipo-Bracara e do porto fluvial.
 Vinda do sul, o último tramo da via romana até à presumível ponte æminiense seria 
seguramente muito acidentado, contrapondo-se ao suave declive do troço que da cidade partiria 
para norte. Não sendo seguro, é quase unânime que os romanos ergueram uma ponte de pedra 
sobre o rio Mondego – cujas fundações terão ainda sido reaproveitadas na construção da sua versão 
oitocentista2 –, não só por esta servir a principal via terrestre de todo o ocidente peninsular, como 
pela objectiva pouca dificuldade que tal se revelaria para os mesmos, “…pois os romanos construíram 
pontes em rios de muito mais difícil travessia”3. Situar-se-ia sensivelmente no sítio da presente 
estrutura e, embora com um vão de bem menor extensão e a cota bastante inferior à actual, esta 
desembocaria na margem direita, no local hoje conhecido por Largo da Portagem. 
Sobre o percurso da via Olissipo-Bracara no seu troço sobranceiro à muralha æminiense, a 
maioria dos autores considera como hipótese mais provável, que esta percorresse as actuais ruas 
Ferreira Borges e Visconde da Luz e daí, passando junto do local onde mais tarde se veio a erguer o 
Mosteiro de Santa Cruz, continuasse para norte, confundindo-se com o traçado da Rua Direita. Tal é 
sustentado, sobretudo, pelo facto de ser quase certa a existência nesse lugar de um complexo termal 
romano – que aproveitaria a água abundante do regato que outrora correu aberto no vale da Ribela 
– e de uma não menos provável mansio, ou seja, de uma estalagem onde os viajantes poderiam 
pernoitar4. Mais recentemente, porém, Vasco Mantas propôs que o troço em causa correspondesse 
às actuais Travessa dos Gatos, Praça Velha, Largo do Poço e Rua Direita ou, se preferirmos, ao 
eixo natural que ligaria os locais onde, na Idade Média, se implantariam as três igrejas paroquiais 
extramuros: S. Bartolomeu, S. Tiago e Santa Justa. Este é, desde logo, um dos argumentos chave 
que sustenta esta hipótese, pois acreditamos que os primeiros templos cristãos aí sedeados – 
porventura de fundação suevo-visigótica ou mesmo tardo-romana – tenham desempenhado um 
papel preponderante na assistência a peregrinos e doentes, na forma de hospitais/albergarias, 
sendo por isso natural que a sua implantação se tenha originado próximo/adjacente ao importante 
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 20.
2 De facto, para a maioria dos autores e com excepção para a ponte actual, todas as outras terão sido construídas umas sobre as outras, alargando-se, 
porém, o seu vão à medida que o próprio leito do rio galgava as antigas margens.
 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. .
 Ibid., p. 2.
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eixo terrestre5.
“Porém, é também inquestionável que a estrada teria de dar franco acesso à matriz romana 
daquilo que hoje conhecemos como Porta de Almedina e, porque não, aos equipamentos que 
existiriam no local do Mosteiro de Santa Cruz…”6 – as hipotéticas termas e/ou mansio – sendo que, 
parece pouco provável, de facto, a não existência de uma outra artéria, talvez um mero atalho, pelo 
traçado até há pouco tempo universalmente aceite como o correspondente à velha via romana. 
Por sua vez, o prolongamento do eixo que no capítulo anterior identificámos como decumanus 
proporcionaria a necessária ligação de Æminium à via propriamente dita, bem como ao porto fluvial, 
o qual, situando-se obrigatoriamente ao abrigo da ponte, ou seja a jusante da mesma, e o mais 
próximo possível das principais portas da cidade, a Porta de Almedina e a de Belcouce, aí “…teve que 
existir desde a afirmação de Emínio como urbe”7. O ponto nevrálgico deste sistema seria o local onde 
se intersectariam todos estes eixos que amarravam a cidade ao restante território, a futura Praça 
(hoje) Velha. Apesar de tal não explicar por si só a sua génese, nem tão-pouco a sua morfologia, o 
facto de este poder ter sido o resultado desse embrionário nó viário é uma das possíveis explicações 
para que o espaço tenha permanecido vago até ao momento em que se conformou como principal 
centro das actividades comerciais da urbe8.
Assim, tal como demos conta na Alta da cidade, todos os espaços que futuramente 
polarizariam a vida da Baixa coimbrã são o resultado desta primeira estruturação romana, segundo a 
qual e posteriormente – a partir dos séculos V ou VI – se implantariam os primeiros núcleos cristãos, 
as primitivas versões das igrejas de S. Bartolomeu, S. Tiago e Santa Justa9. Tendo em conta que 
nada há que, com segurança, nos permita ligar a fundação de qualquer um deles à Alta Idade Média, 
não deixam de ser “…três templos…que têm em comum, para além de estratégicas implantações ao 
longo da principal via terrestre da região, uma insondável antiguidade, uma suspeita continuidade 
em igrejas do período da fundação da nacionalidade e uma intrigante opção pela hagiologia dos 
mártires das perseguições romanas, não das posteriores”10. 
Assinalando a entrada sul da urbe, surgiria a primeira versão da Igreja de S. Bartolomeu, 
sendo este, porventura pela posição que ocupa, um dos primeiros templos cristãos em solo 
coimbrão. Sabemos que antes de ser consagrado a S. Bartolomeu este fora previamente dedicado 
a S. Cristóvão e estava integrado numa pequena estrutura fortificada, com casas e dependências 
próprias, sendo que, por óbvias necessidades defensivas, tal era comum em igrejas rurais e/ou 
suburbanas11. Próximo da Porta de Almedina e, por sua vez, do epicentro do fenómeno viário, 
 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, pp. -. Por outro lado e considerando a topografia de então, este 
traçado alternativo proporcionaria uma estrada praticamente de nível, ao contrário do que sucederia com o eixo tradicionalmente proposto, já que 
pela Rua Ferreira Borges esta teria que subir consideravelmente até ao início da Visconde da Luz e depois descer abruptamente na direcção da Praça 
 de Maio.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 9.
 Ibid., p. 0.
 Mais recentemente Jorge de Alarcão (200, p. ) pôs a hipótese de este espaço ter tido como génese um cemitério romano, já que, “…dada a 
relutância que sempre houve em edificar sobre o campo santo dos mortos, o espaço terá ficado vago. A partir da Idade Média, outros usos terão justi-
ficado a manutenção da área não edificada”. De facto, também temos de ter em conta a importância funerária das primeiras implantações cristãs – as 
basílicas cemiteriais – as quais, por norma, se instalavam fora dos perímetros muralhados, junto aos seus principais acessos, sendo igualmente comum 
o seu assentamento junto de antigos cemitérios romanos
9 Para além destes e apesar de serem hipóteses bem menos aferíveis, surgem ainda na lista de possibilidades de fundação Paleocristã de três outros 
templos neste espaço – S. Vicente, S. Pedro e Santa Cristina, enunciadas tanto por Walter Rossa (200, p. 2), como por Jorge de Alarcão (200, 
pp. -9).
0 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 2.
 Contudo este seria seguramente dedicado a outro mártir na altura, isto caso seja confirmada a antiguidade da sua fundação – Alarcão, Jorge de. 
Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, pp.  e . 
podemos supor a existência desde tempos muito recuados de um templo no sítio da actual Igreja 
de S. Tiago, sem que, uma vez mais, tenhamos provas concretas que sustentem tal facto. Ainda 
assim, a preponderância desse local, o qual desde sempre terá tido um pujante dinamismo, leva-nos 
a duvidar da não existência, pelo menos nas redondezas, de um elemento marcante na estrutura 
urbana, o que inevitavelmente e na altura, seria um templo cristão.
Por sua vez e marcando a entrada norte da cidade, surgiria a primitiva versão da Igreja de 
Santa Justa, cujo posicionamento estratégico não só indicia a sua provável ancestralidade, como faz-
nos crer que esta desempenharia um importante papel no apoio a peregrinos e viajantes, como de 
resto e igual poderá ter sucedido com S. Bartolomeu do lado sul12. Apesar de todas estas incertezas 
latentes na descrição destes tempos indecifrados, a verdade é que a partir de então e difusamente 
começaram a emergir pequenos focos de povoamento – os suburbia – em torno destes primeiros 
templos cristãos, os quais ancorariam o desenvolvimento urbano do que futuramente e após o 
decisivo impulso sob domínio muçulmano, viria a ser a Baixa coimbrã.
2 Este último fora, desde sempre, o santo patrono dos viajantes, o que nos leva a reforçar esta convicção. Por outro lado, sabemos que ou S. Tiago 
(Alarcão, 200, pp. 22-2) ou Santa Justa (Rossa, 200, pp. 0-2) foi previamente dedicado a S. Cucufate, o qual fora um mártir romano ligado 
à viagem.
0 
Proposta de reconstituição da matriz morfológica da zona baixa de Coimbra no século VI-VII, e disposição dos seus 
principais elementos urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Porta de Almedina; A2 - Porta de 
Belcouce; B - Largura aproximada do leito 
do rio; C - Runa da Ribela;
 - Termas e/ou Mansio romanos;
2 - Zona portuária;
 - Templo cristão.
2 
2.2 – A polarização Alta/Baixa – o empreendedorismo crúzio 
 Como demos conta, o processo de islamização da península promoveu a reestruturação 
das redes de comunicação do território e restaurou a importância dos nódulos desse sistema, os 
pólos urbanos. Nomeadamente, e no que diz respeito ao actual território nacional, os do litoral, 
como Alcácer, Lisboa e Coimbra, já que a circulação estabeleceu-se preferencialmente sobre as vias 
marítimas e fluviais13. Ainda que este período não se revele menos indecifrável que o anterior e, por 
isso, seja impossível obter imagens concretas do tecido urbano coimbrão por esta altura, certo é que 
a cidade prosperou com o incremento das actividades portuárias e, assim, das comerciais, sendo 
seguro que tal se terá repercutido no desenvolvimento urbano e urbanístico dos pequenos subúrbios 
formados em torno dos três núcleos cristãos extramuros.
 Apesar de ainda não se poder considerar uma ocupação de cariz propriamente urbano, já que, 
para além das necessárias preocupações defensivas, as tortuosas e instáveis margens do Mondego 
ainda não o permitiam, o agora Arrabalde viria a afirmar-se como o local onde se articulariam as 
relações da cidade com o território envolvente – o seu ponto de amarração –, adquirindo a partir 
de então um carácter urbanístico próprio, distinto do da alcandorada Alta coimbrã. É de facto deste 
período a génese dessa característica relação bipolar e interdependente que amadureceria ao longo 
da Baixa Idade Média até se consolidar em duas áreas perfeitamente distintas: a Alta e a Baixa, ou 
seja, “…a cidade aristocrática, política, militar e a cidade mercantil, artesanal, laboriosa”14.
 A definitiva reconquista cristã de Coimbra em 1064 e o consequente deslocar da extrema 
com o Islão para sul, permitiu uma mais segura e efectiva ocupação da zona baixa da cidade, 
sendo que “…já então seriam fundamentalmente as limitações do traçado e do regime de cheias 
do Mondego e da runa da Ribela, a impor limitações à expansão do Arrabalde…”15. Posteriormente, 
a instalação do infante D. Afonso Henriques e do seu séquito em Coimbra a partir de 1130 trouxe 
uma natural dinamização do seu pulsar urbano e implicou profundas transformações no seu tecido, 
tendo em vista a adequação das suas estruturas, não só aos desígnios do seu novo papel enquanto 
pólo central de um emergente reino, como às consequências que daí, directa ou indirectamente 
advieram, nomeadamente as relacionadas com o aumento populacional e o incremento das 
actividades comerciais. Para além das menores preocupações defensivas, o fortalecimento e melhor 
articulação das estruturas regionais, proporcionaram que esta dinâmica se repercutisse igualmente 
no desenvolvimento do Arrabalde.
A primeira obra pública régia, e provavelmente também da monarquia portuguesa, foi a 
ponte afonsina iniciada em 1132, a qual, pelo “…seu extraordinário carácter cívico, mas também 
estratégico…”16 anunciou, de certa forma, as intenções de capitalidade para a cidade de Coimbra. É 
fácil de compreender que a eventual ponte romana, decorridos 8 a 10 séculos após a sua conformação, 
para além de se encontrar seguramente em mau estado17, teria o seu tabuleiro grosso modo nivelado 
com o leito do rio, dada a lenta mas contínua ascensão das águas do Mondego. A sua conformação 
não só permitiu melhorar e fortalecer os elos da cidade com o território envolvente, como iniciou 
a posterior estruturação desse espaço, que veria delineados, por esta altura, os principais pólos/
 Às quais por regra era subsidiária uma rede viária terrestre, como de resto sucedera durante o domínio romano – Rossa, Walter. Divercidade, 
Coimbra, 200, pp. -.
 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 2.
 Ibid., p. 9.
 Mesmo contando com o seguro empenho da comunidade coimbrã na sua conservação durante a Alta Idade Média.
 
conformação urbana do próprio espaço na sua dependência, o “…que aconteceu com uma evidente 
matriz geométrica baseada em três ruas paralelas de secção regular: a da Moeda, a dos Tinge-
Rodilhas (ou Tintureiros e hoje da Loiça) e a do Corvo (outrora Rua dos Pintadores)”23. Um dos 
aspectos mais interessantes desse conjunto é o facto de o alongado quarteirão compreendido entre 
as ruas da Moeda e da Loiça ter o seu topo nascente rigorosamente alinhado com a Igreja de Santa 
Cruz, o que reforça precisamente a ideia de uma intencionalidade planeada para esse troço urbano, 
o qual se terá conformado como o único exemplo medieval de padrão geométrico em toda a Baixa 
coimbrã24.
Naturalmente, por ter sido o primeiro a ser efectivamente ocupado, o espaço balizado 
pela frontaria do Mosteiro de Santa Cruz e o traçado da antiga via romana (conforme proposto por 
Vasco Mantas), apresenta uma regularidade cadastral e uma clareza de desígnio que não encontra 
correspondência na sua extensão imediatamente a poente, na direcção do rio. “Nessa zona, o 
desenvolvimento da mole urbana seria mais lento, tardio e, por tudo isso, de menor racionalidade 
urbanística”25. Por outro lado, também não foi possível com igual rigor e padrão geométrico ordenar 
as faixas que confrontavam as freguesias de Santa Justa e de S. Tiago, a primeira pela condicionante 
imposta pela runa da Ribela, e a segunda devido seguramente ao já algo denso foco de povoamento 
em torno da sua sede, a Igreja de S. Tiago.
A chegada das dinâmicas comerciais urbanas e trans-urbanas a Coimbra a partir deste 
período, a par com o nascimento e florescimento da burguesia mercantil26, repercutiram-se 
espacialmente no tecido urbano da Baixa, através da conformação dos seus principais sistemas 
urbanísticos, as actuais Rua Ferreira Borges, Praça Velha e Praça 8 de Maio, processo este que se 
estendeu em grande medida por toda a Baixa Idade Média. A Rua dos Francos (outrora Calçada e 
actual Ferreira Borges) surge da agremiação, provavelmente desde o tempo dos condes D. Raimundo 
e D. Henrique, de mercadores e artífices de origem francesa, que aí encontraram o espaço necessário 
para o seu estabelecimento27. De facto, para além da exiguidade dos espaços da Almedina, os quais 
já não comportariam o progressivo incremento das trocas comerciais, o facto da circulação e venda 
de produtos no Arrabalde ser normalmente sujeita a menores taxas e fiscalização na altura – sendo 
por isso mais franca – permitiram a gradual conformação, não só de toda a Baixa coimbrã, mas 
também e neste caso específico, de um espaço onde “…pela primeira vez na cidade se usou, quiçá 
inconscientemente, o designativo rua”28. 
O seu dimensionamento era bastante generoso para a época, sendo que os dados disponíveis 
permitem-nos afirmar com alguma segurança que teria uma largura algo aquém dos 9 metros, e 
apesar de confinada a dois largos, ou melhor dizendo, alargamentos, o antigo Largo da Portagem 
e um que outrora existiu entre a Porta de Almedina e a cabeceira da Igreja de S. Tiago, esta teria 
seguimento na Rua de Coruche (a actual Visconde da Luz)29, a qual faria a ligação – ainda que 
funcionando quase como um atalho a cota superior – ao progressivamente mais desafogado e 
2 Ibid., p. .
2 Contudo, a exegese de Jorge de Alarcão (200, pp. -) leva-nos a ponderar se esse suposto plano de urbanização não terá sido realizado pela 
mão de outros intervenientes, em época anterior.
2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 2.
2 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, pp. -9.
2 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. 9.
2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
29 Foi ali que essencialmente se instalaram latoeiros e ourives. Na altura estabelecer-se-ia como uma artéria de importância urbanística bastante 
inferior à sua precedente Rua dos Francos, sendo que só com uma intervenção levada a cabo em meados do século XIX é que a conformaria com a 
largura e o desafogo com que hoje a conhecemos – ibid., pp. 29,  e 2
orientações da sua futura evolução urbana.
Como aliás foi já observado, todos os templos cristãos da urbe foram novamente sujeitos a 
profundas intervenções neste período, inseridos nesse contexto de afirmação simbólica de um novo 
poder na cidade18. Este processo desenvolveu-se durante grande parte do século XII e, tal como na 
Almedina, reforçou o interesse urbanístico em torno dos templos extramuros, sendo natural a opção 
afonsina por estruturar o crescimento da cidade igualmente sobre o exíguo Arrabalde. Este estaria 
confinado na altura ao triângulo S. Bartolomeu, S. Tiago e Porta de Almedina, já que Santa Justa 
permanecia ainda no aro rural da cidade, convenientemente refira-se, pois era essa a exigência de 
uma implantação monástica cluniacense. Ainda assim, o seu potencial urbano revelar-se-ia num 
prazo mais curto que o esperado, “…quando bem cedo, melhor posicionado e apoiado surgiu, como 
ponte sobre a runa da Ribela, o Mosteiro de Santa Cruz…”19, cuja fundação se opôs claramente aos 
princípios de ruralidade e relacionamento senhorial cluniacenses.
Assim, em 1131 deu-se início à construção do edifício crúzio, cujas dependências principais 
se ergueriam no local dos banhos régios20, os quais foram cedidos por D. Afonso Henriques para 
esse fim. Daí em diante a instituição viu os domínios alargados não só por via de doações régias, 
mas também com recurso a operações de compra e escambo com vários proprietários, na sua 
grande maioria judeus que encontravam aí, alcantarilhados contra o exterior da sombria face norte 
da muralha, o seu bairro extramuros, a Judiaria Velha21. Com a conformação da sua extensa cerca 
sobre o vale da Ribela, o Mosteiro de Santa Cruz surgiu aos olhos da urbe como uma espécie de 
ensanche muralhado da própria Almedina, apesar de não ter sido possível corporizar a instituição “…
arquitectónica e urbanisticamente da forma que tudo isso nos faria esperar, isto é, correspondendo 
à implantação convencional (ou canónica) de um conjunto monástico medievo”22.
Para além de toda a sua já reconhecida importância no processo de formação da nacionalidade 
e do espaço portugueses, a qual extravasou, evidentemente, o âmbito coimbrão, a implantação da 
instituição crúzia acabou, não só por durante séculos ser um dos principais factores de regulação 
da expansão da cidade – entre outros, condicionando o seu crescimento para nascente –, como 
por marcar profundamente o tecido urbano da mesma, sendo que actualmente alguns dos espaços 
públicos mais nobres de Coimbra, como o Jardim da Manga, a Avenida Sá da Bandeira, o Jardim da 
Sereia, entre outros, têm exactamente origem no seu outrora vasto património. Nesta abreviada 
lista referimo-nos apenas a locais que permaneceram a montante do cenóbio propriamente dito. No 
entanto, com a demarcação e institucionalização da área urbana do Isento, a Freguesia de Santa 
Cruz – compreendida entre as freguesias de Santa Justa, a norte, e de S. Tiago, a sul –, o Mosteiro 
passou também a administrar o espaço que daí e para poente se estendia até ao rio. 
 De facto, para além do efeito polarizador da instituição crúzia, o qual muito contribuiu para 
o desenvolvimento do Arrabalde, esta terá ainda tido participação directa, senão quase exclusiva, na 
 Esta ter-se-á, contudo, cingido apenas ao Arrabalde – Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. 92-9 e 2.
9 Ibid., p. 2.
20 Onde hipoteticamente e outrora existiram as referidas termas romanas, que terão sido reconvertidas por D. Sisnando nos banhos régios – Alarcão, 
Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. .
2 A sua presença em solo coimbrão está atestada desde meados do século X (Alarcão, 200, p. ), sendo que muito provavelmente aí se terão esta-
belecido durante o período de domínio muçulmano. Ainda que não haja uma razão clara para tal, acreditamos que a pressão urbana que desde logo foi 
imposta pelo Mosteiro de Santa Cruz, a qual proporcionou a saturação do espaço edificável na difícil topografia da Judiaria Velha, terá sido a principal 
razão para que esta gradualmente se estendesse para outro núcleo junto da igreja que lhe deu o nome, a Judiaria de Santa Justa.
22 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. . Tal ter-se-á devido a condicionantes preexistentes, pois a eventualidade desta se ter implantado 
em terrenos praticamente por edificar não corresponde de todo à verdade. Com efeito, a existência de uns banhos naquele local não faria sentido sem 
uma já considerável ocupação urbana.
 
influente espaço fronteiro do Mosteiro de Santa Cruz, a actual Praça 8 de Maio. O caseamento 
integral da Rua dos Francos arrastou-se até aos finais da Idade Média, conformando-se, grosso 
modo, como a paralela extramuros da Rua das Fangas. Aparentemente esta terá resultado de um 
desígnio e não propriamente de um processo orgânico/aditivo, já que só assim compreenderíamos 
o consentimento da construção da sua frente nascente adoçada à barbacã da muralha, isto 
praticamente em simultâneo com a sua própria edificação30.
Por sua vez, é igualmente neste período que se dá início à formalização da Praça (hoje) 
Velha, cujo processo se prolongou igualmente por toda a primeira dinastia, pois só mais tarde 
é que esta veria conformada a sua frente poente e seria referida enquanto tal. Como demos 
conta, as razões para a manutenção desse espaço desocupado até à época que aqui tratamos 
não são conclusivas, sendo que muito provavelmente assim terá permanecido sobretudo por 
ser a faixa onde a cidade, de uma forma mais directa, se relacionava com o seu porto fluvial31. 
Assim, concomitantemente com o progressivo despovoamento da Almedina, iniciada logo após a 
transferência das estruturas administrativas para Lisboa, se consolidaria o pólo aglutinador da nova 
centralidade coimbrã, o epicentro das actividades relacionadas com a produção artesanal e as trocas 
comerciais, características estas tão ou mais importantes que as instituições do poder na vivência e 
definição dos pólos urbanos.
Assim, a nova e pujante dinâmica coimbrã, gerada na esteira da reconquista e da fundação 
da nacionalidade, proporcionou a consolidação das preexistências viárias externas em sistema 
urbano definitivo, reforçando/definindo igualmente os pólos centrais geradores do seu posterior 
desenvolvimento. A antiga via romana, por certo ainda com frentes indefinidas, constituía-
se como o limite poente da cidade em si. Contudo, a conformação nos inícios do século XIII do 
Convento de S. Domingos32 e da sua extensa cerca (que da Rua Direita se estenderia até às faldas 
de Montarroio), imediatamente a norte do núcleo rural de Santa Justa, não só comprometeu o 
crescimento setentrional do Arrabalde – o qual só seria violado com a abertura da Rua da Sofia no 
século XVI –, como contribuiu para que este progressivamente extravasasse o seu limite poente, 
isto apesar do risco associado ao instável rio Mondego. Por sua vez e para além do contributo para 
o desenvolvimento e valorização da Rua dos Francos e do pólo crúzio como eixo principal de todo o 
sistema urbanístico, tal condicionamento à expansão arrabaldina terá igualmente implicado a perda 
da primazia da antiga via romana33 a favor de eixos de sentido leste-oeste, os quais induziriam uma 
ocupação urbana em quarteirões alongados, orientados grosso modo na normal (perpendicular) ao 
rio.
0 Ibid., p. . Contudo, na opinião de Jorge de Alarcão (200, pp. 9-0), para além das obras que dotaram o perímetro muralhado conimbri-
cense de barbacã apenas terem ocorrido no reinado de D. Fernando, ou seja, já no século XIV, a construção adoçada à mesma, por razões defensivas, 
seria ainda uma impossibilidade na altura.
 Ou seja, constituiu-se “…como o inevitável interface mercantil entre a cidade e o seu principal centro de comunicações e transportes – ibid., p. 
2.
2 O estabelecimento das ordens mendicantes – dominicanos e franciscanos – acompanharia a dinâmica destes novos tempos, “…implantando prefe-
rencialmente os seus conventos na periferia urbana, em conexão com as áreas mais recentes de imigração ou expansão…”, reforçando “…o vigor e o 
entusiasmo burguês no desenvolvimento comercial das cidades” – Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, pp. 0-.
 Ao ponto de esta se ter diluído no tecido urbano no troço entre a Rua do Corvo e a Rua Direita – Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário 
urbano, Coimbra, 200, p. .
 - Mosteiro de Santa Cruz; 2 - Zona 
portuária;  - S. Bartolomeu;  - S. Tiago; 
 - Baixa crúzia;  - Santa Justa;
 - Convento de S. Domingos.
A - Porta de Almedina; A2 - Porta de 
Belcouce; B - Largura aproximada do leito 
do rio; C - Runa da Ribela; D - Judiaria de 
Santa Justa;
Reconstituição da matriz morfológica da Baixa de Coimbra nos finais do século XIII, e disposição dos seus principais 
elementos urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
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2.3 – A afirmação da nova centralidade – a Praça – e a confirmação manuelina
 Como referimos, a mudança do centro de poder para Lisboa paralisou todo este dinamismo 
e trouxe o que poderíamos classificar de normalidade para a urbe coimbrã. Se por um lado durante 
este período, a Almedina entrou num claro processo de despovoamento, por outro foi durante o 
mesmo que se consolidou urbana e urbanisticamente a Baixa coimbrã, isto apesar das condicionantes 
impostas pela evolução do leito do rio Mondego, o qual se elevou a cota próxima das zonas limítrofes 
urbanizadas e entrou no seu período mais devastador. O decorrente alargamento das suas margens 
conjugado com este inclinar da urbe para o epicentro do fenómeno viário – símbolo da nova cidade 
dos fluxos comerciais34 – traduziu-se, como vimos, na compressão da vivência urbana numa estreita 
faixa, polarizada pelo conjunto das ruas dos Francos, de Coruche e adro do Mosteiro de Santa Cruz. 
Assim, “Coimbra deprimia-se moralmente e comprimia-se fisicamente sob acção do rio e do natural 
abandono da zona Alta”35.
 Apesar das evidentes dificuldades vividas pela cidade neste período, é igualmente durante 
o mesmo que se consolida essa particular relação bipolar, iniciada desde tempos de domínio 
muçulmano, sendo que, no “…final da primeira dinastia a cidade estava já claramente dividida em 
almedina e arrabalde, cada zona com características muito distintas e bem definidas. Na zona além 
muralhas – a Baixa actual – fervilhava o povo miúdo, os comerciantes e os artesãos, sobretudo 
em torno da Praça, balizada por duas igrejas paroquiais: a de S. Tiago e a de S. Bartolomeu. Nos 
becos e vias que dela saíam arruavam-se alguns mesteres, mantendo-se ainda em muitos casos 
a toponímia medieval. Na Alta, dentro dos muros, vivia o alto clero, os cónegos da Sé e outros 
beneficiados eclesiásticos, a nobreza local e os seus servidores, e também, evidentemente, algum 
povo”36.
 A inversão desta tendência letárgica dar-se-ia apenas após a estadia de D. Manuel I 
em Coimbra, por ocasião de uma peregrinação a Santiago de Compostela em 1502. Realçámos 
previamente o enquadramento ideológico subjacente à sua acção e quão lhe terão sensibilizado a 
modéstia, abandono ou mau estado dos primeiros símbolos da monarquia portuguesa, nomeadamente 
a Alcáçova (morada dos primeiros reis portugueses) e o Mosteiro de Santa Cruz (primeiro panteão 
nacional), sendo Coimbra um caso particular no contexto da ampla reforma promovida por D. Manuel 
no território. Todavia, a cidade em geral ostentava as cicatrizes desta prolongada decadência, pois 
para além da ponte medieval que, dadas as vicissitudes da evolução do leito do Mondego, ameaçava 
ruir, as suas ruas e habitações apresentavam uma degradação extrema e muitos das antigas cortem/
solares do séquito afonsino e da distinta nobreza que outrora aí se estabelecera encontravam-se em 
estado avançado de ruína ou mesmo abandono37.
Como demos conta, de entre uma série de factos e acontecimentos foi sobretudo o 
desbloquear dos valorosos recursos crúzios que não só levaria a que a intervenção manuelina no 
 “O burgo românico fora a tradução de um estado de sítio permanente à espera do momento do cerco e da batalha. O subúrbio gótico, formado 
na sua coroa envolvente encontrava agora a sua definição mais no desejo da circulação e da troca do que no da estabilidade ou do isolamento […] A 
cidade militarizada dava lugar a uma nova cidade comercial estabelecida nas aforas e nos baixios…” – Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, 
Coimbra, 2002, pp. -0.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. . Dada a decadência e as dificuldades económicas do Concelho coimbrão, é no culminar deste 
período que muito provavelmente se deu o último impulso necessário à alienação do espaço afecto à muralha e, consequentemente, à definitiva 
conformação urbana da Rua dos Francos. Por essa via consolidou-se assim um embrionário centro linear – que se prolongaria pela Rua de Coruche, 
alargada em meados do século XIX e, posteriormente pela Rua da Sofia.
 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. .
 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
Elementos essenciais do conjunto monástico de Santa Cruz 
e sua relação com a cidade envolvente (desenho do autor).
A - Porta Nova;  - Mosteiro de Santa Cruz; 
2 - Convento das Donas;  - Torre dos sinos;  - Hospital 
de S. Nicolau.
Proposta de matriz morfológica regular para a Baixa crúzia, segundo Walter Rossa.
Eixo Portagem-Rua Ferreira Borges-Rua Visconde da 
Luz-Praça  de Maio e Praça do Comércio, na actuali-
dade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. .
Excerto do Mappa Thopografico da Cidade de Coimbra 
(finais do século XVIII), focalizando a relação entre 
as igrejas de S. Bartolomeu (), de S. Tiago (2), e 
Porta de Almedina (). Note-se igualmente o pequeno 
largo/alargamento que outrora existiu entre a Igreja 
de S. Tiago e a Porta de Almedina.
Fonte: Divercidade, 200, p. .
0 
nártex-panteão do Mosteiro de Santa Cruz se estendesse a todo o cenóbio, como em grande medida 
possibilitaria a futura e definitiva instalação da Universidade em Coimbra, sendo que até ao final da 
dinastia de Avis não mais cessaria o aproveitamento régio dos mesmos. As obras prolongaram-se pelo 
reinado de D. João III e foram sujeitas a constantes paragens, hesitações e alterações de programa, 
sendo que a alteração radical da fachada e das volumetrias surtiu como natural consequência deste 
profundo e longo empreendimento38. Por sua vez, a construção da nova Igreja de S. João de Santa 
Cruz, imediatamente a sul da igreja do mosteiro, catalisou igualmente a reforma e reconfiguração 
do seu espaço fronteiro e o definitivo voltar da instituição para o mesmo, através da conformação 
da sua nova portaria, agora aberta para a Praça de Sansão. Com a abertura da Rua da Sofia, esta 
expandir-se-ia para norte e estabeleceria, grosso modo, as suas dimensões e configuração actuais. 
“ No fundo já então a praça ganhara a aparência que um desenho de 1796 da autoria de José Carlos 
Magne representa…”39.
A reconstrução da ponte afonsina, a par com as obras do cais em toda a margem direita 
da cidade, constituiu-se pedra de toque de toda a intervenção manuelina na Baixa coimbrã. Estas 
procuraram não só assegurar uma maior funcionalidade e eficiência na utilização dessas vitais vias 
de comunicação, que eram o rio e o eixo terrestre norte-sul, como minorar os efeitos causados 
pela subida do leito do Mondego. A nova ponte, apesar das contínuas obras de reparação a que 
foi sujeita, só seria substituída pela de ferro no século XIX, sendo que é igualmente a partir deste 
empreendimento manuelino – o qual de todo pôs cobro à difícil e temperamental relação da cidade 
com o rio – que Coimbra consolidaria a sua frente ribeirinha moderna, “…assumindo o cais contínuo 
uma divisão toponímica decorrente da sua utência e funcionalidade” 40.
 Por certo que com esta intervenção procederam-se igualmente a extensas obras de aterro 
na margem direita, onde se inclui a elevação do Largo da Portagem e pavimentação, tanto do 
mesmo, como das mais importantes vias da urbe, nomeadamente as ruas da Calçada (antiga Rua 
dos Francos) e de Coruche41. Nesse contexto, o Concelho promoveu a abertura de um novo eixo, a 
Rua da Madalena, sobre a qual posteriormente assentaria a Rua Fernão de Magalhães. Ainda que a 
câmara não tenha logrado implementar um traçado tão rigoroso quanto o pretendido, é de salientar, 
contudo, o intuito de se apropriar e ordenar uma margem fluvial economicamente dependente desse 
franco contacto com o rio, sendo que essa via funcionaria durante muito tempo como marginal da 
cidade, orientando e balizando o crescimento urbano da Baixa coimbrã nas centúrias seguintes42. 
Contrariamente à anterior política da coroa portuguesa, que tudo fez para minorar os 
efeitos negativos do despovoamento da Alta e pugnar pela sua viabilização enquanto pólo de 
centralidade, D. Manuel I, deveras, não demonstrou igual preocupação. De facto e no cômputo 
geral, a “…consolidação de expansões urbanas extra-muros, tornar-se-ão acções fundamentais 
da visão urbanística manuelina. Os rossios ou os baixios urbanos, outrora espaços informes do 
 “O papel urbanístico do panteão da fundação da nacionalidade ficou estabelecido para sempre. As demais alterações do complexo monástico 
– claustros, dormitórios, jardins, fontes, etc. – não tiveram implicações de monta no urbanismo e na fácies paisagístico da cidade…” a não ser bastante 
mais tarde, após a Revolução Liberal – Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
9 Ibid., p. . Até então, a portaria situava-se no lado sul do Mosteiro, na rua que da Praça de Sansão subia até à Porta Nova da muralha, uma vez 
que a cidade com a qual no século XII a instituição se pretendia relacionar apenas existia a sul e não a poente.
0 Ibid., p.  e pp. 9-0. De facto, é a partir do empenhamento manuelino que a cidade assistiu a contínuas visitas e formulações de projectos 
pelos mais distintos arquitectos do reino, tendo em vista a resolução deste problema. Na realidade nenhum deles surtiu efeitos para além do que possa 
ser considerado provisório, sendo que só no século XIX, já após a consolidação do processo aluvionar é que se promoveria a regularização da sua 
margem urbana, a qual foi feita à custa de uma elevação do seu nível na ordem dos 0 metros.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 0.
2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
arrabalde, serão agora símbolos da nova centralidade quinhentista. Rossio passará a constituir, a 
partir de então, metáfora de Centro”43. Todavia, há muito que a Baixa se constituía como epicentro 
do comércio e da vida urbana de Coimbra – bem como na generalidade das cidades portuguesas 
–, fruto da prosperidade de uma emergente classe social, a burguesia. Assim, a acção manuelina 
“…residiu no reconhecimento político e estatal de que aquela nova localização representava uma 
nova época, uma nova abertura da cidade ao Mundo”44, através da implantação ou renovação dos 
equipamentos que a consolidariam enquanto tal.
 Nesse sentido, o caderno de encargos do monarca para a conformação da Praça coimbrã incluiu 
a construção do Hospital Real, que se constituiu cronologicamente como  a sua primeira realização 
na cidade e a única integralmente custeada pelo mesmo, a renovação e reimplantação das suas 
instalações concelhias, as quais até então funcionariam (precariamente) em dependências situadas 
no Largo da Sé e na Torre de Almedina, e respectivos açougues45, para além da institucionalização 
e atribulada instalação da Irmandade da Misericórdia de Coimbra, processo esse que levaria esta a 
encavalitar-se sobre a Igreja de S. Tiago46. Contudo, nem a nova casa da câmara, a qual ocupou o 
lote estreito e alongado imediatamente a sul da escada/passadiço adoçado à fachada de S. Tiago, 
nem o Hospital Real, que de todo se materializou com a magnitude e a expressão arquitectónica do 
seu congénere lisboeta, trariam melhorias de monta no funcionamento das instituições coimbrãs aí 
sedeadas, sendo que a modéstia e a exiguidade arquitectónica dos novos equipamentos da Praça 
acabaria por sublinhar o alcance e o valor do programa urbanístico no seu todo47. Nesse sentido, 
note-se a estratégica implantação do Hospital segundo o eixo visual de quem da Porta de Almedina 
descia até à Praça através de um passadiço obliterado no século XVII, encontrando, defronte do 
novo edifício, o Pelourinho, símbolo do poder do Estado – já bem consolidado e enraizado – no seio 
municipal48.
 Naturalmente que o plano director manuelino para Coimbra teve um efeito alargado e trouxe 
um renovado dinamismo a uma cidade que há muito se encontrava adormecida. As importantes e 
há muito devidas intervenções nas infra-estruturas viárias, para além das oportunas, ainda que 
exíguas, obras de contenção da margem fluvial e a sua organização em cais e portos especializados, 
bem como a instalação dos equipamentos que conformaram a Praça como novo centro da cidade, 
convergiram para que esta pujança se repercutisse particularmente na Baixa coimbrã. Assim, o 
retomar e/ou reforçar das actividades comerciais e artesanais após o impulso manuelino, despoletou 
a consolidação e densificação do seu tecido urbano nas décadas seguintes, sendo que para tal não 
foi evidentemente alheia a pressão urbanística causada pela definitiva transferência da Universidade 
para Coimbra.
 Reflectindo precisamente a difícil embora vital relação com o rio, é assim que durante este 
período se formulou um dos aspectos mais característicos e particulares do crescimento urbano da 
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. .
 Ibid., p. 2.
 Estes destinavam-se à venda de carne e peixe, sendo que, dado se tratar de produtos de acesso privilegiado, estes situavam-se no mesmo edifício do 
Concelho, possibilitando dessa forma um controlo mais efectivo da sua repartição – Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
 Rossa, Walter, in A cidade portuguesa, História da Arte Portuguesa, Vol.  (dir. de P. Pereira), Lisboa, 99, p. 2. A intenção de se instalar o mais 
próximo possível do centro da cidade, ou seja e na altura, da Praça coimbrã, e em edifício próprio levou a Irmandade conimbricense a um malogrado 
esforço, sendo que esta jamais se acomodaria convenientemente e/ou no local por ela mais desejado. Por sua vez, o alargamento da então Rua de 
Coruche, a actual Visconde da Luz, em meados do século XIX, catalisou as posteriores obras de recuperação da Igreja de S. Tiago e a consequente 
eliminação dos vestígios da anterior instalação da Misericórdia nesse edifício.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. -.
 Ibid., pp. 9-0.
2 
Baixa coimbrã, a sua estruturação/regulação por via de largos/terreiros. Tais “…espaços resultam 
da conformação em domínio público delimitado por todos os lados, de um campo/logradouro 
anteriormente aberto ao rio”49, sendo que e apesar de não o podermos incluir nessa descrição, o 
Largo do Poço, cuja criação remonta ainda ao século XV, estabeleceu o modelo de um sistema que 
surgiria, grosso modo, da sucessiva repetição do mesmo. De facto, se atentarmos à malha da zona 
em causa, verificamos a existência de duas linhas praticamente paralelas – e, a bem dizer, de uma 
terceira que as terá precedido –, cuja disposição regista as distintas fases do seu desenvolvimento 
urbano50.
9 Ibid., p. .
0 A primeira e, por sua vez, mais antiga linha passaria pela Praça e incluiria os largos do Poço, da Freiria e da Portagem. A segunda seria constituída 
pelos largos da Fornalhinha, do Paço do Conde, do Romal e (o já desaparecido) do Trovão. Finalmente a terceira resultaria da união dos largos dos 
Oleiro e de Santo António (ambos diluídos no Bota-a-Baixo), da Maracha, do Mendonça e da Sota.
Reconstituição da matriz morfológica da Baixa de Coimbra nos inícios do século XVI, e disposição dos seus principais 
elementos urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Largura aproximada do leito do rio;
B - Runa da Ribela;
C - Rua da Madalena;
 - Praça manuelina;
2 - Mosteiro de Santa Cruz;
 - Convento de S. Domingos.
 
2.4 – Uma expansão universitária – a Rua de Santa Sofia
 Como demos conta, D. João III, face sobretudo aos desafios lançados pela necessária 
conformação do embrionário Império Português, empreendeu uma profunda reforma ao sistema 
de ensino público do país que, grosso modo, se fundamentaria na “…separação nítida, até então 
inexistente, entre o ensino de base preparatório e o ensino superior”51, à imagem do que já 
acontecia nas mais prestigiadas universidades europeias. Pelas razões já evidenciadas, o monarca 
encontrou na ressuscitada Coimbra manuelina os meios e as dinâmicas necessárias para a sua 
implementação, sendo que, ainda que porventura já se imaginasse a sua incorporação com (ou na) 
Universidade, numa fase inicial este pretenderia pelo menos fazer da cidade o principal centro de 
estudos preparatórios do país. Para tal promoveu uma nova reforma do Mosteiro de Santa Cruz, 
da qual incumbiu o frade hieronimita Frei Brás de Barros, tendo em vista a renovação científica e 
pedagógica da escola privada que – desde a sua fundação – mantinha no seu interior, elevando-a a 
um nível de qualidade que a permitisse conceder graus em Teologia e Artes, e posteriormente abrir 
a frequência a alunos não crúzios52.
 Fruto desta intervenção, não só o cenóbio e a sua praça fronteira adquiriram, sensivelmente, 
a aparência visível no já mencionado desenho da autoria de José Carlos Magne, como viram-
se criados, à semelhança das congéneres referências estrangeiras, quatro colégios53, uns para 
instalação de estudantes e outros para a leccionação de preparatórios, isto aparte dos estudos 
ministrados no próprio mosteiro. Assim, os novos colégios de Santo Agostinho e de S. João Baptista, 
cujo acesso se daria pela nova portaria aberta para a Praça de Sansão, erguer-se-iam no seu interior 
e destinar-se-iam ao ensino propriamente dito, enquanto que os de Todos-os-Santos e de S. Miguel, 
construídos imediatamente a norte das instalações crúzias, serviriam apenas para alojamento dos 
alunos externos. A par com este processo, que permitira aos estudos crúzios alcançar as condições 
mínimas de uma escola pública, foi igualmente gizado o plano que daria origem ao novo ensanche 
universitário, a Rua da Sofia, sendo que em 1535, “…pela intervenção do próprio monarca, as 
principais características geo-topográficas – o ante-projecto –…terão ficado estabelecidas e o terreno 
marcado”54. Nos três anos seguintes procedeu-se à aquisição e emparcelamento dos terrenos 
necessários à operação, recorrendo amiúde a escambos cuja moeda de troca era, na maior parte 
das vezes, propriedades crúzias localizadas noutros sítios55.
 Apesar de todas as implicações que deturparam o objecto urbano e urbanístico final, as 
intenções iniciais eram simples e claras. Pretendia-se implantar as instalações de ensino, tantos os 
preparatórios como os universitários, sob a alçada administrativa e económica do Mosteiro de Santa 
Cruz, erguendo-se nas suas imediações e em torno das recém criadas escolas no seu interior – mais 
concretamente na Rua da Sofia –, as necessárias dependências para esse fim. Largo e rectilíneo, 
com 6 braças de largura (aproximadamente 13 metros) e 200 de comprimento (440 metros), o novo 
eixo partiria da reconformada Praça de Sansão e estender-se-ia até ao local onde se ergueria a nova 
 Lobo, Rui Pedro. Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, p. .
2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp.  e .
 Para a nova filosofia pedagógica que brotou das correntes do pensamento humanista, um dos aspectos essenciais residia na necessidade de congre-
gar ensino com educação. Ou seja, para “…além do tempo de aulas, a vivência quotidiana no colégio era fundamental para as disputas informais, a 
exercitação das línguas em estudo…”, enfim, para a formação de uma personalidade humanista – ibid., p. .
 Ibid., p. .
 Este processo implicou a demolição de algumas casas, nomeadamente algum casario outrora pertencente à Judiaria de Santa Justa, a qual, como 
demos conta no capítulo anterior, acompanhara a decadência da cidade, sendo que o seu progressivo abandono não se deveu, no caso coimbrão, a uma 
(mais usual) perseguição étnica – Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
Excerto do desenho do Largo de Sansão (actual Praça  de Maio) realizado por 
José Carlos Magne, em 9.
Fonte: Divercidade, 200, p. .
Excerto do desenho de Baldi 
(9), representando a antiga 
ponte manuelina.
Planta da Baixa nos finais do século XVIII. A vermelho representa-se o sistema dos largos, particular consequência dessa 
vital, embora difícil, relação da cidade com o rio, para além de registo das distintas fases do seu desenvolvimento.
A - Largos do Poço, da Freiria, Praça e Portagem; B - Largos da Fornalhinha, do Paço do Conde e do Trovão;
C - Largos dos Oleiros, de Santo António, da Maracha, do Mendonça e da Sota. 
Planta da Praça manuelina, com 
a localização dos seus principais 
equipamentos.
 - S. Bartolomeu; 2 - Pelourinho;
 - Hospital Real;  - Paço do 
Conde;  - Concelho/Açougue;
 - Misericórdia (S. Tiago).
 
porta norte da cidade, a Porta de Santa Margarida. Para todo esse espaço foi definido um programa, 
o qual delegava toda a frente nascente para a implantação dos colégios propriamente ditos – mais 
concretamente meia dúzia – aproveitando dessa forma a vertente com melhor exposição solar e 
a que igualmente possibilitava uma maior área de construção, resguardo das cheias e impacto 
urbanístico. Do lado poente, apelando à iniciativa e empreendedorismo da sociedade civil, ver-se-
iam erguidos os edifícios destinados tanto à habitação, nomeadamente dos escolares, como ao 
comércio e demais56.
É precisamente através da análise dos contratos cedência dessas parcelas celebrados por 
Frei Brás de Barros com particulares que depreendemos a existência de uma matriz comum, isto 
é, a ocupação urbana da frente ocidental esteve sujeita a regras específicas, que definiam cérceas, 
alinhamentos rigorosos, modos e materiais de construção, enfim, definia-se igualmente um programa 
arquitectónico simplificado – grosso modo, uma arquitectura de programa. Paralelamente, a largura 
da Rua da Sofia relaciona-se directamente com as dimensões do seu loteamento, sendo que, apesar 
de todas as transformações a que foi sujeita, tal matriz é ainda hoje evidenciável no cadastro urbano 
da zona, mais precisamente no lado nascente dos colégios, pois foi aquele que, ainda assim, se 
consolidou com menores desvios aos desígnios iniciais57.
Assim, o programa base distribuir-se-ia segundo uma grelha geométrica e regular, 
cuidadosamente desenhada, tendo como base um quadrado cujo lado teria a largura da via em si, 
ou seja as referidas 6 braças. Por sua vez, esta modulação aparenta ter sido igualmente respeitada 
na definição altimétrica do conjunto edificado. De facto, se traçarmos um plano de nível a essa 
cota “…verificamos que, de uma forma geral, de ambos os lados o conjunto parece ter querido 
obedecer-lhe. Se um dia se puder vir a confirmar, poderemos então afirmar com segurança aquilo 
que agora apenas se propõe: a Rua da Sofia terá virtualmente sido concebida como um espaço canal 
correspondente ao volume de 30 cubos alinhados com 6 braças de aresta. Ou seja, conceptualmente 
a sua secção seria um quadrado…”58.
Para a definição da largura da nova via e, assim, do módulo base da composição, não 
terão sido alheias as relações estabelecidas com a frontaria do mosteiro crúzio. Com efeito, não 
poderá ser uma mera coincidência o alinhamento do eixo da rua com a nova portaria da instituição, 
da qual saiam e entravam os primeiros estudantes da renovada universidade, bem como o facto 
do prolongamento do seu limite poente desembocar precisamente no ângulo norte do frontispício 
da igreja monástica, eliminando a mesma e o novo templo – recentemente erguido a sul – do 
seu enquadramento perspéctico. Em “…termos urbanísticos podemos dizer que a Rua da Sofia 
foi direccionada/relacionada com o que de mais público havia da instituição crúzia: os estudos 
encastoados na frente das antigas dependências monásticas…”59.
Em 1537 a Universidade rumava definitivamente a Coimbra, tendo-se instalado 
provisoriamente no Mosteiro de Santa Cruz e na casa do reitor D. Garcia de Almeida, o actual 
Governo Civil, já que ainda não se tinha logrado a construção de um edifício próprio para albergar 
a instituição. Muito provavelmente a intenção inicial seria instalá-la no local onde se vieram a 
erguer os colégios de S. Miguel e de Todos-os-Santos, os quais terão inevitavelmente surgido como 
urgente resposta à falta de estruturas de alojamento. De facto, dadas as expectativas criadas ainda 
 Ibid., pp. -9.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, pp. 0 e .
 Ibid., pp. 9-9.
9 Ibid., p. .
antes da efectiva transferência da Universidade, os estudos sedeados no mosteiro crúzio cresceram 
rapidamente e a sua lotação terá sido excedida para lá do aceitável. Concomitantemente, o primeiro 
semestre ou mesmo os primeiros dias do seu funcionamento terão tornado claro a inviabilidade da 
relação promíscua e ambígua entre duas instituições distintas, embora colaborantes, o Mosteiro de 
Santa Cruz e a Universidade60.
A promoção e conformação urbana da Rua da Sofia enfrentavam igualmente dias difíceis, 
reflectindo a situação da reforma em si nestes anos iniciais. Primeiro, dada a relutância das mais 
diversas instituições religiosas em assegurar a construção dos necessários colégios na frente 
nascente, seguramente por não verem com bons olhos a hipótese de dependerem dos crúzios no 
que respeitasse ao ensino. Segundo, pela evidente desmotivação dos investidores particulares, 
os quais, inconformados com os constantes volte faces do processo, “…nem sempre avançaram 
para a construção ou em raros casos cumpriram o prazo”61 na frente poente. Por outro lado, já 
por essa altura era claro que a solução inicialmente preconizada para a Rua da Sofia não teria 
qualquer hipótese de responder às reais necessidades que o processo despoletou, ou seja, pura e 
simplesmente escasseava o espaço.
Entre muitas outras questões que não encontram aqui nem espaço nem pertinência, tal 
convergência de factores levaria a um inevitável redireccionar das políticas joaninas em relação a 
este processo, o qual entraria numa nova fase – uma reforma da reforma – caracterizada sobretudo 
por um maior e mais directo empenho do monarca na resolução de um dos maiores problemas 
destes primeiros anos: a ausência de instalações adequadas. Desde logo e a par com a construção 
dos primeiros colégios de iniciativa régia, S. Miguel e Todos-os-Santos, – essenciais, diga-se, “…para 
o estabelecimento da confiança de terceiros na acção de reforma em geral e da produção da Rua 
da Sofia em particular”62 –, D. João III decidiu definitivamente implantar a Universidade na Alta 
coimbrã, tendo-a previsto, como demos conta no capítulo anterior, no sítio onde se veio a conformar 
o complexo jesuíta. 
Em 1541, três anos e meio depois do início da promoção da Rua da Sofia, lograra-se 
finalmente fundar os dois primeiros colégios independentes da iniciativa régia, os colégios do 
Espírito Santo e o secular de Nossa Senhora da Conceição, sendo que este, todavia, em breve se 
veria ocupado pelos regulares da ordem do Carmo. O colégio cisterciense do Espírito Santo seguiu 
de perto o modelo pretendido para o sistema colegial da Sofia, o qual, idilicamente, se pretendia 
que resultasse num “…contínuo edificado de blocos impenetráveis e uniformes, pelo menos na 
inelegibilidade externa do programa interno”63, adoptando por isso uma morfologia inovadora: um 
rectângulo regular polarizado/resolvido em torno de dois pátios, não claustros64, de dimensões 
aproximadas no seu interior e apenas com capela privativa, à qual se tinha acesso a partir do pátio 
situado mais a norte. Já o colégio que viria a ser do Carmo “…adopta uma disposição relativamente 
convencional para a época, de origem conventual, no qual o único claustro organiza uma série 
0 Se por um lado a Universidade reclamaria para si a devida autonomia e independência, por outro os cónegos regrantes não deixariam de defender 
as óbvias e legítimas prerrogativas de controlar tudo quanto se passasse no seu seio, inclusive no que diz respeito ao ensino. “Tornou-se por isso inevi-
tável o desencontro entre as duas autoridades, o prior de Santa Cruz e o reitor, agravando o estado geral dos Estudos” – Lobo, Rui Pedro. Os Colégios 
de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, p. .
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
2 Ibid., p. 0.
 Ibid., p. 00.
 Sobre a diferença entre pátio e claustro, mas sobretudo entre colégio e colégio-convento, consultar Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, 
pp. 9-99.
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de funções agregadas…”65. Estaria assim provido de uma igreja pública, canonicamente orientada 
a nascente e com acesso directo pelo exterior, tendo obrigatoriamente uma marcada/indesejada 
presença urbana num conjunto que, inicialmente, se pretendia bem mais austero.
De facto, os primeiros colégios, o de Todos-os-Santos, de S. Miguel, o do Espírito Santo 
e posteriormente o de S. Tomás, optaram por um modelo mais consentâneo com as pregorrativas 
iniciais da reforma, o qual teria tido o seu expoente máximo caso se tivesse concluído o malogrado 
Colégio das Artes. Contudo, os restantes colégios do Carmo, da Graça, de S. Pedro e, mais tarde, o 
de S. Boaventura – não excluindo igualmente o novo Convento de S. Domingos66 –, conformaram-se 
segundo a fórmula conventual, assumindo, por isso, um corpo de igreja aparente. Por sua vez, tanto 
estes dois últimos – S. Boaventura e S. Domingos –, como o colégio de S. Tomás, dada a manifesta 
falta de espaço, viram-se erguidos na frente poente da rua, a qual, como vimos, estava destinada a 
prédios de rendimento, constituindo-se por isso outro claro desvio ao planeamento inicial.
Mais tarde, em cada um dos extremos da Rua da Sofia, foram construídos a nova Igreja 
de Santa Justa (1710), que viria a substituir o antigo e assoreado templo situado no Terreiro da 
Erva, bem como o novo Colégio de Santo Agostinho (1593), resultado da refundação dos estudos 
outrora instalados na instituição crúzia, embora agora exclusivamente destinados à comunidade 
regrante. Apesar de se situar geograficamente na Almedina, junto à velha Porta Nova, este surge 
inevitavelmente inscrito no sistema urbano da Sofia, tirando partido, a par com o novo templo de 
Santa Justa, das potencialidades perspécticas da rua, encerrando monumentalmente ambos os seus 
topos67.
Com a Universidade definitivamente confinada à Alta coimbrã, D. João III avançou com o 
que viria a ser o ex-libris desta segunda fase do processo e, por sua vez, o ponto alto da intentada 
reforma humanista da sapiência portuguesa: “…a constituição, sob o mais directo controlo e patrocínio 
régios, de um colégio leigo aberto à frequência obrigatória de todos – o Colégio das Artes”68. Por essa 
via, enquanto delegava para a Almedina o papel de campus universitário, reconstituía o carácter 
da Rua da Sofia, elegendo-a como pólo dos estudos menores, preparatórios do ensino superior. 
Dotada de uma quase absoluta autonomia, a sua direcção foi entregue ao ilustre docente André de 
Gouveia, um herdeiro do sistema pedagógico bordalês, mais concretamente do erasmiano Colégio 
Trilingue de Lovaina, modelo que procurou implementar e desenvolver no novo Colégio das Artes, 
trazendo para Coimbra o que de mais vanguardista corria na Europa de então, inclusive ao nível das 
instalações.
A nova estrutura seria erguida no local dos colégios de S. Miguel e de Todos-os-Santos, os 
quais deveriam ser progressivamente demolidos para dar lugar ao novo edifício. As obras seriam assim 
faseadas, já que era imperativo iniciar a actividade lectiva propriamente dita. Embora respeitando a 
ocupação definida para a frente de rua, a sua implantação duplicaria em profundidade a do lote de 
referência, o que se traduziria – caso se tivesse logrado a sua conclusão – na conformação de dois 
pátios de dimensões generosas, em torno dos quais se organizariam as dependências colegiais69. 
 Cf. Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
 O novo Convento de S. Domingos, apesar de incluir igualmente um colégio e uma igreja de generosas dimensões, constitui-se como a corrupção 
final dos desígnios urbanos e urbanísticos do novo eixo, já que não se pretendia de todo a edificação de conventos, muito menos ocupando cerca de 
dois terços da frente poente. 
 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
9 De facto, era ali que se pretendera erguer o edifício da universidade e, agora, a sede dos estudos menores, não sendo por isso estranho que essa 
duplicação fosse já uma exigência do seu planeamento à partida – ibid., pp. 2-2 e 2.
O “…projecto propunha um colégio radicalmente diferente daqueles que então se construíam ao 
longo da rua, antes de mais porque não funcionaria propriamente como os colégios regulares e 
seculares…tratando-se, em alternativa, de um grande complexo de salas de aula (equivalente a uma 
escola secundária) onde se leccionaria o ensino das artes…”70.
 O colégio entrou em funcionamento a partir de 1548 e constituiu, desde logo, um sucesso no 
que diz respeito à afluência de alunos. Contava, na sua abertura, com mais de oitocentos inscritos, 
passando rapidamente, e ainda antes de terminado o ano lectivo, a dois mil. Contudo, as obras no 
conjunto edificado não acompanhavam o ritmo das necessidades pedagógicas, sendo que estas 
arrastar-se-iam, sem conclusão, até à data da sua transferência para a Alta (1566), causando até 
então sérios embaraços à vida académica. Por outro lado, André de Gouveia viria a falecer sem 
conseguir sequer completar um semestre à frente da instituição que concebera e dirigira. No ano 
seguinte, fruto já da instabilidade no seu seio, é retirada a autonomia estatutária ao Colégio das 
Artes, passando este a depender do reitor da universidade. “O prestígio caíra a pique e a indisciplina 
grassava dentro do colégio com exageros que iam dos mestres aos discípulos, roçando em alguns 
casos a imoralidade coeva,  Assim se davam razões aos que, desde o início, invocavam a heresia e 
libertinagem dos bordaleses”71.
Nesse sentido e dando corpo a essas vozes críticas, o impacto contrareformista encarregar-
se-ia de desferir o golpe final a esta efémera experiência humanista da sapiência portuguesa, 
conduzindo à inevitável entrega, por deliberação régia, do inacabado colégio à Companhia de 
Jesus72. Desta forma eliminava-se o último resquício dessa preconizada Rua de Santa Sofia, mas, 
como se depreende, os desvios, ajustes ou volte faces deste processo, bem como as posteriores 
descaracterizações/readaptações – sobretudo após a desamortização das ordens religiosas em 1834 
–, só nos levam a valorizar o objecto urbanístico em si, isto é, o cuidadoso “…e erudito desígnio 
do seu pré-desenho”73, o qual se constituiu, por si só, num indelével contributo para a continuada 
consolidação da escola portuguesa de urbanismo e engenharia militar.
0 Cf. Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. 9.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
2 Lobo, Rui Pedro. Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, pp. -9.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
0 
Reconstituição da matriz morfológica da Baixa de Coimbra nos finais do século XVI, e disposição dos seus principais 
elementos urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Largura aproximada do leito do rio;
 - Mosteiro de Santa Cruz;
2 - Colégio Novo de Santo Agostinho;
 - Colégio das Artes;
 - Colégio do Espírito Santo;
 - Colégio do Carmo;  - Colégio da Graça
 - Colégio de S. Pedro;  - Colégio de S. 
Tomás; 9 - Novo Convento de S. Domingos.
2 
2.5 – A regularização das margens e a expressão industrial
Ainda que a reforma joanina não tenha alcançado em pleno os objectivos a que se propôs, 
certo é que a definitiva transferência da Universidade para Coimbra recuperou a cidade da prolongada 
letargia em que se encontrava, não olvidando, claro está, o prévio e importante impulso manuelino. 
Contudo, o consequente e inusitado aumento da população residente, a qual se viu rapidamente 
multiplicada por um factor na ordem de 6 ou 7 nas décadas seguintes, trouxe sérios problemas a 
uma cidade que, deveras, não se encontrava preparada para receber o impacto urbano e urbanístico 
do seu novo desígnio74. Para além da ausência de (infra)estruturas capazes, nomeadamente de 
saneamento, o difícil abastecimento dos mercados, bem como um quotidiano que na Baixa coimbrã 
crescentemente se acotovelava entre o temperamental rio e as constrangedoras cercas monásticas 
– inibidoras de uma fácil e oportuna expansão urbana –, são bem demonstrativos das dificuldades 
que a urbe enfrentou durante este período75.
O crescimento exponencial das actividades comerciais e artesanais, fomentadas pelas 
necessidades de consumo de uma população emergente, tornou assim críticos os já prévios 
problemas urbanísticos da zona baixa da cidade. Por um lado destaca-se a progressiva apropriação 
dos seus já por si parcos espaços públicos pelos artesãos e comerciantes aí instalados, por outro a 
exiguidade da própria Praça, a qual se revelaria pequena demais para o cumprimento da sua função 
quotidiana principal: o mercado76. Por sua vez, este rápido aumento populacional repercutiu-se 
directamente no tecido urbano da cidade, o qual se densificou, sendo que, pelas razões evidenciadas, 
tal foi particularmente notório na Baixa coimbrã. Coimbra (sobre)viveria nos séculos seguintes 
sem alterações de monta, pelo menos no que diga respeito ao seu casco urbano, à sombra da 
parcimoniosa gestão de um Concelho que, na grande maioria das vezes, não lograria solucionar 
de forma efectiva os seus eternos problemas77. No entanto e por demais adversidades, de “…uma 
forma ou de outra, com maior ou menor planeamento, a verdade é que, com o passar do tempo a 
cidade se adaptou à sua nova e quase específica função, acabando por se confundir com a própria 
Universidade”78.
A reforma pombalina não promoveu francas mudanças na matriz e no modelo de ocupação do 
espaço, nem tão-pouco produziu novas extensões urbanas, destacando-se, contudo, a transferência 
de alguns dos equipamentos da Praça manuelina para a Alta coimbrã, nomeadamente o Hospital 
Real que se viu refundado com/na Universidade, instalando-se, a partir de 1775, no antigo Colégio 
de Jesus, e a Misericórdia, a qual se viu transferida para a (agora) Sé Velha79. Tal não deixou de ser 
significativo para a melhoria do funcionamento desse espaço vital da cidade, o qual, passando a 
dispor desses edifícios para novas actividades e usos, reforçaria o seu papel fundamental enquanto 
praça comercial.
Só com a Revolução Liberal, cuja pedra de toque foi o desaparecimento do cerco fundiário 
 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. .
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
 Isto apesar da Almedina possuir o seu próprio local de abastecimento, com feira, açougues, casa de pesar farinha e restantes dependências – ibid., 
p. .
 Coimbra dependia praticamente em exclusivo das pontuais iniciativas régias, sendo de realçar neste contexto a importante intervenção levada a 
cabo no reinado de D. Sebastião, a qual veio a recuperar a funcionalidade do antigo aqueduto romano e com isso melhorar o abastecimento de água, 
não só da Alta, mas de toda a cidade – Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. .
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
9 Mais tarde, com a expulsão das ordens religiosas, também a Câmara se reinstalaria – de forma mais condigna – no entretanto desocupado Mosteiro 
de Santa Cruz, abandonando igualmente a Praça Velha.
Proposta de reconstituição da matriz morfológica da Rua de Sofia, segundo Walter Rossa (desenho do autor).
 - Mosteiro de Santa Cruz; 2 - Colégio das Artes/Universidade;  - Colégio do Espírito Santo;  - Colégio do 
Carmo;  - Colégio do Carmo;  - Colégio de S. Pedro.
Excerto do desenho de José Carlos Magne
representando o tabuleiro da Rua da Sofia e os colé-
gios de S. Miguel e de Todos-os-Santos, entretanto 
convertidos em Colégio das Artes e, mais tarde, em 
Inquisição.
Reconstituição do projecto idealizado - planta e perfil 
ponte/nascente - para o Colégio das Artes da Sofia, 
segundo Rui Lobo.Vista aérea da Rua da Sofia, na actualidade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. 2.
 
das então expulsas ordens religiosas, é que a cidade se libertaria desse prolongado sufoco urbano, 
quebrando progressivamente os tradicionais limites da sua malha quinhentista. Completa-se por 
essa via a alienação final do carácter inicialmente preconizado para a Rua da Sofia, a qual acabaria 
por se inserir no contexto urbanístico da restante Baixa, verificando-se o gradual abandono de alguns 
dos seus colégios e a readaptação de outros a diferentes usos e funções. É também um período 
de profundas mutações sociais, económicas e tecnológicas, veiculadas pela quase concomitante 
Revolução Industrial, que se espraiaria por todo o país a partir das últimas décadas do século 
XIX80. 
A mecanização da produção, que rapidamente contou com o contributo fundamental da 
electricidade – a qual possibilitaria igualmente “…a rápida locomoção de comboios e eléctricos, bem 
como a iluminação de edifícios e ruas”81 –, e o progressivo desenvolvimento das técnicas produtivas, 
provocaram uma autêntica revolução nos processos e formas de execução. Os novos pólos de 
produção (em massa) estabelecer-se-iam preferencialmente nas urbes mais importantes, sempre 
associados aos eixos ferroviários que, a par com o declínio da navegação fluvial, se firmariam 
como as charneiras das novas expansões/linearidades industriais82. Por sua vez, estas dinâmicas 
despoletaram um aumento substancial da população urbana, reflexo sobretudo da chegada de uma 
mão-de-obra rural que, na procura melhores condições de vida no trabalho fabril e no meio citadino, 
se conformaria como uma nova realidade/classe social: o proletariado.
Contudo, o rápido e descontrolado crescimento das metrópoles por esta altura tornou notória 
a necessidade de promover um planeamento que almejasse garantir o ordenamento das cidades 
industrializadas. É neste contexto que surgem em Portugal os Planos Gerais de Melhoramentos, 
instituídos por decreto-lei em 1865, inserindo-se já num período de maior estabilidade política e 
social, após a difícil transição do Antigo Regime para a nova realidade Liberal/Parlamentar. “Foi, 
entre nós, o primeiro decreto a estabelecer uma visão global sobre o planeamento e a gestão 
das cidades em todos os seus aspectos, sendo por isso uma legislação pioneira do Urbanismo 
português – a nossa tratadística e legislação anteriores…tinham sido sobretudo determinadas pela 
visão individual dos nossos engenheiros-militares ou pela acção pontual do Estado no planeamento 
de casos concretos”83.
Coimbra veria estabelecido o seu Plano Geral de Melhoramentos em 1870, sob a direcção do 
então presidente da Câmara Municipal, Lourenço de Almeida Azevedo. No entanto, já previamente 
se tinham avançado com importantes intervenções que não só trouxeram consideráveis melhorias 
para o funcionamento quotidiano da cidade em geral, e da Baixa em particular, como permitiriam 
os posteriores ensanches da nova sociedade burgueso-industrial. Destacam-se a construção do 
Mercado D. Pedro V (1867)84 na antiga Quinta do entretanto desocupado Mosteiro de Santa Cruz, 
que se tornou no principal local de abastecimento da urbe, assinalando o arranque da futura Avenida 
Sá da Bandeira; o alargamento e regularização da antiga Rua de Coruche (1858), agora Visconde 
da Luz, o qual permitiu outra fluidez e continuidade ao eixo norte-sul de atravessamento da 
0 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 0.
 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
2 Ainda assim, revelava-se igualmente útil uma implantação próxima de uma abundante fonte de água – essencial para os processos de fabrico.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 02.
 Ao contrário dos restantes locais de abastecimento da cidade – Praça do Comércio, Largo de Sansão e Largo da Feira – integrava instalações per-
manentes e atendia aos novos paradigmas higienistas. Este seria posteriormente submetido a várias remodelações, pois rapidamente se revelaria exíguo 
para responder às necessidades de uma crescente população, tendo a última sido realizada já no presente século, mais precisamente em 200 – Penha, 
Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
cidade, composto pela mesma e pelas ruas Ferreira Borges e da Sofia; a introdução das dinâmicas 
ferroviárias em Coimbra, através da construção da estação de caminho-de-ferro (1864) na periferia 
norte da urbe – hoje Coimbra B; bem como a regularização das margens urbanas do Mondego 
(1838), iniciada após estabilização do leito do rio e o fim do seu processo aluvionar, sendo que esta 
operação se prolongaria nas décadas seguintes, pois incluiria a consolidação de toda uma nova 
frente ribeirinha.
Esta última intervenção realizou-se à custa da formação de um extenso aterro na margem 
direita, que se viria a estabelecer como um dos eixos de expansão da Coimbra dos finais do século XIX 
e inícios do século XX. De facto, foi sobre essa estreita, embora, alongada faixa que se implantaria 
um novo ramal e um novo terminal ferroviário – Coimbra A –, o que possibilitaria a chegada do 
caminho-de-ferro ao centro urbano, estabelecendo as ligações com o restante território, através 
de Coimbra B, mas também com a Lousã e o hinterland beirão, por via da recém criada ponte da 
Portela, em 1873. Concomitantemente e anexada a essa nova extensão ferroviária, iniciar-se-ia a 
ocupação do que viria a ser um importante eixo industrial, que se associaria à futura Avenida Fernão 
Magalhães e progressivamente se estenderia a jusante da nova estação, até à zona do Loreto e da 
Pedrulha, processo este que se prolongou pelo século seguinte85. 
Por sua vez, a nova ponte de ferro oitocentista (1873-75), que substituiu a velha estrutura 
manuelina – já profundamente vitimada pelo assoreamento do Mondego –, completaria as melhorias 
ao principal acesso e eixo de atravessamento da urbe, surgindo no seguimento do referido alargamento 
e regularização da Rua Visconde da Luz. A nova ponte apresentaria “…o triplo da largura e o dobro 
do comprimento, facilitando o escoamento do tráfego viário no sentido norte-sul”86 e solucionando 
as outrora frequentes interrupções no seu tráfego. O entretanto reconformado Largo da Portagem, 
local de convergência das estruturas ferro e rodoviárias da cidade, confirmar-se-ia como o nódulo 
desse sistema, transformando-se num espaço central na matriz da cidade tardo-oitocentista. Assim, 
procurando dignificar a principal entrada da urbe, esta intervenção – enquadrada na operação de 
regularização e consolidação das margens do Mondego – foi iniciada em 1836 com a demolição 
do Pelourinho, da Torre da Portagem e do Arco da Calçada, procedendo-se posteriormente à sua 
ampliação e ao arranjo dos espaços públicos87.
Imediatamente a montante do renovado Largo da Portagem e embelezando a margem 
direita da cidade, nasceria um parque/jardim urbano, o Parque Manuel Braga, seguindo aliás uma 
tendência deste tempo, no qual se viram estruturadas na periferia da cidade outras manchas verdes 
para o lazer público88. Este foi “…composto segundo uma avenida/boulevard, a Emídio Navarro”, 
a qual se estendeu até à Estação Central (Coimbra A), abrindo-se a poente sobre o Mondego e 
destinando a frente nascente para a implantação das “…unidades hoteleiras mais importantes da 
cidade novecentista”89, destinadas ao alojamento dos visitantes de Coimbra. Todavia, o último passo 
para a conformação urbanística do novo ensanche dar-se-ia posteriormente, já em pleno século 
XX, com a conformação da nova via de atravessamento norte-sul da cidade, a Avenida Fernão 
Magalhães.
 Ibid., p. . 
 Ibid., p. 9.
 Já no início do século XX, instalar-se-iam aí importantes instituições, como o Banco de Portugal e o Governo Civil, vigilante sobre a outrora torre 
pentagonal da muralha medieval – Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, pp. 0-0.
 Rossa, Walter, in Inserções, ecdj#, Coimbra, 200, p. 0. Tais como a Mata do Choupal, concluída ainda no século XVIII, o Penedo da Saudade 
(9) e o Penedo da Meditação ().
9 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. .
 
Ao longo da margem direita do rio e paralela ao eixo ferroviário de ligação das duas estações 
de caminhos-de-ferro, erguendo-se sobre e para além da primitiva marginal da cidade, a Rua da 
Madalena – “…já então interiorizada pelo aterro das indústrias…”90 –, nasceria paulatinamente a 
larga e extensa Avenida Fernão Magalhães, que em parte se veria consolidada já ao gosto dos 
ditames modernistas. “Entre 1927-1937 foi concretizado o seu primeiro troço, ligando a Estação 
Nova (Coimbra A) à Auto-Industrial, o que exigiu a demolição de alguns dos edifícios que impediam 
o seu traçado regular. Em 1948 foi prolongada até à Casa do Sal e em 1954 percorria a Rua do 
Padrão, dando acesso à Estação Velha (Coimbra B)”91 e à saída norte da cidade. Esta substituiria 
assim o anterior sistema composto pelas Ruas Ferreira Borges, Visconde da Luz, da Sofia e do seu 
recente prolongamento, a Rua Figueira da Foz, preparando a urbe, ainda que exiguamente, para 
o progressivo aumento do tráfego automóvel no decorrer do século XX, o qual acarretaria sérias 
consequências urbanísticas, particularmente evidentes no casco da cidade antiga.
Após a definitiva instalação da Universidade, a população de Coimbra manteve-se 
relativamente estável até meados de Oitocentos, situando-se sensivelmente em torno da quinzena 
de milhar de habitantes. Contudo, na viragem entre os séculos XIX e XX, consequência sobretudo da 
crescente industrialização, esta aumentaria rapidamente, atingindo já a cifra dos 40 000 em 1930. 
Tudo isto sem que a autarquia conseguisse responder de forma atempada, nem tão-pouco planeada 
a este fenómeno, sendo que a cidade se espraiava agora em todos os sentidos, na maioria dos casos 
formando focos/linearidades de notório carácter rural, cuja única regra evidente era a necessária 
proximidade às principais vias de acesso ao centro cívico/produtivo. “Iniciada em 1941, a Reforma 
do Estado Novo, tal como a Pombalina, não surtiu especiais efeitos na estruturação do todo urbano, 
pese embora o forte impacto na paisagem interna e externa da Alta Universitária e o esventramento 
produzido e ainda largamente por cicatrizar. Mas simultaneamente lançava-se a primeira iniciativa 
para o estudo e planeamento global do território da cidade, o habitualmente designado Plano de De 
Gröer…”92, cujo objectivo principal era claro: evitar o crescimento urbano desordenado das décadas 
anteriores. 
Ainda que não se tenha firmado legalmente com reais efeitos vinculativos, tendo sido 
publicado em 1948 apenas enquanto anteplano – “…susceptível de servir de base não só ao projecto 
definitivo geral, como também a todos os projectos particulares que no seu conjunto englobem os 
trabalhos de urbanização previstos no plano apresentado”93 – a verdade é que, como iremos vendo 
ao longo desta dissertação, muitos dos pressupostos do Plano de Embelezamento e de Extensão 
de Coimbra, da autoria de Étienne de Gröer, foram lançados no terreno e/ou serviram de base 
aos (re)planeamentos sequentes, nomeadamente o Plano Regulador de Antão de Almeida Garrett 
(1955), o Plano de Gestão do Concelhio e da Cidade de Manuel Costa Lobo (1974) e mesmo o 
actual Plano Director Municipal (1995), presentemente em fase de revisão. Particularmente na Baixa 
coimbrã o urbanista belga propôs a sua divisão em duas partes distintas, cuja charneira seria uma 
nova avenida – a Avenida Central/de Santa Cruz – que, partindo da Praça 8 de Maio, estenderia o 
sistema da Sá da Bandeira até ao rio. Tal seria feito à custa da demolição de parte considerável da 
baixa crúzia, mais concretamente entre as ruas da Moeda e Bordalo Pinheiro, bem como a demolição 
da Estação Nova (Coimbra A), a qual se veria reconstruída mais a jusante e com dimensões mais 
90 Rossa, Walter, in Inserções, ecdj#, Coimbra, 200, p. 0.
9 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
92 Rossa, Walter in Inserções, ecdj#, Coimbra, 200, p. 0.
9 Cf. Santos, Lusitano dos. Planos de Urbanização para a cidade de Coimbra, Coimbra, 9, p. .
modestas94.
Assim, a Baixa ver-se-ia dividida em duas partes. “A metade sul, em redor da Praça do 
Comércio, seria recuperada de modo a evidenciar a sua origem medieval e as cotas das ruas elevadas 
no intuito de proteger a malha urbana das cheias do Mondego, ficando algumas delas reservadas 
ao tráfego exclusivo de peões. A metade norte, entre as ruas Direita e da Sofia, seria praticamente 
destruída para dar lugar ao novo Mercado Central”95. Apesar de nunca ter sido realizado, o novo 
Mercado foi igualmente equacionado nos planos posteriores, o mesmo sucedendo com a Avenida 
Central, que viu iniciada a sua abertura com a demolição do Bota-Abaixo e expropriação dos terrenos 
contíguos, ressurgindo agora no contexto do plano de implantação do metropolitano ligeiro de 
superfície em Coimbra, o qual se encontra presentemente em fase de execução. 
O progressivo aumento populacional a par com o decorrente crescimento da urbe, exigiu 
uma manifesta melhoria das acessibilidades de Coimbra. Já preconizado no plano de De Gröer, 
procedeu-se com esse objectivo à substituição da ponte Oitocentista por uma nova estrutura – a 
actual Ponte de Santa Clara (1951-54) –, isto concomitantemente com a construção de um novo 
eixo viário de ligação norte-sul, a Estrada Nacional 1. A montante da anterior e dela apenas afastada 
uns metros, a nova ponte em betão armado “…evidenciou-se relativamente às precedentes devido 
à sua maior altura e largura…”96, permitindo, por essa via, um melhor escoamento do tráfego de 
atravessamento e criando um acesso mais condigno ao núcleo central da urbe. Precisamente com 
esse intuito, o de embelezar e dignificar a entrada principal de Coimbra, foi ainda executado o 
arranjo do Largo da Portagem, o qual adquiriu, a partir de então, o “…seu ar de sala de visitas…”97, 
de frentes abertas para o Mondego e para quem da rua que nele pousa98 chegue à cidade. 
9 Isto porque Étienne de Gröer previu igualmente o desmantelamento do ramal ferroviário da Lousã, sobre o qual se construiria uma via rápida, 
substituindo a prévia ligação efectuada pela Estrada da Beira. Assim, a mais modesta estação permitiria também “dar maior largura ao cais do Monde-
go, para que, por ele, se estabeleça melhor ligação entre o Choupal e o centro da cidade”, isto é, a definição de uma Avenida Marginal, proposta esta 
que se manteve igualmente nos planos posteriores – Cf. ibid., pp. 2-2.
9 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. 9.
9 Ibid., p. .
9 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. 0.
9 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
 9
A Baixa de Coimbra na actualidade. Destaca-se a longa faixa da sua mais rente expansão, iniciada logo após a 
regularização das margens urbanas do Mondego e conformada já em meados do século passado. Escala :000 
(desenho do autor).
A - Eixo ferroviário;
B - Avenida Emídio Navarro; C - Avenida 
Fernão Magalhães; D - Largo da Portagem;
 - Câmara Municipal; 2 - Governo Civil;
 - Banco de Portugal;  - Hotel Astoria;
 - Estação Coimbra A;  - Palácio da Justiça.
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Projecto de alargamento da Rua de Coruche - a partir de então Visconde da Luz -, Coimbra, .
Fonte: Divercidade, 200, p. 2.
Em cima, projecto de Étienne de Gröer para a Avenida 
Central/de Santa Cruz. Em baixo, Largo da Portagem  
na década de 90. 
Vistas aéreas da Baixa de Coimbra na actualidade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. 2.
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3 – O BOULEVARD E A PRAÇA
3.1 – A industrialização e a liberalização do espaço urbano
 A cidade finita de limites vincados, tal como chegou a existir na Europa ao longo dos 
quinhentos anos anteriores, “…foi totalmente transformada, no lapso de um século, pela interacção 
de uma quantidade de forças técnicas e socio-económicas sem precedentes, muitas das quais 
emergiam pela primeira vez na segunda metade do século XVIII”1. Salienta-se a invenção da 
máquina a vapor por James Watt, bem como o aperfeiçoamento das estruturas em ferro e o 
consequente desenvolvimento da actividade metalúrgica, que possibilitaram, nomeadamente, a 
quase concomitante Revolução Industrial. Traduzida pela passagem de uma produção artesanal, 
ou seja manufacturada, para uma nova realidade, a do fabrico em série, estandardizado e em 
grande escala, a industrialização teve início em Inglaterra num primeiro momento, sendo que cedo 
se espraiaria por todo o Mundo em vias de desenvolvimento, consolidando-se progressivamente 
durante o século XIX.
A mecanização dos processos de execução e as inerentes transformações nas metodologias 
e processos produtivos exigiram, desde logo, a criação de uma estrutura arquitectónica que 
respondesse espacialmente às necessidades do novo paradigma industrial – a fábrica. Por sua vez, 
a aplicação da tracção a vapor no transporte permitiu igualmente o desenvolvimento de um novo 
meio de locomoção, o comboio, que assentaria sobre os trilhos de ferro fundido que rapidamente 
se espalhariam pelo território, acondicionando as novas expansões industriais. Paralelamente, 
também as estradas sofreram notórias melhorias após o desenvolvimento de uma nova técnica 
de pavimentação que permitia a drenagem das águas da chuva – a macadamização –, sendo que 
esta maior eficiência e rapidez nos transportes proporcionaria a circulação mais rápida de pessoas 
e bens, fomentando o acelerar de todo este processo de enraizamento, tal como Simone Weil o 
classificou2.
Como referimos, os novos pólos industriais estabeleceram-se nas urbes mais importantes, 
já que eram estas as que ofereciam uma mão-de-obra mais abundante, estavam melhor providas 
de infra-estruturas de comunicação e possuíam os mercados quantitativamente mais exigentes, 
essenciais para o escoamento dos bens produzidos. Para além do crescente fenómeno de migração 
maciça dos campos para as cidades – o êxodo rural –, a súbita queda da mortalidade (particularmente 
da infantil), devida sobretudo aos melhores padrões nutritivos e cuidados de higiene da sociedade 
em geral, bem como ao aperfeiçoamento das técnicas e práticas médicas, deu origem não só a um 
significativo boom demográfico como a uma concentração urbana sem precedentes. Vilas elevaram-
se a cidades e as urbes preexistentes tornaram-se metrópoles, expandindo-se a um ritmo de 
construção muito rápido, sendo que uma população até então predominantemente rural converter-
se-ia, a partir de agora, num grupo maioritariamente urbano3.
“A acomodação de tão volátil crescimento levou à transformação dos velhos bairros em áreas 
miseráveis e, também, à construção de moradias baratas e de cortiços, cuja finalidade principal, 
dada a carência geral de transporte municipal, era proporcionar, da forma menos onerosa possível, 
 Frampton, Kenneth. História Crítica da Arquitectura Moderna, São Paulo, 99, p. . 
2 Ibid., pp. -.
 Escada, Ana Maria Mendes. Boulevards (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
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a máxima quantidade de alojamento rudimentar dentro da distância a pé dos centros de produção”4 
– conformavam-se, assim, os novos bairros operários. À sua malograda localização – junto das 
fábricas que progressivamente degradariam a qualidade ambiental (não só, mas particularmente) das 
zonas envolventes –, acresce a elevada densidade populacional e as más condições das habitações 
em si, congestionadas, sem fontes de ventilação ou de luz suficientes e com péssimas instalações 
sanitárias. Contudo, os problemas urbanísticos não se cingiram às novas aglomerações da classe 
operária, tendo-se estendido à cidade em geral, a qual, entre outras, possuía notórias carências 
infraestruturais, tais como a inexistência de esgotos, a falta de um sistema de escoamento dos 
resíduos sólidos e o deficiente abastecimento de água, todos eles agravados pela inusitada explosão 
demográfica. O conjugar e/ou acumular destes factores provocaram uma alta incidência de doenças, 
nomeadamente a tuberculose e depois, com bem mais alarmismo para as autoridades, os surtos de 
cólera que assolaram a Europa nas décadas de 1830 e 1840. 
Mas não foram só inovações técnicas e tecnológicas que contribuíram para o moldar destes 
tempos. A independência do Estados Unidos da América, em 1776, e, 13 anos depois, o estertor 
da Revolução Francesa, polarizaram a vida política de todos os Estados da Europa continental e 
atlântica, despoletando os movimentos revolucionários liberais do século XIX. Proclamado o fim do 
Antigo Regime, o liberalismo procurou pôr em prática os conceitos e os valores políticos definidos 
previamente pelo pensamento iluminista – dos quais era o lógico herdeiro –, como a liberdade, a 
igualdade, a cidadania, a segurança, a propriedade individual, entre outros. De um modo geral, 
podemos afirmar que os seus desígnios se traduziram, “…no plano político, pela democracia 
parlamentar, no plano económico, pelo liberalismo económico e pelo capitalismo industrial, no plano 
social, pela ascensão da burguesia, no plano cultural, pelas liberdades de expressão e pensamento, 
no plano moral, pelo individualismo, no plano internacional, pelo princípio das nacionalidades, e 
no plano religioso, por um anticlericalismo mais ou menos violento…”5, consoante os diferentes 
contextos onde teve expressão.
De facto, no que diz respeito a este último ponto, o liberalismo implicou, necessariamente, 
um esforço para a secularização da sociedade, sendo que é nesse sentido que se vêem extintas 
as ordens religiosas, desamortizados os seus bens – dos quais se destacam os fundiários, já que 
seria sob os mesmos que se estabeleceriam muitas das novas e oportunas expansões urbanas – e 
abolidos os privilégios, tanto da aristocracia, como do clero. A burguesia industrial e capitalista, 
a grande mentora do movimento liberal, encontrava-se agora no topo das estruturas políticas e 
económicas dos recém conformados Estados contemporâneos, ditando a partir de então a fortuna 
dos seus destinos. Instalada nas reforçadas sedes do poder municipal esta tornar-se-ia igualmente 
a principal responsável pela administração das cidades industrializadas e, assim, teria nas suas 
mãos a tarefa de definir um modelo de gestão e planeamento urbano, o qual não só respondesse 
aos seus denotados e progressivamente mais gravosos problemas urbanísticos, mas também a toda 
uma nova conjuntura política, social e económica – enfim, a toda uma nova relação de forças no 
seu seio.
 Frampton, Kenneth. História Crítica da Arquitectura Moderna, São Paulo, 99, p. .
 Vargues, Isabel Nobre. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, p. 2.
3.2 – As novas políticas urbanas – um urbanismo burguês
 Naturalmente, por aí ter tido a sua génese, a industrialização e as suas inerentes repercussões 
reflectiram-se particularmente em Inglaterra num momento inicial, sendo que daí emanariam 
igualmente as primeiras medidas que intentariam uma resposta aos problemas emergentes. A 
crescente frequência de surtos epidémicos, nomeadamente nos bairros mais problemáticos da 
buliçosa capital londrina, precipitou uma mais acérrima preocupação das autoridades locais, que 
prontamente procuraram estudar – cientificamente – as suas causas/origens. Foi nesse contexto 
que surgiu a investigação liderada por Edwin Chadwick sobre as condições sanitárias da população 
trabalhadora da Grã-Bretanha de 1842, a Comissão Real sobre o Estado das Grandes Cidades e 
dos Bairros Populosos de 1844 e, finalmente, a Lei de Saúde Pública de 1848. “Essa lei, junto com 
outras, tornavam as autoridades locais legalmente responsáveis pelo esgoto, a colecta de lixo, o 
fornecimento de água, as vias públicas, a inspecção de matadouros e o enterro dos mortos”6, sendo 
que todas essas prerrogativas higienistas irradiariam para a restante Europa Continental, estando 
presentes nas obrigações das novas administrações autárquicas, bem como na base do planeamento 
urbano oitocentista.
O reclamado direito à propriedade individual e ao seu livre acesso seria tão decisivo para 
a produção urbanística deste período, quanto as preocupações relativas à salubridade dos tecidos 
urbanos. O traçado hipodâmico, de quarteirões e orientações regulares, confirmar-se-ia como 
a matriz base das novas expansões urbanas, não só por ser a lógica expressão dos princípios 
da estandardização industrial, como por ser aquele que permitiria o máximo aproveitamento/
rentabilização do terreno edificável. No entanto, a malha ortogonal ganhava agora um novo papel, 
constituindo-se como “…instrumento pragmático desse crescimento explosivo, cilindrando os 
vínculos da propriedade fundiária tradicional e ampliando a oferta de solo urbanizável a favor da 
nova procura capitalista que descobriu a actividade imobiliária como espaço de eleição para acelerar 
a acumulação. Esse traçado, que no Iluminismo simbolizara a ordem do poder do Estado Absoluto, 
significava agora a ordem do progresso…e do capital industrial”7 – fundamentava-se, assim, a 
onerosa especulação imobiliária.
 Por sua vez, os requisitos higienistas, das ruas largas e bem ventiladas, dos prédios 
desafogados, com água e esgotos canalizados, fariam com que o espaço público passasse a ser 
dimensionado segundo esses princípios técnicos, ou seja, a partir do seu grau zero – a infra-
estrutura. Desta forma, a cidade passava a ter dois níveis de valorização, ou melhor, duas 
dimensões de entendimento: um “…lado visível, a superfície, onde decorre a vida quotidiana e um 
lado encoberto, subterrâneo, onde são instalados os sistemas de abastecimento de água, esgotos 
e mais tarde os cabos eléctricos, as redes telefónicas e o metropolitano”8. Assim e ao contrário 
da cidade iluminista – produto de um programa tipo-morfológico previamente estabelecido –, o 
planeamento oitocentista deixava de definir o espaço urbano através da volumetria ou expressão 
da arquitectura conformante, preocupando-se, essencialmente, com a eficácia da via enquanto 
“…elemento de circulação e higienização…”9, preparada para o crescente tráfego de carruagens e 
o quase concomitante eléctrico, bem como com o desenho dos generosos espaços públicos das 
 Frampton, Kenneth. História Crítica da Arquitectura Moderna, São Paulo, 99, p. .
 Cf. Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 0.
 Escada, Ana Maria Mendes. Boulevards (Prova Final), Coimbra, 200, p. 2.
9 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 0.
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novas avenidas/boulevards de perfis largos e arejados. Ditar-se-iam apenas algumas regras que 
influenciariam a morfologia arquitectónica, tais como a obrigatoriedade de construção alinhada ao 
longo dos novos eixos urbanos e segundo o prévio traçado dos quarteirões, a altimetria do edificado 
mas, sobretudo, impor-se-iam as determinações higienistas, ficando estabelecidas normas simples, 
como a relação área construída-logradouro, a necessidade de uma nova divisão doméstica, a casa-
de-banho10, entre outras.
 “A cidade tornava-se assim num pacto cultural entre a administração pública, interessada em 
higienizar e gerir a cidade, e os promotores privados, interessados em rentabilizar construtivamente 
o espaço conquistado, tendo o poder municipal como grande intermediário desses interesses […] 
O planeamento oitocentista conseguiu, desta forma, criar um modelo de urbanização eficaz com 
base numa relação tipo-morfológica pactual e ainda expedita na conquista de território; ou seja, 
aberta ao individualismo de promotores e arquitectos, mas rigorosa no alinhamento urbano e 
no enquadramento das diversidades arquitectónicas dentro do desenho proposto para o espaço 
público”11.
	
	 A segunda metade do século XIX é um período de intensa actividade urbanística na Europa, 
momento no qual as suas principais cidades sofreram profundas transformações que alteraram 
significativamente as suas fisionomias. De entre todas essas experiências destacam-se os dois 
casos mais paradigmáticos: a intervenção de Haussmann em Paris e a de Cerdá em Barcelona; 
as quais estabeleceriam os princípios e fundamentariam as demais. Apesar de constituírem dois 
modelos distintos, já que a primeira cingiu-se sobretudo ao reordenamento e requalificação da urbe 
preexistente e a segunda foi um plano que organizou a nova extensão da cidade para além do seu 
confinado núcleo primitivo, estas partiriam das preocupações e desígnios atrás descritos, procurando 
responder tanto aos quesitos higienistas, como aos paradigmas da cidade industrializada.  
 Nomeado perfeito em 1853, o barão Georges Haussmann deparou-se com uma Paris 
enferma, cujos sintomas se agravavam rapidamente, grosso modo, ao ritmo do próprio aumento 
populacional. Graças à ausência de um sistema de saneamento adequado e pelo facto de captar 
a maior parte da água consumida do cada vez mais poluído rio Sena – já que este era igualmente 
o maior colector dos esgotos da cidade –, Paris viu-se fustigada por dois sérios surtos de cólera 
na primeira metade do século XIX. Por outro lado e para além dos insuficientes espaços abertos 
para cemitérios e parques urbanos e, ainda, de um sistema viário congestionado e desadequado 
para o centro administrativo de uma florescente economia capitalista, as vastas áreas insalubres, 
de densidades elevadas e de habitações miseráveis, eram condicionantes críticas que contribuíam 
igualmente para o mal-estar quotidiano da população.
 A intervenção de Haussmann teria assim como objectivo principal “…proporcionar unidade 
e transformar num todo operacional o enorme mercado consumidor, a imensa fábrica que era o 
aglomerado parisiense”12, tendo na importante Ecole de Ponts et Chaussées – o grande centro 
irradiador dos novos sistemas de infraestruturação e de legislação de cariz progressista – o suporte 
técnico para o ambicionado empreendimento. Definindo desde logo as competências da administração 
pública e dos promotores privados, cabendo, grosso modo, à primeira, o planeamento geral, as 
0 Escada, Ana Maria Mendes. Boulevards (Prova Final), Coimbra, 200, p. 2.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 0.
2 Cf. Frampton, Kenneth. História Crítica da Arquitectura Moderna, São Paulo, 99, p. . 
infra-estruturas e os espaços públicos, e aos segundos, a gestão e urbanização do restante espaço13, 
a nova ordem urbana seria assegurada por várias medidas complementares. Primeiro, por via da 
construção de estações de caminhos-de-ferro e da conjugada racionalização dos eixos rodoviários da 
cidade, através da abertura na malha existente de ruas consentâneas com os princípios higienistas 
e, por isso, bem infraestruturadas, de perfis largos e abundantemente arborizadas – os novos 
boulevards/alamedas14 –, não deixando de ter em conta a sua necessária eficácia, face ao crescente 
tráfego viário.
Depois estabelecendo a zonificação espacial, procurando distribuir as diferentes classes 
sociais pelos vários sectores urbanos, mas também definir um novo centro de negócios e a localização 
dos programas de maior envergadura, tais como as grandes lojas, os grandes hotéis e os grandes 
cafés (entre outros), que equipariam a nova Paris15. Finalmente e não menos importante foi a 
criação de espaços vazios no tecido urbano que pudessem ventilar todo este sistema, tais como os 
generosos Bois de Bologne e  Bois de Vincennes, isto para além de alguns parques mais pequenos, 
de novos cemitérios e, sobretudo, de um adequado sistema de abastecimento de água fresca.
 “Durante a gestão de Haussmann, a prefeitura de Paris construiu cerca de 137 quilómetros 
de novos boulevards, consideravelmente mais largos, mais densamente arborizados e mais bem 
iluminados do que os 536 quilómetros de antigas vias que eles substituíram” e com eles toda 
uma nova cidade moderna, feita à custa da demolição de grande parte do tecido antigo, do qual 
apenas se salvaguardaram os monumentos, as ruas e as praças mais características. O barão 
acabou por ser vencido “…por uma burguesia ambivalente, que durante a sua gestão apoiou as suas 
melhorias proveitosas, ao mesmo tempo que defendia os seus direitos de propriedade contra a sua 
intervenção”16.
À semelhança da maioria das cidades europeias, Barcelona vivia igualmente dias difíceis, 
onde uma elevada taxa de mortalidade reflectia os problemas associados à alta densidade e 
insalubridade do seu tecido urbano primitivo. Ildefonso Cerdá, o inventor do termo urbanização 
e da urbanística enquanto ciência, seria o responsável pelo plano de extensão – o ensanche – da 
nova cidade burguesa, denotando na sua formulação as mesmas preocupações, nomeadamente 
com a eficácia e rapidez dos sistemas de comunicação, já que para ele o tráfego era o ponto de 
partida de um desenho urbano cientificamente realizado, e com os princípios higienistas, sendo 
que a conjugação de ambos elevaria a Infraestrutura – ou seja, “…todo o manancial de redes que 
passaram a acompanhar o traçado e o lançamento dos novos eixos de expansão…”17, tais como os 
esgotos e água canalizados, ou a iluminação pública – ao patamar de protagonista da nova ordem 
urbana de Barcelona.
Fundamentalmente, o plano de Cerdá consistiu no desenho de uma grelha ortogonal 
constituída por módulos de 113 metros de lado, delimitados por vias de largura variável, entre 20 e 
50 metros que articulariam os diferentes meios de circulação: o ferroviário, o rodoviário, bem como 
 No caso parisiense, contudo, a conformação arquitectónica foi sujeita a uma regulamentação bem mais rígida do que seria de esperar – possibilitada 
pela breve autocracia de Napoleão III –, sendo que, à semelhança da intervenção pombalina na Baixa de Lisboa, foram previamente estabelecidas 
plantas residenciais padrão e fachadas regularizadas – Escada, Ana Maria Mendes. Boulevards (Prova Final), Coimbra, 200, p. 2.
 Enquadrando-se na linha estética do barroco, a abertura das novas boulevards no tecido urbano consolidado procurou estabelecer uma estrutura 
axial e focal em Paris. “Haussmann não traçou nenhuma avenida sem contar com um fundo arquitectónico, com um edifício monumental que termi-
nasse o campo de visão. Teve o talento de aproveitar todos os edifícios singulares de Paris, e de criá-los quando não os havia, como aconteceu com a 
Ópera de Garnier” – ibid., p. 2.
 Choay, Françoise. O Urbanismo, São Paulo, 992, p. .
 Frampton, Kenneth. História Crítica da Arquitectura Moderna, São Paulo, 99, p. .
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 0.
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o pedonal. Todo este sistema seria complementado por duas vias diagonais que materializavam 
“…a ligação entre Barcelona, cidade-velha, e o novo traçado, unindo os principais pontos da 
cidade”18. Nas esquinas dos cruzamentos os quarteirões apresentavam chanfros de 20 metros, o 
que lhes conferia uma geometria octogonal, uma particularidade do caso barcelonês. Por outro lado, 
deixando naturalmente aos promotores a expressão arquitectónica do edificado, Cerdá não deixaria 
de estabelecer algumas regras que condicionavam a morfologia do conjunto, como o controlo das 
cérceas, as quais se relacionariam directamente com a largura das vias, ou um máximo edificável 
de 50% por cada quarteirão, sendo os restantes destinados a espaços verdes que providenciariam 
igualmente a ventilação e iluminação do interior dos mesmos. Para tal, desenhou alguns esquemas 
volumétricos simples que serviriam de suporte à ocupação dos diversos quarteirões, em que nuns 
apostava-se numa disposição dos edifícios em L, noutros em bandas paralelas, formando espaços 
corredor ou espaços largo densamente arborizados no seu seio, constituindo-se, por vezes, eles 
mesmos espaços públicos.
Finalmente procurou-se igualmente uma repartição homogénea dos equipamentos colectivos 
e dos parques/jardins urbanos, bem como das diferentes redes de serviço, tais como a da água, a dos 
esgotos e a da electricidade, na nova malha da cidade. “Impulsionada pela indústria e pelo comércio 
ultramarino, Barcelona encheu esse plano quadriculado em escala americana em finais do século”19. 
A pressão imobiliária encarregar-se-ia de deturpar os desígnios iniciais, levando ao progressivo 
preenchimento do interior dos quarteirões e ao ultrapassar das cérceas máximas estabelecidas por 
Cerdá, sendo que hoje apenas podemos apreciar na íntegra a trama viária do planeamento. 
No cômputo geral, o urbanismo oitocentista, que subentendia a adequação das cidade aos 
paradigmas da industrialização, não só providenciando as (infra)estruturas e os novos territórios 
para as oportunas expansões dos seus tecidos, como procurando solucionar os problemas 
relacionados com a habitação e a insalubridade dos seus cada vez mais densos bairros, acabou 
por se tornar num instrumento de discriminação social, em muito devido ao crescente fenómeno 
da especulação imobiliária. De facto, na cidade do século XIX apenas ficou incluída “…uma parte 
dos elementos que constituem a sociedade industrial, isto é, aqueles que interessam directamente 
à classe burguesa que detém o poder; uma outra parte conspícua – em primeiro lugar as próprias 
instalações industriais e, em seguida, as habitações do proletariado urbano – é expulsa e colocada 
numa periferia indeterminada”20.
 Escada, Ana Maria Mendes. Boulevards (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
9 Frampton, Kenneth. História Crítica da Arquitectura Moderna, São Paulo, 99, p. 9.
20 Benevolo, Leonardo. Introdução à Arquitectura, Lisboa, 999, pp. 22-2.
Em cima, planta esquemática da intervenção de Haussmann, em Paris. Em baixo, plano de Cerdá para o Ensanche de 
Barcelona, destacando-se, a vermelho, o núcleo antigo da cidade.
Fonte: Boulevards, 200, pp. 29 e 2.
Pormenor da malha oitocentista da Paris haussmaniana.
Fonte: Introdução à Arquitectura, 999, p. 2.
Vista aérea da Praça Étoile e do seu Arco do Triunfo, na 
actualidade.
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3.3 – A Avenida Sá da Bandeira e o Bairro de Santa Cruz
 Tal como na restante Europa, a Revolução Liberal portuguesa, em 1820, produziu profundas 
transformações ideológicas e políticas no seio do país, firmando o fim da Monarquia absolutista e a 
instituição do Parlamento como órgão soberano, isto a par com o reforço dos poderes autárquicos, 
na figura das novas Câmaras Municipais, colocadas na alçada da crescente burguesia comercial e 
industrial, a principal mentora do liberalismo e da revolução. No entanto, até meados do século XIX o 
país viveria ainda a instabilidade social e económica ditada pelo conflito político-militar entre liberais 
e absolutistas, bem como pelas epidemias que eclodiam nos tecidos mais densos e insalubres das 
cidades. Uma conjuntura que não só implicou um notório atraso no processo de industrialização, 
como afectou o desenvolvimento urbanístico da maioria das urbes portuguesas21.
 Só com a Regeneração de 1851 e com o governo do Duque de Saldanha é que o liberalismo 
atingiria a sua maturidade e o país conheceria melhores dias, entrando num período que permitiria 
pôr em curso um ambicioso programa de obras públicas, sobretudo ao nível dos transportes e dos 
sistemas de comunicação, e de fomento industrial, isto pela mão de Fontes Pereira Melo, o primeiro 
titular e principal responsável pelo então criado Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria, 
medida esta que se revelou “…de extraordinário alcance para o desmantelamento da estrutura 
ministerial de tipo Antigo Regime, até aí em vigor”22.
Por outro lado, a Regeneração viria a consolidar o efectivo reforço do poder municipal, o qual, 
grosso modo, não tinha ainda saído do papel, sendo que até esse momento as câmaras funcionavam 
amiúde como mero instrumento das vontades políticas ditas centrais. O novo papel autárquico 
impulsionava assim a criação de um corpo técnico mais próximo dos desejos das populações e 
dos desígnios dos investidores privados, a engenharia distrital. Estes novos engenheiros civis, que 
progressivamente se juntariam aos órgãos de gestão municipal, “…recebiam a sua formação técnica 
por influência ou por conhecimento directo da legislação e da prática urbanística espanhola – os 
Planos de Ensanche – ou de novas matérias científicas ensinada nas Escolas Politécnicas francesas”23, 
que se reflectiram fisicamente na renovada Paris do barão Georges Haussmann.
Chegava assim ao âmbito português os estertores das coevas práticas urbanísticas 
europeias e, com elas, os fundamentos de um novo planeamento urbano, sensível não só aos 
princípios higienistas como à nova relação de forças, políticas e económicas, no seio das cidades. 
“Os gaioleiros, construtores que haviam reedificado a Lisboa pós-terramoto debaixo de um rigoroso 
traçado urbano e de uma forte sistematização construtiva, eram agora substituídos pelos patos-
bravos, construtores autónomos e atentos à diversidade dos gostos da nova burguesia industrial 
e ao lucro do arrendamento horizontal. Desta forma, a cidade pombalina…dava lugar à cidade 
liberal onde traçado e edificação se tornavam independentes”24, onde arquitectura se separava 
da engenharia e ambas se conformavam como duas disciplinas autónomas. Contudo e tal como 
no caso europeu, essa separação não se faria de forma hermética, mantendo-se como ponto de 
convergência uma espécie de compromisso de honra entre as vontades pública e privada “…– uma 
regulamentação morfológica elementar como base de implantação tipológica, ou seja, uma definição 
2 Escada, Ana Maria Mendes. Boulevards (Prova Final), Coimbra, 200, p. 9.
22 Mendes, J. Amado. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, pp. 20-2.
2 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, pp. 0-02.
2 Ibid., p. 0.
Vistas aéreas das cidades de Paris (em cima) e de Barcelona (em baixo), na actualidade.
Fonte: Boulevards, 200, p. 2.
Perfis tipo de alguns arruamentos do ensanche barcelonês.
Fonte: Boulevards, 200, p. .
Maqueta reproduzindo um dos quarteirões modelo do 
Plano de Cerdá.
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cultural da edificação como parte do espaço urbano”25.
Como já demos conta no capítulo anterior, os Planos Gerais de Melhoramentos portugueses 
nasceriam neste contexto, sendo que a sua elaboração se iniciou, mais concretamente, após a 
publicação do diploma de 1865, o qual os possibilitou legalmente. Apesar do controverso e longo 
processo da sua efectiva aplicação, tendo dependido mais do engenho técnico e da vontade local 
do que propriamente do apoio logístico do Ministério, estes procuraram responder aos problemas 
das principais cidades portuguesas, comuns à maioria das congéneres europeias: a má habitação, 
sobretudo a das classes menos favorecidas, as anacrónicas vias e meios de comunicação, a falta 
de infra-estruturas adequadas, nomeadamente as de água e saneamento, entre outros; no fundo, 
pretendia-se a modernização das urbes portuguesas, ou seja, o seu embelezamento, segundo o 
ideário burguês de então.
 Assim, este diploma regulamentou as questões associadas à higiene e salubridade dos 
tecidos urbanos, incidindo particularmente no arranjo dos espaços públicos e na infraestruturação 
urbana, com a obrigatoriedade da criação de redes de abastecimento de água e drenagem de 
esgotos. Considerou, igualmente, os aspectos relativos à circulação, impondo uma largura mínima 
de 10 metros e um declive máximo de 7% para as novas vias, e promoveu normas para as cérceas do 
edificado confinante, com o intuito de assegurar a sua boa iluminação e ventilação26. Segundo estas 
premissas, Coimbra estabeleceria o seu Plano Geral de Melhoramentos em 1870, sob a direcção do 
então presidente da Câmara Municipal, Lourenço de Almeida Azevedo, e apoiado por uma equipa 
técnica formada pelos engenheiros Adolfo Loureiro e Júlio Henriques, os principais responsáveis 
por “…estabelecer o novo desenvolvimento urbano da cidade liberal, expressando o momento de 
Regeneração política e económica vivido pelo país e da qual Lisboa era a grande referência”27.
Não retirando a importância de outras realizações inseridas neste âmbito (sumariamente 
descritas no capítulo anterior), certo é que a pedra de toque deste plano de embelezamento foi a 
abertura da Avenida/Boulevard Sá da Bandeira, que surgiria sobre os antigos domínios cercados do 
extinto Mosteiro de Santa Cruz – “…local onde anteriormente habitava toda a comunidade mendicante 
e existia um jardim frondoso de vegetação luxuriante”28 –, constituindo-se o momento no qual a 
urbe coimbrã extravasou os seus congestionados limites quinhentistas. Nesse sentido, em 1882 a 
Câmara formalizava o seu encargo de proporcionar novos terrenos urbanizáveis, catalizando por 
essa via o investimento fundiário capitalista e o desejo dos promotores numa estratégica expansão 
da cidade para norte e nascente, a qual proporcionasse a ligação aos tecidos periféricos de Celas e 
de Santo António dos Olivais29.
Em 1885, a autarquia adquiria toda a área da antiga Quinta do Mosteiro de Santa Cruz 
e materializava o seu Plano de Urbanização, propondo-se, no mesmo, a criação de uma ligação 
fácil para o trânsito de carruagens entre os dois pólos da cidade, a Alta e a Baixa, a criação de 
um moderno matadouro, a juntar ao então já concluído Mercado D. Pedro V (1867), e habitações 
acessíveis para as classes desfavorecidas. Foi neste panorama que nasceu a Avenida Sá da Bandeira 
– segundo a clara inspiração do boulevard haussmaniano –, a par com o novo Bairro de Santa Cruz, 
que envolveria o limite nascente da colina eminiense entre a nova Praça D. Luís e o velho aqueduto 
2 Cf. Ibid.
2 Escada, Ana Maria Mendes. Boulevards (Prova Final), Coimbra, 200, pp. 9-0.
2 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 09.
2 Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
29 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 09.
de S. Sebastião, e toda uma trama viária complementar, de traçados regulares e larguras generosas, 
tais como as Ruas Alexandre Herculano, Venâncio Rodrigues, Almeida Garret, Lourenço de Almeida 
Azevedo30.
Sob a responsabilidade e o traçado do engenheiro Adolfo Loureiro, a nova extensão da 
Coimbra burguesa iniciar-se-ia em 1885, segundo as suas expressas intenções, deixadas registadas 
em acta pelo mesmo: “…partirá do mercado D. Pedro V uma grande avenida de 50 metros de 
largo com inclinação de 6% a qual vai terminar numa grande praça à entrada do passeio, no jogo 
da bola da mesma quinta: e que desta praça partirão simetricamente duas avenidas para Celas e 
Sant’Ana e outras duas perpendicularmente a um dos lados da praça em direcção aos arcos de S. 
Sebastião”31. 
Contudo, a construção e edificação do Bairro de Santa Cruz foi um processo bastante moroso 
e com diferentes cadências. “Primeiro iniciou-se o loteamento do terreno e, em 1887, avançou-se 
com a construção de novos arruamentos e introdução das infraestruturas, para depois poder surgir o 
edificado, confiado ao poder do regulamento do plano e dos investimentos particulares”32. O boulevard 
propriamente dito não chegou a ser realizado, já que, por dificuldades técnicas e económicas, o 
município não almejou o aterro da Runa da Ribela nem a regularização dos pantanosos terrenos 
adjacentes, procedendo-se apenas à abertura do seu arruamento norte – a actual via descendente. 
Só em 1906 é que o conjunto acabaria por se conformar definitivamente, conforme o perfil que 
reconhecemos hoje, agora de acordo com o desenho de António Heitor, o qual tornou ainda mais 
generosas as dimensões inicialmente estabelecidas. “Na descrição do projecto lê-se: Aproveitando 
a Rua Sá da Bandeira que tem 11,0 m de largura e 4,0 m de passeio até à linha dos prédios, far-
se-á um boulevard ajardinado de 32,00 m de largo, uma nova rua de 11,0 m paralela à primeira e 
um passeio de 4,0 m, ficando a avenida que se projecta com 62,00 m de largura por 378,0 m de 
extensão desde o largo da Fonte Nova até ao Largo ou Praça D. Luís”33. 
Previamente, em 1888, efectuou-se o alargamento da Rua Olímpio Nicolau, o qual em muito 
melhorou o acesso ao Mercado D. Pedro V, permitindo, de certa forma, dar igualmente alguma 
continuidade ao novo eixo de atravessamento este-oeste da urbe, prolongando-o até à Rua da Sofia34. 
No topo da avenida abrir-se-ia “…em leque a Sereia, o velho jardim barroco dos Agostinhos que, 
com esta transformação, adquire o estatuto de parque urbano de utilização pública”35, valorizando 
higienicamente o conjunto urbano. Antes do mesmo, a Praça D. Luís rematava o passeio verde do 
boulevard, tornando-se o ponto de articulação da nova trama viária oitocentista com a restante 
cidade. De facto, este constituiu-se um bom exemplo de como a prática urbanística do século XIX 
inverteu a tradicional relação entre o eixo viário, como espaço canal, e a praça, enquanto centro 
urbano, essencialmente estático. A via, tornada agora estrutura autónoma da retícula hipodâmica, 
ganhou a capacidade de se constituir “…como centro linear apenas pela mudança do seu perfil 
transversal…” – gerando um novo espaço de relação social – o eixo tornava-se centro e a praça (a 
0 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. .
 Cf. Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
2 Ibid., p. . Introduziu-se na conformação do edificado a nova tipologia burguesa – o prédio de aluguer composto por rés-do-chão e um ou dois 
pisos. Curiosamente, nessas tipologias de rendimento houve uma distinção entre as habitações a arrendar a famílias e as residências com quartos para 
estudantes, reflexo do peso que a comunidade estudantil sempre teve na vida da cidade.
 Escada, Ana Maria Mendes. Boulevards (Prova Final), Coimbra, 200, p. . O uso do espaço público da avenida foi reforçado com o traçado do 
jardim em 92, o qual a valorizou enquanto local de encontro e convivência da população coimbrã.
 Por sua vez, a regularização desta via implicou a demolição da ala norte do Claustro da Manga, tornando-o permeável à cidade envolvente – Dias, 
Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, pp. 0-.
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
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rotunda) reduzia-se “…à rótula dos movimentos circulatórios que se estabeleciam ao longo da nova 
estrutura urbana”36.
Excepção feita à Penitenciária (1889), erguida no lado sudeste do Bairro de Santa Cruz, 
seria na nova Avenida, a qual “…rapidamente se encheu de ramblas centrais, passeios arborizados, 
circuitos de eléctrico público …”37, e não na Praça, que se estabeleceriam os grandes equipamentos 
urbanos do final do século XIX e inícios do século XX. Para além do Jardim da Sereia, do Mercado 
D. Pedro V, ou dos Bombeiros Municipais, outros programas participaram na primeira fase de vida 
da Avenida, como é o caso do Teatro-Circo do Príncipe Real (mais tarde Teatro Avenida), onde hoje 
funciona o Centro Comercial Avenida, a Escola Central de Ensino Primário ou o Jardim Bissaya 
Barreto, onde mais tarde, mais concretamente na década 60 do século passado, se implantaria o 
Teatro Académico Gil Vicente e o novo edifício da Associação Académica de Coimbra.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 0.
 Ibid.
O sistema urbano tardo-oitocentista - Avenida Sá da Bandeira e Praça da República - e os seus principais elementos 
urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Avenida Sá da Bandeira; B - Praça da 
República; C - Praça João Paulo II/Papa;
 - Câmara Municipal; 2 - Mercado D. 
Pedro V;  - Teatro-Circo/Avenida;
 - Bombeiros Municipais;  - Jardim Bissaya 
Barreto/Associação Académica;
 - Jardim da Sereia;  - Penitenciária;
 - Bairro de Santa Cruz.
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3.4 – Um catalizador urbano – as expansões das primeiras décadas do século XX
A juntar à Alta e à Baixa surgia assim uma outra centralidade no tecido coimbrão – a Avenida 
Sá da Bandeira –, fruto do desejo de embelezar, ou seja, de modernizar a cidade de acordo com as 
inovações técnicas e tecnológicas veiculadas pelo fenómeno industrial e segundo os princípios de 
renovação e requalificação higienistas, sendo que não podemos igualmente subtrair as motivações 
estéticas e simbólicas desta realização, a qual expressou fisicamente a ascensão da burguesia no 
seio urbano. Ainda que o novo eixo não tenha gerado “…um traçado extenso de colonização do seu 
território interior”38, este não deixou de catalizar e, de certa forma, ordenar o crescimento urbano 
de Coimbra na primeira metade do século XX.
Apesar das (eternas) dificuldades técnicas e, sobretudo, financeiras do município, 
o empreendimento de obras de carácter infraestrutural e de reordenamento urbano, a par 
com a implementação da viação eléctrica, nas décadas seguintes despoletaram a evolução e o 
desenvolvimento físico da cidade. Grosso modo, a urbe cresceu de forma ordenada – em mancha de 
óleo –, já que os novos bairros, os quais gradualmente se uniriam ao núcleo central, surgiram, com 
algum controle, sobre as encostas melhor expostas e junto dos arruamentos e/ou loteamentos que 
nasciam sob responsabilidade municipal, sendo que de todo a poderíamos comparar com a dispersão 
urbana dos dias de hoje, fomentada/possibilitada pela generalização da circulação automóvel39.
Desde logo, directa consequência da abertura da Avenida Sá da Bandeira, intensificou-se 
a urbanização da vertente norte do Vale da Ribela, nomeadamente do Bairro de Montarroio, onde 
se efectuou o alargamento e regularização das ruas existentes, e do novo Bairro de Montes Claros, 
impulsionado pela criação de dois eixos viários: “…a Avenida Lourenço de Almeida de Azevedo, 
iniciada em 1893, ligando a Praça D. Luís à zona de Celas, e a Rua Tenente Valadim, traçada entre 
1894 e 1903, unindo a Praça D. Luís a Montes Claros”40; sendo que ambas ver-se-iam servidas pela 
rede de transportes públicos, que garantiam a circulação no interior do centro urbano.
Por sua vez, nas primeiras décadas do século XX, o tecido residencial estendia-se já para 
outras zonas, sendo que em 1918 se regularizava a Alameda do Jardim Botânico/Júlio Henriques, a 
qual promoveria a ocupação urbana de toda a área envolvente até ao Penedo da Saudade, e dois anos 
mais tarde, com a abertura da sua espinha dorsal – a Avenida Dias da Silva –, a urbe expandia-se 
igualmente até à Cumeada41. A cidade “…debatia-se agora com outras dificuldades. Compatibilizar o 
traçado das vias, que se desejavam largas e desafogadas, com um relevo complexo e acidentado, foi 
empenho que gerou enorme riqueza e diversidade de situações urbanas…A cidade tinha alcançado 
outra dimensão, os novos bairros residenciais conquistavam os primeiros equipamentos, como o 
Liceu Júlio Henriques, ou José Falcão…[…] A velha dicotomia entre a Alta e a Baixa ganhava também 
o seu contraponto”42.
 Ibid., p. 09.
9 Com efeito, até ao século XIX, as deslocações urbanas eram sobretudo pedonais, condicionando o ritmo e a forma de expansão das cidades. Toda-
via, o desenvolvimento dos meios de transporte tornou possível/rentável o desenvolvimento das periferias – onde os terrenos eram naturalmente mais 
baratos –, verificando-se a progressiva dispersão urbana e a transgressão dos seus outrora bem definidos limites.
0 Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
 Nos anos 0 implantava-se o Liceu José Falcão, dando-se início à construção do Bairro da Cumeada na década seguinte. Actualmente, este continua 
“…a ter como espinha dorsal a Avenida Dias da Silva, mas estende-se, densa e orgânica, pelas duas vertentes do monte. Uma vira-se para o centro, 
para a Alta e para a Baixa; a outra vira-se para as novas frentes da cidade que vieram, entretanto, a ser ocupadas […] Recebeu alguns outros edifícios 
escolares, a Faculdade de Economia, o Politécnico. Ainda mantém, contudo, um forte carácter residencial” – Bandeirinha, José António. Coimbra vista 
do céu, Lisboa, 200, p. .
2 Ibid., p. 9.
Antiga Quinta de Santa Cruz, outrora parte do vasto património da instituição crúzia.
Fonte: Boulevards, 200, p. 9.
Vista aérea do conjunto Avenida Sá da Bandeira, Praça da 
República, Bairro de Santa Cruz e Jardim da Sereia, na 
actualidade.
Em cima, Praça da República e Rua Lourenço de 
Almeida Azevedo no final do século XIX. Em baixo, 
Avenida Sá da Bandeira na década de 90.
0 09
Vista aérea da área central de Coimbra, na década de 90.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. 9.
O Liceu, actual José Falcão, e a Avenida Afonso Henriques, 
na década de 90.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. .
As colinas de Montarroio e Montes Claros, e sua 
relação com a Avenida Sá da Bandeira. Vista aérea da 
década de 90.
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4 – CELAS
4.1 – O Burgo de Celas e a sua integração na cidade
 Como demos conta, o temperamental rio Mondego foi uma das condicionantes, senão a 
condicionante, do desenvolvimento da cidade de Coimbra. Este, não só tornou difícil a vivência e 
a definitiva consolidação da faixa ribeirinha – só conseguida após o fim do processo aluvionar e a 
regularização das suas margens –, como promoveu a mais franca ocupação da margem direita e 
a expansão da cidade fundamentalmente para o seu interior, contrariando o que à partida seria 
de esperar, ou seja, um maior diálogo urbano entre ambas as margens1. Ainda assim, isso só foi 
possível com a desamortização das ordens religiosas e o consequente derrube das cercas monásticas, 
que tanto espartilhavam a urbe e constrangiam o quotidiano coimbrão. Nesse sentido, a abertura 
da Avenida Sá da Bandeira nos finais do século XIX materializaria essa vontade/necessidade de 
estender a cidade para norte e nascente, atingindo estrategicamente por essa via o pequeno Burgo 
de Celas, bem como o de Santo António dos Olivais, sendo que no século seguinte ver-se-iam 
preenchidos os espaços intersticiais entre os mesmos e o núcleo central, formando dessa forma um 
aglomerado urbano contínuo – grosso modo, somente comprometido nas últimas décadas do século 
passado.
 A instalação das ordens regulares na cidade foi impulsionada pelo dinamismo aí vivido 
durante os momentos iniciais do processo de formação da nacionalidade e do embrionário reino 
português, e para o qual teve papel de monta a permanência da corte durante a primeira metade do 
século XIII, já que “…a totalidade destas fundações se deveram à iniciativa e/ou apoio de personagens 
directamente ligadas à nova realeza”2. Não fugindo portanto à regra, o Mosteiro de Celas nasceu 
sob o mais directo patrocínio de D. Sancha – filha legítima do segundo rei português, D. Sancho I 
– nos primeiros anos do século XIII, num local outrora conhecido por Vimarannes, situado na coroa 
periférica nordeste da urbe. Todavia, veio a prevalecer a designação de Celas para esta zona, fruto 
da opção do cenóbio feminino da Ordem de S. Bernardo por um “…regime que então começava a 
surgir como relativa novidade, o de viverem em celas em vez de dormitórios colectivos…”3, advindo 
daí o topónimo.
A estruturação do burgo que surgiria à sombra do Mosteiro de Celas iniciou-se a par com 
o seu próprio estabelecimento, sendo contemporâneo do processo de formação do Arrabalde 
coimbrão, ou dos restantes burgos que orbitavam igualmente em torno do núcleo principal. É um 
caso recorrente, onde pequenos aglomerados, suportados institucional e administrativamente pelo 
cenóbio fundador – o qual, entre outros, geria e controlava o território no seu domínio, orientava 
as tarefas quotidianas, enfim, funcionava como o elemento agregador, físico e espiritual, da 
comunidade na sua dependência – se iam gerando em seu redor, formando como que cidades à 
parte4. Por sua vez, os desígnios e hábitos quotidianos ditados pela instituição religiosa reflectir-se-
iam particularmente no espírito e identidade da comunidade que albergava, bem como no espaço 
por ela habitado.
 Bom exemplo disso são as conhecidas vicissitudes das primitivas ocupações monásticas da margem esquerda, onde o desenvolvimento urbano so-
mente encontrou bases sólidas com a subida dos conventos de S. Francisco e de Santa Clara para o Monte da Esperança, como veremos no capítulo 
seguinte.
2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
 Ibid., p. .
 Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. 9.
 
Todo o Burgo de Celas, com os seus quintais, encontrava-se perfeitamente delimitado por 
25 marcos com a inscrição epigráfica de Celas, que se interligariam, progressivamente, mediante 
a construção de uma típica cerca, com funções simultaneamente defensivas e administrativas5. 
Este “…correspondia a uma interessante estrutura urbana, apoiada por um sistema de base 
cruciforme formado pelas actuais Ruas das Parreiras e de Manso Preto, num dos eixos, e Bernardo 
de Albuquerque, no outro. Esta estrutura, curiosamente interior à cerca do Mosteiro, suportava 
ainda ramificações que correspondem, grosso modo, às actuais ruas Gomes Freire, da Barbeira e 
Beco das Lapas”6. Foi neste espaço cercado que vingaria uma comunidade essencialmente rural, a 
qual exploraria o território desse domínio mediante o pagamento de uma renda em bens e géneros 
à sua entidade senhorial, ou seja, ao Mosteiro de Celas.
O Burgo cresceria progressivamente nos séculos seguintes, ao ritmo e sabor das dinâmicas 
da cidade em si, sendo particularmente notório nos períodos em que a mesma vivia as reformas/
intervenções urbanas e urbanísticas mais profundas, as quais acabaram por corresponder igualmente 
aos principais momentos reformistas do próprio cenóbio7. Perdida a centralidade administrativa, só 
com D. Manuel I e a quase concomitante e definitiva instalação da Universidade no século XVI é que 
a urbe se destacaria novamente no panorama nacional, agora enquanto capital cultural. Para além 
do impacto da intervenção manuelina no seu todo e as consequentes repercussões para a cidade, é 
de destacar nesse contexto a abertura da via que, assentando muito provavelmente sobre um trilho 
preexistente, melhoraria as acessibilidades aos burgos periféricos. Este novo eixo “…aproveitava o 
sulco formado pela antiga linha de água da Ribela…e ligava a Baixa à actual Praça da República, 
seguindo para Celas, onde se ramificava…”8, dando acesso tanto ao Burgo de Celas, como ao que se 
organizava em torno do Mosteiro de Santo António dos Olivais.
Ambos desenvolveram-se significativamente durante este período, “…fornecendo mão-
de-obra para os trabalhos de construção”9, particularmente os que dizem respeito à volumosa 
intervenção que estabeleceria a Universidade na cidade. Esse dinamismo foi igualmente aproveitado 
pelo cenóbio em si – nomeadamente a disponibilidade de mestres, escultores e pedreiros –, o qual, 
a partir de então e sob a orientação de personalidades como João de Ruão, Nicolau de Chanterene, 
Gaspar Fernandes ou João de Portugal10, entraria num quase ininterrupto processo de renovação 
e ampliação das suas acanhadas e jamais canónicas estruturas conventuais, o que se prolongou, 
sensivelmente, até meados do século XVIII.
No final de seiscentos, a zona de Celas crescera e redefinira-se, adivinhando-se já a sua 
futura vocação urbana. No século seguinte, a sua população duplicara, sendo que em 1740, para 
além das cerca de 120 freiras que se recolhiam no Mosteiro – bem como um número equivalente 
de mulheres que aí viviam ao serviço da comunidade religiosa, as encostadas –, o Burgo albergava 
no interior dos seus domínios cercados 53 famílias. Perfazia, assim, uma população total que 
ultrapassava os 200 habitantes, os quais se distribuíam por “…63 casas de sobrado e 36 casas 
 Ibid., p. 0. Por sua vez, todo este domínio confrontava com terras de outras congregações religiosas, o que se constitui num bom exemplo do poder 
institucional das ordens, as quais possuíam e administravam vastos domínios territoriais, particularmente no contexto peninsular, onde o feudalismo 
– se é que de facto aí existiu – teve bem menor expressão, comparado com a restante Europa.
 Cearq, in Planos, ecdj#9, Coimbra, 200, p. 0.
 Sobre a evolução do Mosteiro propriamente dito, consultar Paulo Varela Gomes e Walter Rossa. A Rotunda de Santa Maria de Celas, Coimbra, 99, 
bem como Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, pp. -.
 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
9 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. .
0 Estes dois últimos responsáveis pela construção da rotunda da Igreja – ibid., p. .
térreas com suas alfaias e animais domésticos…”11. Nos finais do século XIX, com a abertura da 
Avenida Sá da Bandeira e da Rua Lourenço de Almeida de Azevedo – que, a partir da Praça D. Luís, 
estendia o novo eixo de atravessamento até à periferia nordeste da urbe –, iniciava-se a integração 
do Burgo de Celas no tecido urbano, o qual se viria a consumar, fisicamente, no século seguinte.
A partir de então, o paradigma da eficiência viária introduzida pelo planeamento urbano 
oitocentista reflectir-se-ia na evolução sui generis desta parte da cidade. Desde logo, apareceram 
as primeiras edificações a conformar os novos arruamentos, bem como os preexistentes, que se 
viram progressivamente regularizados e notoriamente alargados. A génese cruciforme do Burgo 
não se viu reconhecida/valorizada neste relativamente rápido processo de ocupação, o qual, mais 
que uma integração urbana, resultou no que poderíamos denominar de choque de núcleos. De 
facto, nunca esse traçado “…foi entendido como um bem patrimonial de significado relevante, tendo 
sido, ao longo da história mais recente, sistematicamente devassado por intervenções urbanas 
de sensibilidade muito duvidosa, quer ao longo da Rua Bernardo de Albuquerque, quer no próprio 
Largo do Mosteiro. Por um lado, os alargamentos sucessivos das vias e as demolições que lhe estão 
associadas, por outro lado, a entrada em cena de uma outra rede viária…”, definida pelos futuros 
acessos às circulares e aos HUC, que viriam a assolar o Mosteiro de Celas “…pelas traseiras, ou pelas 
costas, alterando por completo o significado e a escala do Burgo”12.
 Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
2 Cearq, in Planos, ecdj#9, Coimbra, 200, p. 0.
 
Reconstituição da matriz morfológica do antigo Burgo de Celas, e disposição dos seus principais elementos urbanos. 
Escala :000 (desenho do autor).
A - Largo da Cruz de Celas;
B - Ruas do Manso Preto e das Parreiras;
C -  Rua Bernardo de Albuquerque;
D - Cerca do mosteiro;
 - Dependências principais do
Mosteiro de Celas; 
2 - Antigo dormitório seiscentista
do mosteiro.
 9
Planta com os principais elementos do conjunto monástico de 
Santa Maria de Celas.
Fonte: A Rotunda de Santa Maria de Celas, 99.
Em cima, alçado principal do Mosteiro de 
Celas, com a sua portaria nova (obra do século 
XVII).
Em baixo, vista aérea do conjunto.
Vista aérea da zona de Celas e sua relação com 
a cidade envolvente. Destaca-se o sistema 
urbano do primitivo Burgo, constituído pelas 
ruas do Manso Preto e das Parreiras (B), e 
pela Rua Bernardo de Albuquerque (C), para 
além da Rua Lourenço de Almeida Azevedo 
(A), a qual efectivaria a integração do núcleo 
periférico no todo urbano.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. .
 - Jardim da Sereia; 2 - Mosteiro de Celas;
 - Mosteiro de Santo Antão/Santo António 
dos Olivais.
4.2 – Os novos equipamentos da saúde e a densificação do tecido urbano
 Eliminada a génese histórica e estruturante de um tecido urbano tão ancestral quanto o 
da Baixa coimbrã, Celas cresceria a partir de então sem memória ou modelo, nem tão pouco com 
base numa referência/estrutura central, isto no que diga respeito ao espaço público, sendo que 
o mesmo reflectiria, precisamente, a verdadeira manta de retalhos desconexos – e, por isso, de 
difícil cosedura – em que esta zona se tornou. Esta prosperaria sobretudo graças aos importantes 
equipamentos na área da saúde que aí se instalaram no século XX, bem como à indústria gerada 
em seu torno, encontrando nessas dinâmicas e nessas instituições, não só a sua significância no 
todo urbano, como as suas referências, as suas centralidades. A Rua Bernardo de Albuquerque, até 
então o principal eixo de desenvolvimento do Burgo, ver-se-ia agora secundarizada pela abertura da 
Avenida Bissaya Barreto nos inícios do século XX, a qual permitiria à cidade expandir-se para norte 
até ao Penedo da Meditação. Seria neste novo eixo que não só se estabeleceriam progressivamente 
os equipamentos ligados à saúde, como surgiriam novos loteamentos destinados à habitação 
unifamiliar e colectiva13.
 Extintas as ordens religiosas em 1834 e desamortizados os seus bens, em Celas foi 
consentido às freiras que se mantivessem no Mosteiro até à sua morte, permanecendo o seu destino 
expectante até então. Assim, a partir 1932, a par com a chegada da viação eléctrica a Celas – o que 
por si só contribuiu, naturalmente, para a intensificação do processo de urbanização desta zona – o 
antigo dormitório seiscentista via-se adaptado para albergar o Sanatório de Celas, sendo que este, 
contudo, daria mais tarde lugar ao actual Hospital Pediátrico de Coimbra, aí em funcionamento desde 
1977. Mais a norte e do outro lado da nova avenida, nasceria igualmente o Manicómio de Sena, pela 
traça do arquitecto Leonel Gaio. Construído entre 1921 e 1942, o conjunto resultou da articulação de 
“…diversos pavilhões (enfermarias) através de uma alameda central integrando, assim, os princípios 
higienistas (salubridade, ventilação e iluminação dos edifícios) numa clara referência ao modelo 
pavilhonar introduzido em Coimbra na segunda metade do século XIX pelo médico Augusto Costa 
Simões”14. Actualmente esta estrutura alberga o Hospital de Celas e, apesar das numerosas e 
massacrantes intervenções de reforma e ampliação do núcleo original, o conjunto demonstra ainda 
hoje uma grande flexibilidade e capacidade de adaptação.
 Paralelamente e no contexto das obras da nova Cidade Universitária do Estado Novo, foi 
construído na década de 1940 o Bairro de Celas, o qual, a par com o Bairro Marechal Carmona/
Norton de Matos, teve como principal objectivo o realojamento dos então deslocados habitantes da 
Alta coimbrã. Este característico bairro de planta circular, situado entre o antigo Burgo de Celas e 
a Quinta das Sete Fontes, é formado por cem moradias de piso único, geminadas e com pequenos 
logradouros ajardinados, constituindo-se um bom exemplo da teorização em torno do modelo das 
Cidade-jardim15. Na sua frente e do outro lado da Avenida Bissaya Barreto implantar-se-ia logo 
 Ibid., p. 0.
 Ibid., p. . Professor na Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra e administrador dos HUC durante o período de 0-, Costa 
Simões cedo se preocupou com as novas exigências ditadas pelos princípios higienistas na concepção dos espaços hospitalares. Desenvolveu para tal 
diversos estudos, que se traduziram em projectos e pareceres para todos os hospitais que se construíram em Portugal nos finais do século XIX – nome-
adamente para a cidade de Coimbra –, tendo como base a experiência adquirida nas suas numerosas visitas a vários hospitais, de países como Espanha, 
França, Alemanha, Holanda, entre outros, analisando mais profundamente, sobretudo, os que adoptavam o novo modelo pavilhonar. 
 Ainda que não previsto no Plano de Embelezamento e Extensão de Coimbra. da autoria de Étienne de Gröer, o qual se fundamentou precisamente no 
modelo das Cidade-jardim, o Bairro de Celas apoiou-se claramente nesses princípios, nomeadamente no que diz respeito à geometria orgânica do 
conjunto e à opção por uma ocupação de baixa densidade, onde só caberia a habitação unifamiliar – Santos, Lusitano dos. Planos de Urbanização para a 
cidade de Coimbra, Coimbra, 9, pp. 9-2.
20 2
de seguida a Escola de Enfermagem, imediatamente a sul do Manicómio de Sena. Todavia, o “…
capricho formal, circunscrito e concêntrico…”16 do Bairro de Celas revelou-se, naturalmente, incapaz 
de contaminar, ou regrar, a estruturação e desenvolvimento urbano desta zona da cidade, a qual 
rapidamente inviabilizou uma ocupação segundo os modelos e densidades por si propostos.
 Tal tornou-se uma realidade ainda na década de 1970, altura em que as dinâmicas da 
urbanização de Montes Claros – notoriamente intensificada a partir de meados do século XX – 
atingiram finalmente a zona de Celas, promovendo a ligação de ambos os bairros através da abertura 
de um novo eixo, a Avenida Calouste Gulbenkian17. Este, apesar de se ter conformado como mais 
um pedaço desconexo no seio deste conjunto urbano, não deixou, contudo, de anunciar uma nova 
escala de ocupação para esta zona, realizada, a partir de então, por via dos grandes edifícios de 
habitação colectiva e dos centros comerciais. A par com as obras dos HUC, decorridas no período 
de 1980-1987, abrir-se-ia ainda uma nova via, a Alameda Dr. Armando Gonçalves, a qual não só 
prolongaria a Avenida Calouste Gulbenkian até à portaria principal do complexo hospitalar, como 
conformaria, na difícil topografia da sua frente poente, o Hotel Meliá e a Escola Martins de Freitas, 
para além de blocos de habitação colectiva na sua face nascente.
 O novo complexo hospitalar de Coimbra teve origem num concurso público de concepção, 
projecto e execução lançado para dois hospitais – o Hospital Ocidental de Lisboa e o próprio Hospital 
da Universidade de Coimbra –, ambos adjudicados ao consórcio TOHC (Teixeira Duarte, OPCA e 
HUARTE), em 1974. No caso coimbrão, para além da manifesta exiguidade espacial da Alta em 
comportar, simultaneamente, todas as instalações universitárias e hospitalares18, há muito que era 
reclamada uma estrutura mais consentânea para com as coevas práticas médicas, sendo que as 
reformas parciais ao núcleo primitivo dos HUC – nomeadamente os colégios das Artes e de S. 
Jerónimo – de todo lograram colmatar essa exigência.
Os mais recentes desenvolvimentos da medicina e das tecnologias da construção permitiram 
soluções alternativas para a concepção dos espaços hospitalares. Com efeito, o esquema vertical 
surge nos Estados Unidos, nos inícios do século XX, por se ter considerado que a organização 
horizontal em pavilhões – o modelo pavilhonar – não fazia mais sentido. Se “…por um lado, os 
estudos bacteriológicos vieram a encerrar os edifícios, evitando o ar exterior, por outro lado, o 
elevador e as ventilações mecânicas permitiram construir o hospital na vertical…”19, poupando-
se, assim, em percursos de funcionários, em condutas de ventilação, aquecimento ou iluminação, 
entre outros. O projecto a cargo do arquitecto Fernando Flores adoptaria esse mesmo modelo 
vertical para a nova estrutura hospitalar de Coimbra, desenvolvendo uma solução em cruz, com a 
orientação norte-sul e este-oeste, à imagem dos grandes hospitais centrais norte-americanos da 
primeira metade do século passado20. 
A par com a opinião generalizada que há muito defendia a edificação do Hospital em local 
próprio – afastado, portanto, da buliçosa Alta universitária –, a progressiva aglutinação de instituições 
associadas à saúde na zona de Celas levaria a que, já em 1968, se tivesse optado por aí erguer o 
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
 Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, pp. -.
 Criados em , recorde-se que os Hospitais da Universidade de Coimbra funcionavam, até então e fundamentalmente, nos colégios das Artes 
e de S. Jerónimo. Assim, após a sua transferência para Celas, os antigos colégios viram-se progressivamente ocupados – quase que aleatoriamente, 
refira-se – por diversas faculdades e serviços da Universidade. Sobre este processo e as várias transformações do núcleo primitivo dos HUC ao longo 
dos séculos XIX e XX, consultar Lobo, Rui Pedro. Os Colégios de Jesus, das Artes e de S. Jerónimo, Coimbra, 999, pp. 09-2.
9 Cearq, in Planos, ecdj#9, Coimbra, 200, p. 9.
20 Contudo, as “…três valências deste hospital – Assistência, Docência e Investigação – e a sua complexidade programática obrigaram a desenvolver 
uma solução mista através de edifícios autónomos para algumas funções, como o auditório ou a incineradora” – ibid., p. 2.
novo estabelecimento, decisão essa firmada com a aquisição da Quinta do Espinheiro nesse mesmo 
ano21. Assim, para o massivo complexo ficou destinado um terreno com 115 000 metros quadrados, 
localizado na franja norte de Celas, junto ao Penedo da Meditação.
A massa arquitectónica em si implantar-se-ia no seu centro e, de certa forma, como que por 
respeito, não estabeleceria qualquer articulação com a cidade envolvente, constituindo-se mais uma 
peça desconexa num “…conjunto desagregado de diferentes lógicas de ocupação, peças sobrantes 
de diversos puzzles, que não encaixam entre si”22. Na tentativa de minorar o impacto da sua escala, 
concebeu-se o espaço que o circunda como zona de contenção, “….ou mesmo de almofada, entre 
o Hospital propriamente dito e a restante cidade…” que, indiferentemente, o foi envolvendo. “As 
portarias, fronteiras que filtram essa transição ajudam a agudizar esse efeito. Obviamente que, sob 
o ponto de vista jurídico, esse território tem um carácter público, no entanto, quer sob o ponto de 
vista do uso, quer sob o da forma e estrutura do espaço, as relações urbanas que lhe conferem um 
carácter realmente público…” não foram, nem tão-pouco estão suficientemente potenciadas23.
Servindo uma vasta região, o Hospital da Universidade é hoje o maior pólo gerador de 
movimentos pendulares na cidade de Coimbra. “É também a sua maior indústria, gerando empregos 
e oportunidades…”24, numa cidade que, grosso modo, desde a definitiva instalação da Universidade 
se assumiu como cidade fundamentalmente prestadora de serviços. E é, evidentemente, a referência 
urbana e urbanística principal no contexto de Celas, monopolizando programaticamente esta zona, 
que, por via da atracção por si exercida, viu serem instalados nos seus domínios os mais diversos 
equipamentos e/ou instituições relacionadas com a saúde. Tal é ainda hoje uma evidência, como 
demonstram bem os recentes e ainda não concluídos Pólo III da Universidade e o novo Hospital 
Pediátrico, sendo que ambos irão contribuir para consolidação, em Celas, de um dos mais fortes 
pólos destinado às ciências da saúde no contexto europeu.
2 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
22 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
2 Cearq, in Planos, ecdj#9, Coimbra, 200, p. .
2 Ibid., p. .
22 2
A zona de Celas na actualidade, destacando-se os seus principais eixos e elementos urbanos. Escala :000 (desenho 
do autor).
A - Avenida Bissaya Barreto;
B - Avenida Calouste Gulbenkian;
C -  Alameda Dr. Armando Gonçalves;
D - Portaria principal dos HUC;
 - Actual Hospital Pediátrico; 2 - Antigo 
Manicómio de Sena, actual Hospital de 
Celas;  - Bairro de Celas;  - HUC;
 - Futuro Pólo III.
2 2
Planta do antigo Manicómio de Sena - actual Hospital de 
Celas -, uma clara referência ao modelo pavilhonar tardo-
oitocentista.
Em cima, vista aérea do Bairro de Celas na época da 
sua construção (90). Em baixo, maqueta do con-
junto original dos HUC.
Fonte: Em cima do joelho nº 9, 200, pp.  e 2.
Vista aérea da zona de Celas na actualidade, destacan-
do-se o sistema composto pela Avenida Calouste Gul-
benkian (A) e pela Alameda Dr. Armando Gonçalves 
(B), pela qual se tem acesso à portaria principal dos 
HUC (C).
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, p. 9.
 - Hospitais da Universidade de Coimbra (HUC);
2 - Bairro de Celas.
4.3 – A nova expansão universitária – o Pólo III das Ciências da Saúde
No contexto do processo de descentralização e expansão da Universidade de Coimbra, 
encontra-se hoje em fase de execução o novo Pólo III, destinado às ciências da saúde, na zona de 
Celas. Concentrando as Faculdades de Medicina e de Farmácia, bem como todos os seus serviços, a 
sua localização foi evidentemente determinada pela sua proximidade ao Hospital da Universidade, 
inserindo-se imediatamente a poente do mesmo. O plano é da autoria do arquitecto Rebelo de 
Andrade e contempla a organização do campus da Faculdade de Medicina em quatro subunidades: 
a da Farmácia, a dos centros de investigação, como o IBILI (Instituto Biomédico de Investigação da 
Luz e Imagem), a Unidade Central e ainda a Biblioteca; para além dos programas complementares, 
como é o caso da cantina e da residência para estudantes25.
“Numa topografia exigente, o plano distribui os volumosos edifícios ao longo de uma 
alameda central sem resolver a sua articulação com a cidade envolvente, nomeadamente com 
o hospital e a encosta”26. Não fugindo uma vez mais à lógica formativa desta zona, o Pólo III 
demonstra, assim, a vontade de se constituir como mais uma bolsa, uma nova peça de difícil 
encaixe no todo urbano, voltando-se para dentro da exclusividade do seu próprio programa. Ou 
seja, à sua evidente mais valia urbanística não correspondeu uma igual ambição nos desígnios do 
seu planeamento urbano, não estabelecendo sequer uma notória relação com os HUC, onde se 
complementa o ensino. De facto, num intrigante paradoxo, a sua contiguidade e complementaridade 
funcional não se reflectiram no desenvolvimento dos seus espaços, o qual, deveras, tem vindo a 
acontecer “…com base em estratégias independentes, sem uma visão de conjunto capaz de gerar 
um tecido urbano consolidado que estabeleça relações de continuidade entre os equipamentos e 
entre estes e a cidade”27.
Paralelamente à execução do pólo das ciências da saúde, encontra-se igualmente em 
construção o novo Hospital Pediátrico, cujo objectivo é a substituição das presentes instalações 
– situadas, como vimos, no antigo dormitório seiscentista do Mosteiro de Celas –, que se revelam, 
hoje, tanto espacial, como funcionalmente exíguas. Com projecto do arquitecto Tomás Taveira, 
este localizar-se-á imediatamente a norte do bloco central dos HUC, entre ambas as circulares 
interna e externa, imprimindo um esperado e desejável carácter urbano às mesmas, por via da sua 
capacidade de articulação entre os dois momentos. 
Apesar dos novos equipamentos privilegiarem o acesso rodoviário através dos eixos 
circulares, a sua dimensão, sobretudo enquanto elementos geradores de substanciais movimentos 
pendulares, deixa adivinhar futuros problemas de mobilidade na zona de Celas. De facto, os “…
principais acessos encontram-se sub dimensionados para o tráfego actual, prevendo-se que se 
tornem inoperantes a curto prazo, caso não haja uma estratégia de intervenção assente numa 
visão alargada da mobilidade urbana, quer no que respeita à gestão das acessibilidades e espaços 
de estacionamento, quer à implementação de transportes públicos eficazes”28. Por outro lado, para 
além da actual ditadura do automóvel e da malha rodoviária – ainda assim, a única estrutura 
capaz de unificar o seu tecido urbano nos dias de hoje –, a particular evolução morfológica de 
Celas encontrou um notório reflexo no seu espaço público, ele próprio descontínuo, fragmentado e, 
2 Ibid., p. 2.
2 Ibid.
2 Ibid., p. .
2 Ibid.
2 2
sobretudo, mais o resultado/resíduo do que o gerador/aglutinador da diversidade urbana, sendo que 
urge, sem dúvida alguma, a mudança desse paradigma.
 
Em cima, planta da zona de Celas focando o futuro conjunto do Pólo III (a vermelho) e a sua relação com o complexo 
dos HUC. Em baixo, projectos da unidade central (à esquerda) e biblioteca (à direita) do novo pólo universitário.
À esquerda, vista aérea do novo Hospital Pediátrico e sua 
relação com o conjunto dos HUC. Em cima, foto actual 
da nova estrutura, a qual ainda se encontra em fase de 
construção.
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5 – A MARGEM ESQUERDA
5.1 – Das vicissitudes das primeiras implantações à ocupação do Monte da Esperança
 Tal como no caso de Celas, o Burgo de Santa Clara formou-se em torno das estruturas 
conventuais que se instalaram na margem esquerda do Mondego, fruto, sobretudo, do pujante 
dinamismo gerado em Coimbra nos alvores da nacionalidade. Apoiadas ou patrocinadas por 
personalidades associadas à embrionária corte portuguesa, todas as fundações monásticas coimbrãs 
foram, por norma, das primeiras do país e deram-se quase concomitantemente com a fundação das 
próprias ordens religiosas. A exiguidade espacial da Alta por um lado, mas sobretudo o tipo habitual 
de implantação demandado pelas instituições em causa – dado o importante carácter assistencial 
das mesmas1 –, ditaram a sua instalação em locais mais desafogados e de melhor acessibilidade, 
assumindo-se muitas vezes como verdadeiras portas urbanas, assinalando/prenunciando a cidade 
propriamente dita.
 Do importante e profundo programa de reforma urbana promovido pelo primeiro monarca 
português em Coimbra, destaca-se neste contexto a construção da nova travessia sobre o rio 
Mondego, a qual veio a substituir a anterior e já muito assolada estrutura romana. Erguida em 
1132, a nova ponte afonsina viria a melhorar consideravelmente a comunicação entre ambas as 
margens da cidade, possibilitando não só maior fluidez de trânsito e eficácia comunicativa do eixo 
norte-sul – isto num âmbito mais lato –, como as condições favoráveis para o estabelecimento de 
congregações religiosas na zona de Santa Clara. De facto, os primeiros cenóbios implantados na 
margem esquerda do Mondego, apesar do notório carácter rural/suburbano dessa zona, desde cedo 
mantiveram uma estreita ligação “…simultaneamente relacionada com a vida urbana e a vivacidade 
do rio”2, não sendo portanto estranha a sua localização bem próxima da desembocadura da ponte 
afonsina. 
 Ocorrida ainda nos finais do século XII, mais precisamente em 1174, a primeira fundação 
no subúrbio de Santa Clara foi a do Mosteiro de Santa Ana, que se constituiu pela mão de D. Joana 
Pais, sobrinha do bispo coimbrão, D. Miguel de Salomão. Destinada a cónegas regrantes de Santo 
Agostinho, este humilde cenóbio situar-se-ia sensivelmente algo a nascente dos actuais postos de 
abastecimento de combustíveis da Avenida Inês de Castro, sendo de todos aquele que se instalou 
mais próximo do leito do rio e, consequentemente, o que mais cedo sentiu os ímpetos do Mondego3. 
A uma cota mais elevada e bem junto ao remate do paramento norte da ponte, implantou-se 
o Convento de S. Francisco (da Ponte), cuja fundação contou com o patrocínio da Princesa D. 
Constância, filha do rei D. Sancho I4. Mantendo desde logo uma estreita ligação com o Mosteiro de 
Santa Cruz, a construção do primitivo conjunto monástico ter-se-á iniciado em 1247, prolongando-
se, contudo, por algum tempo, sendo que a igreja apenas se veria sagrada em 1362. Apesar de 
cedo se ter visto igualmente comprometido pela impetuosidade do Mondego, sabemos que o templo 
propriamente dito estava erguido sobre um sólido pódio – um criptopórtico –, o qual conseguiu 
contrariar por momentos a sua inevitável ruína5.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 9.
2 Ibid., p. .
 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, pp. 9 e .
 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. 9.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 9.
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 Todavia, qualquer um destes dois cenóbios pouco contribuiu para a fácies urbanística desta 
zona, quando comparados com o Convento de Santa Clara (hoje) a velha, sobretudo após a sua 
refundação/reformulação levada a cabo pela rainha D. Isabel de Aragão, esposa do rei D. Dinis. A 
sua primitiva fundação, em 1286, deveu-se a uma das recolhidas do Mosteiro de S. João das Donas, 
D. Mor Dias, a qual, detentora de uma vasta fortuna, se terá decidido fundar um cenóbio próprio por 
essa altura. Ainda que a veemente oposição da instituição crúzia quase tenha ditado a sua extinção 
em 1311, o Convento de Santa Clara conseguiu prevalecer, tendo contado quase de imediato com a 
protecção e apoio de D. Isabel – mais tarde celebrizada como Rainha Santa –, que o engrandeceu. 
O “…envolvimento (ou interesse) da rainha dever-se-á ter verificado desde o início, até pelo facto 
de o mosteiro, para além de Santa Clara, ser também da evocação de Santa Isabel Infanta da 
Hungria, apenas conhecida entre nós pelo facto de ter sido tia paterna daquela rainha”6. Dotando-
o de melhores condições, nomeadamente de uma nova igreja, de um claustro, uma sala capitular, 
entre outros, D. Isabel fez erguer no interior do perímetro monástico o maior hospício português de 
então, com 15 camas para cada sexo, e o seu próprio paço7.
Constituindo-se como a maior estrutura eclesiástica de Coimbra, a seguir ao Mosteiro de 
Santa Cruz e ao mais tardio Colégio de Jesus, foi sobretudo por sua influência que aí despontou um 
pequeno burgo – até certo ponto ribeirinho – no redor das suas dependências, o Burgo de Santa 
Clara. “Por ali, e em especial no espaço residual que conformaram, decorria um quotidiano urbano 
que, apesar de subsidiário, teve a sua própria autonomia”8, centrando-se, precisamente, nesse rossio 
– hoje parcialmente ocupado pelo Portugal dos Pequenitos –, no qual se realizaria regularmente 
uma feira a partir do século XVIII. Por outro lado, note-se ainda que o início do culto da Rainha 
Santa ocorreu logo após a sua morte, o que terá, inevitavelmente, contribuído para a afluência 
de peregrinos e curiosos a este local e, consequentemente, a par com a deslocação da população 
coimbrã para as zonas mais prósperas do Arrabalde, bem como para os núcleos periféricos em redor 
da urbe9, impulsionado o desenvolvimento do próprio burgo.
 O rio Mondego, descendo por entre montanhas até atingir Coimbra, encontra aí a grande 
bacia onde existem os seus campos. A partir da cidade e até à foz, a inclinação do seu leito é 
reduzida, o que “…fez com que as terras e as areias, desprendidas das margens e arrastadas pela 
corrente, se depositassem principalmente a partir de Coimbra, para jusante”10. O assoreamento do 
rio ir-se-ia progressivamente agravando, causando, por um lado, a diminuição da profundidade das 
suas águas e o alargamento da sua garganta, limitando a sua capacidade de navegação, por outro, 
grandes e cada vez mais frequentes inundações, que assolaram/soterraram os conjuntos edificados 
mais próximos das suas margens. No caso concreto da margem esquerda, de facto, qualquer um 
dos três primitivos cenóbios aí implantados sofreu, mais cedo ou mais tarde, as consequências 
 Ibid., p. 9.
 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. 9. Fazendo fronteira a nascente com o Mosteiro de Santa Ana, os domínios cercados do 
cenóbio de Santa Clara estendiam-se desde o tramo final da estrada que então dava acesso à ponte, até à ainda hoje existente Rua das Parreiras. A 
poente, a sua cerca situar-se-ia um pouco mais para nascente da actual da Rua António Augusto Gonçalves. Apesar das continuadas escavações e es-
tudos arqueológicos, até hoje ainda não foi possível reconstituir a totalidade do complexo e entender a articulação das diversas estruturas anexas ao 
conjunto principal.
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 90.
9 Como demos conta previamente, esta deslocação populacional, bem como o desactivar da Almedina coimbrã enquanto centro polarizador da urbe, 
ocorreu a par com a transferência da corte para Lisboa e a perda da importância da cidade no panorama nacional. Salienta-se neste contexto a mi-
gração de muitas famílias da nobreza – outrora associadas directa ou indirectamente à corte – da alcandorada Alta para grandes quintas na margem 
esquerda do Mondego, conduzindo ao abandono dos seus solares/cortem erguidos no interior do perímetro muralhado coimbrão – Penha, Maria 
Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
0 Alarcão, Jorge de. Coimbra. A montagem do cenário urbano, Coimbra, 200, p. 2.
deste fenómeno, tendo todos eles sido abandonados até ao século XVII. Por sua vez, os habitantes 
do burgo em si, face ao maior assédio do rio, foram-se paulatinamente deslocando um pouco mais 
para poente do núcleo original – sobretudo a partir do século XVI –, expandindo-se depois colina 
acima até ao novo Mosteiro de Santa Clara que, no século seguinte, aí se ergueria. “Alinhado frente 
ao Convento de S. Francisco e ao longo da margem sul da estrada que saía da ponte, o subúrbio de 
Santa Clara em breve desapareceu. Sob campos, edifícios e o aterro da Estrada Nacional I devem 
ainda existir muitos dos seus testemunhos materiais”11.
 Ao longo período letárgico de Coimbra, que se prolongou, grosso modo, pelos séculos XIV e 
XV, seguiu-se o seu despertar, por via da profunda intervenção urbana e urbanística levada a cabo 
por D. Manuel I. Para além das notórias repercussões para o dinamismo do todo urbano, imprimidas 
por esse vasto programa de obras públicas, salientamos, neste contexto concreto, a construção da 
nova ponte sobre o Mondego. Esta medida tornava-se novamente imperiosa, dado o assolamento 
causado pelo rio à anterior estrutura afonsina, bem como ao alteamento do seu leito, o que, para 
além de tornar difícil e por vezes impossível a sua travessia – nomeadamente em período de cheias 
–, embaraçava a navegação à vela, já que com a progressiva subida das águas, igualmente se via 
reduzida a altura entre esta e os arcos da ponte. Sendo toda de pedra “…e assentando sobre vinte e 
quatro arcos com altura suficiente para dar vazão às águas das cheias do rio e permitir a passagem 
dos barcos à vela”12, esta foi elaborada por Boytac e Mateus Fernandes, e inaugurada em 1513. Na 
margem esquerda, aproximadamente a um terço do seu comprimento e no ponto de convergência 
entre os tramos antigo e novo, existia um espaço circular – o conhecido O da ponte –, o qual não só 
possibilitava a passagem simultânea de dois veículos, como servia de miradouro para a cidade.
Assim, a melhoria da travessia do rio levaria a que o ressuscitado dinamismo da cidade se 
repercutisse igualmente no pequeno Burgo da Santa Clara, que através da nova ponte via reforçado 
os seus laços com o centro urbano e se desenvolveria, procurando, no entanto e cada vez mais, 
as cotas elevadas e enxutas da colina da Esperança. Todavia, os cenóbios menoritas da margem 
esquerda viviam dias dramáticos. A ameaça de ruína tornava-se evidente e bem patente no estado 
deplorável, tanto das instalações do Mosteiro de Santa Ana, como das restantes de S. Francisco (da 
Ponte) e Santa Clara, sendo que D. Manuel I, aparentemente, apenas terá demonstrado interesse 
pelas instituições masculinas – nomeadamente com os crúzios, os dominicanos e os franciscanos 
–, por serem aquelas com “…maior apetência e eficácia de acção sobre a vida urbana. Só assim se 
compreende que os cenóbios femininos de Santa Ana e Santa Clara tenham, ao que tudo indica, 
sido ignorados por D. Manuel I, embora, sem qualquer sombra de dúvida, fossem os que estavam 
em pior situação”13.
Ainda que possamos incluir no programa de encargos manuelino a construção de novas 
instalações para os dominicanos e franciscanos – tendo o monarca obtido do Papa a necessária 
autorização para a respectiva mudança –, tal não teria consequências materiais imediatas. Só mais 
tarde, impulsionadas pela conjuntura favorável despoletada pela definitiva instalação da Universidade 
em Coimbra – por exemplo e com implicâncias mais directas, a disponibilidade de meios técnicos e 
mão-de-obra em abundância –, é que ambas congregações religiosas veriam conformadas as suas 
novas dependências conventuais. Contudo, as sinergias geradas na cidade por essa altura levariam 
a que esse ímpeto reformador se estendesse a todos os cenóbios da cidade, incluindo os situados 
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 90.
2 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
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Reconstituição da matriz morfológica da margem esquerda nos finais do século XVII, e disposição dos seus principais 
elementos urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Largura aproximada do leito do rio;
B - Ponte manuelina; C - Antigo Rossio;
D - Cercas monásticas;
 - Antigo Mosteiro de Santa Ana;
2 - Convento de S. Francisco da Ponte;  - 
Burgo e domínios monásticos de Santa Clara 
a velha;  - Novo Convento de S. Francisco; 
 - Convento de Santa Clara a nova.
na margem esquerda do Mondego.
Assim, abandonado o primitivo edifício em 1610, o qual se encontrava já parcialmente 
soterrado, as cónegas de Santa Ana mudar-se-iam definitivamente para as novas instalações 
erguidas na zona de Eira de Patas, próxima do velho aqueduto romano. O mesmo sucederia com o 
Mosteiro de S. Francisco (da Ponte), que igualmente desapareceria sob os sedimentos arrastados 
pelas enxurradas do Mondego, tendo sido abandonado ainda no século XVI. O novo edifício seria 
construído “…na zona da pedreira até então explorada no sopé da colina de Santa Clara”14, tendo 
sido ocupado pelos monges franciscanos já em 1609. As sucessivas inundações do rio acarretaram, 
também, um malogrado destino para o primitivo Convento de Santa Clara, do qual apenas se salvou 
a Igreja, já que, naturalmente, era “…esta a construção mais robusta”15 do conjunto. Definitivamente 
abandonado em 1677, as cónegas da ordem das clarissas ocupariam o novo edifício que, desde 
cerca de três décadas antes, se erguia no alto do Monte da Esperança16.
De facto, só com a subida das instituições monásticas para a colina é que o pequeno 
Burgo de Santa Clara estabeleceria os fundamentos e as directrizes do seu futuro desenvolvimento 
– estruturado, a partir de então, ao longo dos dois eixos que desembocavam no seu rossio, a 
actual Calçada de Santa Isabel e a antiga via norte-sul (Porto-Lisboa). Apesar de alguns mais 
recentes desrespeitos, os cenóbios mendicantes são, ainda hoje, um signo incontornável da colina, 
constituindo-se como elementos fundamentais da composição desta zona da cidade. São “…a 
memória visual mais marcante, para quem contempla aquele lado do rio”, sobretudo o Convento 
de Santa Clara a nova, que “…impõe a sua presença firme, massiva e dominante, quase como se 
se tratasse de uma sobranceira lição de ocupação de encostas, dada às medíocres e fragmentárias 
pretensões da contemporaneidade”17.
 Ibid., p. .
 Dias, Pedro. Coimbra. Arte e História, Porto, 9, p. 9.
 Mais concretamente no local onde existia uma antiga capela dedicada a Nossa Senhora da Esperança, razão para o facto desta elevação ser igual-
mente conhecida como Monte da Esperança. A capela demolida acabou por se ver reerguida em 02, na actual Calçada de Santa Isabel, contribuindo 
igualmente para a consolidação urbana desse eixo – Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. 9.
 
Em cima, os novos mosteiros de S. Francisco e 
de Santa Clara, erguidos no sopé e no topo do 
Monte da Esperança, respectivamente. À es-
querda, vista aérea actual dos antigos conjuntos 
monásticos de Santa Clara a velha, S. Francisco 
e Santa Clara a nova.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, pp.  e 9.
Detalhe da vista de Coimbra de Georg
Hoefnagel, do século XVI, representando (da 
esquerda para a direita) os primitivos cenóbios 
de S. Francisco da Ponte, Santa Clara a velha 
e Santa Ana, aparecendo esta última já em 
avançado estado de degradação. 
Detalhe do desenho de Baldi, do século XVII,  
destacando a antiga ponte manuelina e o primi-
tivo Burgo de Santa Clara.
Fonte: Coimbra. A montagem do cenário urbano, 
200, pp.  e .
5.2 – O rio enquanto espaço de cidadania
 A verdadeira explosão demográfica verificada após a definitiva instalação da Universidade 
em Coimbra não se restringiu “…ao campus escolar em que acabou por se constituir a Almedina”18. 
Também o Arrabalde e os núcleos periféricos da urbe – inclusive o pequeno burgo da margem 
esquerda – cresceram, impulsionados por esse inusitado aumento populacional. A partir de então e 
até ao advento do Liberalismo, como demos conta, o quotidiano coimbrão passou crescentemente 
a acotovelar-se entre o inconstante rio e as constrangedoras cercas monásticas, os quais 
impossibilitavam uma fácil e oportuna expansão urbana, nomeadamente para norte, nascente e 
sul do núcleo primitivo. Assim, a única opção plausível seria uma extensão da cidade para poente 
e a densificação do pequeno aglomerado estabelecido na margem esquerda do Mondego. Contudo 
e apesar da sua proximidade ao centro citadino, este manteria a sua condição rural/suburbana e a 
sua relativa autonomia19, já que o crescimento para esta zona era ainda vivamente desaconselhado/
comprometido pelas “…frequentes interrupções no tráfego da ponte. Com efeito, apesar das 
frequentes intervenções, aquela infra-estrutura não parava de se arruinar, o mesmo sucedendo com 
os cais e protecções – os marachões – da cidade”20.
 O rio só se veria domado em meados do século XIX, sendo essa a principal razão para o facto 
de, ao contrário do que sucedeu em muitas outras cidades do Mundo, este não se ter constituído, 
desde logo, pólo de centralidade, promovendo não só a baixa densidade de ocupação das suas 
frentes ribeirinhas, como o “…diálogo profundamente assimétrico…”21 entre ambas as margens da 
cidade. Por outro lado, a extinção das ordens religiosas e a perda da relevância programática das 
antigas estruturas monásticas, as quais se viram ocupadas por instituições/actividades de parca 
capacidade polarizadora e/ou dinamizadora da vida urbana22, contribuiu igualmente para o efeito, 
afastando ainda mais a margem esquerda do núcleo central. Ainda assim, importantes intervenções 
como o alargamento do eixo viário norte-sul, efectuado em 1851, a par com a posterior construção 
da nova ponte de ferro (1875)23, ou a abertura das ligações rodoviárias para Penela e Montemor-o-
Velho – sendo que todos estes eixos se cruzavam, precisamente, no Rossio de Santa Clara –, para 
além de terem promovido evidentes melhorias nas acessibilidades de Coimbra, não deixaram de 
impulsionar a urbanização deste sector da cidade24.
 Na realidade, todavia, a inversão de uma tão assimétrica tendência no desenvolvimento 
coimbrão só seria possível após o fim do processo aluvionar do rio e a decorrente consolidação locativa 
dos seus limites urbanos, sendo que, e apesar de não se ter constituído uma solução cabal para o 
problema, desde então se tornou possível uma (re)aproximação da cidade ao rio. Valorizar-se-ia, no 
 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
9 Sublinhe-se que a partir do século XVIII se passou a realizar com regularidade uma feira no Rossio de Santa Clara.
20 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. .
2 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. 0.
22 A maior parte das instalações e domínios cercados do Convento de Santa Clara a nova – exceptuando-se a igreja e o claustro – viu-se ocupado 
por instituições militares, sendo que só recentemente surgiu a possibilidade da sua reconversão em Pousada. No que diz respeito ao Convento de S. 
Francisco, este foi vendido a um particular em 2, tendo-se aí instalado, com as necessárias adaptações, duas unidades fabris, que já se encontravam 
em funcionamento na última década do mesmo século. Desde a compra do imóvel pela Câmara Municipal de Coimbra, em 9, a autarquia tem 
avançado com vários projectos para a sua requalificação, os quais, inconsequentes, não passaram precisamente disso. Ainda assim, a proposta de adap-
tação do edifício a Centro de Congressos foi a que se manteve com mais robustez e é a que actualmente se encontra em vias de execução – Rodrigues, 
Vasco. Estudo Prévio para o Plano de Pormenor para o Alto de Sta. Clara (Prova Final), Coimbra, 2002, pp. 20 e .
2 Recorde-se que no mesmo âmbito se tinha procedido à regularização e alargamento da actual Rua Visconde da Luz (),o que proporcionou 
maior continuidade e fluidez de tráfego ao principal eixo de atravessamento da cidade, a antiga via norte-sul.
2 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, pp. -9.
 9
entanto, a sua componente lúdico/paisagística, já que a sua importância enquanto via de comunicação 
há muito se vinha perdendo, tendo sido definitivamente abandonada após a generalização do meio 
ferroviário. Ainda que fora do âmbito da presente análise, as importantes intervenções realizadas 
na margem direita, como a abertura da Avenida Emídio Navarro, o alargamento e arranjo do Largo 
da Portagem e a criação do Parque da Cidade/Dr. Manuel Braga – no contexto do Plano Geral de 
Melhoramentos de Coimbra (1870) –, revestem-se de particular interesse neste contexto, pois são 
a materialização dessa nova concepção, actuando “…no sentido de uma simbiose entre os centros 
urbanos e as superfícies fluviais”25. 
De facto, só com as vastas mudanças estruturais catalizadas pelo Iluminismo e efectivadas 
pela sociedade burgueso-liberal é que as franjas ribeirinhas passaram a ser incluídas no espaço 
público de uso cívico/relacional das cidades. Destinadas fundamentalmente às funções portuárias, 
as frentes fluviais eram, até então, “…lugares sujos, de trabalho e de despejo. Ali se instalavam 
actividades banidas do centro e das zonas habitacionais da cidade como as carniçarias, os curtumes 
ou pelames e as secas de peixe, para além de outras que muito dependiam de água abundante, 
como as tanoarias e as olarias, ou de um imediato contacto com o meio aquático, como os estaleiros 
navais. Era para ali que se definiam locais de despejo e descarga de dejectos e de todo o tipo de 
lixos, bem como as zonas para a lavagem de roupa”26. Assim, a par com o estabelecimento dos 
limites urbanos do rio, só esta relativamente recente mudança de perspectiva permitiria enquadrar 
as margens fluviais no âmago da restante cidade, potenciando-as como locais propícios para o lazer, 
para as práticas desportivas, ou simplesmente enquanto mais valias ambientais/paisagísticas. 
O progressivo aumento populacional da cidade nas primeiras décadas do século XX, 
fomentado sobretudo pelo desenvolvimento do seu tecido industrial, catalizou o crescimento e a 
paulatina incorporação do aglomerado de Santa Clara no todo urbano. Na margem esquerda foram 
então “…traçadas novas artérias e melhoradas as existentes, de forma a facilitar a circulação viária 
neste sector urbano e a dignificar a entrada principal da cidade. Assim, em 1937, foi aberta a via 
de acesso ao Alto de Santa Clara e, em 1942, foi alargada a Avenida da Ponte…”27, a actual João 
das Regras. No Rossio, por sua vez, e igualmente no início da década de 1940, foi inaugurado o 
Portugal dos Pequenitos, o qual se implantou imediatamente a poente do Mosteiro de Santa Clara a 
velha. Resultado de uma reacção regionalista à exposição do Mundo Português (realizada em Lisboa 
em 1940) e fruto do empreendedorismo e visão do Professor Bissaya Barreto, este parque lúdico-
pedagógico – fundamentalmente destinado às crianças – transformar-se-ia rapidamente num dos 
elementos de referência da cidade de Coimbra, valorizando esta área urbana e contribuindo para a 
sua condição cada vez mais central.
Entretanto, importantes melhorias nas acessibilidades de Coimbra, nomeadamente a abertura 
do novo eixo viário norte-sul, a Estrada Nacional I28, bem como a construção da actual ponte de 
Santa Clara (1954), conjugadas com as orientações para  a expansão da cidade lançadas pelo Plano 
de Étienne de Gröer e, grosso modo, continuadas nos subsequentes – no qual a margem esquerda 
se constituía como expansão residencial prioritária –, fomentaram o posterior desenvolvimento do 
2 Rossa, Walter. Divercidade, Coimbra, 200, p. 0.
2 Ibid., p. 9.
2 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. .
2 Este veio a substituir a “…antiga estrada que percorria a vertente sul do Mondego, passando pelo miradouro do Vale do Inferno e descendo em 
direcção ao Rossio de Santa Clara”. A nova artéria procurou uma implantação topograficamente mais favorável, estendendo-se “…ao longo da mar-
gem esquerda da cidade, acompanhando o curso do rio, e para a sua construção foi necessária a demolição de alguns edifícios próximos do Mosteiro 
de Santa Clara-a-Velha” – ibid., p. .
primitivo aglomerado de Santa Clara. Este estender-se-ia a norte num primeiro momento, segundo 
a recém aberta Rua Coelho da Rocha – provavelmente depois do Plano de Gröer/construção da 
Avenida da Guarda Inglesa29 –, onde se consolidou algum casario, e mais tarde colina acima, 
ocupando o cume a sul e a poente, a partir da década de 1950, na maioria das vezes, contudo, de 
forma dispersa e semi-clandestina, sem a necessária estruturação do território a urbanizar, nem 
tão-pouco com preocupações ao nível dos espaços e/ou equipamentos de uso público, os quais 
são quase inexistentes. Esta indesejável lógica de ocupação prolongar-se-ia até aos dias de hoje, 
“…ramificando-se sobre caminhos e vias rurais pré-existentes, para lá das elevações que delimitam 
o cenário fluvial”30. 
Após a construção do Portugal dos Pequenitos, outro equipamento viria a reforçar essa 
nova condição/concepção lúdico-desportiva das frentes ribeirinhas da cidade. Concebido no decorrer 
do lento processo de edificação da Alta Universitária, o Estádio Universitário acabou por se ver 
implantado na zona de Santa Clara – imediatamente a norte da Avenida João das Regras – na 
década de 1960, fruto da tardia constatação “…de que nem tudo era possível instalar no limitado 
perímetro demolido da colina. Juntamente com o designado Choupalinho, actual Praça da Canção, 
veio conformar a margem esquerda, oferecendo-lhe um carácter mais domável e urbano…[…] As 
ocupações sucessivas, a norte, é que não vieram a cumprir esses desígnios. Palco de implantação 
de equipamentos desgarrados e cada vez mais desconexos, a massacrada plataforma marginal da 
Guarda Inglesa não faz jus à sua nobre condição de proximidade com o centro, permitindo que o rio 
separe drasticamente aquilo que deveria unir”31.
29 Rodrigues, Vasco. Estudo Prévio para o Plano de Pormenor para o Alto de Sta. Clara (Prova Final), Coimbra, 2002, p. 0.
0 Lobo, Rui, in Novos Mapas para Velhas Cidades, ecdj#, Coimbra, 2000, p. 90.
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. 0.
0 
A margem esquerda nos finais do século XX, destacando-se os seus principais eixos e elementos urbanos. Escala 
:000 (desenho do autor).
A - Avenida João das Regras;
B - Estrada Nacional I/Avenida Inês de 
Castro; C - Avenida da Guarda Inglesa;
 - Parque da Cidade/Dr. Manuel Braga;
2 - Portugal dos Pequenitos;
 - Estádio Universitário.
2 
Vistas aéreas da zona do Estádio Universitário. Em cima, 
aquando da sua construção, na década de 90, em baixo, 
na actualidade.
Vistas aéreas do Rossio de Santa Clara, na década de 
90 (em cima) e na actualidade (em baixo), focando o 
Parque Temático Portugal dos Pequenitos.
A Ponte de Santa Clara e a antiga Avenida da Ponte, 
actual João das Regras, na década de 90.
Vista aérea do Parque da Cidade/Dr. Manuel Braga e da 
(adjacente) Avenida Emídio Navarro, na actualidade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, pp. , ,  e .
5.3 – O Programa Polis – uma cidade potenciada no rio
 Como referimos, os Planos de Coimbra, nomeadamente o de Embelezamento e Extensão de 
Étienne de Gröer (1940), o Regulador de Antão de Almeida Garrett (1955) e o de Gestão do Concelhio 
e da Cidade de Manuel Costa Lobo (1974) – pelo facto de não se terem firmado com efectivos 
vínculos legais e/ou por se mostrarem desajustados à realidade coimbrã –, não se repercutiram 
directamente no desenvolvimento subsequente da cidade. Contudo, muitos dos seus pressupostos 
viram-se lançados no terreno e/ou influenciaram algumas opções posteriores, sendo de salientar 
neste contexto o denominado Plano Verde proposto por Costa Lobo. Este constitui-se uma das 
propostas mais interessantes de todo o seu plano, cujo propósito fundamental era claro: definir uma 
mancha verde que, envolvendo o núcleo central, por via da ligação do Jardim Botânico ao Parque Dr. 
Manuel Braga e às margens do rio, procuraria potenciar não só as mais valias das frentes ribeirinhas 
enquanto espaços de uso cívico e de interacção social, como a protecção ambiental, paisagística e a 
“…valorização estético-cultural da cidade”32. 
 Esta lógica/concepção programática sairia reforçada após a implementação do projecto 
hidro-agrícola do Mondego (1977), o qual, por via da construção da Ponte Açude, bem como das 
barragens da Aguieira e da Raiva, permitiu a regularização do rio e, consequentemente, a criação 
de um espelho de água constante, eliminando-se dessa forma as tradicionais oscilações do seu 
caudal33. Alvo de numerosas críticas, o malogrado desfecho do Plano de Gestão do Concelhio e da 
Cidade de Costa Lobo, não implicou, no entanto, o abandono de grande parte dos seus pressupostos, 
nomeadamente o Plano Verde, o qual perpetuaria, na sua essência, no posterior, e actualmente em 
vigor, Plano Director Municipal (1995). Parte dos seus princípios foram entretanto objectivados 
no Programa Polis de Coimbra (2001) – “…Programa de Requalificação Urbana e Valorização 
Ambiental…”34 –, que teve como base, precisamente a valorização paisagística e ambiental das 
vertentes ribeirinhas, conformando-as simultaneamente como espaços vitais para a cidade e para a 
cidadania.
 “A temática da requalificação urbana e valorização ambiental das cidades tem vindo a 
merecer uma atenção crescente nos últimos anos em Portugal…”35, não sendo de todo alheios os 
incentivos gerados no quadro da União Europeia. O crescimento desregrado da generalidade das 
cidades portuguesas nas últimas duas ou três décadas do século XX produziu profundos problemas 
urbanos e urbanísticos no seu seio, aos quais se somam igualmente a degradação ambiental dos 
tecidos urbanos e dos elementos naturais neles inscritos, incluindo as suas frentes fluviais e marítimas. 
Estes têm vindo progressivamente a ser demonstrados e admitidos como erros do passado que hoje 
se procuram corrigir, dentro do possível, através de uma nova metodologia de aproximação mais 
abrangente e consciente dos mesmos. Ainda assim, foram entretanto empreendidas importantes 
iniciativas ao nível da infra-estruturação urbana nestes últimos anos, nomeadamente nos domínios 
do saneamento básico, abastecimento de água e das acessibilidades, as quais, apesar de não 
inseridas numa estratégia global de requalificação urbana e/ou valorização ambiental, não deixaram 
de ser decisivas para a melhoria da qualidade e das condições de vida das populações.
2 Santos, Lusitano dos. Planos de Urbanização para a cidade de Coimbra, Coimbra, 9, p. . Contudo, e ainda que de forma mais superficial, estes 
princípios encontram ecos já no precedente Plano Regulador de Almeida Garrett – ibid., pp. -9. 
 Com efeito, as características hidrológicas do Mondego eram, por natureza, bastante irregulares, oscilando entre a extrema secura no Verão e as 
frequentes cheias no Inverno.
 Programa Polis. Documento para Apresentação Pública, Lisboa, 2000, p. 2.
 Ibid., p. 2.
 
 A profunda intervenção levada a cabo em Lisboa – na negligenciada e poluída faixa do 
Cabo Ruivo36 – no âmbito da Expo’98 constituiu-se momento charneira, no contexto português, 
para uma nova prática urbanística mais ambiciosa e sensível às várias dimensões da questão 
urbana, sobretudo, às cada vez mais oportunas e indissociáveis preocupações ambientais. Para 
além da valorosa experiência do processo em si, durante o qual foram gizados e testados “…
novos instrumentos de intervenção urbanística que se revelaram muito eficazes e que permitiram 
uma articulação harmoniosa entre os desígnios assumidos pelo Governo a nível nacional e as 
competências autárquicas…”37, este empreendimento contribuiu, igualmente, para a consolidação da 
convergência entre as matérias do ambiente e as do ordenamento do território, as quais se tinham 
visto recentemente arrumadas num só ministério.
A Expo’98 teve um impacto muito significativo em todo o País, tendo, entre outros, 
fundamentado o decorrente e territorialmente mais extensivo Programa Polis. Serviu, assim, 
de modelo/exemplo a ser seguido – tanto quanto possível e com as necessárias concordâncias 
de escala – noutros aglomerados portugueses, procurando também neles estabelecer um novo 
paradigma de qualidade do espaço urbano, assente no princípio de que a vida urbana não se limita à 
disponibilidade de serviços básicos, como o saneamento e o abastecimento de água, ou de habitação, 
de emprego, entre outros.  De facto, os “…cidadãos são hoje mais exigentes e a qualidade de vida 
nas cidades depende, em larga medida, da qualidade dos espaços públicos e da valorização das suas 
componentes ambientais”38.
 Não se constituindo excepção, o desenvolvimento urbano de Coimbra nas últimas décadas 
do século passado deu-se de forma desregrada, resultando numa cidade de limites imprecisos, 
caracterizada pela baixa densidade e parca qualidade das novas extensões que se dispersaram pelo 
território, ao ritmo da crescente e cada vez mais ávida especulação imobiliária. Paralelamente, este 
crescimento descontrolado promoveu, ou a crescente terciarização, ou a deslocação de população 
residente, comércio e serviços, das zonas centrais da urbe para essas novas áreas residenciais 
localizadas na sua coroa periférica, conduzindo, por sua vez, à degradação urbanística do consolidado 
núcleo primitivo39.
Consciente dos evidentes problemas da cidade actual, o Plano Director Municipal (PDM), 
em vigor desde 1995, procurou precisamente contrariar essas tendências, incentivando a criação 
de novas centralidades e a consolidação da malha urbana existente, tornando prioritária a ocupação 
dos diversos espaços deixados em aberto entre as áreas das recentes expansões. Por outro lado, 
evidenciou a necessidade de se reunirem vontades e investimentos para a requalificação, urbana e 
urbanística, do tecido da cidade antiga – propondo a canalização dos esforços camarários sobretudo 
na revitalização dos seus espaços verdes e/ou públicos –, tendo em vista a sua dinamização e 
a reaquisição da sua prévia condição central. Também com esse propósito, o PDM apostou 
estrategicamente numa profunda intervenção nas margens urbanas do Mondego, procurando não 
só a (re)integração do rio na cidade, como tirar partido da centralidade e potencial estruturador 
 Esta área, outrora zona de concentração de indústrias pesadas, encontrava-se, desde há duas décadas, em processo de obsolescência funcional. O 
Plano de Urbanização da Zona de intervenção do Parque Expo’98 teve “…origem num duplo objectivo político – a tentativa de promover Lisboa na rede 
das principais cidades europeias…e a requalificação de uma longa faixa urbana, periférica e ribeirinha…”, em torno do recinto temático, incluindo 
no mesmo uma plataforma logística intermodal de transportes. As sinergias geradas pelo evento permitiriam a catalização de investimentos públicos e 
privados para esse fim, recuperando a periferia oriental da cidade, devolvendo-lhe a relação com o rio. Sobre este processo, consultar Grande, Nuno. 
O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, pp. -.
 Programa Polis. Documento para Apresentação Pública, Lisboa, 2000, p. 2.
 Ibid., p. 2.
9 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, pp.  e 9. 
desse elemento matricial da urbe, o qual, nesse sentido, solucionaria e/ou articularia a conflituosa 
diversidade urbana40.
Posteriormente, estas orientações ver-se-iam desenvolvidas no referido Programa Polis, o 
qual, em Coimbra, se alicerçou em objectivos muito claros. Por um lado, pretendia-se requalificar 
as suas frentes ribeirinhas, potenciando as suas qualidades ambientais e paisagísticas, atribuindo-
lhes, simultaneamente, um carácter polarizador, de dimensão essencialmente lúdica e desportiva. 
Capaz, por si e pelas sinergias despoletadas, de dinamizar o decadente centro tradicional, centrando 
“…a cidade no rio, valorizando o património num conceito de modernidade, articulando processos de 
renovação e de revitalização urbanas, promovendo o espaço público e o respeito pelo peão, atraindo 
população residente”41. Por outro lado, objectivava-se o desejo de aproximar e estabelecer uma 
mais franca relação entre as duas margens do rio, sugerindo-se para o efeito o reforço das ligações, 
pedonais e viárias, entre ambas. Alargar-se-ia, dessa forma, o conceito de Área Central, a qual 
passaria a incluir a margem esquerda, onde se instalariam, igualmente, importantes equipamentos 
e atractivos espaços de uso público.
A intervenção abrangeria uma área de 80 hectares, aproximadamente, propondo-se a 
consolidação das frentes ribeirinhas entre as pontes de Santa Clara e Rainha Santa Isabel/Europa. 
Incluía-se, igualmente, o teleférico apontado para a ligação entre a Rua da Alegria (Baixa) e a 
Praceta Luís de Camões (Alta), “…tal como a reorganização do Rossio de Santa Clara e do Largo da 
Portagem…e a integração do eixo Praça 8 de Maio/Santa Cruz – Convento de S. Francisco/Santa 
Clara, propondo a interligação dos vários equipamentos históricos, multifuncionais, desportivos e de 
lazer e a definição de circuitos pedonais e de ciclovia…”42. Dado o seu distinto teor, a intervenção do 
Programa Polis dividiu-se em dois Planos de Pormenor: o do Parque Verde do Mondego e o do Eixo 
Portagem/Avenida João das Regras.
O primeiro, com características vincadamente de Parque Urbano – de carácter central –, 
com actividades de ar livre, lazer e desporto, do qual se sublinha a necessidade de amarração e 
articulação com o tecido envolvente, bem como a pertinente revisão do (pré)conceito subjacente 
a este tema urbano, interpretando a diversificação de actividades e ritmos de uso43. O “…segundo 
claramente mais edificado, com conflitos evidentes entre o peão e o automóvel que se pretende 
sejam solucionados através do desnivelamento rodoviário e construção da variante à Avenida João 
das Regras. Esta ficaria liberta e passível de ser sujeita a uma intervenção de requalificação urbana, 
reforçando o eixo que da Praça 8 de Maio se estende pela Rua Visconde da Luz, Ferreira Borges, 
Portagem, Ponte de Santa Clara, Avenida João das Regras e Rossio de Santa Clara, junto aos 
Convento e Igreja de S. Francisco”44.
Por sua vez, o Plano de Pormenor do Parque Verde do Mondego – da autoria do Arquitecto 
Camilo Cortesão – subdividiu-se em seis fases distintas, tendo-se programado, cuidadosamente, a 
interligação das diferentes zonas e a sua integração no conjunto global. A primeira e segunda fases 
compreendiam, na margem esquerda, toda a área do Choupalinho e envolvente ao Mosteiro de 
0 Cf. Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, pp. 9-9.
 Programa Polis. Plano Estratégico de Coimbra, p. 9.
2 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. 22.
 Rabaça, Armando, in Novos Mapas para Velhas Cidades, ecdj#, Coimbra, 2000, p. .
 Programa Polis. Plano Estratégico de Coimbra, p. . Da autoria do Arquitecto Gonçalo Byrne, este aponta no sentido da requalificação urbana e do 
maior conforto pedonal da Avenida João das Regras prolongando e reforçando a ligação entre ambas as margens. Tiraria partido do seu posicionamen-
to central, enquanto eixo distribuidor dos distintos equipamentos em seu torno – Estádio Universitário, Portugal dos Pequenitos, Parque da Canção, 
e demais – e como plataforma natural de visualização do Mosteiro de Santa Clara a velha, envolvendo, também, a alteração da posição da Rotunda do 
Portugal dos Pequenitos, para norte, no enfiamento da variante à Avenida João das Regras.
 
Santa Clara a velha. Dada a sua proximidade ao centro da cidade, esta é, porventura e a par com o 
seu correspondente reflexo na margem oposta (terceira fase da intervenção), a zona mais urbana 
do Parque, sendo por isso o local onde foram implantados os equipamentos de níveis mais elevados 
de utilização. Nomeadamente e para além dos já existentes – tais como o Estádio Universitário e 
o Portugal dos Pequenitos –, a Praça da Canção, que possibilitaria a realização de espectáculos de 
grande dimensão, as instalações de apoio à prática desportiva, das quais se destaca o conjunto 
destinado aos desportos náuticos, bem como o recuperado Mosteiro de Santa Clara a velha, elevado, 
por essa via, a parque arqueológico vivo, e o Convento de S. Francisco, que se previa reconfigurado 
em Centro de Congressos45.
A terceira fase estava limitada a norte pelo Parque Dr. Manuel Braga, a nascente pela 
Avenida da Lousã e a Sul pela linha de água do Vale da Arregaça. Aí o parque pretendia-se 
igualmente dinâmico e urbano, tendo-se previsto a instalação de uma série de equipamentos e 
infra-estruturas, como o Pavilhão de Portugal de Hannover no extremo sul, onde tomariam lugar 
diversas actividades culturais, e o bloco dos bares e da restauração, no topo norte, surgindo entre 
ambos quatro pequenos módulos cúbicos, que se destinam a funções culturais, informativas e de 
apoio central. Para além das complementares zonas verdes, desportivas e de lazer, outro elemento 
reveste-se de particular importância no conjunto, a ponte pedonal e ciclável que, sensivelmente a 
meia distância entre as pontes de Santa Clara e da Rainha Santa Isabel/Europa, procura articular as 
novas dinâmicas imprimidas a ambas as margens46.
A quarta e quinta fases correspondem, respectivamente, ao sector da margem esquerda 
entre a Quinta da Várzea e a Ponte Rainha Santa Isabel/Europa, e à área da margem direita que, do 
Pavilhão de Portugal de Hannover, se estende para sul até à mesma ponte. Ambas subentendem, 
por princípio, uma intenção menos formal e urbana, deixando-se progressivamente dominar 
pelas condições naturais envolventes. Na margem esquerda, pretende-se, nesta fase, instalar um 
Parque Temático, associado à ciência, cultura e lazer, a ser empreendido pela Fundação Infante 
D. Pedro, pensando-se igualmente num plano de água – um lago artificial/piscina ao ar livre –, 
enquanto elemento de transição entre distintos momentos. Por sua vez, na margem oposta propõe-
se uma “…zona verde naturalizada, tirando partido do coberto vegetal existente, designadamente 
os laranjais…”47, para além de alguns equipamentos de animação do parque, bem como a infra-
estruturação necessária. No limite sul desta zona pretende-se possibilitar a ligação à rampa pedonal 
de acesso à Ponte Rainha Santa Isabel/Europa e dar continuidade à mancha verde, prolongando-
a até ao Parque Linear do Vale das Flores. A sexta e última fase centra-se no Parque Dr. Manuel 
Braga, pretendendo-se a sua requalificação, vivificação e dinamização. Nesse sentido foi proposta a 
remodelação da antiga, e já desactivada, Estação Elevatória de Água, para aí se instalar o Centro de 
Monitorização e Interpretação Ambiental48, bem como a recuperação do coreto e do mobiliário urbano 
existente, “…o melhoramento das áreas de restauração e a demolição de construções avulsas”49.
 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, pp. 22-22.
 Programa Polis. Plano Estratégico de Coimbra, p. 0.
 Ibid., p. .
 Comum aos demais programas polis, os centros de monitorização e interpretação ambiental têm o intuito de reunir e analisar a informação resultan-
te do acompanhamento ambiental das várias fases de implementação dos projectos, nomeadamente através da monitorização dos indicadores de 
qualidade do ambiente urbano (medição da qualidade do ar, água, ruído, resíduos). No caso de Coimbra, para além das dependências fundamentais 
foram incluídos um café-bar, uma loja e um espaço multiusos, que permite receber exposições e exibições temporárias, ou a realização de pequenas 
conferências e palestras. 
9 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, p. 22. Paralelamente ao Programa Polis e contemplados pelo 
mesmo, prevê-se não só a já referida reconversão do Mosteiro de S. Francisco em Centro de Congressos, como a requalificação da Rua António Augus-
Apesar de ainda permanecerem por concluir estas últimas três fases, bem como o Plano 
de Pormenor do Eixo Portagem/Avenida João das Regras, as intervenções já realizadas no âmbito 
do Programa Polis tiveram um impacto positivo e, no cômputo geral, aclamado êxito. De facto, 
para além da valorização ambiental e embelezamento paisagístico de Coimbra, hoje encontra-se 
à disposição da população coimbrã o principal espaço público de lazer da cidade, propício para 
actividades desportivas, culturais e lúdicas, ao qual também se associam diversos equipamentos 
preexistentes – bem (re)integrados, tanto do ponto de vista urbano como urbanístico, pelo plano 
–  que contribuem para o seu dinamismo e condição central.
Ainda assim, a contemplada intenção de se prolongar o Parque Verde até à Portela, na 
margem direita, e até à Ponte Açude, na margem esquerda – progressivamente e, neste caso, por 
exclusiva iniciativa da autarquia – daria uma nova dimensão à proposta no seu todo. Nesse cenário, 
por um lado estender-se-ia o efeito estruturante da acção a outros sectores pouco consolidados 
e/ou qualificados da cidade, por outro e tendo em conta a prevista implantação de um percurso 
de eléctrico50, adivinhar-se-ia para a sua utilização um alcance bem superior ao de mero parque 
multifuncional. Na realidade, constituir-se-ia “…um meio alternativo válido na ligação das populações 
entre ambas as margens, nomeadamente entre as novas urbanizações em curso, na Margem 
Esquerda, e a Portagem”51, evitando-se dessa forma um maior recurso ao automóvel.
to Gonçalves – transformada em grande eixo pedonal –, a melhoria do espaço público da Avenida Inês de Castro e a construção de um silo automóvel 
na Avenida João das Regras, imediatamente em frente ao antigo cenóbio franciscano.   
0 Utilizar-se-iam, para esse fim, os antigos eléctricos, outrora tão típicos da cidade, que se encontram na posse da autarquia e necessitam, para o efei-
to, de ser recuperados. O sistema ligaria o Parque Temático à margem direita, numa extensão de  Km através do Parque Verde, podendo-se prolongar, 
posteriormente, até à zona desportiva do Pólo II da Universidade/Portela – Programa Polis. Plano Estratégico de Coimbra, p. .
 Ibid., p. .
 9
Em cima, Planta Geral do Programa Polis de Coimbra. Em 
baixo, Plano de Pormenor da terceira fase do Parque Verde 
do Mondego.
Projecto de Fernado Távora para o Centro de Congres-
sos de S. Francisco, onde se encontra representada a 
nova Avenida João das Regras (Plano de Pormenor do Eixo 
Portagem/Av. João das Regras).
Vista aérea da zona ribeirinha da cidade, entre as pontes de Santa Clara e da Europa, destacando-se, a vermelho, a 
idealizada/plena extensão do Parque Verde do Mondego, algo que se espera ver concretizado nos próximos anos.
Fonte: Coimbra: caminhos de uma cidade, 200, pp. 22 e 22.
0 
A SOLUM
2 
6 – A SOLUM
6.1 – Uma breve cidade linear e o Bairro Norton de Matos 
 Rompidos os constrangedores limites da urbe quinhentista, a então liberalizada Coimbra do 
século XIX, pelas razões já explicitadas, estender-se-ia preferencialmente para os seus territórios 
interiores, voltando dessa forma as costas ao seu primitivo e matricial epicentro, o rio Mondego. 
Com a abertura da Avenida da Sá da Bandeira, a cidade alcançava os burgos periféricos, de Celas e 
de Santo António dos Olivais, vendo-se, paulatinamente e a partir de então, consolidados os tecidos 
urbanos de Montarroio e dos Montes Claros, a norte/nordeste do núcleo central. Concomitantemente, 
a conformação do bairro burguês de Santa Cruz e a subsequente regularização da Alameda do 
Jardim Botânico/Júlio Henriques imporiam a condição urbana às massivas implantações monásticas 
da zona de Eira de Patas, promovendo a ocupação de toda a área envolvente a sudeste da colina 
eminiense, até ao Penedo da Saudade. Por sua vez, Avenida Dias da Silva – a espinha dorsal da 
Cumeada – encerraria este sistema a nascente, definindo-se, grosso modo, os limites urbanos de 
Coimbra da primeira metade do século XX.
 Ocupadas as vertentes melhor expostas em redor do núcleo primitivo, já então se adivinhava 
o posterior prolongamento do tecido urbano para sul, o que não só se revelaria essencial para a 
cidade, como se veria concretizado rapidamente, dada a crescente pressão urbanística despoletada 
pelo aumento populacional verificado ao longo do século passado. Todavia, esta expansão para 
montante encontra um primeiro e mais evidente eco com o estabelecimento da ligação ferroviária 
para a Lousã e com a concomitante abertura de um novo eixo rodoviário, sensivelmente segundo o 
mesmo traçado – a Estrada da Beira –, os quais proporcionariam o acesso à entrada sul da cidade 
e, atravessado o rio sobre a então erguida Ponte da Portela (1873), a conexão ao interior beirão1.
Ainda que sem regra aparente que não a necessária proximidade aos referidos eixos, seria 
precisamente sobre esta matriz que se desenvolveria uma primeira ocupação urbana2 – de carácter 
linear –, efectuada com a progressiva implantação de pequenas unidades fabris, armazéns e oficinas, 
sobre um prévio e disperso cadastro rural que, outrora, pontuava os territórios da Arregaça, Cheira e 
Calhabé. Iniciando-se logo após a instalação das próprias vias ferro e rodoviária, o desenvolvimento 
desta linearidade urbana foi incentivada pelas posteriores orientações estabelecidas pelos Planos 
de Coimbra, sobretudo o Plano Regulador de Almeida Garrett (1955) o qual, promovendo novas 
extensões e reforçando as preexistentes, assim procurava atender “…às necessidades crescentes da 
procura industrial em Coimbra”3.
Como sublinhámos, a profunda intervenção levada a cabo pelo Estado Novo na Alta 
coimbrã acarretou a destruição de parte significativa do seu tecido residencial, impondo a massiva 
e austera monofuncionalidade universitária ao seu bem elevado coroamento. Para além do 
referido “…esventramento produzido e ainda largamente por cicatrizar”4 na colina primitiva, este 
empreendimento implicou, igualmente, a construção de dois novos bairros na coroa periférica da 
 Penha, Maria Raquel. Coimbra: caminhos de uma cidade (Prova final), Coimbra, 200, pp. 9-.
2 Neste caso como em tantos outros, o seu carácter urbano ou rural é uma classificação difícil de estabelecer e/ou definir. Porventura, o mais correcto 
seria apresentá-la como extensão híbrida, onde as instalações oficinais/industriais conviveriam com prévias estruturas rurais, sem propriamente criar 
situações de total incompatibilidade ou conflito, isto graças à pequena escala das novas implantações e à sua parca influência na qualidade do meio 
ambiente.
 Santos, Lusitano dos. Planos de Urbanização para a cidade de Coimbra, Coimbra, 9, p. .
 Rossa, Walter, in Inserções, ecdj#, Coimbra, 200, p. 0.
 
urbe – os primeiros estruturados segundo um plano ordenado –, tendo em vista não só providenciar 
o necessário realojamento à população afectada, como responder à generalizável problemática 
da carência habitacional da cidade, que se via, dessa forma, notoriamente agravada. É neste 
contexto que surgem na década de 1940 o já sumariamente caracterizado Bairro de Celas e o Bairro 
Económico do Calhabé, mais tarde designado de Marechal Carmona e, actualmente, de Bairro Norton 
de Matos. Este último implantar-se-ia na periferia sul da cidade, respeitando, assim, o zonamento 
proposto pelo Plano de Étienne de Gröer (1940), o qual destinava 88 hectares nesse sector urbano 
para residências da classe operária/assalariada, bem próximos, portanto, das pequenas unidades 
produtivas/oficinas estabelecidas ao longo do ramal da Lousã e da Estrada da Beira5.
Ocupando um planalto de forma trapezoidal, “…fisicamente próximo do Vale do Calhabé 
mas efectivamente separado pelo caminho de ferro e pela abrupta diferença de cotas”6, a unidade 
residencial do Bairro seria formada por moradias unifamiliares geminadas, que se desenvolveriam 
em dois pisos apenas, constituindo-se bom exemplo das políticas de habitação social promovidas pelo 
Estado Novo, bem como das orientações estabelecidas pelo urbanista De Gröer. Com efeito, o Bairro 
conjugava o ideário conservador do regime e esse desejado “…cenário salazarista do país-aldeia”7 
– o qual repudiava, naturalmente, os sistemas de habitação colectiva –, com as concepções urbanas 
inerentes às Cidade-jardim e subjacentes ao Plano de Embelezamento e Extensão de Coimbra, que 
apostava precisamente numa urbanização de baixa densidade, preferencialmente estruturada em 
lotes para moradias isoladas8.
Curiosamente, porém, o Bairro Norton de Matos distancia-se do desenho idealizado pelo 
plano de 1940 para as restantes áreas de expansão residencial da cidade e, por conseguinte, do 
próprio modelo Cidade-jardim, já que se implantou a partir de uma malha de traçado ortogonal, 
opção essa que, todavia, acabou por favorecer a instalação das redes de saneamento, abastecimento 
de água e electricidade, e, assim, os desígnios higienistas do conjunto. De facto, na procura de 
referentes, a estrutura urbana das “…moradias alinhadas em ordenada sistematização topográfica…”, 
não pode, sim, deixar de reflectir uma “…insólita proximidade com os bairros operários, alemães ou 
holandeses, do período entre as duas guerras”9.
O projecto inicial dispunha o programa previsto, nomeadamente uma igreja, um centro 
recreativo, uma esquadra da polícia, uma escola primária e os lotes de habitação, sobre uma malha 
viária hierarquizada. Essa retícula desenvolver-se-ia segundo uma artéria principal, no sentido 
poente-nascente, que era intersectada, sensivelmente a meio percurso, por uma outra via de menor 
largura, definindo-se, assim, o sistema base – em cruz – do conjunto. Para além do topo nascente, 
onde se pretendia ver instalada a Escola Primária e algum casario, dividia-se, dessa forma, a área 
de intervenção em quatro zonas, por entre as quais se entrelaçariam as restantes ruas secundárias, 
que davam acesso aos loteamentos das habitações. Para cada uma delas era criada uma composição 
 Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. 9.
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 2.
 Referindo, desde logo, que não havia a necessidade de, em Coimbra, se construírem casas que ultrapassassem os três andares acima do piso térreo, 
De Gröer exaltou, com maior veemência, as mais valias do modelo social subjacente à tipologia unifamiliar, assinalando as suas vantagens para o fortale-
cimento dos laços familiares, bem como para a educação das crianças. Por sua vez, os quintais disponibilizados nas traseiras, para além de contribuírem 
para esse fim, poderiam funcionar como pequenas hortas, contribuindo, igualmente, para o sustento familiar. No entanto, é de referir que, neste caso 
concreto, a opção por uma ocupação de baixa densidade e de cérceas reduzidas encontra também razões mais circunstanciais, sendo que De Gröer 
tinha bem presente a importância de salvaguardar a panorâmica que se desfruta do Penedo da Saudade, a mais linda vista de Coimbra, como o próprio 
a elegeu – Santos, Lusitano dos. Planos de Urbanização para a cidade de Coimbra, Coimbra, 9, pp.  e 9-2.
9 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
urbana distinta, introduzindo-se, igualmente, no seu desenho espaços abertos/pequenas praças, que 
funcionariam como áreas de descompressão, com uma clara intenção “…de introduzir o elemento 
verde e potenciar o espaço público para as actividades conjuntas dos habitantes”10. No que diz 
respeito ao comércio e serviços de apoio, essenciais para as dinâmicas urbanas do bairro, pretendia-
se que surgissem de forma espontânea no tecido, não tendo sido propriamente ponderados no seu 
planeamento.
A sua construção iniciou-se em 1944, sendo que três anos mais tarde estava já concluída 
a primeira fase, correspondente às áreas de menor densidade. O centro recreativo, a esquadra da 
polícia e a escola primária – que se veria efectivamente instalada no lado oposto ao inicialmente 
previsto – funcionaram provisoriamente em algumas moradias que se dispensaram para o efeito. 
O templo, preconizado no topo contrário ao da escola, não chegaria a ser edificado, fruto de uma 
necessária alteração ao plano urbanístico, já que, entretanto e em local próximo, se via erguida 
a Igreja de S. José, junto ao Estádio Municipal. A partir da década de 1950, o Bairro foi aberto à 
iniciativa privada, surgindo então o arranjo urbano dos arruamentos e as estruturas de comércio e 
apoio, que possibilitariam a sua relativa “…autonomia em relação ao resto da cidade: mercearias, 
talhos, cafés, restaurantes, barbearias, lojas de vestir e calçar, tabacaria, farmácia…”11, entre 
outros.
Primeiro a nascente e, já no final da década de 1950, na frente oposta, edificavam-se os 
restantes quarteirões que envolveram o núcleo primitivo, verificando-se a opção por uma maior 
densidade construtiva. Particularmente no sector mais a poente, o recurso a tipologias de habitação 
colectiva, desenvolvidas bem acima da altura das moradias do plano inicial, assumia-se como clara 
ruptura ao sistema urbano e/ou urbanístico preconizado pelo Estado Novo, situando-se já num 
contexto de menor rigidez normativa e maior abertura do regime. Previsivelmente, produziu-se 
dessa forma um forte contraste entre o tecido inicial e o que então se preencheria com os blocos 
de apartamentos de cérceas bem mais generosas. Regista-se, contudo, como factor positivo, a 
diversidade tipológica assim introduzida e, a par com a progressiva e inevitável adulteração do 
casario original12, a necessária personalização de um conjunto inicialmente demasiado rígido e 
impessoal.
“Durante anos, o Bairro Norton de Matos esteve quase isolado no território, mantendo-se 
ligado à cidade por um pequeno istmo umbilical que conduzia à Estrada da Beira e aos baldios a 
sul do estádio”. Entre outras circunstâncias, como o próprio modelo social promovido pelo sistema 
urbanístico inicial, essa condição contribuiu “…para a consolidação de um espírito gregário e identitário 
muito forte, entre os seus habitantes originais”13. A partir da década de 1960, esse isolamento foi 
sendo gradualmente ultrapassado, com a construção das ruas de Macau, Álvares Cabral, Carlos 
Seixas e da ligação ao Bairro da Solum – o qual então se começava a urbanizar –, através do viaduto 
que, passando sobre a Estrada da Beira, vencia o acentuado desnível entre ambos os bairros. As 
construções, dispersas e sem regra aparente, começaram então a estabelecer-se ao longo dessas 
vias, compondo uma paisagem urbana informe em torno do núcleo coeso e agregado do conjunto-
objecto do Bairro. 
0 Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. 0.
 Ibid., p. 0.
2 Actualmente o casario, por sucessivas ampliações, remodelações ou mesmo reconstruções – impostas pelo tempo e pela nova relação dos habitan-
tes com a habitação – já não reflecte a homogeneidade e o equilíbrio que outrora possuiu. Ainda assim, tal não foi suficiente para alterar a escala e a 
imagem urbana genérica do conjunto, que mantém o seu forte carácter geométrico e a sua marca sui generis no território.
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
 
Impulsionando as posteriores expansões a norte e sul do mesmo, a unidade residencial do 
Bairro surge no contexto da cidade contemporânea como um momento urbano consolidado, uma 
pontualidade no seio de uma malha genericamente dispersa e fragmentada que, entretanto, se 
desenvolveu em seu redor. Ainda que as suas características urbanas/morfológicas – designadamente 
o uniformizador traçado hipodâmico e a homogeneidade do tecido residencial –, para além das suas 
próprias qualidades urbanísticas – um espaço, efectivamente, de práticas e usos urbanos mistos, 
cujo carácter e escala potenciam esse enraizado espírito comunitário –, nos possam aparecer como 
condições de centralidade, tal não é de todo uma evidência consensual.
Com efeito e na minha opinião, o Bairro não se constitui como espaço central, dada a 
sua parca capacidade polarizadora/centrípeta no cômputo do todo coimbrão, sendo sobretudo um 
território dos seus habitantes e apenas um local de passagem para os demais. A sua condição é, 
hoje sim, mais a de um espaço entre distintos pólos centrais, nomeadamente a Solum a norte, e 
o Vale das Flores a sul, do que propriamente a de centralidade por si. Na cidade actual, o Bairro 
destaca-se, fundamentalmente, pela sua singularidade geométrica e por ser um dos locais da urbe 
intracirculares – por analogia a intramuros/muralhas – onde é possível experienciar uma forma 
de habitar o espaço diferente da proporcionada pelos agora banalizados sistemas de habitação 
colectiva, introduzindo, portanto, uma necessária diversidade tipo-morfológica no tecido urbano 
coimbrão.
Reconstituição da matriz morfológica da zona da Solum na década de 90, e disposição dos seus principais elementos 
urbanos. Escala :000 (desenho do autor).
A - Estrada da Beira; B - Ramal
ferroviário da Lousã; C - Conjunto do 
estádio e complexo escolar;
 - Igreja de S. José; 2 - Estádio
Municipal;  - Conjunto inicial
do Bairro Norton de Matos.
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6.2 – Os primeiros equipamentos e o início da urbanização do Bairro da Solum
 A ocupação do Vale do Calhabé propriamente dito, onde posteriormente se conformaria o 
Bairro residencial da Solum, iniciou-se com a implantação dos primeiros equipamentos propostos 
pelo Plano de Embelezamento e Extensão de Coimbra, da autoria de Étienne de Gröer, para essa 
zona da cidade. Todavia, os desígnios urbanísticos e a estrutura urbana principal tinham já sido 
previamente delineados pelo Anteprojecto de Urbanização da Extensão Sueste, elaborado pelo 
mesmo, ainda antes de ter concluído e apresentado o plano geral à autarquia14. Com efeito, a escala 
e horizontalidade desta plataforma não só a tornavam propícia para um necessário, senão urgente, 
prolongamento da malha da cidade, como possibilitariam exorcizar, “…com forte axialidade e uma 
sedutora ordem geométrica, todas as contrariedades inerentes a uma expansão que, até ali, só 
se processara ao longo das pendentes das encostas. Finalmente um terreno consideravelmente 
plano…”15, de características singulares no contexto da orografia coimbrã, o qual, para além de uma 
maior clareza e ortogonalidade de traçado, permitiria a instalação de equipamentos de importância 
e dimensão bem generosos, capazes de estruturar o posterior desenvolvimento urbano.
 Assim, nos finais da década de 1940, começavam a implantar-se no Calhabé o Estádio 
Municipal, o complexo escolar, constituído pela Escola Técnica (actual Avelar Brotero), a do Magistério 
Primário (presente Escola Superior de Ensino) e o Liceu Feminino (correspondente à actual D. Maria), 
bem como a Igreja de S. José. No que poderíamos designar de primeira fase da urbanização do 
Bairro da Solum, o estádio, peça fundamental da composição, estruturaria o sistema urbano que lhe 
seguiria, estabelecendo as orientações para o desenho da rede viária principal, dos espaços públicos 
mais significativos e para a disposição dos restantes elementos mais importantes do conjunto. No 
plano de De Gröer constava uma praça a norte da estrutura desportiva, idealizada pelo urbanista 
“…para servir de ampla e condigna entrada…”16 da cidade e para receber desfiles militares, entre 
outros eventos públicos. Esta prolongar-se-ia em alameda até ao Liceu Feminino, sendo ladeada por 
loteamentos residenciais, então previstos para ambos os seus lados.
 A pretendida praça acabaria por se conformar com dimensões bem mais amplas que as 
inicialmente preconizadas, funcionando como espaço de “…desafogo, em dias de enchente”17, 
nomeadamente durante eventos desportivos. No seu topo norte, manter-se-ia o proposto Liceu 
Feminino, sendo-lhe adicionados a Escola Técnica, na frente poente, e a do Magistério Primário, 
no lado oposto, eliminando-se do conjunto o tecido habitacional. A sul do estádio, articulando os 
bairros Norton de Matos e da Solum com a Estrada da Beira, estava igualmente prevista por De 
Gröer uma outra praça, a qual, para além de dignificar o acesso à estrutura desportiva, pretendia-se 
como “…nova entrada turística de Coimbra”18. Ainda que não correspondendo ao desenho idealizado 
pelo plano de 1940, este espaço estabelecer-se-ia sensivelmente segundo essa matriz, sofrendo, 
contudo, posteriores alterações no seu traçado, designadamente quando na década de 1960 se 
ergueu o viaduto de acesso ao Bairro Norton de Matos, o que implicou o seu alargamento para 
poente e a perda da sua prévia ordem geométrica.
Implantados em terreno, grosso modo, plano, sobre uma malha ortogonal, vincadamente 
 Santos, Lusitano dos. Planos de Urbanização para a cidade de Coimbra, Coimbra, 9, pp. -.
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
 Cf. Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
 Cf. Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
Reconstituição do plano da primeira fase de urbanização do Bairro Norton de Matos (desenho do autor).
A - Estrada da Beira; B - Ruas de Macau e Mouzinho de Albuquerque; C - Rua Pedro Álvares Cabral;
 - Proposta inicial para a implantação do edifício escolar e malha envolvente; 2 - Escola Primária nº ;  - Praceta.
Vistas aéreas da unidade residencial do Bairro Norton de Matos na década de 90, ressaltando a uniformidade do 
casario original e a particular marca do conjunto no território, o qual, por esta altura, ainda dominava desafogado a 
zona sul da cidade.
Vista aérea do Bairro Norton de Matos, na 
actualidade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, pp. -.
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axial e monumental, o sistema composto pelo estádio e as três escolas, juntamente com a Igreja de 
S. José, definiria então esta primeira fase da urbanização do Calhabé, caracterizada, essencialmente, 
“…pela gramática imponente e simbólica estadonovista”19. Durante algum tempo, este conjunto 
relacionar-se-ia com a restante urbe apenas através da Estrada da Beira e do ramal ferroviário da 
Lousã, sendo que só no final da década de 1950 a cidade alcançaria este território, também, pelo 
seu lado poente, “…descendo passo a passo com a Rua dos Combatentes da Grande Guerra que, 
entretanto, se enchera de edifícios”20. Este momento assinalaria o início da efectiva ocupação e 
integração desta zona no todo urbano, o que deveras não tardaria a concretizar-se, já que cada vez 
mais se impunha uma significativa expansão do tecido residencial da urbe.
Ainda no contexto da governação estadonovista, mais concretamente a partir dos anos de 
1950, e impulsionadas pela particular conjuntura mundial do pós II Grande Guerra21, importantes 
reformas foram empreendidas com o propósito de fazer frente à situação de subdesenvolvimento 
do país, incidindo fundamentalmente no reforço do aparelho produtivo português – designadamente 
do sector secundário –, bem como na modernização e racionalização da administração central. O 
empirismo e univocidade ideológica dos primeiros anos do regime sofreriam então o seu primeiro sério 
abalo, o que se reflectiria nas várias esferas do interesse nacional, não se excluindo, naturalmente, 
as referentes ao planeamento e gestão das cidades. 
Assim, beneficiando de uma conjuntura de crescente abertura do país ao exterior, foi 
igualmente a partir dessa altura que se introduziram os ideais modernistas no seio da cultura 
arquitectónica portuguesa. Uma nova geração de profissionais, formados na Escola do Porto e 
influenciados pelo visionarismo do Movimento Moderno – o qual ganhava renovada força numa 
Europa assolada pelos nefastos efeitos de uma prolongada guerra – começava a emergir na senda 
pública, reivindicando “…a construção de habitações populares em altura, como condição necessária 
para a solução das graves carências de que sofriam as classes trabalhadoras nos meios urbanos”22. 
De facto, inovações tecnológicas como o cimento armado e o ascensor garantiam a viabilidade 
económica e funcional dos sistemas habitacionais colectivos divulgados pelos modernistas, sendo 
que não mais se poderia justificar a visão absolutista da casa unifamiliar portuguesa segundo esses 
princípios argumentativos, tão bem explanados, por exemplo, por De Gröer na memória justificativa 
do seu plano para Coimbra de 194023.
Por sua vez, a libertação tecnológica preconizada pelo Movimento Moderno traduzir-se-
ia na idealização de um espaço urbano radicalmente novo, que não mais ansiava por uma cidade 
congestionada e compacta como a medieval, demonstrando, portanto, nenhum apego particular, 
ou mesmo respeito, pelas formulações do passado. Os seus princípios doutrinários tinham sido 
já estabelecidos pela Carta de Atenas – documento síntese da produção teórica produzida pelos 
Congressos Internacionais de Arquitectura Moderna (CIAM) – em 1933, ganhando agora renovada 
pertinência numa conjuntura europeia que intentava uma reconstrução rápida e eficaz das suas 
9 Ibid.
20 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. . 
2 Rosas, Fernando. História de Portugal, Vol.  (dir. de J. Mattoso), Lisboa, 99, pp. 9-0.
22 Cf. Ferreira, Carolina. Coimbra aos Pedaços (Prova Final), Coimbra, 200, p. . Esta reivindicação foi proferida no I Congresso de Arquitectura, 
realizado em 9, o qual se constituiu momento chave de afirmação das convicções da nova geração de arquitectos portugueses. Algumas primeiras 
experiências deram-se em Lisboa, mais concretamente na zona de Olivais Sul, e no Porto com o Bairro de Ramalde, da autoria de Fernando Távora. 
Este último assumia, já com clareza, a nova imagem preconizada pelos modernistas, com uma composição de blocos paralelos separados por faixas 
verdes e caracterizados por um vocabulário vincadamente racionalista. Ainda assim, só no final da década de 90, se alterou, de forma assumida, a 
regulamentação no âmbito das questões habitacionais.
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cidades, mas sobretudo, procurava modernizá-las, preparando-as para os desafios das décadas 
subsequentes24.
Segregar as funções, garantir uma circulação fluida, focalizando sobretudo a crescente 
interferência do automóvel no meio urbano, e promover uma relação harmoniosa entre densidade 
populacional, equipamentos e espaços abertos de usufruto público, “…passaram a constituir os 
novos paradigmas de sucessivas gerações de arquitectos modernos…”. Por um lado, abriam-se 
portas “…ao protagonismo de novas disciplinas no debate sobre a cidade moderna e, por outro, 
à fragmentação dos seus processos de urbanização…adoptando a segregação funcional proposta 
pelo Planeamento Funcionalista” 25 – nomeadamente entre o habitar, o trabalhar, o circular e o lazer 
– o que se repercutiria, igualmente, nas próprias estruturas da gestão citadina, dispersando-se as 
diversas etapas do planeamento e administração por diferentes gabinetes autónomos: de habitação, 
tráfego, infraestruturas, equipamentos, turismo e comércio.
Ciências sociais, como a Geografia, a Sociologia, a Etnologia e a Economia, ganhavam 
nova importância neste contexto, “…introduzindo o primado da função em detrimento da forma…”. 
Estas passaram a ser incorporadas no processo urbano, “…sobretudo no levantamento dos temas 
que estavam a montante da arquitectura e do desenho urbano – demografia, suporte geográfico, 
sociabilização, fluxos de trânsito, distribuição equitativa de equipamentos – tornando-os em factores 
de legitimação de estudos e planos. O Planeamento Funcionalista criava assim uma fractura disciplinar 
a partir da mesma fórmula com que fracturara o próprio espaço urbano. Nesta ordem de ideias, 
a arquitectura vai perder importância no Planeamento porque fica remetida ao final do processo 
– arrumando docilmente no território os dados da planificação socio-económica”26.
Mantendo a sua condição neutral, Portugal não sofreria as consequências mais directas 
da II Grande Guerra, ou seja, as que dizem respeito à massiva destruição por esta produzida 
no território, sendo que, e naturalmente ao contrário dos países beligerantes, a introdução do 
vocabulário modernista não se daria por via da ruptura ou da negação da cidade existente, mas 
antes pelo da sua utilização enquanto matriz metodológica para um nova gestão e planeamento 
urbanos, aceitando-o como necessária continuidade. Ainda assim, com as profundas mudanças 
estruturais empreendidas na economia portuguesa a partir de meados do século passado, o país 
“…sofria a sua mais espectacular metamorfose de sempre”27. A indústria, livre dos condicionamentos 
impostos pelo empirismo da velha elite político-económica estadonovista e do modelo ruralizante 
preconizado pelo regime, cresce exponencialmente nas décadas seguintes e, a par com a queda 
drástica e definitiva do peso da agricultura, torna-se o principal motor da economia.
Por sua vez, e inicialmente com maior evidência na Grande Lisboa e no Grande Porto, 
essa pujante industrialização contribuiria para a verdadeira explosão urbana verificada, a partir de 
então, nas principais cidades do país, sendo que esta acompanharia e absorveria parcialmente as 
dinâmicas do igualmente crescente êxodo rural, quando este não se traduzia numa mais frequente 
emigração. Evidentemente, o aumento da população urbana acarretaria inevitáveis e generalizadas 
consequências nos seus tecidos, nomeadamente a acentuada degradação das condições de vida 
nos sectores mais pobres e o crescimento desordenado, e na maior parte das vezes clandestino, 
das suas periferias mal infraestruturadas e mal servidas de transportes públicos. Coimbra não se 
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constituiria excepção, registando, na década de 1960, um forte desenvolvimento do seu tecido 
industrial e taxas de crescimento populacional entre os 20 e 30 por cento, o que se traduziria num 
renovado desafio para o seu planeamento e gestão urbana28.
Reconhecidos os notórios desajustamentos do modelo urbano proposto por De Gröer, face à 
realidade geográfica e socio-económica coimbrã, o subsequente Plano Regulador (1955) de Almeida 
Garrett manteria, grosso modo e ainda assim, a estrutura essencial do plano até aí em vigor29, 
divergindo, fundamentalmente, no que diz respeito à regulamentação das zonas residenciais. Este 
proporia um notório aumento da densidade de ocupação, bem como a possibilidade do uso de 
tipologias colectivas, tendo como principal objectivo, por um lado tornar economicamente viável a 
sua construção e, dessa forma, efectivamente acessível a todos, por outro responder às referidas, 
e cada vez mais evidentes, carências habitacionais da urbe. Estabeleciam-se assim, num plano 
que pretendia regular/orientar o desenvolvimento urbano da cidade, os princípios essenciais que 
regeriam à elaboração, já em plena década de 1960, do Arranjo Urbanístico da Unidade Residencial 
do Calhabé, ponto de partida para o que viria a conformar-se como o mais importante exemplo do 
urbanismo modernista na cidade30.
Começava, dessa forma, o que poderíamos designar de segunda fase da urbanização 
do Vale do Calhabé, caracterizada pela associação dos esforços da autarquia – sempre parca em 
recursos e meios – à iniciativa dos privados. Formada em 1964, a empresa de construção Solum 
acabaria por trabalhar em parceria com a Câmara Municipal nesse empreendimento e, inclusive, 
delegar o próprio nome ao bairro residencial, ficando encarregue da elaboração do plano urbanístico 
propriamente dito. Este seria entregue, concretamente, à responsabilidade de dois arquitectos 
que então trabalhavam na empresa – Rogério Alvarez e Carlos de Almeida –, ambos formados na 
Escola do Porto e influenciados pela corrente de pensamento divulgada pelo Movimento Moderno. 
Seria segundo o seu traçado que se definiria a estruturação urbana da zona a nascente do Estádio 
Municipal, bem como a construção dos primeiros blocos de habitação colectiva, nomeadamente o 
conjunto constituído pelas três torres sobranceiras à rotunda, os edifícios em torno do Magistério 
Primário, um pequeno equipamento de comércio e mais alguns blocos de habitação a norte do 
mesmo.
Com este primeiro Plano de Pormenor da Solum – claramente informado pelos princípios da 
Carta de Atenas – promovia-se a ruptura com os prévios modelos de urbanização, introduzindo um 
novo tipo urbanístico na estrutura morfológica de Coimbra. O espaço reconhecível, e já padronizado, 
da cidade existente foi subvertido e a maneira de habitar, de caminhar e conviver foi alterada, 
através, sobretudo, da estruturação e desenho do espaço em si. “A própria semântica modificou-
se para se falar em vias, blocos, apartamentos, espaços livres e equipamentos”31. Com efeito, 
autonomizavam-se as relações entre a massa construída e os eixos de circulação, tanto rodoviários 
como pedonais, os quais garantiam a sua virtual independência. Nesse sentido, a rua passava a 
ser uma pista dos fluxos viários, devidamente afastada dos edifícios e relacionando-se subtilmente 
com os mesmos, sendo que os percursos pedonais assumiriam igualmente um espaço próprio nesta 
composição, sendo planeados para interligar os diferentes blocos e/ou equipamentos entre si e 
servir as zonas públicas. 
2 Ibid., pp. 2-2.
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Por outro lado, abordaram-se na elaboração deste primeiro arranjo urbanístico da Solum 
conceitos mais abrangentes do desenho da cidade veiculados pelo pensamento modernista, 
como a infraestrutura, a zonificação funcional e a edificabilidade. Ordens e relações numéricas 
sobrepor-se-iam, dessa forma, aos anteriores instrumentos formalistas que possibilitavam uma 
aproximação mais objectiva ao espaço urbano. O planeamento passava assim a instrumento técnico 
de regulamentação, onde, grosso modo, apenas se estipulavam zonas e manchas de uso, para 
além de um mais concreto emaranhado viário. Neste contexto, a massa arquitectónica dos novos 
blocos habitacionais assumia o protagonismo da composição urbana, sendo que quanto maior era 
a sua altura, maior era, obrigatoriamente, a área envolvente disponível para usufruto pleno da 
comunidade. 
O desejo modernista de uma nova cidade radicalmente diferente da preexistente impunha, 
necessariamente, significativas alterações às tradicionais relações entre a população e o meio 
urbano. Por um lado, e a par com a artificial separação de funções e actividades, tornava-se mais 
hermética a divisão entre público e privado e mais difícil o imbricamento social entre os cada vez mais 
anónimos e distantes habitantes, fenómeno este que se encontra subjacente ao próprio conceito 
de apartamento – enquanto acto de apartar, de distanciar. Por outro, o sistema de referências 
espaciais era claramente posto em causa, já que não só se evitava a prévia relação frontal entre 
vias de circulação e edificado, conforme subjacente ao típico modelo rua-corredor, como se perdia 
a óbvia correspondência entre a dimensão do elemento construído e a importância urbanística 
do mesmo, já que todos, independentemente do seu carácter de uso, poder-se-iam destacar no 
perfil urbano. Nesse sentido, outra das contrapartidas produzidas era o potencial e desconfortável 
contraste de escalas entre os utilizadores e a grande massa dos blocos, que idilicamente se queriam 
pousados, com higiénico desafogo, nas zonas livres/verdes, sendo que estas, na realidade, acabariam 
frequentemente por resultar em espaços residuais, quando muito destinados ao – progressivamente 
mais necessário – aparcamento automóvel.
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A zona da Solum na década de 90, destacando-se o conjunto do Bairro Norton de Matos, os equipamentos
estadonovistas a as primeiras implantações do Bairro modernista da Solum. Escala :000 (desenho do autor).
A - Praça Heróis do Ultramar; B - Bairro 
Norton de Matos;  - Estádio Municipal;
2 - Escola Técnica, actual Avelar Brotero;
 - Liceu Feminino, actual D. Maria;
 - Magistério Primário, actual ESE;
 - Conjunto inicial do Bairro da Solum.
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6.3 – A crise da unidade construtor-projectista e o novo Estádio Municipal
 Concluída esta primeira fase da urbanização do Bairro da Solum, o seu posterior 
desenvolvimento e consolidação urbanos não contaria, contudo, com a clareza dos desígnios iniciais. 
Já na década de 1970, mas sobretudo após o 25 de Abril de 1974, a empresa coimbrã entraria 
na fase descendente da sua existência, paralisando então todas as suas actividades construtivas, 
conforme, aliás, o sucedido com a maioria dos empreendimentos civis nesse atribulado período pós-
revolucionário e de crise internacional. No cômputo geral, o próprio planeamento e gestão urbanos 
evidenciariam as consequências da instabilidade conjuntural vivida no país, demonstrando a sua 
ineficácia nas expansões desregradas, de pouco critério – que não o do puro lucro fundiário –, e em 
muitos casos fracturantes, que se deram subsequentemente. 
 O plano da Solum sofreria a partir de então vários aditamentos – datando o último de 1987 
– os quais introduziriam várias alterações ao nível do desenho urbano inicial. Paralelamente, a fase 
confusa e economicamente difícil da empresa construtora conduziria à alienação de vários lotes 
que anteriormente possuía nessa zona. Estes foram sendo adquiridos por diversos construtores 
civis, diluindo-se dessa forma a unidade construtor-projectista até aí registada. As diferenças mais 
significativas entre o projectado e o construído registar-se-iam nas ocupações mais recentes que 
encerram o bairro a norte, nascente e sul, constituindo-se excepção mais significante a do conjunto 
em torno do centro comercial Girasolum edificado na década de 1980, cujo projecto é ainda da 
autoria de Carlos de Almeida. Caracterizada pela adição de soluções autónomas e desconexas, nesta 
última fase da urbanização da unidade residencial da Solum projecta-se e “…constrói-se de acordo 
com hábitos e modas de cada empresa num enquadramento genérico de procura de vantagens 
construtivas concebidas através do licenciamento com desrespeito, por vezes, do estudo urbanístico 
aprovado”32. 
 Por sua vez, com a conformação, ainda na década de 1970, das Avenidas Elísio de Moura e 
Fernando Namora, então consideradas como circular externa, definia-se o limite nascente do Bairro 
da Solum e precipitava-se a ocupação descontrolada destas últimas décadas nas encostas rurais 
dos Tovins de cima e do meio. “Um somatório incoerente de loteamentos dá corpo a uma extensa 
zona…”33 verdadeiramente confusa, cuja única regra aparente para a implantação das predominantes 
moradias unifamiliares é a ditada pelos arruamentos que se foram rasgando desordenadamente 
encosta acima, produzindo-se, dessa forma, um notório choque de escalas e de modelos de ocupação 
entre duas realidades distinguidas por esse eixo de circunvalação.
Entretanto e já no presente século, fruto da conjugação das intenções subjacentes ao Plano 
Director Municipal (1995) – o qual apostava no reforço dos principais centros locais através da 
instalação de equipamentos, serviços e comércio34 – e das necessidades suscitadas pela realização 
do Campeonato Europeu de Futebol de 2004, o Estádio Municipal ver-se-ia totalmente reformulado. 
No mesmo lugar do anterior, mas ocupando uma área significativamente maior, a nova infraestrutura 
desportiva incluiria igualmente vários outros programas que acabariam por confirmar e/ou sublinhar 
a condição central desta zona da cidade. No interior dos seus domínios, devidamente protegida 
das intempéries e das vicissitudes da vida urbana exterior, emergiu uma pequena cidade onde se 
encontram, distribuídos por diversos layers, um centro comercial, bares e restaurantes, habitação 
2 Ibid., p. .
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. 0.
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Em cima, o complexo escolar estadonovista, 
recém-concluído. Em baixo, vista aérea da 
Zona da Solum, na década de 90.
Plano inicial para a urbanização da zona da Solum, da autoria de 
Étienne de Gröer (década de 90).
Vista aéreas do Bairro da Solum. Em cima, 
o conjunto inicial, já nos finais da década de 
90. À esquerda, nos princípios do presente 
século, vendo-se o bairro já praticamente 
conformado.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, pp. 9 e .
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e o necessário estacionamento automóvel, isto para além dos equipamentos desportivos, que não 
se limitam ao estádio e estruturas de apoio, incluindo-se igualmente um complexo de piscinas e um 
polidesportivo.
Estes últimos vieram a ocupar grande parte da antiga Praça Heróis do Ultramar, a qual, 
dessa forma, acabou por necessariamente perder a sua antiga preponderância enquanto espaço 
público de referência desta zona da cidade. O que restou da mesma foi alvo, no nosso entender, de 
uma infeliz intervenção, cuja ambiguidade de carácter, mas acima de tudo o paradoxal desenho dos 
trilhos alternados de relva e calçada, que apenas direccionam os transeuntes para o interior dos 
equipamentos, não sugerindo permanência e vivência do espaço em si, são no mínimo a caricatura 
deste coevo modelo (anti)urbano. De facto, as áreas públicas mais generosas situam-se, agora, no 
interior da megaestrutura desportiva/comercial, concepção esta que encontra claras referências no 
modelo das grandes superfícies comerciais de última geração, designadamente as norte-americanas, 
que em muitos casos constituem o centro gravítico e único espaço de real fruição pública do recente 
fenómeno urbano das edge cities35. Um local onde é possível, ao sabor da panóplia simbólica pós-
modernista, experienciar todo um devir urbano ausente de memória ou de referenciais culturalistas, 
a verdadeira essência da cidade genérica.
Por sua vez, a ampliação e remodelação do Estádio Municipal potenciou a densificação 
e restante urbanização do Bairro da Solum, o qual se alastrou para sudeste em direcção à linha 
férrea da Lousã e à Estrada da Beira, sublinhando-se nesse processo não só a cada vez mais 
evidente variedade desconexa das soluções arquitectónicas, como um mais claro abandono desse 
tão preconizado equilíbrio entre quantidade de construção, espaços públicos e equipamentos, 
subjacente aos desígnios iniciais. Ainda assim, a Solum é hoje um dos centros mais dinâmicos de 
Coimbra e apesar das constantes alterações e, em muitos casos, desrespeitos ao seu planeamento 
original, subsiste, apoiando-se numa estrutura capaz de servir a mutação das necessidades, dos 
pensamentos e estéticas urbanas. “No contexto da cidade, as centralidades multiplicam-se e 
crescem”36.
 Como a própria designação indica, estes aglomerados periurbanos situam-se numa situação de fronteira – “…onde de escutam os últimos ecos da 
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de aparcamento, maior a distância entre os edifícios; quanta maior a distância entre os edifícios, menos caminham as pessoas; e quanto menos cami-
nham as pessoas, menos vida urbana. Objectivo conseguido: a ausência de urbanidade que se respira nas edge cities, assim como a escassez de espaços 
públicos, é algo absolutamente intencionado, responde ao desejo de não atrair estranhos […]…O centro espacial é ocupado por um ou vários centros 
comerciais de última geração, ou seja, hiperespaços de inspiração urbana abarrotados de cafetarias, quiosques, jogos para crianças, fontes, para além 
de árvores e plantas permanentemente floridos…Não há espaço para a identidade, não há espaço para a memória. Perante a inexistência de lugares 
no sentido antropológico da palavra, os centros comerciais convertem-se no único espaço de encontro comunitário das edge cities” – Vázquez, Carlos 
García. Ciudad Hojaldre, Barcelona, 200, pp. 99-20 (tradução livre do autor).
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. 0.
Antigas Praça Heróis do Ultramar (em cima) e entrada sul do 
Estádio Municipal (em baixo), na década de 990.
Vista aérea do conjunto do Estádio Municipal, já em fase de 
conclusão, e do Bairro da Solum, e a sua relação com a cidade 
que entretanto os envolveu, destacando-se, ao fundo, a
dispersão periurbana das encostas dos Tovins.
O Estádio Municipal, desde a sua construção, 
passando pelos anos 0, num dia de enchente, 
e pela maqueta da proposta inicial para a nova 
estrutura (sem o Dolce Vita), terminando 
numa vista por altura da sua conclusão.
0 
O VALE DAS
FLORES
2 
7 – O VALE DAS FLORES E O PÓLO II
7.1 – Dos primeiros ensejos de urbanidade às megaestruturas comerciais
 Conformado o Bairro Norton de Matos e iniciada a construção da unidade residencial da 
Solum, restava à cidade estabelecida na margem direita o prolongamento do seu tecido para sul, 
alcançando dessa forma o Vale das Flores. Outrora um reduto rural, a sua urbanização seria reflexo 
das profundas mutações políticas, económicas e sociais verificadas nas últimas décadas do século 
passado. O conturbado período que se seguiu à Revolução de 1974 teve como pano de fundo a 
breve construção de um Estado-providência, no contexto do qual se promoveu um envolvimento 
mais franco e reforço do papel do poder local em matérias como o planeamento, delegando ao 
mesmo a responsabilidade de produção de solo urbanizável, habitação para as classes menos 
favorecidas, estruturas de educação e apoios directos ao tecido produtivo. Contudo e num sentido 
inverso, “…a Europa entrava, nessa mesma década, num processo de desmantelamento dos seus 
Estados-providência, após a crise financeira provocada por sucessivos choques petrolíferos sobre as 
economias mais dependentes das indústrias pesadas”1.
Seria esta nova realidade conjuntural que precipitaria a profunda reestruturação político-
económica empreendida pela maioria dos países desenvolvidos nestas últimas décadas, a qual 
grosso modo se traduziu na diminuição do peso do Estado na economia – cuja implícita inércia 
seria substituída pelo maior dinamismo e flexibilidade da iniciativa privada – e na “…expansão 
geográfica do sistema até uma globalização que abarca o capital, a força do trabalho e a 
produção”2. Desmontaram-se os modelos cumulativos de poder e investimento estatal sobre os 
diversos sectores da sociedade. Reestruturaram-se os sistemas de produção em massa, sendo que 
“…a procura passou a ser diferenciada e incompatível com os aparelhos produtivos existentes, 
surgiram novas contradições sociais provocadas pelo fortalecimento da classe média, aumentou a 
competitividade internacional, desapareceram as fronteiras alfandegárias no espaço Europeu e os 
sistemas monetários e financeiros entraram em permanente instabilidade…Quebrou-se, assim, o 
ciclo virtuoso do crescimento concentrado e aprofundou-se um processo de globalização económica 
que transformou a Europa numa intensa rede de fluxos de comunicações e transacções de bens 
materiais e imateriais”3. 
A rápida integração de Portugal na Comunidade Europeia – iniciada em 1977 e oficializada 
em 1986 – poria igualmente o país no encalço deste dinamismo reestruturador, e ao efémero (ou 
mesmo anacrónico) episódio do Estado-providência seguir-se-iam práticas políticas de generalizado 
sentido neo-liberal, que nomeadamente se reflectiriam na privatização dos sectores fundamentais 
da economia e na reconfiguração do papel do Estado nos desígnios da nação, passando este a 
assumir, como uma das suas principais tarefas, a competição no mercado internacional por uma 
posição mais favorável nas grandes redes de investimento. Naturalmente, as cidades seriam palcos 
vivos destas profundas mutações, para além dos próprios rostos dessa competição internacional/
global, passando as mais importantes metrópoles a competir entre si – muitas vezes recorrendo 
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. .
2 Vázquez, Carlos García. Ciudad Hojaldre, Barcelona, 200, p.  (tradução livre do autor). Nesse âmbito, a “…reorganização espacial das actividades 
económicas…afectou especialmente três sectores: a indústria, onde a produção se transferiu dos países mais avançados para as zonas menos desenvol-
vidas, de salários mais baixos; o trabalho de escritório, o qual permitiu a relocalização das empresas em qualquer local do mundo; e o sector financeiro 
que, graças a um processo prévio de desregulações legais, também se impulsionou para uma expansão global” – ibid.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. .
 
à promoção de eventos especiais como Feiras, Exposições Internacionais, Congressos4 – pelo 
estabelecimento no seu seio das grandes instituições financeiras, das multinacionais industriais ou 
das grandes empresas das tecnologias de ponta, designadamente as da informação –, fulcrais para 
o funcionamento e estabelecimento do próprio sistema económico tardocapitalista, no qual hoje nos 
(re)conhecemos5.
 Por sua vez, esta rápida integração europeia acarretou particulares consequências para o país, 
impulsionando profundas e igualmente rápidas reformas nos vários âmbitos do interesse nacional, 
com as evidentes e naturais consequências de um tão fulgurante processo. Concretamente, no que 
diz respeito às políticas urbanas, “…a adesão à Comunidade Económica Europeia e a distribuição 
dos fundos estruturais provenientes dos Quadros Comunitários de Apoio levaram o Governo a impor, 
a partir de 1990, a extensão apressada de Planos Directores Municipais a todos os Concelhos, 
substituindo a lógica casuística e dispersa, de base e iniciativa autárquica e local, por uma lógica 
administrativa-burocrática, de cima para baixo, que se verificou estar mal preparada tanto sob o 
aspecto político-administrativo e técnico, como mesmo no aspecto conceptual e teórico”6. Assim, 
despoletadas pela difícil conjuntura económica da década de 19707 e prolongadas pelos burocráticos, 
inoperantes e abstractos Planos Gerais de Ordenamento Urbano, as expansões urbanas mais recentes 
são precisamente o reflexo desta imbricada conjuntura, espaços onde imperam a desregulação e o 
desenraizamento da urbe genérica, ou da cidade dos promotores, como assim a denominou Peter 
Hall8.
Aconchegado entre as elevações do Bairro e do Pinhal de Marrocos, foi sobre esse extenso, 
embora alongado, território conhecido por Vale das Flores, que se estabeleceu a mais recente coroa 
de expansão da cidade. Esta constituir-se-ia como a mais significativa expressão de cidade genérica 
da malha coimbrã intracirculares, tendo sido consumada a partir dos anos 80 e 90 do século 
passado. O actual Instituto Superior de Engenharia (ISE), implantado aí desde a década de 1960 
e dominando, isolado no vale, até há apenas uns escassos anos, preconizou a inevitável chegada 
das dinâmicas da urbanidade a esta zona, o que mais tarde se veria confirmado/oficializado com o 
Plano de 1974, do Engenheiro Costa Lobo, onde este apareceria classificado pela primeira vez como 
 Um dos exemplos mais significativos no contexto português foi a realização da Expo’98, sendo que esta tinha precisamente como objectivo funda-
mental a promoção de Lisboa na rede das principais cidades europeias, evidenciando por meio desse evento de cariz internacional o seu potencial 
cultural, científico e turístico.
 Com efeito, esta reestruturação, iniciada com a Crise do Petróleo de 9, não teria sido possível sem o desenvolvimento das tecnologias de in-
formação, nomeadamente da informática, que revolucionou o processamento de dados, e das telecomunicações, as quais permitiram a interconexão 
entre computadores e a criação de sistemas de informação. O que veio a denominar-se de tardocapitalismo é precisamente o fruto da confluência e 
interacção do processo de reestruturação económica com o do desenvolvimento informacional, sendo que deste novo paradigma resultou igualmente 
uma nova espacialidade, designada de espaço dos fluxos. Isto é, “…um sistema integrado de produção e consumo, força de trabalho e capital, cuja base 
são as redes de informação” – Vázquez, Carlos García. Ciudad Hojaldre, Barcelona, 200, p.  (tradução livre do autor).
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. .
 Com efeito, temos de ter em conta que um dos factores a que se recorreu para a dinamização da economia e para a criação de postos de trabalho foi, 
precisamente, a promoção do crescimento urbano, o qual, tendencialmente e a partir dessa altura, “…deixou de ser algo a controlar para passar a ser 
algo que havia que fomentar a todo o custo” – Vázquez, Carlos García. Ciudad Hojaldre, Barcelona, 200, p.  (tradução livre do autor).
 Hall, Peter. Cidades do Amanhã, São Paulo, 9, pp. -2. De facto, para além de directa consequência de um planeamento que apenas cruza 
“…visões estratégicas globais com disposições regulamentares abstractas, generalizando manchas e índices de ocupação quantitativos sobre zonas 
urbanas diferenciadas, independentemente da sua adaptação tipo-morfológica aos tecidos preexistentes” (Grande, 2002, p. ), com o reactivar do 
crescimento económico na década de 90, os técnicos encarregues das matérias de gestão e planeamento urbanos das cidades encontravam-se ainda 
sem dispor de um corpus teórico e/ou instrumentos eficazes para fazer face à crescente pressão urbanística fomentada, sobretudo, pela cada vez mais 
feroz especulação imobiliária. Dessa forma, os inócuos Planos Gerais seriam muitas vezes transgredidos, ou simplesmente postos de parte, suplantados 
por um planeamento caso a caso, de forma parcial e a curto prazo, muitas vezes entregue, parcialmente ou totalmente, à iniciativa privada. “Começava 
assim o desmantelamento do sistema de planeamento herdado do movimento moderno. A desregulação tardocapitalista chegava assim ao urbanismo” 
– Vázquez, Carlos García. Ciudad Hojaldre, Barcelona, 200, pp. - (tradução livre do autor).
território urbano9. Previamente, contudo, e à medida que iam surgindo as primeiras edificações ao 
longo da Rua Carlos Seixas – já em clara ruptura com a ordem estabelecida pelo Bairro Norton de 
Matos –, foram elaboradas, por iniciativa camarária, algumas propostas para a urbanização do vale, 
como por exemplo o denominado Plano do Bairro das Flores, as quais, sobretudo devido aos parcos 
recursos financeiros da autarquia, nunca ultrapassaram o mero estatuto de estudos de viabilidade. 
Já na década de 1980, a Escola Secundária Quinta das Flores, situada imediatamente a nascente 
do ISE, comprovaria a pressão que o crescimento urbano fazia para estender a cidade sobre esta 
área e, quase concomitante à mesma, eram construídos os primeiros blocos de habitação social 
em altura, de promoção camarária, em torno do local onde posteriormente se realizaria a feira 
semanal.
A partir dos anos 90, com o estabelecimento dos grandes contentores do comércio, 
designadamente o Continente e a Makro, em torno da então aberta Avenida Mendes Silva – a actual 
via de circunvalação interna – tudo se alteraria, já que a crescente pressão urbanística por eles 
despoletada faria com que este pedaço de cidade fosse progressivamente entregue à iniciativa dos 
promotores privados e à consequente lógica da especulação imobiliária. Por um lado, tal seria reflexo 
da genérica conjuntura sumariamente descrita e do implícito facto que, concretamente em Coimbra, 
“…há já algum tempo que a principal fatia do rendimento bruto…são os negócios do imobiliário”10. 
Por outro, do demorado e conturbado processo de elaboração do Plano Director Municipal (1983-
1995), o qual, por isso mesmo e pela sua própria natureza tecnocrática e abstracta, flexibilizaria a 
ocupação urbana, definindo, em concreto, apenas o traçado dos eixos viários mais importantes, ao 
longo dos quais se poderia estabelecer a amálgama desconexa, de parca qualidade urbanística e 
arquitectónica, que efectivamente se materializou, sendo hoje evidente aos nossos olhos nas mais 
recentes expansões da cidade e, muito particularmente, na zona do Vale das Flores. Enfim, para 
além das eternas dificuldades financeiras da autarquia, o próprio PDM sublinharia esse progressivo 
afastamento do desenho do âmbito do planeamento e exercícios urbanos, delegando, grosso modo, 
à pura lógica do rendimento fundiário – nessa “…tradição terceiro-mundista do construa primeiro-
urbanizar-se-á depois”11 – os destinos da cidade.
 Assim, com a instalação dos malls comerciais no último decénio do século passado, a ocupação 
urbana intensificou-se e, num ápice, “…toda a extensão do vale ficou repleta e consolidada”, não se 
vislumbrando, contudo, qualquer “…rasgo de intenção ordenadora, qualquer tentativa de estruturação 
urbana. Traçam-se as vias e, ao longo delas vão aparecendo os edifícios, com formatos caprichosos 
e diferenciados” 12. Para além da feroz e ilusória promoção imobiliária, as próprias dinâmicas do 
crescimento e distribuição da população coimbrã para tal contribuíram. Com efeito, à medida que 
a população continuadamente aumentava e preferencialmente se estabelecia na periferia, o centro 
antigo – a Alta e a Baixa – bem como as primeiras manchas da expansão oitocentista entravam 
em crise, fruto ou da sua crescente terciarização, ou de “…uma retracção funcional provocada pela 
transferência de habitantes e actividades comerciais para as áreas de fronteira…”, ou seja, para as 
novas e cada vez mais densas coroas periféricas. Dessa forma, secundarizadas pelas emergentes 
centralidades que atabalhoadamente se consolidavam em seu redor – incluindo-se, naturalmente, 
o Vale das Flores – as cidades históricas, no cômputo geral, tornavam-se tendencialmente “…em 
9 Pinheiro, Filomena. Pólo I: uma nova Universidade (Prova Final), Coimbra, 200, p. 9.
0 Rossa, Walter, in Inserções, ecdj#, Coimbra, 200, p. .
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. .
2 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. 9.
 
espaços decadentes sobre os quais as políticas urbanas procuraram, desde então, reinventar e 
cristalizar um valor patrimonial, reduzindo-os a uma caricatura da própria cidade para consumo 
turístico”13.
 Eufémica ilustração da obra The Generic City, de Rem Koolhaas, o Vale das Flores é, por 
natureza, espaço da não urbanidade – isto, no sentido clássico do termo –, já que, e apesar da 
significativa densidade populacional, impera, grosso modo, a serenidade da sua ausência. Esta 
realidade/sensação é (intencionalmente) induzida por via da eliminação do devir público da experiência 
espacial, sendo que, se por um lado o plano urbano acomoda apenas os movimentos necessários, 
ou seja, fundamentalmente os do fluxo rodoviário, por outro, os espaços para a interacção social 
são quase inexistentes ou de parca qualidade, e o próprio confronto destes com o edificado é, 
genericamente, frívolo. Com efeito, excepção feita a algumas lojas, cafés e pastelarias que lá vão 
animando alguns alçados, as relações estabelecidas com os peões são sobretudo pautadas pelos 
aborrecidos acessos aos blocos residenciais e aos respectivos aparcamentos, bem como pelo imenso 
espaço residual, onde aparcam os numerosos automóveis, ou se estabelecem pequenos jardins, 
cuja dimensão só permite ambicionar o mero efeito decorativo14.
 Tal como nas referidas edge cities norte-americanas, essa ausência pontua as ruas do 
Vale das Flores e a urbanidade somente é reproduzida, como que por artifício, nas duas grandes 
superfícies comerciais, os nódulos centrais e centralizadores do sistema, sendo que é aí que mais 
francamente se manifesta o espírito comunitário. A única excepção a esta regra seria introduzida pelo 
Parque Linear, cuja conformação, ao cabo de muito esforço e persistência da população residente, 
grosso modo, encerrou o ciclo da urbanização do bairro, sendo não fruto, mas produto dos espaços 
que ainda se achavam por preencher no conjunto15. Apesar da sua pequena escala, lá vai servindo 
para a convivência, recriação e prática desportiva dos numerosos habitantes do Vale das Flores, 
estando igualmente intencionado o seu prolongamento, tanto para jusante, até ao Parque Verde do 
Mondego, como para montante, atravessando a Estrada da Beira até às faldas de Chão do Bispo, 
conforme pretendido pelo Plano de Pormenor do Casal das Nogueiras, da autoria do Arquitecto 
Camilo Cortesão16.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 9.
 Koolhaas, Rem. S, M, L, XL, Roterdão, 99, pp. 2-2.
 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. 9.
 Gigante, José, in Inserções, ecdj#, Coimbra, 200, pp. -.
A zona do Vale das Flores na actualidade, destacando-se os seus principais eixos e elementos urbanos. Escala :000 
(desenho do autor).
A - Bairro Norton de Matos;
B - Avenida Mendes Silva/Circular
Interna; C - Rua Carlos Seixas; 
 - Centro Comercial;
2 - Instituto Superior de Engenharia (ISE);
 - Escola Secundária Quinta das Flores;
 - Parque Linear;
 - Centro de Saúde.
 9
7.2 – Uma nova frente sul para a cidade – o Pólo II
 Paralelamente à conformação urbana do Vale das Flores, e para tal em grande parte 
contribuindo, iniciava-se na década de 1990 a construção do Pólo II da Universidade de Coimbra, 
o qual – quando concluído – se estenderá desse núcleo residencial até à frente ribeirinha a sul, 
englobando no conjunto parte do que ainda resta do Pinhal de Marrocos, nomeadamente o seu 
mais proeminente morro. Partindo de um projecto cuidado que procura estabelecer normas que 
contagiem o futuro desenvolvimento e ocupação urbanas desta zona da cidade, o Pólo II constitui-
se o mais recente exemplo da importância “…e simultânea excepção e marginalidade, que separam 
o planeamento da universidade do planeamento da cidade”17, contrapondo-se, claramente, à lógica 
até então subjacente à ocupação do vale.
 Já na década de 1970, quando se concluíam as obras da Cidade Universitária estadonovista 
na Alta coimbrã, começou-se a tornar evidente a necessidade de expandir as instalações do ensino 
superior para outras zonas da urbe, pois, se por um lado era óbvia a insuficiência do espaço disponível 
na colina primitiva, por outro, com a criação dos novos cursos de engenharia, em 1972, agravava-se 
significativamente essa situação, pois, para além de contribuírem para o aumento global do número 
de alunos inscritos, os seus particulares quesitos espaciais/funcionais não permitiam uma fácil 
apropriação de edifícios preexistentes. Em 1971, o próprio Engenheiro Costa Lobo, no seu relatório 
sobre a Expansão Espacial do Ensino Superior, demonstrava esse facto, sendo que é no mesmo que 
encontramos a primeira referência à zona da Portela enquanto aquela que, na sua opinião e de entre 
as hipóteses então analisadas, se apresentava como a mais favorável para esse fim18.
Tal sairia reforçado no decurso dos estudos levados a cabo pelo próprio para a elaboração 
do Plano de Gestão do Concelhio e da Cidade (1974), e em Novembro do mesmo ano numa reunião 
conjunta entre a Câmara Municipal Coimbra e os Ministros da Educação e das Obras Públicas, tornava-
se oficial a intenção de aí instalar os estudos de engenharia da Universidade. Com efeito, salvo 
algumas construções dispersas no território, sobretudo de cariz clandestino ou semi-clandestino, 
a Portela/Boavista era na altura praticamente desabitada, possuindo área livre mais que suficiente 
para a implantação das estruturas pretendidas, acrescentando-se o facto que por aí estarem já 
previstos passar alguns acessos importantes à cidade. Contudo, o parecer desfavorável da Direcção 
Geral das Construções Escolares (DGCE) ao terreno inicialmente disponibilizado pela autarquia à 
Universidade, levaria a que o processo ficasse suspenso até 1979, sem que nenhuma das partes, 
pelo menos aparentemente, apresentasse uma solução alternativa19.
Assim, face ao crescente número de estudantes inscritos e a uma saturada Alta que não 
mais conseguia comportar todas as instalações exigidas para o bom funcionamento dos estudos, 
foi no início da década de 1980 que uma vez mais se constatou a necessidade de expandir o 
tecido universitário para outros sectores da cidade, arrancando-se em pleno com a operação de 
desenvolvimento do novo Pólo II. Este estabelecer-se-ia efectivamente na zona da Portela, tendo-se 
avançado quase de imediato com a elaboração do Estudo Preliminar (aprovado em 1981), no qual 
se delineavam as áreas de intervenção e de protecção a serem respeitadas. Naturalmente, contudo, 
o retomar do processo, com a definição do local exacto onde este se desenvolveria, suscitou de 
imediato não só o incremento da construção ilegal, como o maior interesse do sector privado na 
 Cardielos, João Paulo, in Novos Mapas para Velhas Cidades, ecdj#, Coimbra, 2000, p. 2.
 Cf. Pinheiro, Filomena. Pólo I: uma nova Universidade (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
9 Ibid., pp. 2-.
Vista aérea da zona do Vale das Flores na década de 
90, qunado ainda dominava, isolado, o Instituto 
Superior de Engenharia (ISE).
Perspectiva de conjunto de uma das propostas para a Ur-
banização do Vale das Flores (não concretizada), da autoria 
dos serviços técnicos da Câmara Municipal (9).
A Rua Dr. Paulo Quintela, um crasso exemplo do genérico carácter urbano e urbanístico desta zona da cidade. Ambas 
as fotografias tornam claras as consequências da recente escravatura do automóvel e da rodovia, sistema esse que 
domina o uso e a composição de todo o espaço público, relegando para o peão a experiência da não urbanidade. 
Em cima, topo poente do Parque Linear do Vale das Flores.
À esquerda, vista aérea da zona do Vale das Flores, na 
actualidade, destacando-se o sistema composto pelas duas 
grandes superfícies comerciais - o Continente e a Makro -, e 
pelo eixo de circunvalação interna, o qual atravessa o rio 
Mondego por via da Ponte Rainha Santa Isabel/Europa.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, pp.  e .
0 
zona em questão, sendo que uma das principais preocupações do então criado Grupo Coordenador 
para o Pólo II foi, precisamente, a rápida aquisição dos terrenos necessários. Nesse sentido, este 
ficou incumbido da elaboração dos estudos indispensáveis à declaração de utilidade pública dos 
mesmos, pois sem esse estatuto não se poderia avançar com qualquer acção de expropriação 
litigiosa e, salvo algumas excepções, as tentativas de negociação amigável já então provavam de 
todo ser solução para o problema20.
Em 1985, a par com o início da aquisição das parcelas consideradas prioritárias, era 
apresentado o Plano Geral de Ordenamento do Pólo II, o qual não era “…mais do que uma memória 
descritiva e justificativa de todo o processo até à data…para além de ser um Plano-base de intenções 
programáticas e técnicas”21. O seu objectivo principal era, por via do planeamento urbano, controlar 
o crescimento sem critério que crescentemente assolava a zona, acautelando não só os lotes da 
área a ser intervencionada, como os de protecção paisagística e os que garantiam os corredores 
de passagem para a estrutura viária que atravessaria o Pólo II, sem a qual, a futura e correcta 
integração da expansão universitária ficaria comprometida.
Assim, a zona principal de intervenção passaria a englobar todo o terreno disponível entre o 
Instituto Superior de Engenharia (ISE) e o rio, tendo em vista garantir o desenvolvimento do pólo de 
ensino como complexo coerente e bem integrado, urbana e urbanisticamente, na restante cidade. 
O Plano de Ordenamento definia igualmente a estrutura viária principal, obrigatoriamente presente 
na posterior pormenorização, considerando, nesse sentido, a já prevista Avenida Mendes Silva 
(circular interna) e a variante à Nacional 17/Avenida da Boavista (circular externa), cujo traçado, em 
concreto, ainda se encontrava por definir na altura22, bem como o eixo oblíquo e transversal que, de 
noroeste para sudeste, atravessa o pólo pela Quinta da Malavada (Avenida da Malavada), já que é o 
único que possibilita uma subida mais suave até ao colo entre os morros do Pinhal de Marrocos.
A partir de então e com a ajuda da autarquia coimbrã, acelerou-se o processo de aquisição 
dos terrenos e, em 1989, altura em que também se iniciava o concurso para o Estudo Prévio do 
Plano de Pormenor do Pólo II, a Universidade já tinha em sua posse 53 dos 80 hectares pretendidos, 
podendo levar a cabo a construção das instalações prioritárias, já que a situação, sobretudo para 
alguns departamentos da FCTUC (Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra), 
agravava-se a cada dia que passava. Promovido pela Universidade e contando com o apoio da 
Associação dos Arquitectos Portugueses, o concurso para o Estudo Prévio do Plano de Pormenor 
dividiu-se em duas fases e prolongou-se por todo o ano de 1989, tendo de nove equipas de 
projectistas sido seleccionadas cinco para a fase final, designadamente as chefiadas por José António 
Bandeirinha (quinta classificada), Luís Soares Carneiro (quarta classificada), Florindo Belo Marques 
(terceira classificada), Simões Dias (segunda classificada) e a que acabaria por se sagrar vencedora, 
liderada por Camilo Cortesão.
Tendo em conta o já expresso desejo da instituição universitária – a própria bem consciente 
que não mais se poderiam cometer os erros do passado recente –, bem como, seguramente, as 
suas convicções enquanto arquitecto/urbanista, Camilo Cortesão propôs  uma organização espacial 
que garantisse não só a plena integração da nova expansão na restante urbe, como uma necessária 
estrutura/regra base para o posterior desenvolvimento de todo o sector sul da cidade. Com efeito, 
20 Ibid., p. .
2 Cf. Ibid., p. .
22 Naturalmente, convinha ao estudo urbanístico que a variante se situasse o mais a sul possível, liberando dessa forma uma maior extensão de área 
para as instalações académicas.
o projecto fundou-se numa malha de matriz hipodâmica – que define arruamentos e quarteirões – 
cuidadosamente inserida no acidentado terreno e sensível à envolvente próxima, tendo igualmente 
como princípio a articulação e continuidade do preconizado sistema urbano, diluindo, dentro do 
possível, o pólo no restante território. É essa a razão fundamental pela qual se fez uma intencional 
aproximação à geometria da bem próxima expansão residencial dos anos 40 – o Bairro Norton de 
Matos – tendo em mente, precisamente, “…a continuidade dos tecidos nas duas encostas do Vale 
das Flores”23. 
Assim, a composição da malha urbana baseou-se num módulo quadrangular de 4,5 metros de 
lado, que estrutura a hierarquia viária e os quarteirões, estes alongados no sentido topograficamente 
mais favorável, ou seja, nascente-poente. A esse sistema ortogonal base é adicionada, como diagonal 
e como um dos principais acessos ao conjunto, a Avenida da Malavada, a qual se prolonga até á 
circular externa, através de um eixo norte-sul, terminando na zona desportiva junto ao rio. Este 
eixo, estruturante da proposta, é pontuado por dois importantes momentos, a Praceta da Malavada 
e a Praça Central, sendo a partir desta última que se desenvolve um segundo eixo diagonal, este 
de carácter pedonal – a Alameda das Oliveiras –, o qual tem igualmente continuidade, por via de 
passagem superior sobre a circular, até ao espaço desportivo/parque verde localizado na frente 
ribeirinha.
Sendo um plano aberto à diversidade das soluções arquitectónicas e contemplando, 
também por isso, o faseamento construtivo – já que no decurso de um processo desta magnitude 
são inevitáveis alterações da mais variada ordem – é precisamente esse sistema da quadrícula 
modulada que assegura a unidade do todo e o não comprometimento da sua concretização. De 
facto, o desfasamento temporal das construções e a diversidade das suas arquitecturas só poderá 
ajudar à qualidade do conjunto, “…garantida que esteja a sua coerência pela clareza da estrutura 
urbana de suporte e pelas regras de composição baseadas na retícula elementar que definirá cotas 
de piso, afastamentos e alinhamentos”24. O espaço público, designadamente as praças e parques, 
a dimensão dos arruamentos, os locais de estacionamento e a disposição das árvores em plantação 
regular, é, assim, o elemento irredutível, a base estruturante do planeamento proposto por Camilo 
Cortesão, articulador das relações no interior do Pólo II, bem como das que este procura estabelecer 
com a restante cidade. 
Os próprios desígnios subjacentes à concepção programática e sua disposição no tecido 
reflectiriam essa primogénita preocupação de se evitar um possível hermetismo urbanístico para 
o Pólo II – tal como o que orientou a fracturante intervenção estadonovista na Alta coimbrã e o 
qual é, muitas vezes, indecorosamente associado ao conceito de campus universitário –, tendo 
como princípio base a promoção de um vivência intensa, tanto diurna como nocturna, do espaço, 
procurando igualmente a sua franca interpenetração no tecido habitacional envolvente. Era assim 
importante que, para além das instalações académicas, residências universitárias, edifícios de apoio 
e demais, fosse garantida a existência no conjunto de comércio variado, cafés, restaurantes, entre 
outros, “…de tal modo que a vida quotidiana dos estudantes decorra em paralelo com a população…
contribuindo para um enquadramento urbano contínuo, coerente e homogéneo…”25.
Seguindo as orientações propostas pelo zonamento previamente elaborado, a distribuição do 
programa dar-se-ia de forma clara, destinando, grosso modo, ao sector mais a norte os laboratórios 
2 Pinheiro, Filomena. Pólo I: uma nova Universidade (Prova Final), Coimbra, 200, p. 2. 
2 Cf. Ibid., p. 2.
2 Cf. Ibid., p. 9.
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de investigação e os edifícios académicos e/ou de apoio á comunidade estudantil; na parte sul, de 
maior generosidade espacial, pretendia-se para a grande massa dos departamentos de Engenharia 
Electrotécnica, Química, Civil, Mecânica e Informática, mas também para a Faculdade de Cultura 
Física e Desporto – a qual tem continuidade, através de passagem superior à circular, para a frente 
ribeirinha, onde se instalarão os indissociáveis equipamentos desportivos –, e para os laboratórios 
de produtos florestais e de ensaio de materiais. Na transição entre ambas as zonas localizar-se-á a 
unidade pedagógica central – elo de ligação entre as várias dependências universitárias –, no âmbito 
da qual se insere a praça sobrelevada onde se reúnem os equipamentos culturais – verdadeiro 
epicentro “…do pólo Universitário, sobre a paisagem”26.
A malha urbana é enquadrada por muitas e amplas zonas verdes, procurando também elas 
constituir um contínuo, neste caso natural, no interior do pólo universitário, o qual, fiel aos desígnios 
do plano, pretende-se em articulação com os espaços homónimos da sua envolvente próxima, 
diluindo a nova expansão, uma vez mais e por essa via, no restante território. Assim, as áreas 
verdes mais generosas – nomeadamente a encosta do Pinhal de Marrocos, o parque junto ao rio e o 
parque junto ISE – são como que prolongadas pelos espaços verdes que surgem ladeando as ruas 
e pelos que animam a vida académica no interior dos quarteirões. “Este contínuo natural, para além 
de marcar a presença da natureza em toda a proposta, permite também o controlo microclimático, 
o combate à poluição atmosférica, a protecção dos ventos e os percursos pedonais”27.
Tal como em todas as outras propostas, também aqui o morro mais elevado do Pinhal de 
Marrocos é mantido como zona verde, assumindo-se como ponto nevrálgico no contínuo natural. 
Não consente, por isso, construção no seu seio que não algumas edificações dispersas e marginais 
– como habitação para professores e/ou uma unidade hoteleira universitária –, pretendendo-se 
apenas atravessado por percursos pedonais que garantam o seu uso e manutenção. No topo norte 
da intervenção, junto ao ISE, prevê-se a existência de uma outra zona verde ampla, cujo principal 
objectivo será o de garantir a continuidade do tecido natural, assegurando a articulação do Vale das 
Flores com o pólo universitário. Por sua vez, e como que rematando o sistema, a frente ribeirinha 
a sul da circular consolidar-se-á igualmente como espaço verde, no qual se verão implantados 
os referidos equipamentos desportivos do Pólo II. Estes, apesar de fundamentalmente destinados 
à Faculdade de Cultura Física e Desporto, pretendem-se também disponíveis para o usufruto da 
população em geral, sucedendo-se o mesmo com a zona verde em si, que se intenciona prolongada 
tanto para jusante, após a conclusão da quinta fase do Parque Verde do Mondego, como para 
montante até à Ponte da Portela, conforme já contemplado pelo Plano de Pormenor da Quinta da 
Portela, em fase de conclusão – curiosamente, ambos da autoria do mesmo arquitecto, Camilo 
Cortesão28.
Actualmente, o Pólo II da Universidade encontra-se em fase de consolidação urbana, 
adivinhando-se facilmente que assim permanecerá por mais algum tempo. Apesar do importante 
galardão atribuído ao seu plano urbanístico, o Prémio Architécti de 1993, este foi alvo de numerosas 
críticas ao longo destes últimos anos – na sua grande maioria oriundas de fontes mal informadas e/
2 Cf. Ibid., p. 2.
2 Ibid., p. .
2 Ibid., pp.  e . O loteamento da Quinta da Portela, também conhecido por Coimbra 2, segue a mesma lógica estrutural do Pólo II, pro-
longando o sistema viário e a malha dos quarteirões até à Ponte da Portela, a montante, assegurando dessa forma a coerência do conjunto. A frente 
ribeirinha, claramente delimitada pelo eixo da Boavista/Circular – o qual “…mais que uma mera via de acesso, é a própria ideia de limite urbano 
que,…pela primeira vez, se irá consubstanciar” (Bandeirinha, 200, p. ) – destina-se igualmente a parque verde de lazer, estando portanto garantida 
a idealizada continuidade do Parque Verde do Mondego.
ou sensíveis ao campo disciplinar –, sendo que, naturalmente, ainda não são inteligíveis na plenitude 
os desígnios do seu planeamento. Com efeito, e pelo menos por agora, estes são mais facilmente 
perceptíveis na proposta desenhada do que na realidade construída, e não mais seria de esperar 
dada a escala e responsabilidade deste empreendimento, já que, mais que uma mera expansão 
universitária trata-se da conformação urbana e paisagística da “…frente sul da cidade mais densa”29. 
Enfim, como confessa o próprio Camilo Cortesão, fazer “…urbanismo é uma actividade de risco, 
muito mais que fazer arquitectura; é correr o risco por uma coisa que só vai ser legível muito tempo 
depois30. 
29 Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
0 Cf. Pinheiro, Filomena. Pólo I: uma nova Universidade (Prova Final), Coimbra, 200, p. .
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Reconstituição da matriz morfológica do Plano de Urbanização para o Pólo II da Universidade de Coimbra. Escala 
:000 (desenho do autor).
A - Avenida da Boavista/Circular
Externa; B - Avenida da Malavada;
C - Alameda dos Olivais;
 - Praça Central;
2 - Morro do Pinhal de Marrocos;
 - Zona desportiva/parque verde.
 
Perspectiva geral da proposta de Camilo Cortesão para o 
Pólo II da Universidade de Coimbra.
Vista aérea de Coimbra na actualidade, pela qual se 
pode depreender a relação que o novo pólo univer-
sitário estabelece com a restante cidade.
Em cima, vista aérea da zona da Portela, destacando-se 
a axialidade da malha urbana que regrará a ocupação da 
frente sul da cidade. Em baixo, edifício central do Pólo II.
Vista aérea recente do Pólo II e da sua vizinha Quinta 
da Portela (em fase de conformação), a qual garantirá 
o prolongamento da malha urbana até à entrada/saída 
sul da cidade.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, pp. -.
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8 – REFLEXÕES FINAIS
8.1 – O Centro, a expressão de um tempo
 Desenvolvendo-se num primeiro momento no íngreme morro eminiense, Coimbra cedo 
demonstrou a vontade de se firmar nas cotas baixas da sua frente ribeirinha, procurando uma relação 
mais franca com o embrionário nó viário – formado pelo rio Mondego e pela antiga via norte-sul – 
que em grande medida a prenunciara enquanto fenómeno urbano e onde então se intersectavam as 
dinâmicas relações comerciais regionais e trans-urbanas que a Baixa Idade Média enquadrou. Nascia 
assim a Baixa mercantil dos artesãos e comerciantes, na qual a Praça (hoje) Velha, posteriormente 
nobilitada por D. Manuel, se destacaria, afirmando-se como pólo central das actividades comerciais 
da cidade antiga. A Alta, por sua vez, e logo após a perda da capitalidade, via-se a entrar num 
claro processo de despovoamento, algo que o poder régio procurou sucessivamente contrariar, mas 
que somente o definitivo estabelecimento da Universidade almejou alcançar, delegando-lhe esse 
inevitável carácter de campus universitário – o qual mais tarde seria levado ao extremo por via da 
fracturante intervenção estadonovista.
Porém, o impacto urbano e urbanístico da instalação da sapiência portuguesa na cidade 
foi necessariamente profundo, não se cingindo somente à Almedina. Apertada entre o impetuoso 
rio e as constrangedoras cercas monásticas – inibidores de uma oportuna expansão da mole 
urbana –, Coimbra só se libertaria do prolongado sufoco com a Revolução Liberal e a consequente 
desamortização das ordens religiosas. Assim, com o fim do cerco à cidade, estavam agora ao 
dispor os novos territórios onde se expressaria a triunfante burguesia comercial e industrial tardo-
oitocentista. Por um lado, à cota baixa, com a regularização das margens urbanas do Mondego e 
toda uma nova frente ribeirinha, paradoxalmente conformada a norte como expansão industrial e a 
sul como iluminado espaço de uso cívico e relacional. Por outro, a Avenida Sá da Bandeira, boulevard 
higienista de generosas dimensões, que não só se assumiria como nova centralidade – de carácter 
linear – no tecido urbano coimbrão, como permitiria à urbe alcançar os burgos periféricos de Celas 
e Santo António dos Olivais e orientar dessa forma o desenvolvimento que a cidade tomaria nas 
primeiras décadas do século passado. 
Toda a margem esquerda viveria – até à conformação do Parque Verde do Mondego –, 
como que à parte da restante cidade, pois se até meados do século XIX o instável leito do rio assim 
o ditaria, com a abertura do boulevard oitocentista a urbe pugnaria pelo seu estabelecimento na 
direcção oposta, ou seja, no sentido norte e nordeste, num primeiro momento, e para sul mais 
recentemente. O antigo burgo de Celas, tão ancestral quanto a Baixa coimbrã, ver-se-ia rapidamente 
(des)integrado no restante tecido e ao longo de todo o século passado afirmar-se-ia no todo urbano 
enquanto dinâmico pólo das ciências da saúde. É de facto um dos mais pujantes centros de Coimbra 
– e assim se verá reforçado após a conclusão do novo Hospital Pediátrico e do Pólo III da Universidade 
–, apesar de tal não ter de todo correspondência com a qualidade urbana e urbanística da zona em 
si, verdadeiro sistema desconexo de variados modelos e formas de ocupação do território, de cujo 
fragmentado espaço público é bom reflexo.
Nascendo adjacente à axialidade monumental dos primeiros equipamentos estadonovistas, 
o Bairro da Solum constituir-se-ia como a mais significativa expressão dos desígnios modernistas no 
tecido coimbrão, e, apesar de todas as vicissitudes da sua conformação e a consequente perda do 
seu preconizado equilíbrio – bom exemplo das profundas mutações que o próprio país atravessou 
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–, é igualmente um dos centros mais dinâmicos de Coimbra, graças sobretudo à conformação da 
recente megaestrutura do Estádio Municipal, que o especializou e caracterizou no cômputo do todo 
urbano. A urbe genérica surgiria imediatamente a sul do Bairro Norton de Matos, ao longo da circular 
interna. Directa consequência dos tempos desregulados que se viviam, a amálgama antiurbana da 
cidade dos promotores rapidamente se estabeleceu no expectante Vale das Flores e assim se urdiu 
na tessitura, sendo que hoje a sua significância no todo urbano deve-se, acima de tudo, às grande 
superfícies comerciais que lhe deram a forma e o propósito, bem como, naturalmente, ao bem 
próximo Pólo II, que intenta conformar uma nova frente ribeirinha e contrariar esse descontrolado 
uso do solo que até então orientou a ocupação desta zona da urbe. Resta saber, contudo, se 
realmente conseguirá ser cidade.
Com efeito, são estes os pontos nevrálgicos do sistema urbano coimbrão intracirculares, que, 
de certa forma, dão sentido ao território urbanizado de Coimbra. Mais que centros de identidade, são 
espelhos de uma cidade num dado tempo, marcos e frutos das inúmeras vicissitudes e idiossincrasias 
que o processo urbano, na figura da complexidade e imprevisibilidade das forças e actores que 
o regem, sempre implica. Muitas vezes, como em Celas e no Vale das Flores, a urbanidade em 
si não reflecte essa nobre condição, já que estes se sustentam, sobretudo, nos programas que 
albergam no seu seio, os quais (infelizmente) pouco parecem depender – pelas razões apontadas 
– da qualidade dos seus espaços públicos, ou sequer de memória e sentido identitário. Pelo menos, 
não no tradicional entendimento desses conceitos, pois hoje, na cidade dos fluxos, memória e 
identidade, ou mesmo a ideia de lugar, não são exclusividades do espaço urbano/físico, nem tão-
pouco aparentam ser essenciais à vivência do mesmo. Como a cidade contemporânea, eles próprios 
tornaram-se objectos de difícil definição e aproximação, diluindo-se, como ela, noutros territórios1.
8.2 – A dimensão da contemporaneidade
 A cidade contemporânea sobre a qual agora nos debruçaremos é, antes de mais, incómoda. 
Incómoda “…porque custa a perceber, a interpretar, a diagnosticar e a remediar nos seus dualismos 
e fragmentações […]…porque desafia as formas de governação estabelecidas, das instituições às 
normativas…[…] Incómoda para os múltiplos actores que a designam e desenham, ou seja, aqueles 
que têm de remediar, ligar, estender ou completar as diversas histórias, geografias e ecologias 
que a atravessam ou polarizam […] Incómoda ainda pelo esforço quotidiano a que obriga os 
citadinos em resultado das múltiplas disfunções que foi acumulando, desde as (mais) materiais, 
às (mais) imateriais, traduzidas em desnecessárias deseconomias, défices de sustentabilidade ou 
novas barreiras de exclusão social ou cultural resultantes também das evidentes contradições que 
atravessa a própria contemporaneidade”2.
 A referida mudança do paradigma de desenvolvimento, que Portugal encetou a partir de 
meados da década de 1960, passando rapidamente de uma economia agrícola e colonial, para uma 
economia fundamentalmente industrial e terciarizada, a par com a crescente abertura do país ao 
exterior, como que simbolizou o início do fim da cidade de limites precisos e esse significativo salto 
de escala de uma cidade ponto para um urbano superfície. A Revolução de Abril de 1974 e a rápida 
adesão à União Europeia simplesmente apressariam esse processo, tornando-o, contudo, e do ponto 
 AAVV. Políticas Urbanas, Lisboa, 200, pp. -9.
2 Ibid., p. 2.
de vista da sua gestão, dificilmente controlável. “Com avanços tímidos e pouco comprometedores 
no início, a explosão e fragmentação do território urbanizado prosseguiu a ritmos crescentes e 
quase sempre com carácter errático e espontâneo”3, à sombra dos inoperantes e abstractos Planos 
Directores Municipais – planos de zonamento e regulação de usos do solo, que tiveram quase nula 
influência no desenho urbano e na contenção de uma ocupação já instalada – e ao sabor da “…rédea 
solta do mercado de solos”4. Nasciam, dessa forma, as mais recentes coroas de expansão das 
cidades portuguesas e, com elas, as patologias da cidade contemporânea que herdámos.
 Um dos factores fundamentais que tornou essa explosão possível foi o desenvolvimento das 
infraestruturas e sistemas de mobilidade (sobretudo) rodoviários – para os quais se viram canalizados 
avultados investimentos nos últimos anos, nomeadamente para as redes de alto débito –, a par 
com a banalização do uso automóvel, que crescentemente invadiu a urbe e introduziu um novo 
paradigma no seu espaço relacional. Com efeito, a facilidade de deslocação encurtou as distâncias 
entre os territórios e alterou o tempo de habitar a cidade, permitindo aos outrora afastados sectores 
periféricos tornarem-se fisicamente mais próximos do núcleo central. Assim, o progressivo aumento 
populacional, a oferta de solo mais barato, ou mesmo o surgimento dos grandes contentores do 
comércio que aí se instalaram, conjuraram-se com essa nova rapidez nas deslocações urbanas 
e potenciaram o desenvolvimento atabalhoado das periferias de baixa densidade, física, social e 
ambientalmente mal (infra)estruturadas, e dispersas no território. 
 Paralelamente, este crescimento centrífugo das cidades despoletou um fenómeno de 
periferização/desurbanização dos seus núcleos consolidados, pois para além da crescente população 
citadina se ter preferencialmente instalado nas zonas periurbanas, economicamente mais acessíveis, 
a própria dinâmica do aumento do custo do solo nas zonas centrais promoveu o abandono da 
população até então aí residente. A cidade tradicional, cada vez mais inacessível em termos 
viários, ou entrou num processo paralelo de terciarização, de envelhecimento ou de puro abandono 
e degradação, para o qual contribuiu igualmente a distribuição desequilibrada de investimentos 
(públicos, mas sobretudo privados) e serviços entre estas e as emergentes regiões periurbanas. 
Às fracturas disciplinar e administrativa herdadas do Movimento Moderno, “…juntava-se finalmente 
uma fractura social entre centro e periferia, acentuada pela sua dependência mútua – o centro era 
agora o espaço terciarizado complementar das coroas periféricas e estas, o grande dormitório da 
cidade tradicional”5.
 Também em Coimbra essas patologias são bem evidentes. Nestas últimas duas ou três 
décadas, a cidade viu aumentar consideravelmente o seu perímetro urbano, o qual se transformou 
numa mancha difusa de difícil delimitação, absorvendo progressivamente os focos periféricos que se 
vinham constituindo na sua coroa envolvente. De facto, até “…aos anos sessenta ainda foi possível 
manter, de um modo quase natural, os limites entre esse espaço de urbanidade e um envolvente 
inequivocamente rural, que o penetrava de quando em quando, e que se articulava por azinhagas 
e muros, olivais na encosta e laranjais na margem do rio, casas de quinta e algumas unidades 
industriais…”. Contudo, os tempos mudaram e a par com as referidas mutações ocorridas no território 
português, verificou-se o gradual decréscimo de importância da cidade no cômputo nacional – graças 
sobretudo à democratização do ensino superior e à consequente perda da hegemonia universitária 
– o que, nomeadamente, a fez nivelar “…sempre por baixo as formulas de expressão territorial do 
 Ibid., p. .
 Bandeirinha, José António, in Novos Mapas para Velhas Cidades, ecdj#, Coimbra, 2000, p. 2.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. 2.
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seu crescimento”6. 
 O desenvolvimento desorganizado e incaracterístico das zonas periféricas, sem qualquer 
regra que não a da proximidade às principais artérias rodoviárias e/ou, por conseguinte, das 
grandes superfícies comerciais – estruturas que a cidade densa dificilmente acolhe –, ocorreu 
paralelamente ao abandono da população residente e a uma espécie de terciarização/periferização 
do centro tradicional coimbrão, isto porque a monofuncionalização – que já vigorava na Alta –, 
atingiu igualmente os tecidos da Baixa, da Avenida Sá da Bandeira e zonas envolventes, por via da 
rápida cristalização de variados estabelecimentos comerciais, de restauração ou outros serviços, nos 
imóveis que a pressão urbanística tornou vacantes. No entanto, estes destinaram-se e destinam-se 
“…essencialmente à população académica ou turista de ocasião, sem que se sintam outros sinais 
de pluralidade ou cosmopolitismo”7 no seu seio, promovendo uma progressiva degradação física e a 
crise da sua urbanidade/identidade.
Paradoxalmente, por sua vez, as recentes conquistas urbanas em torno da cidade consolidada 
demonstraram sempre dificuldades em “…estabelecer elementos de conexão, quer com o centro, 
quer entre elas próprias […] Coimbra tornou-se, neste sentido, um somatório de fragmentos 
significativamente desconexos…”8, onde impera a fraca qualidade urbana e urbanística das novas 
extensões, a degradação social e física do casco antigo, para além de outra das mais frequentes 
patologias da cidade contemporânea – a escassez dos espaços verdes e/ou públicos de uso cívico e 
lúdico, os quais, entre outros, são vitais não só do ponto de vista ambiental, como do ponto de vista 
da integração e bem-estar social9.
Apesar das suas idílicas pretensões – muito bem expressas por escrito –, a figura do Plano 
Director Municipal10 fundamentou-se num modelo de gestão urbana progressiva, de cima para 
baixo, intentando, como outrora, “…controlar a cidade da estratégia à urbanização”11. Contudo, 
para além das referidas dificuldades teóricas, técnicas e político-administrativas que suscitou, as 
únicas realidades que, grosso modo, melhor definiu e onde mais investiu foi no campo das grandes 
infraestruturas rodoviárias, numa tentativa de, à posteriori, dar sentido àquilo que cresceu sem 
aparente desígnio planimétrico, liberando (quando muito) o restante espaço à lógica das manchas, 
índices quantitativos e aptidões de uso do solo. “Novos itinerários centrais, novos viadutos e acessos 
à cidade, novas circulares e até uma nova ponte para a Europa, procuram reencontrar um sentido de 
 Bandeirinha, José António, in Novos Mapas para Velhas Cidades, ecdj#, Coimbra, 2000, pp. -2.
 Grande, Nuno, in Novos Mapas para Velhas Cidades, ecdj#, Coimbra, 2000, p. .
 Cearq, in Inserções, ecdj#, Coimbra, 200, p. .
9 Sendo que os que existem são frequentemente “…atrofiados pela dinâmica de construção compacta, ou desvirtuados pelo uso crescente do trans-
porte privado” – Programa Polis. Plano Estratégico de Coimbra, p. 2.
0 De facto, como temos vindo a tomar consciência ao longo deste trabalho, o Plano Director Municipal de Coimbra (99) tomou em si a consciência, 
ainda que somente por escrito, dos erros e problemas herdados do passado recente. Com efeito, traduziu intenções de conter e enquadrar as ten-
dências instaladas, promovendo a (re)integração das margens do Mondego na cidade, bem como a recuperação do tecido da cidade consolidada e 
da sua prévia condição central. Por outro lado, promoveu o estabelecimento/fortalecimento de novas centralidades nas recentes coroas periféricas, 
com o intuito de as providenciar de carácter e sentido no todo urbano. Contudo, à parte de intervenções com maior visibilidade e apoio estatal, e do 
genérico e amplo esforço público dos últimos anos no investimento em novos equipamentos e serviços, que sem dúvida desempenharam um papel 
importante na modernização das cidades e, por sua vez, do país, certo é que, na “…ausência de uma política urbana explícita e articulada ao nível 
nacional, regional ou regional/local, a produção…tem seguido uma lógica demasiado sectorial, dirigida pelo Estado Central e com um claro défice de 
coordenação ao nível local”. Poderíamos ainda registar outras condicionantes que reflectem as actuais dificuldades ao nível da administração e gestão 
das cidades, como a consecutiva transferência de competências para o poder local sem o necessário suporte financeiro; o excesso de pressão sobre os 
orçamentos municipais para garantir os custos correntes de funcionamento dos equipamentos entretanto construídos; falta de profissionais compe-
tentes; instabilidade dos quadros e dos modelos de gestão; sobredimensionamento; ou mesmo alguma conivência para com os negócios imobiliários, 
os quais garantem retornos económicos para as autarquias – AAVV. Políticas Urbanas, Lisboa, 200, pp. -9.
 Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. .
coesão que teima em não existir”12. Estendendo-se para além dessas vias de circunvalação e acesso 
que envolvem a cidade estabilizada, das margens do Mondego e das linhas de festo, permanece 
em desenvolvimento uma outra cidade, desregulada, amorfa e sem conteúdo, que paradoxalmente 
encontra o seu desígnio e ponto de amarração precisamente nessas (infra)estruturas, as mesmas 
que, de facto – pelas suas exclusivas preocupações rodoviárias –, são as que mais contribuem para 
a apartar da restante urbe.
2 Grande, Nuno, in Novos Mapas para Velhas Cidades, ecdj#, Coimbra, 2000, p. . A Ponte Europa/Rainha Santa Isabel é, reconhecidamente, um dos 
maiores malogros de toda a experiência urbanística coimbrã, mera caricatura dessa hegemónica lógica automóvel que mais recentemente a regulou. 
Com efeito, para além das derrapagens temporal (tendo sido concluída dois anos depois do prazo) e orçamental (uma derrapagem de cerca de 0% 
em relação ao valor previsto), não respondeu a um pressuposto chave do seu programa: garantir, também, a ligação pedonal à margem esquerda e não 
só a rodoviária. Existir? Ela existe, mas é uma experiência não recomendável a ninguém, frustrante diria mesmo. 
9 9
Planta esquemática do sistema de circunvalação coimbrão, destacando-se, igualmente, as zonas que classificámos como 
centralidades da sua tessitura urbana. Escala :2000 (desenho do autor).
 - Alta;
2 - Baixa;  - Avenida Sá 
da Bandeira;
 - Celas;  - Margem
Esquerda;  - Solum;
 - Vale das Flores.
9 9
8.3 – Abordar a cidade explodida
Consciente da ruptura introduzida na anterior lógica de formação e crescimento da urbe 
tradicional e, assim, da necessidade de se formularem novos instrumentos de aproximação à 
complexa realidade contemporânea, o actual debate urbano tende a centrar-se em dois campos 
de carácter distinto, mas necessariamente interdependentes: o tecido consolidado (aglomeração) e 
as transições periféricas (dispersão). Ainda que segundo moldes diferentes dos norte-americanos, 
as cidades europeias não deixaram de evoluir para aglomerações extensivas, fragmentadas ou 
dispersas, e se no início deste fenómeno contemporâneo estas novas coroas urbanas foram 
desacreditadas ou simplesmente excluídas dos processos de decisão e gestão, hoje é clara a sua 
importância quantitativa em área, densidade e actividades no todo citadino.
Realmente, a par com as preocupações em torno da requalificação e dinamização do tecido 
consolidado, estas formas urbanas constituem um novo dado que, não podendo ser escamoteado, 
terá necessariamente de fazer parte da solução global. Sem esta ambição reestruturadora e inclusiva, 
não só não será possível revitalizar a urbe tradicional, como “…a cidade-metrópole emergente ficará 
condenada à reprodução do dualismo cidade de prestígio/cidade genérica, continuando esta última 
a ser considerada a cidade sem qualidades, sem lugares e sem estima…”13. Nesse sentido, a saída 
para este dilema radical terá necessariamente de se fundamentar num compromisso entre “…ambas 
as estratégias – a que não chegou a ser significativamente implementada e a que não tinha sido 
evitada mesmo quando os planos a excluíam. Ou seja, crescer completando e crescer estendendo 
selectiva e paralelamente”14.
Antes de mais, para alcançar esse compromisso é necessário passar-se de uma concepção 
uma cidade, um centro – modelo este inevitavelmente ultrapassado –, para uma concepção/sistema 
de complementaridades em rede. De facto, as modificações radicais, que despoletaram a cidade 
alargada dos dias de hoje, originaram igualmente a explosão e fragmentação das centralidades e, 
por consequência, a perda da hegemonia do velho centro tradicional. A desertificação populacional, a 
fuga de actividades, a degradação física e social, ou a insegurança, foram algumas das patologias que 
legitimaram a crescente preocupação e investimento na reabilitação dos velhos centros, ignorando-
se, na maioria das vezes, a potencialidade das novas centralidades que então emergiam na sua 
coroa envolvente, num primeiro momento, e mais tarde no preenchimento dos hiatos do urbano 
mais periférico15. Dessa forma, abordar o contexto contemporâneo implica, simultaneamente, a 
aceitação da perda do monopólio do centro tradicional e a adopção de uma visão alargada de cidade 
enquanto rede de centralidades – ou seja, enquanto realidade policêntrica –, as quais se devem 
favorecer ou reforçar no âmbito de uma estratégia global, tendo em conta, inclusive, “…amenidades 
periféricas complementares…”, nomeadamente nos momentos de articulação com o território 
envolvente, desenhando “…cidade fora da cidade – com formas que serão diferentes porque os 
 Portas, Nuno. Os Tempos das Formas (vol. ), Guimarães, 200, p. 9.
 AAVV. Políticas Urbanas, Lisboa, 200, p. 9.
 Nestas zonas periurbanas, ainda emergentes, apesar de ser logicamente proveitoso o estabelecimento de equipamentos e/ou actividades que fo-
mentem a criação de novas centralidades no seu seio, a verdade é que a falta de visibilidade e prestígio desses territórios fazem retardar esse processo 
e, sobretudo, despistam a formação de concentrações estruturantes que possam constituir reais nódulos de centralidade. “Com frequência não se 
aproveitam os nós de infra-estruturas ou interfaces recentes e tende-se a usar e abusar de recintos isolados ou fechados, denotando a ausência de guias 
ou suportes para novas inserções” (ibid., p. 99). No caso coimbrão e ainda que fora do âmbito deste estudo, bom exemplo deste fenómeno é a zona de 
Taveiro, onde à prévia tradição industrial, marcante até à década de 90, sucederam-se as empresas de comércio grossista, o Mercado Abastecedor, 
as unidades de distribuição, que se encerraram nos grandes contentores do Retail Park, sem contribuírem de todo para a estruturação desta atabalhoada 
zona suburbana – Bandeirinha, José António. Coimbra vista do céu, Lisboa, 200, p. .
Em cima, à esquerda, planta recente de Coimbra registan-
do o crescimento urbano da cidade (a preto) no período 
9-2000. À esquerda, panorâmica geral da cidade na dé-
cada de 90, quando ainda era possível ter uma ideia clara 
dos seus limites urbanos. Em cima, vista aérea da zona da 
Casa do Sal/Ponte Açude, um dos exemplos mais crassos, 
em Coimbra, das consequências da recente ditadura do 
automóvel.
Vista aérea sobre os Tovins, uma das zonas de Coimbra que melhor reflecte as consequências territoriais das recentes 
expansões periurbanas, as quais estenderam a cidade, sem regra, para lá dos eixos de circunvalação.
Fonte: Coimbra vista do céu, 200, pp. 0, - e 90.
9 99
processos urbanísticos e os modos de vida o são também”16.
Naturalmente, as políticas de mobilidade e o seu necessário reenquadramento numa 
amplificada realidade urbana são fulcrais para a harmoniosa articulação e desenvolvimento da 
cidade em rede. As referidas intervenções levadas a cabo nestas últimas décadas (sobretudo) ao 
nível da infra-estruturação rodoviária vieram a reforçar a suburbanização espontânea e desregrada 
já existente, pois, por norma, raramente foram realizadas a par de estratégias macro ou micro-
urbanísticas, e/ou que potenciassem o desenvolvimento consciente/premeditado de uma trama 
policêntrica. O grosso desse investimento em mobilidade foi canalizado para as áreas de congestão 
e eixos de ligação aos dormitórios ou zonas de actividades afastadas, sendo que esse processo 
cumulativo nunca almejou satisfazer o centro tradicional, nem tão-pouco actuou positivamente nas 
periferias. “Ao perseguir os aumentos da procura e ao dar prioridade ao transporte individual, as 
soluções para resolver os efeitos de saturação acabaram por induzir a fixação de residências e novas 
actividades periféricas e, com elas, estruturas comerciais ou empresariais que antes davam nome e 
importância funcional ao centro primário”17.
Paralelamente a essa política de crescente incentivo ao uso do automóvel nas deslocações 
urbanas, o próprio sistema de transportes públicos entrou em crise, dadas as exigências implícitas 
a um novo território extenso, disperso e onde impera a baixa densidade média. Com efeito, urge 
fomentar políticas de mobilidade que melhor articulem a cidade/região expandida, fundamentadas 
na multimodalidade e convergentes com a perspectiva de uma estrutura de lugares centrais – em 
linha, ou em rede – a começar na própria cidade consolidada e, fora dela, nos principais nós da rede 
periférica onde possam realizar-se as múltiplas complementaridades nos tipos de deslocações entre 
emprego, residência, consumos, educação, nomeadamente através de interfaces de Transporte 
Individual/Transporte Público, eles próprios indutores de novas/renovadas centralidades no 
tecido18.
Por sua vez, um dos pilares do novo urbanismo, que se reclama, assenta no sistema de espaços 
colectivos/públicos, o qual, pelas mais variadas razões, é de facto preponderante para uma cidade 
física e socialmente mais equitativa, articulada e relacional. Definimo-los enquanto rede arterial de 
espaços com relativa autonomia das edificações servidas – as quais em geral são menos duradouras 
–, onde se processam os fluxos da mobilidade, as transições público/privado, e, por excelência, o 
encontro e interacção populacional. Pela sua perenidade, historicamente transcendente a políticas/
modas de cidade19, e pela capacidade de manter o seu papel após sucessivas metamorfoses, o SEC 
(Sistema de Espaço Colectivo) pode ser, assim, anterior à edificação e independente da diversidade 
da mesma, bem como servir, por si só, de suporte funcional da vida e da relação entre os habitantes 
da cidade, potenciando a comunicação entre gerações, etnias ou grupos sociais, residentes e 
 Portas, Nuno. Os Tempos das Formas (vol. ), Guimarães, 200, p. 9.
 AAVV. Políticas Urbanas, Lisboa, 200, p. 00. Uma das principais dificuldades para a redinamização do velho centro e para a manutenção da sua 
sustentabilidade ambiental, do património histórico e edificado, bem como da população residente, situa-se precisamente ao nível das políticas de 
mobilidade. De facto, deriva em grande parte dos custos (públicos ou privados) em conter e providenciar aparcamento para o transporte individual 
nessas áreas, algo que, por si só, e apesar de algum sucesso obtido com o reforço e melhoria de qualidade dos transportes públicos, demove qualquer 
tentativa nesse sentido.
 Moniz, Gonçalo Canto, in Novos Mapas para Velhas Cidades, ecdj#, Coimbra, 2000, pp. -.
9 Este facto é por si só dedutível pelo estudo que até aqui levámos a cabo. Basta relembrar a ancestral via norte-sul e as cicatrizes que infligiu no tecido 
da Baixa coimbrã, a cruzeta romana (cardus e decumanus) na forma como suportou a urbanidade do bem elevado coroamento do morro primitivo – pelo 
menos até ao definitivo estabelecimento da Universidade – ou as principais vias da urbe medieval, que ainda hoje persistem em grande parte da sua 
original extensão e traçado. Com efeito, no passado “…o espaço público exercera esse papel de conexão de partes também distintas pela história, 
tipologias ou actividades e assegurara a continuidade da imagem urbana através das sucessivas mudanças dessas partes…” – Portas, Nuno. Os Tempos 
das Formas (vol. ), Guimarães, 200, p. .
visitantes, elites e massas, enfim, a própria coesão da sua tessitura social.
A recente ênfase dada à melhoria dos espaços colectivos tomou inicialmente forma na 
cidade consolidada, no âmbito de programas de regeneração das áreas centrais – mais ou menos 
históricas –, tendo-se procedido à pedonalização de algumas artérias, ao arranjo de ruas e praças, 
ou à recuperação de jardins e mobiliário urbano. Porém, e apesar de positivas renovações de imagem 
do espaço público, estes nunca se inseriram numa estratégia mais ampla de reanimação económica, 
ambiental e social do tecido, nem tão-pouco se articularam com os sistemas de mobilidade mais 
extensivos ou com uma perspectiva estratégica que englobasse a cidade emergente, a qual então 
se negava. Ainda assim, permitiram solidificar a ideia, hoje um lugar comum, de que o investimento 
na renovação do espaço público tem efeitos positivos – para além da própria funcionalidade – sobre 
a animação económica rua a rua, o bem-estar, auto-estima e segurança da população e na própria 
imagem da administração local20.
Actualmente, este tema surge num enquadramento bem mais amplo e ambicioso, assumindo-
se como ferramenta estratégica não só para a revitalização do tecido da urbe consolidada, como para 
a caracterização das amorfas zonas periféricas. Mas, para além de assumir a importância da actuação 
em ambas as frentes da urbe alargada, hoje o papel que o Sistema de Espaço Colectivo – no qual 
incluímos igualmente os parques e jardins urbanos, bem como os corredores maciços ambientais 
e paisagísticos – é chamado a desempenhar é, sobretudo, o de coser a diversa realidade urbana 
contemporânea, tirando partido da sua capacidade de imprimir um sentido de estrutura e de tornar 
reconhecível a unidade de um todo, ainda que composto por partes distintas e complementares. 
“É o espaço público, entre a densidade do construído, que a polis deve manter em boas condições, 
encenado, decorado, assegurada a sua plena acessibilidade. É aí que se desenvolve a acção pública, 
num espaço de reuniões baseadas na indiferença pelas diferenças – que não perante as desigualdades 
– e no contrato implícito de ajuda mútua entre solitários que nem se conhecem. Proscénio em que 
se transubstanciam os princípios que possibilitam a cidade democrática – a cidadania, o civismo e 
a civilidade…”21.
As áreas antigas e as novas expansões entram em competição nos mais variados aspectos, 
desde a distribuição dos recursos públicos, que são sempre escassos, à oposição entre os ambientes 
e formas urbanas que ambos os modelos oferecem. A obsessão do desenvolvimento – que ainda 
significa expandir, fazer de novo, aumentar, e não reestruturar ou melhorar –, porque lucrativo, 
promoveu a distorcida canalização dos recursos para as emergentes zonas periféricas, em detrimento, 
claro está, de programas de recuperação e reforma das áreas antigas, as quais se desertificaram e 
degradaram. Foi por essa mesma razão que se facilitou a translação de actividades para as novas 
zonas urbanas, se autorizou a construção dos grandes centros comerciais em descampados que 
acabaram por arruinar o comércio de rua tradicional, se licenciaram urbanizações desgarradas, 
sem equipamentos sociais, nem tão-pouco inseridas num programa que tivesse em conta o stock 
residencial já existente.
 Todavia, este fenómeno de desertificação, que se reflecte no pouco usufruto do espaço 
público, “…afecta simetricamente as periferias urbanas de forma bem visível…”22, pelo simples facto 
de o modelo das expansões recentes ser a antítese da própria cidade, não contemplando ruas e 
praças, mas eixos rodoviários e rotundas, nem pátios ou quintais, mas espaços ditos livres – que 
20 AAVV. Políticas Urbanas, Lisboa, 200, p. 0.
2 Costa, Alves, in Coimbra: um novo mapa, ecdj#, Coimbra, 200, p. .
22 Portas, Nuno. Os Tempos das Formas (vol. ), Guimarães, 200, p. .
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mais não são que sobras vagas e amarelas por entre a semeadura dos blocos colectivos –, nem tão-
pouco o tradicional comércio de rua, mas sim as grandes superfícies comerciais. Bom reflexo desta 
constatação é a genérica e crescente tendência da cidade actual para nivelar comportamentos, 
quebrar os vitais vínculos sócio-culturais da população e reduzir os indivíduos ao desenraizado 
anonimato da multidão. Os (velhos) centros e as (novas) periferias são, pois, partes complementares 
das várias desertificações modernas, e, apesar de se imporem formas distintas de aproximação 
a cada uma dessas realidades, estas devem ser necessariamente enquadradas numa estratégia 
global, já que a cidade é (ainda)  “…um sistema de vasos comunicantes em que o que se faz ou deixa 
de fazer num lado influencia ou condiciona o que acontece noutro”23.
 A urbe consolidada/tradicional está hoje à mercê de um fenómeno dualista, no seio do 
qual terá imperiosamente que reencontrar o seu equilíbrio. Por um lado, ela própria encontra-se 
sujeita a ser engolida pela lógica especulativa que fundamentou a recente explosão urbana, estando 
em parte entregue à voragem ocupacional – de velhos armazéns e fábricas, conventos, quartéis, 
entre outros – que, sobre o lema da renovação, apenas procura a valorização da renda fundiária 
pelo simples processo de substituição do antigo pelo novo. Por outro, as políticas de salvaguarda e 
de recuperação do património edificado e/ou zonas mais típicas, porque desenquadradas de uma 
visão mais alargada e articulada territorialmente, traduzem-se frequentemente em operações de 
fachada artificiosas, reduzindo a moribunda urbe tradicional, cada vez mais esvaziada de gentes e 
conteúdos, a mera caricatura para consumo turístico.
“Sabemos que a cidade consolidada não necessita de mais planos, no sentido da tradição 
moderna, mas sim do que os urbanistas reformistas italianos designaram por terceira geração de 
planos, feitos, não para expansão, mas para consolidação e ordenamento da cidade existente. A 
cidade consolidada necessita de tratamento, manutenção, requalificação. Necessita de se abrir a 
novos usos e de se densificar com eles. Necessita de uma observação cuidada, de uma intervenção 
culta e contemporânea que aceita a diversidade, lendo e preservando a sua unidade, que salvaguarde 
a sua lindíssima história, visível e oculta, que resista à demolição e à tendência geral para uma 
passiva aceitação da cultura da suburbanidade, transposta a pretexto de garantia de vitalidade”24.
Por sua vez, os tecidos das recentes expansões periféricas, ainda “…considerados por 
muitos como a perversão da boa forma urbana…têm sido apenas objecto de intervenções casuísticas 
e pontuais, sem, muitas vezes se perceber o seu potencial e o contexto socioeconómico que 
lhe corresponde”25. Para além da urgente revisão dos preconceituosos dualismos  entre centros 
e periferias, densidade e dispersão, transporte colectivo ou automóvel – que tanto dificultam a 
compreensão e projectualidade da nova condição urbana –, é sobretudo necessário encarar as 
novas expansões como complementares e não como alternativas ou inimigas da cidade consolidada, 
ainda que os critérios de sustentabilidade ambiental e económica promovam um urbanismo de 
proximidade, legitimem uma gestão de contenção relativa ao alastramento do tecido urbano e 
impulsionem a renovação/reconversão dos imóveis/zonas obsoletas, bem como o preenchimento 
dos interstícios entre as diferentes coroas de expansão. Há assim que “…assumir que a situação 
existe e que se devem encontrar formas de a entender…e de nela intervir segundo parâmetros 
certamente distintos dos modelo canónicos…”, já que a continuidade a que se pode aspirar será 
necessariamente feita de descontinuidades, mas sempre inseridas “…numa lógica de articulação 
2 Ibid., p. .
2 Costa, Alves, in Coimbra: um novo mapa, ecdj#, Coimbra, 200, p. .
2 AAVV. Políticas Urbanas, Lisboa, 200, p. .
entre a microintervenção e a estruturação do território da cidade explodida”26.
 É nesse sentido que o Sistema de Espaço Colectivo – indelevelmente a par de políticas 
de mobilidade mais abrangentes e assentes na multimodalidade – deve ter lugar privilegiado na 
actual agenda de regeneração urbana, já que, como vimos, os problemas da cidade contemporânea 
advêm, sobretudo, da má articulação entre as suas diversas partes, bem como do genérico e 
progressivo fenómeno de desertificação e desenraizamento sócio-cultural, os quais se manifestam, 
precisamente, dada a ausência de um espírito/devir colectivo do espaço. “Há que (re)adaptar os 
suportes (ruas, praças, jardins) aos novos serviços que agora se lhes pedem – redes de comunicação, 
equipamentos de estar, arborização…[…] Há que ligar/articular esses espaços, em geral já bem 
delimitados pelos próprios edifícios, aos espaços outros que os prolongam nas novas (e mais vastas) 
áreas de crescimento urbano, em geral descontínuas, deslaçadas, procurando articular transições de 
velocidades ou de modos de transporte – os nós e perfis da nova rede – que deverão solidarizar os 
contrastantes retalhos urbanos…[…] Há que relançar urgentemente a cultura do espaço colectivo, 
ultrapassando a presente esquizofrenia que se divide (nas nossas cabeças) entre uma retórica 
de padrões da cidade-antiga, saudosista, quando não caricata – e da não-cidade, que rejeitamos 
porque não tem modelo e nos amedronta porque não sabemos como enfrentá-la…Há ainda que saber 
passar do (re)desenho dos Espaços Públicos aos modelos que regulem, padronizem as suas relações 
com os edifícios, sejam existentes velhos, existentes novos, ou novos que se proponham”27.
 Não renegamos a pertinência dos grandes Planos Ordenadores, mas contrariamente à 
actual lógica racionalista que tudo cobre com zonamentos e traçados viários – mais ou menos 
precisos –, acreditamos que estes devem assentar em temas de natureza sistémica que se 
ajustem a esta escala alargada, como “…planos de mobilidade, sistemas de infraestruturação de 
nível hierárquico superior, localização de funções de excepção (pela sua dimensão ou natureza 
especializada), corredores e sistemas verdes…”, enfim devem ser “…representações topológicas 
que procuram decifrar a complexidade, a heterotopia, e dar sentido estratégico ao conteúdo e 
prioridade das políticas equilibradoras do sistema e da sua fluidez. Esta leitura é imprescindível 
para perceber que a cidade alargada não é um somatório de não-lugares, mas, ao contrário, um 
sistema em que cada elemento só pode ser inteligível (cada vez mais) no contexto geral em que se 
insere”28. Paralelamente, as melhores práticas urbanísticas europeias de hoje põem, com sucesso, 
toda a ênfase numa metodologia de baixo para cima, ou seja, apoiam-se num processo aberto e 
participado, que primeiramente se inicia com o estudo bairro a bairro – onde é imperativo dar voz 
às populações locais –, procedendo-se então a acções concretas imediatas e à compatibilização das 
propostas para cada zona até se atingir o nível da cidade29.  
 Por sua vez, a “…micro-cidade é o território pertinente da intervenção, onde o projecto e 
o desenho urbano encontram um campo fértil […] Trabalhar o sentido dos lugares, a identidade, a 
qualificação dos espaços de uso público, as lógicas de proximidade, é uma forma de re-apropriação 
dos lugares, não apenas como espaços isoláveis e confinados mas também como lugares de conexão, 
2 Ibid.
2 Portas, Nuno. Os Tempos das Formas (vol. ), Guimarães, 200, p. 9.
2 Domingues, Álvaro, in Coimbra: um novo mapa, ecdj#, Coimbra, 200, p. 90.
29 Metodologia essa que fundamentou a operação SAAL da década de 90 e que, grosso modo, se reflectiu no conceito de urbanismo participado 
que políticos, sociólogos e arquitectos então defendiam e com a qual muito temos a aprender para o presente (Portas, 200, p. 29). “Quando, hoje, 
reivindicamos para o Planeamento e gestão das cidades uma metodologia flexível e selectiva nos estabelecimento das suas prioridades, capaz de rein-
tegrar componentes tipológicas, morfológicas e sociológicas na definição estratégica do espaço urbano, esquecemo-nos, por vezes, que a cicatrização 
dessas fracturas foi já ensaiada há duas décadas atrás” – Grande, Nuno. O Verdadeiro Mapa do Universo, Coimbra, 2002, p. .
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como pontos ou trajectos de circuitos mais vastos e complexos. Reinventar a proximidade…e habitar 
a distância são duas polaridades complementares que só se atingem simultaneamente…quando, 
em parte, se compreender a posição de cada elemento ou fragmento no conjunto de que faz parte 
[…] Os lugares onde as lógicas macro e micro se chocam (nós de articulação entre o sistema viário 
arterial e o sistema capilar; envolvente das grandes infraestruturas e equipamentos urbanos; pólos 
universitários; grandes superfícies comerciais; zonas residenciais aglomeradas ou difusas, parques 
temáticos…), constituem verdadeiros laboratórios para testar a operacionalidade destes novos 
desafios urbanísticos”30. 
8.4 – O desejo de estrutura: o Parque Verde do Mondego e o Metro de Superfície 
 Tendo em presença os desafios da contemporaneidade e as patologias que assolam a urbe 
actual, pretende-se nesta última parte da dissertação explanar algumas ideias para uma Coimbra 
outra, uma Coimbra física e ambientalmente mais coesa, melhor articulada nas suas distintas partes/
centralidades, e mais humana e relacional no usufruto dos seus espaços, conceitos estes de inegável 
pertinência para uma cidade que hoje nos surge (novamente) adormecida, como que esquecida 
da sua importância e identidade, mas ainda assim desejosa e plena de potencialidades para se 
redefinir e reafirmar. Nesse sentido, tomámos como ponto de partida dois projectos estruturantes, o 
Parque Verde do Mondego e o Metropolitano Ligeiro de Superfície, aos quais associámos igualmente 
algumas outras propostas ou ideias próprias que durante este estudo foram tomando forma. São 
de facto duas intervenções cujos efeitos extravasam em larga medida o território a elas confinado e 
revelam-se, por si só, capazes de mudar radicalmente o modo de habitar a cidade, quanto mais se 
inseridas numa visão estratégica mais abrangente – e consciente dos desígnios da urbe alargada –, 
que as próprias, quando visionadas conjuntamente, nos levam a propor.
 Como referimos, o Parque Verde do Mondego ainda se encontra em fase de conformação, 
estando fundamentalmente por concluir a quarta e quinta fases da proposta, para além do Plano de 
Pormenor do Eixo Portagem/Avenida João das Regras, o qual, a par com a pretendida reconversão 
dos mosteiros de Santa Clara a nova (Pousada) e de São Francisco (Centro de Congressos), urge 
concretizar rapidamente, tendo em vista a real inclusão da margem esquerda no dinamismo da 
urbe dita central. Apesar de algumas visíveis dificuldades na manutenção da qualidade dos espaços 
verdes e de alguns maus exemplos, como a recém concluída piscina ao ar livre – cuja dimensão 
a torna, no mínimo, caricata –, as fases já realizadas permitem sublinhar a profunda importância 
e o impacto positivo desta intervenção para a cidade. No nosso entender, contudo, a verdadeira 
potencialidade do Parque Verde do Mondego encontra-se ainda por explorar e só será realmente 
perceptível quando se confirmar o seu preconizado prolongamento para sul, até à Ponte da Portela/
zona desportiva do Pólo II (ainda por realizar), na margem direita, e para norte até à Ponte Açude, 
na margem esquerda. 
 Ambos se revelam extremamente importantes por distintas razões. Por um lado estabelecer-
se-ia um corredor vital ao longo da margem direita, não só com capacidade para reestruturar e 
potenciar toda uma nova frente ribeirinha, como constituir uma alternativa válida nas deslocações 
urbanas – através do referido percurso de eléctrico e do circuito de ciclovia –, contribuindo dessa 
forma para contrariar a hegemonia assoladora que a mobilidade automóvel tem neste momento. 
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Por outro lado, o prolongamento até à Ponte Açude na margem esquerda, zona esta que se imagina 
mais urbana e de vivência mais intensa, permitiria criar um novo alçado ribeirinho, uma nova frente 
de cidade que se pretende em franco diálogo com a reconvertida baixa coimbrã31. Para tal em 
muito contribuirá a ponte pedonal que o Plano Director Municipal aí propôs, à qual se juntam novos 
edifícios de escritórios, de comércio e habitação, ancorados a alguns equipamentos de excepção, nos 
quais incluímos, naturalmente, o conjunto do Estádio Universitário, embora se deseje que a nova 
estrutura urbana o consiga tornar mais permeável/integrado na cidade envolvente. Naturalmente, 
esta intervenção exige o maior cuidado no seu planeamento, sobretudo nas opções de desenho 
urbano, e na qualidade da sua conformação arquitectónica – que de todo se quer segundo os critérios 
da recente ocupação da Avenida da Guarda Inglesa –, dada a responsabilidade inerente á zona em 
causa e ao tema em questão, algo que até aos dias de hoje foi incompreensivelmente negado à 
cidade – a possibilidade de criar um reflexo urbano, denso e dialogante entre ambas as margens –, 
ainda que o terreno de aluvião possa condicionar, ou pelo menos encarecer essa ambição.
 A hipótese de um metro ligeiro de superfície em Coimbra é uma questão com mais de três 
décadas de impasse, tendo sido sugerido já pelo Engenheiro Costa Lobo, no seu Plano de Gestão para 
a cidade (1974), como meio de tornar o troço ferroviário entre a Portela e a Estação Velha/Coimbra 
B mais apropriado para o transporte de passageiros32. Após uma década de profundas mutações 
conjunturais que inviabilizariam o desenvolvimento dessa intenção, o tema é retomado pelo Plano 
Director Municipal (1983-1995) que, a par com a implementação do sistema de circunvalação 
rodoviária, aí viu uma alternativa estratégica para o acesso ao cada vez mais congestionado centro 
tradicional e para a diminuição do tráfego de atravessamento da urbe. 
Como demos conta, um dos principais problemas da cidade contemporânea, e de Coimbra 
neste caso concreto, reside na desadequação da rede viária – ela própria já subdimensionada em 
relação aos valores da mobilidade automóvel – e de transportes públicos, face ao actual tráfego 
urbano, quer o que se processa dentro do núcleo consolidado, quer o de atravessamento da cidade. 
Muitas das suas fracturas e patologias advêm precisamente daí, pois, se por um lado os fluxos 
são condição essencial no funcionamento da presente urbe, certo é que as mais recentes políticas 
apenas motivaram o crescente uso do automóvel, sem um devido enquadramento numa estratégia 
ponderada, que atendesse às realidade/questões de uma cidade alargada.
De facto, em Coimbra o transporte público não pode competir com o transporte privado, 
principalmente quando grande parte das deslocações se verifica entre subúrbios, pois, à medida 
que as casas e os empregos se descentralizavam, mais e mais viagens se viam transferidas do 
transporte público para o privado, enquanto que o núcleo central, paralelamente à sua própria 
decadência, tornava-se mero corredor de passagem para quem se desloca entre espaços de um e 
outro lado da cidade33. Hoje, numa paisagem urbana extensa, fragmentada e policêntrica, torna-
se evidente a necessidade de desenvolver uma política de mobilidade coerente e fundamentada 
em diferentes tipos de circulação que não apenas a do hegemónico automóvel, capaz de melhor 
articular as diferentes partes da cidade e a dispersão que a envolve, e de devolver operatividade às 
(infra)estruturas da urbe tradicional.
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Apesar da sua (desnecessária) exclusividade rodoviária e da fractura que assim introduziu 
no tecido – constituindo-se autêntica cortina muralhada, não só inibidora para o peão, como para 
a emergente urbanidade que se estende para lá da mesma – a aplicação do conceito de precint/
circunvalação em Coimbra teve um impacto positivo no que diz respeito à mobilidade urbana, 
permitindo, em parte, dissuadir o tráfego de atravessamento central efectuado pelo transporte 
individual. Contudo, falta associar a esse conceito um sistema de transportes públicos eficaz, com 
capacidade colectora de utentes desde os principais pontos de acesso à cidade e ao longo dos 
principais nós da circular – onde se localizariam, naturalmente, alguns parques de estacionamento 
–, e daí possibilitar a conexão e o acesso dos cidadãos aos diferentes centros da sua cidade, sendo 
essa a única forma de realmente se constituir alternativa ao automóvel e assim condicionar o seu 
uso no interior urbano. De facto, não “…podemos ambicionar reduzir a proliferação absurda dos 
meios de transporte individual, ou conseguir mais e melhores lugares para estacionar, ou poder 
andar nas praças e nos passeios sem tropeçar nos automóveis estacionados, se não possuirmos 
uma rede de transportes públicos rápida e eficaz, que garanta às pessoas suficiente maleabilidade 
de horários e possibilidades de acesso seguro, nas deslocações da vida contemporânea”34.
É nesta dimensão que se insere a hipótese do metro de superfície em Coimbra, e se inicialmente 
não se tratava de “…qualquer tipo de intenção geradora de potencialidades infraestruturais, ou de 
qualquer espécie de empenho na criação de novas práticas de mobilidade…a verdade é que, quando 
surgiram os primeiros estudos credíveis, ficou muito claro que as potencialidades urbanas deste 
tipo de transporte são óbvias, ao passo que as suburbanas carecem de um outro tipo de discussão 
mais aprofundada”35. Foi ao longo desses sucessivos estudos, e após anos de impasse, que se viu 
optimizado o traçado que actualmente se propõe, uma inserção de irrefutável clareza e economia de 
princípios, apesar de ter contado com alguns contestáveis e mais recentes desvios – como as opções 
tomadas na zona da Solum e na frente ribeirinha – que em parte lhe retiram essa coerência. Assim, 
esse traçado segue um esquema em T apoiando-se em grande parte da actual linha de caminho de 
ferro que liga Coimbra B à Lousã, exceptuando-se, claro está, o desvio efectuado na zona da Solum. 
“A bifurcação do T dá-se no Bota Abaixo, sendo criada de raiz uma nova linha que, atravessando o 
tecido frágil da Baixinha, segue pela Avenida Sá da Bandeira, Arcos do Jardim, Penitenciária, Jardim 
da Sereia e, passando por Celas, termina no Hospital da Universidade e no Pólo III”36, término 
esse que muito provavelmente será revisto aquando da conclusão do novo Hospital Pediátrico, 
prolongando-se a linha um pouco mais para norte. 
Mas as suas vantagens não se limitam às questões da política de mobilidade, pois temos o 
tema urbano em si, designadamente todo um troço ferroviário, que tanto fracturou e ainda fractura 
a cidade, e cujas traseiras esquecidas e degradadas podem agora tornar-se frentes altamente 
qualificadas, bem como áreas residuais que podem ser fortemente polarizadas através da localização 
das paragens e das suas áreas de influência. A própria possibilidade que a adaptação do tecido urbano 
ao novo tipo de circulação introduz, permitindo o tratamento dos espaços públicos “…em função dos 
utentes do transporte e dos peões e não em função do domínio absoluto do automóvel, como tem 
sido exclusivamente feito até agora”37. Para além de novas nodalidades que necessariamente se 
introduzem na malha por essa via, nomeadamente nos momentos de articulação com outros meios 
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de transporte – as estações intermodais – às quais se devem associar equipamentos pensados e 
formatados para o grande fluxo de pessoas que seguramente se verificará.
Por outro lado, o metro de superfície – que aí tem o seu centro nevrálgico – surge como 
potencial instrumento para a revitalização do decadente núcleo tradicional de Coimbra, incidindo 
precisamente no seu principal problema, gerador de todos os restantes: a sua inacessibilidade. Ou 
seja, em vez “…de um modelo retórico, formal ou conceptual, de criação de mecanismos indutores 
desse reforço identitário das áreas centrais, estávamos perante uma medida estratégica com fortes 
implicações físicas na estrutura da cidade, mas também com enormes consequências urbanas…”38. 
Contudo, é necessário preparar essas áreas para o retorno à nobre condição central – desta feita sem 
ambições de afirmação hegemónica –, tirando partido das qualidades histórico/simbólicas do seu 
tecido, bem como da sua particular morfologia, como factor de diferenciação, sobretudo para com os 
desenraizados e homogeneizados centros comerciais, que tanto contribuíram para a sua decadência. 
Mas, sobretudo, há que ter em atenção o efeito subversivo que os novos níveis de investimento 
poderão despontar, exercendo uma forte pressão urbanística, que, sem o devido cuidado, poderá 
minar as boas sinergias criadas no tecido envolvente e destruir os desígnios da intervenção. 
Paralelamente, encontra-se hoje em fase de execução o plano de reconversão da Alta 
Universitária, da autoria do Arquitecto Gonçalo Byrne, que tem como objectivo principal restituir 
a anterior ligação entre os colégios universitários e a cidade que os envolve, bem como a antiga 
diversidade funcional do seu tecido. Assim, revestindo-se de uma motivação em tudo semelhante à 
Pombalina – face ao prévio hermetismo jesuíta –, intenta-se, desta feita, recuperar os elos quebrados 
pela fracturante intervenção estadonovista e, grosso modo, devolver a Alta à cidade39. O que em 
si não retira a  pertinência de se abordar a restante colina de modo sincronizado – a qual, porque 
não, poderia reestruturar-se retomando a sua ancestral condição académica –, mas, certo é que, tal 
como numa Baixa renovada por via da inserção do metro, as dinâmicas despoletadas contribuirão, 
por si só, para a revitalização do tecido envolvente, registando-se, contudo, a mesma preocupação 
em relação à gestão das forças/pressões de mercado.
Sob o ponto de vista ambiental as vantagens do metro ligeiro de superfície são óbvias 
e diversas, desde a significativa redução do uso automóvel e a consequente melhoria do ar que 
respiramos, à retoma da escala humana e pedonal dos espaços. Mas é de salientar sobretudo o seu 
alcance social, já que os transportes públicos, e o metro de superfície em particular, colectivizam uma 
actividade essencial da vida da cidade contemporânea – os seus fluxos –, (re)promovendo a partilha 
e humanização dessa experiência tão vital para o quotidiano urbano e, dessa forma, a coesão social 
da população e o suster desse grave fenómeno de desertificação/desenraizamento que tanto assola 
a presente realidade urbana. Convergindo nesse sentido, resta ainda a racionalidade subjacente ao 
aproveitamento de uma infraestrutura obsoleta – a antiga linha de caminho de ferro –, com uma 
clareza de traçado que gera a “…possibilidade única de intervir no desenho do espaço público, de um 
modo coordenado, sistematizado e hierarquizado…”, e de forma extensiva, “…partindo de uma base 
territorial muito mais coerente”40.
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Planta da proposta de conjunto para a inserção do metro 
de superfície em Coimbra, realizada no âmbito do semi-
nário internacional de desenho urbano, Inserções.
A - Baixa; B - Celas; C - Solum; D - Portela.
Vista aérea da zona da Baixa, focando a frente
ribeirinha que a ferrovia e as primeiras instalações 
fabris roubaram à cidade.
Vista sobre o Ramal da Lousã, na zona em que este 
atravessa o Bairro Norton de Matos.
Em cima, fotomontagem do metro a percorrer a Avenida 
Emídio Navarro/Parque Dr. Manuel Braga. Em baixo, 
proposta para a inserção do metro na sona do vale da Ar-
regaça, realizada no âmbito do seminário Inserções.
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Com efeito, tanto o Parque Verde do Mondego como o Metropolitano Ligeiro de Superfície 
partilham de princípios e desígnios comuns, que vão bem para além das sempre importantes questões 
ambientais. Pelo menos em potência, ambos demonstram a ambição de, por um lado, recuperar os 
espaços relacionais da cidade e, por osmose, a sua própria identidade, coesão social e civilidade. 
Por outro, de promover uma renovada fluidez e articulação entre as suas diversas partes, bem como 
o reforço das centralidades do seu tecido, incidindo com particular atenção no decadente núcleo 
tradicional, repondo-lhe essa nobre condição. Isto, para além de uma clara ambição de abordar, 
sem as tradicionais discriminações, a urbe alargada que se nos impõe, restituindo-lhe um sentido 
de forma total visível, a qual inevitavelmente incorporará as próprias diversidades/contradições da 
contemporaneidade, sendo que “…o objectivo não é a forma em si, mas a qualidade de uma imagem 
mental”41, reconhecível e amada pela sua população. 
Assim sendo, se com o Parque Verde do Mondego recuperaremos/obteremos a espinha 
dorsal da estrutura urbana coimbrã –  reafirmando a sua matricial relação com o rio –, com a 
inserção do metro de superfície poderemos (re)desenhar o esqueleto que a ela inevitavelmente 
se amarra, desenvolvendo na macro-escala o que a sua estrutura induz/introduz no território. Ou 
seja, propomos entendê-lo como canal/corredor de utilidade pública que serpenteará por entre o 
tecido urbanizado, permitindo não só que o rio penetre na cidade (e vice-versa), como a articulação/
cosimento de uma realidade urbana que cresceu desordenadamente, revelando total incapacidade 
de estabelecer laços com a urbe preexistente, ou mesmo entre si. Entendê-la, também, como meio 
de abordar uma cidade que, pelas condicionante conhecidas, fundamentalmente se materializou 
na margem direita, ocupando progressivamente e de forma desconexa as suas zonas interiores. 
Isto é, como mecanismo a repetir noutros contextos semelhantes, designadamente ao longo dos 
fracturantes eixos de circunvalação, que tanto perturbam a continuidade territorial e que tanto 
anseiam por carácter e urbanidade.
Materializando estes pressupostos, teríamos assim uma estrutura urbana base, grosso 
modo, um primeiro nível fundamental da cidade – o seu layer 0 – a que todos os restantes se 
deveriam sujeitar/conformar. Da sua espinha dorsal, ou seja, da frente ribeirinha, desenvolver-
se-iam vários corredores sobre a matriz dos característicos vales de Coimbra, que por essa via 
se veriam libertos de algumas indesejadas construções para então se poderem afirmar enquanto 
canais de fluidez e de higienização urbana, espaços naturalmente de forte interesse ambiental 
que, dada a orografia coimbrã, facilitam acessibilidades e potenciam continuidades – porventura as 
únicas topograficamente viáveis e que devem, por isso, ser asseguradas a todo o custo. Espaços 
públicos por excelência que se associam a essa vital actividade da urbe contemporânea, os seus 
fluxos, promovendo a multimodalidade dos mesmos. Espaços, ainda, de assumido carácter distinto 
e diversificado – jardins ou parques de sentido mais ou menos urbano, com actividades lúdicas, 
desportivas e equipamentos pertinentes que respondam às lacunas dos bairros envolventes42 –, 
atendendo por essa via à própria diversidade e fragmentação do tecido urbano. Sem, contudo, se 
quebrar essa condição essencial de continuidade/fluidez espacial, nem tão-pouco esse decimonónico 
desejo de abertura e desafogo.
urbano da zona histórica da cidade, a única onde é tratado o espaço público envolvente, sendo inclusive disponibilizados prognósticos D dos mesmos. 
Resta-nos esperar que contributos como o Metro do Porto ou do próprio Departamento de Arquitectura da Universidade de Coimbra – que tanto se 
prestou à discussão destes temas –, sejam suficientes para nos convencer de que tudo isto é apenas uma, faça-se expressão, tolice.
 Santana, Paulo, in Coimbra: um novo mapa, ecdj#, Coimbra, 200, p. .
2 Partindo, claro está, de uma metodologia de planeamento de baixo para cima, isto é, bairro a bairro, zona a zona, até se alcançar a escala da cidade/
do território, atendendo primeiro às expressas necessidades das populações locais.
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Nesse sentido, por via da inserção do metro – nos seus momentos de inflexão para o 
interior urbano – teríamos a possibilidade de estabelecer um corredor ao longo do vale da Arregaça, 
estendendo-se possivelmente para nascente até à circular e daí para sul ao longo dos espaços vagos/
residuais que a conformam e onde se situarão algumas paragens do novo meio de transporte, bem 
como recriar um outro, o da antiga runa da Ribela e onde agora se pretende a bifurcação da linha que 
fará a ligação entre a Baixa/frente ribeirinha e o Hospital da Universidade, prolongando dessa forma 
a Avenida Sá da Bandeira/Jardim da Sereia até ao rio. Se o primeiro permite a requalificação de 
uma longa faixa de traseiras degradadas e armazéns obsoletos, bem como uma melhor articulação 
entre a Solum e o morro do Bairro Norton de Matos, o segundo, por necessariamente se confrontar 
com o tecido consolidado, abre a oportunidade de redesenhar os seus espaços públicos e (re)definir 
continuidades, por um lado, para norte até Celas – que, como vimos tanto necessita de um elemento 
ligante –, e para sul, por outro, promovendo a ligação Sereia/Penitenciária-Jardim Botânico-Parque 
Manuel Braga.
A estes poderíamos desde logo acrescentar o Parque Linear do Vale das Flores que, como 
demos conta, acompanha (em parte) a via de circunvalação interna e já se pretende prolongado, 
tanto para poente até ao rio, como para nascente até às faldas de Chão do Bispo/circular externa, 
podendo igualmente ter continuidade – porventura não tão física quanto isso –, até á Portela, 
reabraçando aí o Parque Verde do Mondego. Por último, resta ainda o Vale de Coselhas, que recriando 
toda uma relação (perdida) entre a Mata do Choupal-Casa do Sal-Rua do Padrão, poderia estender 
essa mancha verde circular acima e estabelecer uma estrutura urbana numa zona onde ainda 
impera a dispersão do acaso.
Assim, teríamos a oportunidade de firmar na malha urbana coimbrã condicionantes de 
índole estratégica para a cidade, sublinhando por essa via duas das suas especificidades mais 
características: a sua orografia e o rio Mondego. Um estimulante exercício que na macro-escala – 
embebida de um espírito que não o das presentes práticas reguladas por quantitativos limite, índices 
e zonamentos – procura estabelecer princípios de desenho, sem pretensões de o objectivar, mas 
somente determinar regras/orientações essenciais ao mesmo, e que esta escala comporte. Aposta 
igualmente numa abordagem não discriminatória, ou melhor, não fundamentada em dualismos 
semânticos entre centros e periferias, mas inclusiva e consciente dos desígnios da urbe alargada que 
herdámos. Uma proposta/reflexão que se suporta, sobretudo, nos espaços públicos, designadamente 
no que poderíamos patentear como Sistema de Espaço Colectivo Principal de Coimbra, o qual se 
associa harmoniosamente aos seus principais corredores de acessibilidade e, com eles, reforça a sua 
pertinência. Ao trabalhá-los, fomentamos igualmente a interacção populacional e a coesão do tecido 
social, para além de uma diferenciação – pela positiva –, das suas diversas partes, promovendo a 
sua identificação, a sua significação no todo que constituem.
De facto, o Espaço Colectivo, pela sua menor volatilidade às vicissitudes que geram/gerem o 
processo urbano, retoma actualmente uma posição de destaque no debate urbanístico, assumindo-
se como importante instrumento de intervenção no desconexo território que a contemporaneidade 
nos legou. Mas não é de hoje essa verdade, e só mesmo esta recente amnésia nos faria olvidar 
que o traçado sempre fez cidade e que é aí que reside o seu mais profundo desejo, o desejo de ser 
palco, cenário onde se expressam os actos das nossas vidas, a identidade e espírito de uma massa 
populacional, e que por isso se quer composto, acessível e pleno de vitalidade.
E a forma? A forma fica depois da estrutura, fica nesse utópico (?) desejo de um dia, 
eventualmente um dia, a arquitectura se confundir com a própria cidade, quando a polis, já 
iluminada pela consciência de um colectivo, se demonstrar aborrecida com a aleatória mediocridade 
que a envolve e condiciona, e perceber o quão isso afecta os nossos espíritos e economias. Uma 
cidade feita por arquitectos, mas não feita de arquitecturas que melhor ilustram as revistas do que 
os palcos que supõem conformar, que sonham mais em realizar as lisonjeiras vontades dos seus 
criadores do que em salvaguardar o bem-estar comunitário e o seu direito à urbanidade. Já que a 
cidade é também esse devir do desenho, essa vontade de enquadrar a colectividade, de servir o seu 
público, de potenciá-lo. Urge, por isso, cicatrizar essa fractura. Urge, agora, voltar a desenhá-la.
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Planta esquemática da proposta que denominámos de Sistema de Espaço Colectivo Principal de Coimbra. A azul
representa-se o traçado descrito pelo metropolitano de superfície. Escala :2000 (desenho do autor).
A - Vale de Coselhas; B - Bota
Abaixo-Avenida Sá da Bandeira-Celas;
C - Vale da Arregaça-Portela;
D - Parque Linear-Portela; 
 - Choupal; 2 - Penedo
da Meditação;  - Jardim Botânico;
 - Morro do Pinhal de
Marrocos.
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